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No contexto da sociedade do conhecimento e da importância do 
investimento em capital humano, o presente trabalho propõe-se analisar 
os sistemas de formação da função pública nos países da União 
Europeia, em particular a Bélgica, Grécia, Hungria e Portugal e verificar 
se o nosso país se insere ou não na tendência europeia de formação da 
função pública. O trabalho está estruturado em duas partes: uma primeira 
parte dedicada à contextualização da formação profissional na sociedade 
do conhecimento e na Administração Pública, e uma segunda parte 
dedicada aos sistemas de formação da função pública na União 
Europeia, onde o tema é desenvolvido e os referidos países, analisados 
e comparados. 
Considerando os actuais desafios com que as organizações se deparam, 
sobretudo as organizações públicas, a formação profissional assume-se 
como instrumento necessário à valorização daquele que é considerado o 
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 In the context of knowledge society and of the importance of investing 
in human capital, the present work proposes to analyse the civil service 
training systems in the European Union countries, particularly in 
Belgium, Greece, Hungary and Portugal, and to verify if our country is 
inserted or not in part of the European tendency of civil service training. 
This work is structured in two parts: the first part is dedicated to the 
contextualization of professional training in knowledge society and in 
civil service, and the second part is dedicated to the civil service training 
systems in the European Union, with the development of the present 
subject through the analysis and comparison of the civil service training 
systems that exist in each of the mentioned countries. 
Considering the challenges which organizations face nowadays, 
especially civil service organizations, professional training becomes an 
essential instrument to improve the resource which is considered the 
most important one: people. 
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“Se quiseres um ano de prosperidade, semeia cereais. 
Se quiseres dez anos de prosperidade, planta árvores. 
Se quiseres cem anos de prosperidade, educa os homens”. 
 
Provérbio Chinês: Guanzi (645a.C.) 
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Contextualização do tema 
 
 
É incontornável a realidade de que vivemos numa sociedade do conhecimento, recheada de 
mudanças permanentes. Com efeito, a única certeza que podemos ter face ao século XXI é a 
constante incerteza reflectida em mudanças que diariamente têm e continuarão a ter lugar, e a 
importância que os recursos humanos assumem numa conjuntura que requer capacidade de 
inovação e criatividade. Há dez anos atrás, o Parlamento Europeu proclamou1 o ano de 1996 como 
Ano Europeu da Educação e da Formação ao Longo da Vida, vincando a importância do 
conhecimento no progresso das sociedades. Vivemos na era do conhecimento, caracterizada por 
uma sociedade do conhecimento, por uma economia intensiva em conhecimento, por organizações 
baseadas no conhecimento e trabalhadores do conhecimento2. Mais recentemente, em 2003, o 
Conselho da União Europeia emanou uma resolução exclusiva sobre “Desenvolvimento do capital 
humano para a coesão social e competitividade na sociedade do conhecimento”3.Neste sentido, a 
formação assume-se como um meio para cumprir esta resolução. 
 
Nos países mas desenvolvidos deparamo-nos com uma transição rápida e irreversível para uma 
sociedade pós-industrial, transição essa que veio alterar o ambiente de actuação das organizações4. 
Se outrora com o advento da revolução industrial tiveram origem organizações de lógica taylorista, 
concebidas para afastar a incerteza e a mudança numa sociedade de massificação5, agora que a 
mesma entrou em crise, a competitividade e eficiência das organizações pós-industriais passaram a 
ter lógicas de organização e produção diferentes. De facto, vivemos numa sociedade cuja economia 
já não é baseada no trabalho e no capital e sim no conhecimento. Esta expressão designa um 
sistema económico onde predominam os serviços, e onde as actividades económicas em geral são 
actividades intensivas em conhecimento, ou seja, usam tecnologias avançadas, mão-de-obra 
altamente qualificada e investem consideravelmente em actividades de investigação e 
                                                 
1 Decisão nº 2493/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 1995, que proclama 1996 Ano Europeu da 
Educação e da Formação ao Longo da Vida, Jornal Oficial n.º L 256 de 26/10/1995  
2 ALI, Tan Sri Abul Halim., Serving in the knowledge age: realigning the public service for knowledge  advantage, in International 
Review of Administrative Sciences, Vol. 67, N.º 2, June, 2001 
3Resolução do Conselho “Desenvolvimento do capital humano para a coesão social e competitividade na sociedade do 
conhecimento” in Jornal Oficial nº C 295 de 05/12/2003  
4 CARDOSO, Luís, Gestão estratégica das organizações: Ao encontro do 3.º Milénio, 3.ª edição, Verbo, Lisboa, 1998 
5 CARDOSO, Luís, op. cit. 
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desenvolvimento6. Neste tipo de economia a concorrência que se tornou voraz, implica inovação; 
esta necessidade constante de inovação para garantir competitividade leva por sua vez a uma 
constante procura de conhecimento. Passámos de uma sociedade de manufactura para uma 
sociedade de mentefactura, abandonámos o primado da matéria e passamos a depender do 
conhecimento e da inovação que soubermos incorporar em produtos e serviços cada vez mais 
personalizados7.  
 
Deste modo, o conhecimento é o principal meio de produção destas economias. E o conhecimento 
é intrinsecamente humano. A gestão de recursos humanos, por sua vez, de acessória passou a 
estratégica. À medida que as pessoas têm sido percepcionadas como vantagem competitiva para as 
organizações neste clima de constante mudança, a gestão de recursos humanos passou também ela 
a ter um papel mais decisivo e activo nas organizações, em áreas nunca dantes pensadas, 
nomeadamente ao nível da gestão estratégica da organização. Uma boa gestão de recursos humanos 
não pode descuidar aquela que é uma das suas principais áreas de actuação: a formação e 
desenvolvimento das pessoas. As organizações, nomeadamente as organizações burocráticas, que 
conheceram níveis de mudança inéditos nos últimos vinte anos8, precisam de estar preparadas para 
os novos os tempos, precisando de trabalhadores qualificados. A Administração Pública não é 
excepção.  
 
Um Estado moderno que vise o progresso deverá ter uma Administração Pública eficiente, 
dinâmica e bem preparada. Desta depende, em larga escala, o crescimento económico e o progresso 
social9. A estratégia de médio/longo prazo do actual governo, e que visa dar um rumo de 
modernização e desenvolvimento a Portugal, tem por base uma aposta “forte” no conhecimento. 
Em temos teóricos, a enfatização do conhecimento começa a ser incontornável, não só no meio 
académico, mas também no discurso político10, o que a nosso ver, traduz a consciencialização da 
importância deste factor no desenvolvimento das sociedades. Em sede legislativa, o governo 
assume que uma das políticas que detém maior relevância em matéria de qualificação, dignificação, 
motivação e profissionalização dos recursos humanos da Administração Pública, é a da formação 
                                                 
6 Murteira, Mário, Por um desenvolvimento humano, justo e sustentável  
7 CARDOSO, op. cit. 
8 PETERS, GUY G., De mudança em mudança, padrões de reforma administrativa contínua, in MOZZICAFREDO, Juan et al., 
Administração e Política: Perspectivas de reforma da Administração Pública na Europa e nos Estados Unidos, Oeiras, Celta Editora, 
2001 
9 WIIG, Karl M., Application of Knowledge Management in Public Administration, Paper prepared for Public Administrators of the city 
of Taipei, Taiwan, May 2000  
10 PORTUGAL: Grandes Opções do Plano 2005-2009, 2005 
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profissional, dado o desenvolvimento acelerado do conhecimento e das tecnologias11, como 
complemento essencial deste. Ao mesmo tempo, as actividades centrais criadoras de riqueza da 
nossa época, baseiam-se na “produtividade” e na “inovação”, que são ambas aplicações do 
conhecimento ao trabalho”.12 
 
Paralelamente ao discurso político, as novas exigências do ensino e da formação constituem 
também uma parte das preocupações sociológicas actuais13. Nas Grandes Opções do Plano de 
Portugal para 2005-2009, a primeira das grandes opções, passa por “assegurar uma trajectória de 
crescimento sustentado, assente no conhecimento, na inovação e na qualificação dos recursos 
humanos”14. Dentro desta grande opção estão, entre outros pontos, a qualificação dos recursos 
humanos e a modernização da Administração Pública, o que nos remete para a actualidade do 
grande tema da presente dissertação. No cerne da qualificação dos recursos humanos estão não só 
as políticas de educação e a formação das gerações mais jovens, mas também a formação e 
educação de adultos, que nos encaminham para o nascimento de um sistema de aprendizagem ao 
longo da vida. No que concerne à Administração Pública, as Grandes Opções do Plano relevam a 
formação como via para a qualificação e valorização dos recursos humanos, nomeadamente o 
reforço dos programas de formação específica e contínua15. A educação, a formação profissional 
contínua, bem como a formação profissional ao longo da vida, embora não garantam 
necessariamente um emprego, constituem-se como meios indispensáveis de luta contra o 
desemprego e a exclusão social, ao mesmo tempo que auxiliam na integração dos jovens na vida 
activa, na integração dos desempregados e na manutenção do posto de trabalho16. Investir 
eficazmente na educação e na formação, é um imperativo para toda a Europa, uma vez que 
representa um papel decisivo na consecução do objectivo estratégico que foi estabelecido pelos 
Estados-Membros no Conselho Europeu de Lisboa: “tornar a União Europeia a economia (e a 
sociedade) do conhecimento mais competitiva e dinâmica do mundo.”17 
 
                                                 
11 Decreto-Lei n.º 174/2001, de 31 de Maio. 
12 CARDOSO, Luís, op. cit.  
13 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, Novos Modelos de Produção, Trabalho e Pessoas, Celta Editora, Oeiras, 1998 
14 PORTUGAL: Grandes Opções do Plano 2005-2009, 2005 
15 Idem. 
16 ANDRÉ M.ª Helena, A formação ao longo da vida: uma responsabilidade partilhada, in Educação formação e trabalho: debate 
promovido pelo Presidente da República durante a Semana da Educação, Lisboa, INCM, 2000 
17 COMISSÃO EUROPEIA, Comunicação da Comissão, Investir eficazmente na educação e na formação: um imperativo para a 
Europa, Bruxelas, 2003, p.3 
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Face à incontornável realidade de estarmos inseridos numa sociedade do conhecimento e num 
mundo dominado pela globalização por um lado18, e integrados numa organização como a União 
Europeia por outro, necessitamos de estar preparados para os desafios inerentes. A nossa 
Administração Pública, tal como as restantes, deverá caminhar no sentido de disseminar o conceito 
de formação ao longo da vida, pelos que nela trabalham19. E esta ambição passa por medidas 
concretas. Alguns passos foram dados neste sentido, e a formação profissional contínua ganha cada 
vez mais relevo na nossa Administração Pública, não obstante os constrangimentos normativos e 
organizacionais que distinguem a organização pública20. A formação é considerada o instrumento 
chave para o desenvolvimento dos recursos humanos, e pode contribuir para a motivação dos 
mesmos21.  
 
Portugal não se encontra isolado no espaço europeu, fazendo parte da União Europeia, juntamente 
com outros vinte e quatro Estados-membros. Assim sendo, é legítimo questionarmo-nos sobre a 
realidade vivida por esses países no âmbito da formação profissional da Administração Pública. 
Que estruturas de formação profissional existem? Existem nesses países instituições de formação 
para os funcionários públicos? É a formação profissional um direito? Estas são questões que nos 
remetem para a pertinência de um estudo comparativo entre esses países, não obstante as 
condicionantes existentes neste tipo de estudo, dado que se torna complexo comparar realidades 
que muitas vezes são distintas22. Porém, a questão principal que nos propomos a esclarecer neste 
estudo é a posição de Portugal face aos referidos países: estaremos na cauda da Europa em termos 
de formação profissional para a função pública da administração central? Como encaramos a 
formação profissional neste âmbito? Que diplomas existem? Que instituições de formação existem? 
Que desafios nos estão subjacentes? Comparativamente, conseguimos acompanhar os nossos 
parceiros nesta questão? Em suma: a formação profissional dos funcionários públicos em Portugal 
está inserida na tendência europeia de formação da Administração Publica? Não sendo possível 
abarcar neste estudo toda a realidade conducente a uma tendência europeia de formação 
profissional da função pública, cingimo-nos ao estudo comparativo de quatro países, procurando 
aferir se Portugal acompanha a tendência dos mesmos. 
                                                 
18 MILES, I., KEENAN, M., KAIVO-OJA, J.i, Handbook of Knowledge Society Foresight, 2002 
19 WIIG, Karl M., op. cit. 
20 MADUREIRA, César, A Formação Profissional contínua no contexto de modernização da Administração Pública em Portugal: 
limitações de uma abordagem institucional, in Sociedade e Trabalho, n.º 11, Dezembro 2000, p. 75 
21 BOSSAERT, Danielle, The flexibilisation of the employment status of civil servants: From life tenure to more flexible employment 
relations?, Survey for the 44th Meeting of the Directors-General responsible for Public Administration of the EU member states, EIPA, 
June 2005 
22 Ver POLET, Robert, NOMDEN, Koen., Employment in the Public Administrations of the EU Member States, EIPA, November, 1996 
p.8 
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“…the comparative approach can be a powerful instrument. Indeed, comparison is central to the 
evolution of knowledge in all social sciences, especially public administration.”23 
 
Numa altura em que as organizações começam a entender a importância estratégica dos recursos 
humanos, ao mesmo tempo que nos consciencializamos de que vivemos numa sociedade do 
conhecimento, e estando Portugal a empreender um processo de reforma administrativa, torna-se 
importante relevar o tema da formação profissional como meio indispensável para atingir os fins de 
eficiência, eficácia e qualidade que devem nortear qualquer organização, sobretudo a 
Administração Pública de um país. Das várias medidas no sentido de reforma e modernização da 
Administração, a formação é aquela que reúne maior consenso24. No entanto, a actual conjuntura 
das finanças públicas portuguesas e a acentuada tónica no controlo da despesa pública, remetem as 
despesas com pessoal para uma perspectiva de total redução de custos a par da perspectiva 
tecnocêntrica do nosso Estado face aos recursos humanos. A formação profissional, vista 
essencialmente como um custo e não como um investimento25, tende a ser das principais rubricas 
orçamentais a sofrer cortes nos vários organismos e serviços públicos. Com efeito, as organizações 
são mais sensíveis aos custos de formação do que aos custos com recrutamento26. Esta situação 
torna a formação profissional, sobretudo a formação profissional contínua, um desafio para a 
gestão da Administração Pública na era do conhecimento e num contexto de contenção orçamental.  
 
Para uma perspectiva de dinamização e eficiência da Administração, devemos ter em conta que a 
mesma necessita de funcionários competentes27. É reconhecido na actual sociedade em que 
vivemos, a sociedade do conhecimento, que os recursos humanos são o recurso estratégico das 
organizações, dada a sua criatividade, inovação e potencial, e estão relacionados com o 
desempenho das organizações. São pois, um activo organizacional que, como tal, necessita ser 
                                                 
23 JREISAT, Jamil E., Comparative Public Administration and Policy, Westview Press, 2002  
24 CAMPOS, António Correia, MADUREIRA, César., A Formação Superior em Administração Pública em Portugal: Criação do 
CEAGP pelo INA, in Revista de Administração e Políticas Públicas, Vol. I, n.º 2, 2000 
25 BILHIM, João, Questões Actuais de Gestão de Recursos Humanos, ISCSP, Lisboa, 2001 
26 MADUREIRA, César., A Formação Profissional contínua no contexto de modernização da Administração Pública em Portugal: 
limitações de uma abordagem institucional, in Sociedade e Trabalho, n.º 11, Dezembro, 2000 
27 CRUZ, José M.Teixeira da, O recrutamento, a selecção e avaliação dos dirigentes, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, 
Ano VII Série III, n.º 3 (Mai-Jun.1992) 
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valorizado. No caso das pessoas, essa valorização é feita através do investimento em formação28. 
Acrescentamos ainda que as actuais qualificações dos jovens, já não falando dos restantes 
trabalhadores, estarão obsoletas dento de três a cinco anos, se atendermos a que, dentro de dez 
anos, 80% da tecnologia que hoje utilizamos estará também ela obsoleta, sendo substituída por 
outra29. E se o conhecimento não passa somente pelas novas tecnologias, é inegável o peso das 
mesmas na sociedade do conhecimento e numa Administração Pública que, num esforço de 
modernização, tem empreendido esforços no âmbito do e-government. Deste modo, uma formação 
inicial e contínua não poderá continuar a ser um factor esporádico e definido no tempo, e sim um 
factor permanente quer no âmbito das tecnologias de informação como em outras matérias.  
O levantamento de efectivas necessidades de formação a par de uma necessária e vital avaliação da 
formação terão, mais do que nunca, de ter lugar. O desenvolvimento pessoal deverá estar associado 
ao desenvolvimento profissional, conciliando-se vida familiar, trabalho e tempo para aprender. 
Assim, estamos perante um desafio e uma responsabilidade que necessita ser partilhada entre os 
vários parceiros sociais30. Neste sentido, também na Administração Pública os recursos humanos 
são estratégicos e devem ser objecto de investimento. A introdução de novas tecnologias, assim 
como a introdução de novas formas de organização do trabalho a par das novas exigências em 
termos de qualidade do produto final, implicam a atribuição de uma importância crescente ao papel 
da formação no desenvolvimento das organizações31. Ao mesmo tempo, importa conhecer neste 
âmbito a realidade de outros países, nomeadamente a realidade inerente aos nossos parceiros 
comunitários no espaço europeu, de modo a conhecermos melhor a nossa realidade e aferir se 
estamos a seguir o caminho certo, ou se ainda temos muito que caminhar.  
 
Posto isto, afigura-se-nos de extrema relevância a partilha de experiências e a análise de realidades 
distintas das nossa, para que nos saibamos nortear acerca do caminho percorrido. Nos anos 60, 
alguns autores consideravam até que “ a Administração Pública, como ciência, não é possível, a 
menos que exista um corpo de estudos comparativos, no qual seja possível descobrir princípios e 
generalidades, que transcendam as fronteiras nacionais e as experiências históricas peculiares”32. 
Os autores avançaram também que “o estudo comparativo torna-se condição sine qua non ao 
desenvolvimento de uma ciência da administração orientada por princípios e verdadeiramente 
                                                 
28 BILHIM, João, op. cit. 
29 ANDRÉ, M.ª Helena, op. cit. 
30 COMISSÃO EUROPEIA, Comunicação da Comissão, Investir eficazmente na educação e na formação: um imperativo para a 
Europa, Bruxelas, 2003 
31 ANDRÉ, M.ª Helena, op. cit. 
32 CALWELL, Lynton K. et al., Administração Pública Comparada, Edições Bloch, 1ª edição, Rio de Janeiro, 1967, p.11 
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global”33. Paralelamente, Robert Dahl afirmou por seu lado, em 1947, que “o estudo da 
Administração Pública deve, inevitavelmente, tornar-se uma disciplina de base muito mais ampla, 
apoiando-se não apenas no conhecimento estreitamente definido de técnicas e processos, mas sim, 
alargando-se aos vários factores económicos, sociológicos e históricos, bem como, aos outros 
factores condicionantes, que dão à Administração Pública o seu cunho particular em cada pais”34. 
O autor procurava afastar a dominância do Direito Administrativo nos estudos sobre Administração 
Pública, chamando outras disciplinas a intervir neste âmbito e chamando a atenção para outras 
temáticas que também fazem parte da riqueza que é a vasta área temática da Administração 
Pública.  
Autores mais recentes, advogam os estudos comparativos, afirmando que os mesmos têm evoluído 
como um tópico independente da ciência da Administração Pública em vez de integrado. O mesmo 
autor considera que os estudos comparativos “profoundly add to students’ capacity to make better 
judgements about an increasingly shrinking global context”.35 Por isso, optámos por enveredar por 
um estudo comparativo, cientes da sua riqueza para o campo do conhecimento no âmbito dos 
recursos humanos do sector público. 
 
Com efeito, a opção de orientar a presente dissertação para um estudo comparativo assentou na 
assunção de que a partilha de experiências e práticas de administração constitui um meio 
riquíssimo de aprendizagem. A Administração Pública é uma questão incontornável da actualidade. 
As temáticas discutidas são semelhantes em muitos países, uma vez que os problemas com que se 
deparam nesta área são semelhantes, não obstante as diferenças36. Não podemos ignorar o facto de 
uma percentagem considerável dos trabalhadores nos países desenvolvidos37 estarem ao serviço da 
Administração Pública, sendo o Estado, deste modo, um dos principais empregadores. 
Paralelamente, cada vez há mais ligações entre os países da União Europeia, não só ao nível do 
governo central, mas também ao nível das administrações regionais e locais. A necessidade de 
colaboração assume-se necessária. A União Europeia é uma realidade que assume cada vez mais 
competências legislativas e executivas, pese embora a questão da Administração Pública e dos seus 
recursos humanos, continuar a ser uma matéria da estrita competência de cada Estado. Torna-se, 
                                                 
33 CALWELL, Lynton K. et al., op. cit. p. 14 
34 Robert Dahl citado em CALWELL, Lynton K. et al., op. cit.  p.14 
35 JREISAT, Jamil E., Comparative Public Administration is back in, prudently, in Public Administration Review, Vol. 65, Number 2, 
March/April 2005, p.232 
36 HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, Modernisation of National Administrations and Social Dialogue in Europe, 2nd Edition, 
EPSU, 1999 
37 CHANDLER, J.A., Comparative Public Administration, Routledge, London, 2000 
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deste modo, pertinente e importante, conhecer as realidades administrativas de cada um dos 
nossos parceiros europeus. Os estudos comparativos sobre Administração Pública parecem-nos por 
isso, cada vez mais importantes38. A mera análise do sistema de formação português, não nos 
permitiria concluir se Portugal tem seguido a tendência dos países em análise, em termos de 
formação da função pública. Este tipo de análise implica um estudo comparativo com outros países 
e seus sistemas de formação39.   
Paralelamente, percepcionámos a existência de poucos estudos comparativos sobre Administração 
Pública40, sobretudo na nossa língua. Não obstante a riqueza da história administrativa, o nosso país 
não tem tradições nem no ensino nem no estudo da Administração Pública41, tendo o estudo da 
Administração sido integrado no Direito Administrativo.  
A percepção de contribuir para enriquecer o conhecimento no âmbito de estudos comparativos, 
ainda que de forma humilde, dada a vastidão de assuntos para abordar, afigurou-se-nos, deste 
modo, bastante motivadora. Portugal vive momentos de grandes dificuldades ao nível das finanças 
públicas; défices consecutivos tornaram a sua redução, a principal prioridade do governo. O 
contexto político-social em que Portugal se encontra, coloca pois, a tónica na dimensão do Estado e 
nos gastos públicos. É preciso fazer mais e melhor com menos. Esta situação afigura-se como um 
desafio para o nosso país: ao mesmo tempo que se pretende contrair a despesa pública, temos 
necessidade de qualificar os recursos, nomeadamente os que estão ao serviço da Administração 
Pública. Com as recentes medidas propostas pelo governo com o Programa de Reestruturação da 
Administração Central do Estado (PRACE)42, iremos presenciar num futuro próximo a emergência 
de acções de formação de reconversão profissional.  
Neste caso, como em muitos outros, é importante que não se recorra à tentação de importar 
modelos de outros países europeus sem atender às nossas especificidades enquanto país e sector 
público. Sobre este assunto, Robert Dahl no final da década de 40, já tecia algumas 
considerações:”Não deve, portanto, haver razões para supor que um princípio de Administração 
Pública possa ter a mesma validade em todas as nações ou que praticas de Administração Pública, 
triunfantes num pais, provem necessariamente que triunfarão num ambiente político, económico e 
social diferente. Uma determinada nação, engloba os resultados de muitos episódios históricos, 
traumas, fracassos e sucessos, que por sua vez criaram hábitos e costumes peculiares além de 
                                                 
38 BOSSAERT, Danielle, et al. Civil Services In the Europe of Fifteen: Trends and New Developments, EIPA, Maastricht, 2001 
39 CHANDLER, J.A., op. cit.  
40 VERHEIJEN, Tony, Civil Service Systems in a Comparative Perspective: Civil Service Systems in Central and Eastern Europe, 1999 
41 ROCHA, J.A. Oliveira, A Administração Pública em Portugal, Universidade do Minho, Braga, 1997 
42 GOVERNO DE PORTUGAL, Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE), Março 2006  
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padrões institucionalizados de comportamentos (…) não se pode partir do princípio que a 
Administração Pública possa escapar aos efeitos desse condicionamento (…) não obstante, os 
aspectos comparativos da Administração Pública têm sido grandemente ignorados…”43.  
O desempenho da economia e o desenvolvimento social implicam a interligação e a 
complementaridade entre os sectores público, privado e social. A Administração Pública é em 
grande medida responsável por parte do funcionamento da economia: a constituição de empresas, o 
licenciamento de diversas actividades, a atribuição de concessões e de autorizações e a prestação de 
informação, entre um sem-número de outras funções essenciais ao desenvolvimento de actividades 
do dia-a-dia44.  
 
É neste quadro que a formação profissional da Administração Pública ganha relevo, e foi por isso 
que nos pareceu interessante e enriquecedor, estudar e compilar informação sobre os actuais 
sistemas de formação existentes nos países da União Europeia. Ao mesmo tempo, tendo em conta 
que quanto maior informação disponível houver sobre os diferentes sistemas administrativos, 
maiores probabilidades existirão de se desenvolverem conceitos e praticas administrativas mais 
exactos45. Assim, considerámos o tema de extrema relevância por um lado, e por outro, 
considerámos incontornável incluir Portugal num estudo comparativo sobre os sistemas de 
formação profissional dos recursos humanos da Administração Pública. A presente dissertação 
pretende, pois, no seio da sociedade do conhecimento em que nos inserimos, aferir da formação 
profissional dos funcionários públicos nos países da União Europeia e concluir se a formação 
profissional dos funcionários públicos em Portugal se insere ou não na tendência dos países em 
análise. Deste modo, iremos analisar os sistemas de formação da Administração Pública central em 
quatro países da comunidade: Bélgica, Grécia, Hungria e Portugal. O caso português será 
particularmente desenvolvido. Para todos os membros da Comunidade será feita uma abordagem, 









                                                 
43 Robert Dahl citado por CALWELL, Lynton K. et al., Administração Pública Comparada, Edições Bloch, 1ª edição, Rio de Janeiro, 
1967, p. 14 
44 Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março 
45 JREISAT, Jamil E., Comparative Public Administration and Policy, Westview Press, 2002  
 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 16 -
 
 
Objectivos e Delimitação do estudo 
 
 
Considerámos interessante e enriquecedor, estudar e compilar informação sobre os actuais sistemas 
de formação existentes nos países da União Europeia, tendo em conta que estamos inseridos numa 
sociedade do conhecimento por um lado, e num espaço europeu que pretende tornar a 
aprendizagem ao longo da vida uma realidade, e que aspira a ser a economia do conhecimento mais 
competitiva e dinâmica do mundo, por outro46. Por outro lado, acontecimentos políticos que nos 
anos 80 influenciaram a Europa a nível político, económico e social, levaram à modernização da 
função pública em cada país, através de reformas administrativas de fundo47.  
A presente dissertação pretende, pois, aferir da formação profissional dos funcionários públicos nos 
países da União Europeia e concluir se a formação profissional dos funcionários públicos da 
administração central em Portugal, se insere ou não na tendência dos países que serão objecto de 
análise. Deste modo, iremos analisar os sistemas de formação da Administração Pública central em 
quatro países da comunidade: Bélgica, Grécia, Hungria e Portugal. O caso português será 
particularmente desenvolvido. Para todos os membros da Comunidade será feita uma abordagem, 
que nos permita ter uma ideia clara, ainda que geral, dos seus sistemas de formação profissional. 
Tentaremos averiguar as estruturas de formação existentes, o suporte legal da matéria, e as 
instituições existentes para o efeito, procurando responder à questão; a formação profissional dos 
funcionários públicos em Portugal está inserida na tendência de formação da Administração 
















                                                 
46 COMISSÃO EUROPEIA, Comunicação da Comissão, Tornar o espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida uma realidade, 
Bruxelas, 2001 
47 CREMA, Giovanni, Civil Service Reform in Europe, Doc. 9711, Parliamentary Assembly of  EU, February 2003. 
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Principais condicionantes do estudo 
 
 
“Such national systems produce a wealth of information, but they do not extend beyond the 
confines of a particular administrative system. National boundaries are rarely crossed. It is in fact 
difficult to consolidate the data, as different countries use different definitions for the variables 
concerned (…) This lack of objective data makes it impossible to draw generalised conclusions as 
to what is the optimal administrative system, even if we wanted to. ”48 
 
O presente estudo enfrentou algumas condicionantes; nem sempre a informação pretendida se 
encontrou facilmente disponível, o que constitui um obstáculo comum aos estudos comparativos no 
âmbito da função pública49. Barreiras como a língua dos países, nomeadamente no caso da Grécia e 
da Hungria; a pouca acessibilidade à bibliografia, condicionada por pouca informação disponível 
em inglês ou francês nos sites oficiais da Administração Pública, nomeadamente no caso da Grécia; 
a dispersão da informação; a falta de normalização dos dados, a indiferença dos organismos a quem 
foi solicitada informação e mesmo a morosa localização da mesma, tornaram-se condicionantes à 
obtenção dos resultados ideais. Mesmo assim, não obstante as dificuldades encontradas, não nos 
desviámos do nosso caminho e esforçámo-nos por cumprir o objectivo da dissertação: aferir dos 
sistemas de formação profissional da Administração Pública da Bélgica, da Grécia e da Hungria e 
compará-los com Portugal, de modo a conseguir concluir se Portugal tem seguido a tendência em 
particular dos países estudados, nesta área. Dentro da Administração Pública, centrámo-nos 
essencialmente sobre a administração central, embora sejam frequentes as referências à 
administração local. Este trabalho visa ser um ponto de partida para futuros estudos neste âmbito, 
considerando-se que muito fica ainda por investigar, traduzindo a riqueza de estudo académico que 










                                                 
48 KUHRY, Bob, Public Sector Performance: an international comparison of education, health care, law and order and public 
administration, SCP, September, 2004, p. 235 
49 VERHEIJEN, Tony,  op. cit. 
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Fases do estudo e Metodologia 
 
 
O trabalho encontra-se dividido em duas partes: uma Parte A dedicada ao enquadramento teórico 
do tema, e uma Parte B dedicada à exposição dos sistemas de formação profissional dos países 
seleccionados. Na Parte A, como já referimos, iremos enquadrar o tema da formação em termos 
teóricos. Analisaremos no capítulo 1 o contexto organizacional da formação profissional no século 
XXI, falando em primeiro lugar daquela que é a sociedade dos nossos tempos, a sociedade do 
conhecimento, onde o último constitui a matéria-prima essencial de trabalho e produção, chamando 
a atenção para a necessidade de haver recursos humanos qualificados, inclusive na Administração 
Pública. Seguindo esta linha de análise, iremos abordar o sistema antropocêntrico de organização 
do trabalho que a actual sociedade exige, porque centrada na capacidade individual do trabalhador, 
na sua criatividade e espírito de iniciativa, contrariamente à visão taylorista e tecnocêntrica que 
submetia o indivíduo à mera execução de tarefas programadas, eliminando toda a sua capacidade 
individual e criativa. Finalmente dentro da temática da organização do trabalho, referimo-nos ao 
modelo burocrático funcional, típico das Administrações Públicas. E porque a formação não passa 
apenas pela transmissão de conhecimentos, iremos abordar também a vertente comportamental da 
formação, que nos parece ser um factor importante para a mudança de atitudes que se pretende, a 
par do reforço da ética, nomeadamente ao nível da nossa Administração Pública e do período de 
reforma administrativa preconizado. 
Por encararmos a formação como um factor de desenvolvimento, iremos aprofundar esta 
perspectiva no capítulo 2 do trabalho, nomeadamente no âmbito da Administração Pública 
portuguesa, embora se tratem de temas transversais aos restantes países, mas que serão ilustrados, 
sempre que possível, com exemplos nacionais. Neste capítulo, iremos aprofundar um pouco o 
conceito de capital humano, de organizações aprendentes e do papel central da formação. 
Debruçar-nos-emos sobre o conceito de produtividade aliado à formação profissional, e 
chamaremos a atenção para a nova era em que vive a gestão de recursos humanos, à qual a 
Administração Pública não deverá ficar alheia. Procuraremos também relevar a questão da gestão 
da formação, saber como se realiza todo o processo de formação, desde o diagnóstico de 
necessidades de formação, à efectiva programação da mesma, à sua implementação e à 
consequente avaliação, sendo este momento por nós considerado, um momento essencial do 
processo de formação. É também nesta fase que iremos abordar os limites existentes à formação 
profissional. 
Na Parte B começamos a entrar no cerne da nossa investigação. No capítulo 3 irão ser analisados 
os sistemas de formação dos funcionários públicos na União Europeia, nomeadamente dos países 
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eleitos para o nosso estudo: Bélgica, Grécia, Hungria e Portugal. O caso português foi o mais 
desenvolvido, onde se recorreu à informação disponível para traçar uma breve evolução normativa 
da formação profissional, tratando depois a questão da política de formação profissional que tem 
vindo a ser seguida por Portugal, nomeadamente no caso da formação dos dirigentes cujo papel na 
reforma administrativa é tido como essencial. Para os restantes países das União, considerou-se 
oportuna uma breve descrição das instituições de formação da Administração Pública existentes. 
No capítulo 4 foi feita a comparação dos sistemas de formação dos funcionários públicos dos 
países em análise, de modo a podermos concluir sobre se a formação profissional dos funcionários 
públicos em Portugal está inserida na tendência de formação da Administração Publica dos países 
estudados, e responder à questão central colocada. 
 
No presente estudo como referido, escolhemos quatro países: a Bélgica, a Grécia, a Hungria e 
Portugal. Ao querer comparar Portugal com outros países, escolhemos países com uma dimensão 
semelhante à do nosso país. Assim, nenhum dos países objecto de estudo compreende mais de 11 
milhões de habitantes, à semelhança de Portugal, sob pena de podermos estar a estudar realidades 
muito distintas em termos de dimensão demográfica, como seria se introduzíssemos países com a 
dimensão do Reino Unido ou da França neste universo comparativo. Em termos de posição 
geográfica na Europa, todos os países se encontram distanciados. Deste modo, não nos podemos 
referir a estes países como do leste da Europa ou do sul, uma vez que se encontram dispersos no 
mapa. Por outro lado, ao serem países inseridos na União Europeia, considerámos interessante 
escolher países ligados a momentos diferentes dos vários alargamentos que tiveram lugar. 
Escolhemos a Bélgica como país fundador, a Grécia, que aderiu às Comunidades Europeias em 
1981, Portugal, que aderiu em 1986, e a Hungria que aderiu em 2004, protagonizando o último 
alargamento juntamente com outros nove países. Todos os países em análise possuem funções 
públicas com sistemas de carreira50 e, pese embora as dificuldades relacionadas com os estudos 
comparativos, quisemos comparar universos relativamente semelhantes dada a importância que o 
tipo de sistema de emprego tem na formação profissional dos funcionários. Finalmente, todos os 
países têm uma tradição administrativa de tipo francesa napoleónica.  
 
Visando facilitar o trabalho comparativo desenvolvido, bem como a leitura da informação, optou-se 
por uma metodologia de pesquisa e de exposição semelhante para cada país em estudo. Assim, 
considerámos como variáveis de estudo, a estrutura político-administrativa, o regime da função 
                                                 
50 POLET, Robert, La function publique dans l’Europe des Quinze: Réalités et Perspectives, EIPASCOPE,   n.º 2, 1999 
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pública, as estruturas de formação existentes na função pública da administração central e a 
formação universitária em Administração Pública.  
Considera Charles Ragin que existem duas estratégias de efectuar estudos comparativos, uma 
centrada no caso em si, outra centrada nas varáveis51. No presente trabalho enveredou-se pelo 
estudo de variáveis. Dentro desta estratégia o nível de comparação escolhido foi a administração 
central. As variáveis consubstanciam-se nas estruturas de formação existentes, no suporte legal 
relativo à formação, nas instituições de formação e na formação universitária em administração 
pública existente, que consiste em si numa primeira estrutura e formação inicial em alguns países. 
 
Não sendo o nosso objecto de estudo o sistema político-administrativo dos países em análise, 
pareceu-nos relevante a sua inclusão no presente estudo, uma vez que entendemos que o tipo de 
sistema político-administrativo produz efeitos na função pública52. De facto, as estruturas 
administrativas têm um impacto considerável na organização da Administração Pública53 e também 
nas actividades de formação profissional da mesma54. Deste modo, considerámos importante a 
referência às mesmas em cada um dos países em análise. Por outro lado, a Administração Pública 
europeia como um todo, assume como uma das suas características, a grande variedade de 
estruturas governamentais. De notar que em cada estado-membro da União, existe sempre pelo 
menos uma estrutura administrativa ou nível governamental abaixo do governo central. Na grande 
maioria dos casos, como iremos ver, abaixo do governo nacional, existe mais do que um nível 
governamental, geralmente dois ou mesmo três. Todos os estados-membros têm uma dimensão 
local de governo, na forma de comunas ou de municípios55. Entre o poder local e o poder central 
existe um nível regional de governo na maioria dos países em análise, com competências 
legislativas, ou um nível de governo provincial (departamentos ou condados).  
Apresentamos para cada país em análise o número e a percentagem de efectivos que trabalham na 
Administração Pública e particularmente na administração central, por considerarmos que se trata 
de um indicador importante, não só em termos de comparação entre os países em análise, mas 
também por se tratar de um indicador que reflecte a importância da Administração Pública de um 
país56, nomeadamente a percentagem de funcionário públicos sobre o total da população. 
 
                                                 
51 CNFPT, Les fonctions publiques locales en Europe: Décentralisation et réforme du statut des agents publics en Europe, Mars 2005 
52 CRUZ, José Maria Teixeira, A Função Pública e o Poder Político, ISCSP, Lisboa, 2002  
53 BOSSAERT, Danielle et al., Civil Service in the Europe of Fifteen: Trends and New Developments, EIPA, Maastricht, Netherlands, 
2001 
54 ZANGHI, Claudio, Comparative Analysis of Civil Service Training Schools, EIPA, Maastricht, 1994 
55 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit. 
56 Idem. 
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Afigura-se-nos importante falar sobre a definição de função pública, porquanto consiste num dos 
universos em que incide o presente estudo. Não existe no espaço comunitário uma definição 
comum de função pública57. Deste modo, a definição do âmbito da função pública varia de país 
para país58. No âmbito do estudo comparativo esta definição é considerada problemática59. 
 
Alguns países europeus têm sistemas de função pública que incluem todos os trabalhadores do 
Estado, isto é, o chamado civil service mais os public employee (broad concept of civil service). 
Este é pois um conceito amplo de função pública, utilizado pela França, Irlanda, Holanda, Espanha, 
Suécia e Portugal. Outros há, que restringem este conceito às funções que só o Estado pode 
desempenhar, como seja o caso da segurança, defesa, etc. (restricted scope of the concept of civil 
service)60 . A função pública pode também estar dividida de acordo com categorias de pessoal (face 
à posição perante o direito público), de acordo com os níveis administrativos, ou com subsectores. 
Uma característica essencial da organização da função pública, em alguns países da União 
Europeia, é a subdivisão da mesma em diferentes categorias de pessoal com estatutos diferentes61. 
A Administração Pública da Alemanha, por exemplo, tem três categorias de pessoal: os 
trabalhadores subordinados ao direito público (Beamte)62, os funcionários subordinados ao direito 
privado (Angestellte) e restantes trabalhadores (Arbeiter). Assim sendo, a função pública apenas 
representa uma minoria do pessoal que trabalha na Administração Pública. A mesma coisa 
acontece na Áustria, no Luxemburgo na Dinamarca e na Itália. No caso da Itália, desde 1993 que se 
tem aproximado a função pública do código do trabalho, pelo que, apenas uma minoria dos 
trabalhadores da Administração Pública são funcionários públicos, isto é, sujeitos a um regime de 
direito público, como é o caso de Portugal, onde é feita a distinção entre a nomeação e o contrato. 
Os níveis administrativos influenciam a organização da função pública, estando esta organizada em 
alguns países de acordo com o sistema político-administrativo. No caso da França, a função pública 
está dividida em três: a função pública do Estado (nível central), a função pública territorial (nível 
                                                 
57 SIGMA Paper Series, Preparing Public Administrations for the European Administrative Space, n.º 23, OECD, 1998 
58 Idem 
59 CNFPT, Les fonctions publiques locales en Europe: Décentralisation et réforme du statut des agents publics en Europe, Mars 2005 
60 NUNES, Pedro, Sebenta de Organização e Gestão Pública, Volume I, Escola Superior de Gestão, Instituto Politécnico do Cavado e 
do Ave, 2004 
61 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit. 
62 Portugal apenas considera como Funcionários Públicos e Agentes, aqueles que estão subordinados ao Regime Geral da Função 
Pública. 
 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 22 -
 
 
regional e local), e a função pública hospitalar (sector hospitalar)63. Na Bélgica distinguem-se a 
função pública federal, a função pública das regiões e comunidades, e a função pública das 
províncias e dos municípios, havendo no entanto, algumas medidas que são comuns às três funções 
públicas. No caso da Suécia e da Finlândia, a distinção em função dos níveis administrativos é 
ainda mais relevante: na Suécia pode distinguir-se entre a função pública central, a função pública 
dos condados e a função pública local, e na Finlândia a distinção é feita ao nível central e local. No 
Reino Unido a função pública está limitada ao pessoal dos ministérios e das agências. No entanto, 
estudos da OCDE adiantam que um “serviço civil moderno, democrático e constitucional” tem 
lugar quando estão reunidas várias condições, nomeadamente: separação da esfera pública da 
esfera privada, estabilidade, protecção no emprego, recrutamento e promoção com base no mérito, 
e uma definição clara dos direitos e deveres da função pública64. Tais características definem, de 
certo modo, o moderno funcionalismo público, que em cada país é fruto das culturas 
administrativas65.  
 
A dificuldade de comparar as funções públicas, dada a disparidade de definições existentes no 
espaço comunitário, leva a que alguns autores adoptem a expressão “pessoal da administração” em 
detrimento da expressão “função pública”66. 
Entre nós, o funcionário público é o “profissional da função pública que faz dela objecto da sua 
actividade ocupacional e nela procura a sua carreira”67. A expressão função pública refere-se aos 
trabalhadores ligados por uma relação jurídica de emprego a uma pessoa de colectiva de direito 
público, inserida na Administração Pública, também chamados de funcionários e agentes e que se 
encontram subordinados ao regime geral da função pública e têm um estatuto próprio.  
 
Ao analisar os sistemas de formação de cada país, a par da definição de função pública, 
considerámos a divisão administrativa ou político-administrativa, relevando para o estudo a esfera 
central ou federal da Administração Pública. Neste trabalho, ao estudarmos os sistemas de 
formação, entendemos função pública como expressão relativa aos recursos humanos que 
trabalham da Administração Pública e que têm um estatuto, regendo-se por regras de direito 
diferentes da legislação geral do trabalho, como é o caso de Portugal, da Bélgica, da Grécia68. No 
                                                 
63 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
64 OCDE citada em NUNES, Pedro, op. cit. p. 133 
65 KUHRY, Bob, op. cit. 
66 ZILLER; J. Les functions publiques locales en Europe, in Les conditions d’emploi des agents publics locaux dans l’Europe elargie, 
CNFPT, Avril 2005 
67 FERNANDES, José Pedro (dir.), Dicionário Jurídico da Administração Pública, Volume IV, Lisboa, 1991, p.410 
68 POLET, Robert, op. cit. 
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caso da Hungria apenas relevámos os funcionários públicos, não obstante fazermos referência aos 
restantes trabalhadores. A Administração Pública, por sua vez, é entendida como o “sistema de 
órgãos, serviços e agentes do Estado, bem como das demais pessoas colectivas públicas, que 
asseguram em nome da colectividade a satisfação regula e contínua das necessidades colectivas de 
segurança, cultura e bem-estar.”69 Deste modo, deverá ser entendida neste trabalho, como o 
conjunto das organizações que fazem parte do sector público do Estado, sempre que esta se 



























                                                 
69 AMARAL, Diogo Freitas, Curso de Direito Administrativo, 2.ª edição, Vol. I, Almedina, 1994, p. 36 
70 CAUPERS, João, Introdução à Ciência da Administração Pública, Âncora Editora, Lisboa, 2002 
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Capítulo I  
 
O contexto organizacional da Formação Profissional no séc. XXI 
 
 
1. Sociedade do Conhecimento e Formação Profissional 
 
« The knowledge society and the role of the public sector in its development is a critical area of 
study. The idea of knowledge development as an important element of governance is certainly not 
new. However, knowledge has assumed an even greater degree of relevance as well as a different 
shape with the advent and deepening of the knowledge economy and society (…) these imperatives 
demand reponses that are more creative, innovative, intelligent, and more active in their use of 
knowledge.»71 
 
O conhecimento é intrínseco ao ser humano. Aristóteles assim o considerava. Francis Bacon ousou 
escrever sobre uma evidência conhecida pelas elites: “conhecimento é poder”, e Peter Drucker 
considerou-o como o principal recurso da actual sociedade72. 
O início da década de 90 marcou uma nova era no mundo das organizações. Desde o final do 
século XX que a economia e a sociedade se encontram numa fase de transição73. Há dez anos atrás, 
o Parlamento Europeu e do Conselho proclamou74 o ano de 1996 como “Ano Europeu da 
Educação e da Formação ao Longo da Vida”, vincando a importância do conhecimento no 
progresso das sociedades. O mundo conhecido pela sociedade industrial, de causalidade linear, já 
não existe, tendo cedido o seu lugar a uma época de incerteza e imprevisibilidade75. As eras 
industriais clássica e neoclássica deram lugar a uma nova era, assente nas tecnologias de 
informação, nos serviços, na imprevisibilidade e na incerteza76, na competição global e em novas 
oportunidades77. Os serviços, com efeito, são pois um sector que se tem tornado cada vez mais 
importante78, constituindo actualmente na União Europeia cerca de 70% da actividade económica, 
                                                 
71 UNITED NATIONS, The Role of the public sector in advancing the knowledge society, Committee of Experts on Public 
Administration, Third  Session, New York, 29 March-2 April, 2004, p. 2 
72Francis Bacon citado por SANTOS, Victor Marques, Conhecimento e Mudança: Para uma epistemologia da globalização, ISCSP, 
Lisboa, 2002 
73 MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 32, Abril 
de 2000 
74 Decisão nº 2493/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 1995, que proclama 1996 Ano Europeu da 
Educação e da Formação ao Longo da Vida, Jornal Oficial n.º L 256 de 26/10/1995  
75 DIAS, José Duarte., Organizações Modernas: o Factor Humano, Edições Sílabo, Lisboa, 2004 
76 CHIAVENATO, Idalberto, Administração nos novos tempos, 2ª edição Rio de Janeiro, Editora Campus, 1999 
77 SENIOR, Chris, Lifelong learning and continuing professional development, in Gower Handbook of Training and Development, Third 
Edition, Brookfield, 1999 
78 MILES, I., KEENAN, M., KAIVO-OJA, J., op. cit. 
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ficando uma parte considerável a dever-se aos serviços públicos79. O mercado tornou-se instável, 
com novas exigências de flexibilidade, qualidade e inovação, e a mudança a única realidade 
permanente. O mundo já não é linear, sobretudo o mundo das organizações80. As mudanças 
tornaram-se a regra e a estabilidade a excepção81. As economias tornaram-se interdependentes a 
uma escala mundial dando lugar ao fenómeno da globalização, a tecnologia atingiu 
desenvolvimentos inéditos, produtos e serviços encurtaram o seu tempo de vida útil. A 
globalização tornou as mudanças mais intensas e com maior impacto82, em paralelo com a 
liberalização económica, actuando ao nível das organizações privadas e públicas obrigando as 
últimas a um processo de modernização sem precedentes83. Ao mesmo tempo assiste-se ao 
fenómeno da europeização84, resultante da transposição de directivas comunitárias no espaço da 
União Europeia, forçando os seus membros a estarem preparados para novas exigências.  
 
As funções tornaram-se também elas mais interdependentes e complexas85 o que veio exigir 
maiores capacidades de comunicação e cooperação. A economia da transformação e da troca veio 
dando lugar à economia de criação e partilha de informação e conhecimento86, uma economia do 
imaterial87. Como refere Moreira, “um crescente número de economistas está a dar-se conta de que 
a matéria-prima da nossa ciência não são primariamente coisas objectivas (matérias-primas, 
trabalho, bens, serviços, etc.), mas entes subjectivos de tipo espiritual (ideias, valores, 
conhecimento, informação, etc.)”88. Com efeito, a indústria de trabalho intensivo e barato deu lugar 
a um novo tipo de industria baseada em informação e conhecimento e em recursos humanos 
qualificados89. Da manufactura passámos para uma época de mentefactura90. A introdução maciça 
de novas tecnologias reflectiu-se ao nível da organização do trabalho e da emergência de novas 
                                                 
79 SARRICO, Cláudia S., Medição, Gestão e Avaliação de Desempenho, In Economia Pura: Tendências e Mercados, Ano VII, n.º 71, 
Maio/Junho 2005 
80 MINTZBERG, Henry, Estrutura e Dinâmica das Organizações, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1995                                                                                   
81 SIMONS, P.R.J., Learning in Organisations, in Comportamento Organizacional e Gestão, Volume 1 n.º 2, Outubro 1995 
82 SCHIAVO-CAMPO, Salvatore, SUNDARAM, Pachampet., To Serve And To Preserve: Improving Public Administration In A 
Competitive World, Asian Development Bank, 2006 
83 FARAZMAND, Ali, Globalization and Public Administration, in Public Administration Review, Volume 59, Number 6, 
November/December 1999 
84 BARRETO, Isabel., Modelos de Administração Pública na Europa dos 15, DGAP, 2005 
85CLEGG, Stewart R., As Organizações Modernas, Celta, Oeiras, 1998 
86PUBLIC MANAGEMENT OCCASIONAL PAPERS, Knowledge Management: Learning-by comparing”. Experiences from private 
firms and public organisations, OECD, February 2001 
87 DIAS, José Duarte., op. cit. 
88 MOREIRA, José Manuel, A Contas com a Ética Empresarial, Principia, 1999, p. 24 
89 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit. 
90 CARDOSO, Luís, op. cit. 
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competências91. A nova era, apelará à formação contínua e ao desenvolvimento da imaginação e 
da mente humanas92. 
 
Os modelos de organização do trabalho que desvalorizam o papel do factor humano encontram-se 
em crise. Pelo contrário, a informação e o conhecimento transformaram a essência dos processos 
económicos, colocando o desempenho humano no centro dos modelos de organização e gestão93. A 
competitividade e a eficiência das organizações requerem estratégias, estruturas e modelos de 
produção diferentes daqueles que herdámos da sociedade industrial94. Os recursos humanos em si 
tornaram-se mais qualificados e com novas aspirações face ao trabalho e ao desenvolvimento 
profissional pessoal95. Um novo sistema económico e mundial emergiu, tendo como recursos 
estratégicos a informação e o conhecimento96. De uma certa maneira, a sociedade da massificação 
entrou em crise97. O conhecimento é pois o recurso fundamental que veio substituir o capital, terra 
e trabalho98. Não obstante, o conhecimento sempre foi importante, não fosse a nossa espécie 
designada de homo sapiens, homens pensantes99. O conhecimento, de resto, não constitui um 
conceito novo, estando no pensamento de muitos dos escritos económicos do XVIII e XIX sobre 
crescimento económico a longo prazo100. No entanto, os economistas reconhecem agora que a 
acumulação de conhecimento pode ser analisada como a de outro bem numa organização, que este 
pode ser armazenado e ficar sujeito a depreciação e tornar-se obsoleto101. Ao mesmo tempo, o 
conhecimento terá de ser concentrado numa óptica não de resposta, como dantes, mas numa óptica 
de antecipação102. 
 
                                                 
91 NOBRE, Francisca, A valorização das competências e a aprendizagem ao longo da vida: da qualificação/requalificação profissional, 
Cadernos Sociedade e Trabalho: Formação Profissional, 4, DEEP, Lisboa, Fevereiro de 2004 
92 SENIOR, Chris, op. cit. 
93 DIAS, José Duarte, op. cit. 
94 CARDOSO, Luís, op. cit. 
95 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit. 
96 SERRANO, António, FIALHO, Cândido, Gestão do Conhecimento: O novo paradigma das organizações, 2.ª edição aumentada, 
FCA, Março 2005 
97 CARDOSO, Luís, op. cit.   
98 STEWART, Thomas A., Capital Intelectual: a nova riqueza das organizações, Edições Sílabo, Lisboa, 1999 
99 STEWART, Thomas A., op. cit. 
100 SOETE, Luc., A Economia baseada no Conhecimento num mundo globalizado, in RODRIGUES, Maria João et al. Para uma Europa 
da Inovação e do Conhecimento, Celta Editora, Oeiras, 2000 
101 SOETE, Luc, op. cit.   
102 SENIOR, Chris, op. cit.  
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A criação de riqueza encontra-se, deste modo, dependente do conhecimento103. No final do século 
XX, autores como Daniel Bell, Peter Druker, Paul Romer, Alvin Toffler, Thomas Stewart, Ikujiro 
Nonaka, William Halal104, entre outros, referiram-se ao período em que hoje vivemos, baseado, no 
saber, no conhecimento, no factor humano. Neste sentido, vivemos numa sociedade cuja economia 
é baseada no conhecimento e na informação. Com efeito, é difícil encontrar uma organização que 
não seja baseada em grande parte em ”informação intensiva”105. Esta expressão designa um 
sistema económico onde predominam os serviços, e onde as actividades económicas em geral são 
actividades intensivas em conhecimento, ou seja, usam tecnologias avançadas, mão-de-obra 
altamente qualificada e investem consideravelmente em actividades de Investigação & 
Desenvolvimento106. Neste tipo de economia a concorrência implica inovação; esta necessidade 
constante de inovação para garantir competitividade leva por sua vez a uma constante procura de 
conhecimento. O conhecimento é o principal meio de produção destas economias107. Os sectores 
públicos enfrentam a necessidade vital de adaptação a esta nova economia, e a também vital 
necessidade de se tornarem pro-activos nas políticas públicas desenvolvidas, que terão que ser 
alicerçadas por um lado, e vocacionadas por outro, na sociedade e na economia do 
conhecimento108. 
 
Ao mesmo tempo, não só a competitividade empresarial, mas também a competitividade entre 
países, passou a depender em larga escala do grau de conhecimento e qualificações dos seus 
habitantes109. A opinião de que o conhecimento se tornou o recurso económico mais importante 
para a competitividade dos países e das organizações, é partilhada por muitos autores110. O valor do 
capital financeiro foi ultrapassado pelo valor do conhecimento, dando lugar ao capital intelectual111. 
A procura de profissionais de elevada qualificação aumentou. Emergiu um novo saber, de carácter 
essencialmente intelectual112. Como temos vindo a dizer, vivemos na sociedade do conhecimento, 
termo este que tem procurado descrever as mudanças e os desenvolvimentos acima descritos, 
                                                 
103 CARDOSO, Luís, op. cit. 
104 PONCHIROLLI, Osmar, O Capital Humano como elemento estratégico na economia da sociedade do conhecimento sob a 
perspectiva da teoria do agir comunicativo, Dissertação de Mestrado, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2000 
105 STEWART, Thomas A., op. cit.  p. 47 
106 MURTEIRA, Mário, op. cit. 
107 MILES, I., KEENAN, M., KAIVO-OJA, J., op. cit. 
108PUBLIC MANAGEMENT OCCASIONAL PAPERS, Knowledge Management: Learning-by comparing”. Experiences from private 
firms and public organisations, OECD, Febuary 2001 
109 PONCHIROLLI, Osmar, op. cit. 
110 SERRANO, António, FIALHO, Cândido, op. cit. 
111 CHIAVENATO, Idalberto, op. cit. 
112 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit. 
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decorridos no final do século XX e início do século XXI. Embora todas as sociedades ao longo 
dos tempos tenham sido também sociedades do conhecimento, a verdade é que em nenhuma delas 
se assistiu à velocidade, intensidade e necessidade do conhecimento a todos os níveis, 
nomeadamente económicos113. A sociedade da informação é considerada uma dos componentes da 
sociedade do conhecimento114, sendo a informação, por sua vez, um dos componentes do 
conhecimento, mais exactamente conhecimento explícito. O outro componente está nas pessoas, 
enquanto seres criativos e transportadores de conhecimento tácito115. 
 
Estamos assim perante uma nova era, a era do conhecimento, sobre o qual se baseiam a economia e 
a organização do trabalho. Podemos mesmo falar de uma economia intensiva de conhecimento116. 
Os modelos de organização do trabalho, por seu lado, sofreram alterações profundas117. As 
mudanças geradas a nível social e económico conduziram à emergência de novas organizações, 
atentas à permanente necessidade de adaptação à mutabilidade da envolvente externa. É através do 
conhecimento que as organizações vingam num ambiente cada vez mais competitivo, que coloca 
grande ênfase na qualidade e na produtividade118 nomeadamente através das pessoas e da sua 
capacidade criativa. A possibilidade de transformar dados em informação e informação em 
conhecimento é uma capacidade exclusivamente humana. Este recurso não nasce, contudo, de 
forma espontânea. A sua criação é intencional, assim como o é o acto de o tornar acessível dentro 
das organizações.119.  
 
A problemática da necessidade de valorização dos recursos humanos como fonte da matéria-prima 
essencial às actuais organizações, coloca-nos perante a necessidade de valorização permanente 
deste activo organizacional, de modo a que o mesmo não fique obsoleto, por um lado, nem 
desajustado por outro. As alterações supra referidas no mundo das organizações, têm trazido 
consequências, muitas vezes dramáticas para alguns trabalhadores que não se conseguem adaptar à 
passagem para o sector dos serviços, ou que, mesmo já fazendo parte deste sector não se 
                                                 
113 UNITED NATIONS, Understanding Knowledge Societies, 2005 
114 MILES, I., KEENAN, M., KAIVO-OJA, J., op. cit. 
115 UNITED NATIONS, Understanding Knowledge Societies, 2005 
116PUBLIC MANAGEMENT OCCASIONAL PAPERS, Knowledge Management: “Learning-by comparing”. Experiences from 
private firms and public organisations, OECD, February 2001 
117 MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 32, Abril 
de 2000 
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conseguem adaptar às novas exigências organizacionais em termos de qualificações120. A resposta 
a esta problemática passa pela formação, entre outros aspectos. E a formação passa pelas formas de 
criar conhecimento, de aumentar este património dentro de uma organização. Ao contrário de 
recursos como a terra, o trabalho, ou mesmo o capital, o conhecimento é um recurso inesgotável121. 
As actuais organizações de sucesso “caracterizam-se pela sua capacidade de criar, partilhar, 
incorporar e integrar o conhecimento de forma consistente”122. Existe agora a necessidade das 
organizações de se adaptarem à nova sociedade que tem como condição essencial para a 
sobrevivência a médio/longo prazo, o fomento do conhecimento, transformando organizações 
burocráticas e pesadas, em organizações com menos níveis hierárquicos, onde a informação e o 
conhecimento possam fluir. 
 
Com a valorização do conhecimento nas organizações, emergiu um novo tipo de trabalhador, o 
trabalhador do conhecimento, o que constituiu uma mudança económica de relevar123. O 
trabalhador industrial de outrora que, segundo Marx, fora afastado e alienado das ferramentas da 
sua arte e do seu trabalho, transformou-se no trabalhador do conhecimento que “transporta tudo 
isso entre as orelhas.”124. Estes trabalhadores do conhecimento preconizam os futuros (actuais?) 
grupos profissionais dominantes125. Os recursos humanos são pois, o recurso estratégico das 
organizações, dada a sua criatividade, inovação e potencial, e estão relacionados com o 
desempenho das organizações. Contém em si uma capacidade intelectual que nem sempre pode ser 
codificada126. São um activo organizacional, que, como tal, necessita de ser valorizado. No caso das 
pessoas, essa valorização é feita através do investimento em formação127 que, para ser considerada 
um autêntico meio estratégico deverá estar integrada na estratégia global de gestão.128 
 
                                                 
120 CARDOSO, Luís, op. cit. 
121 SERRANO, António, FIALHO, op. cit.  
122SERRANO, António, FIALHO, op. cit. p.1 
123 SERRANO, António, FIALHO, Cândido op. cit. 
124 STEWART, Thomas A., op. cit. p. 84 
125 LINDLEY, Robert M., Economias baseadas no Conhecimento: o debate europeu sobre emprego num novo contexto, in 
RODRIGUES, Maria João et al. Para uma Europa da Inovação e do Conhecimento, Celta Editora, Oeiras, 2000 
126 SOETE, Luc, op. cit.  
127 BILHIM, João, op. cit. 
128 CEITIL, Mário, O Papel da Formação no desenvolvimento de novas competências, in Gestão de Recursos Humanos: contextos, 
processos e técnicas, Editora RH, Lisboa, 2000 
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A imprevisibilidade das situações exige profissionais formados para acatar com maiores 
responsabilidades, com capacidade para uma aprendizagem contínua129, e é a formação 
profissional, a nosso ver, que irá possibilitar aos trabalhadores a aquisição das aptidões necessárias, 
em termos de polivalência e actualização130. Deste modo, os modelos organizacionais bem como os 
métodos de gestão que apostem na formação, na informação e na comunicação e participação, 
encontram-se mais aptos a enfrentarem a conjuntura de competição, de mudança e de crises 
tecnológicas, económicas e sociais131. Não obstante a importância da formação ao longo da vida, 
importa contudo referir, que a mesma não pode passar apenas pela mera adaptação às necessidades 
económicas fruto de uma mudança constante. A formação deverá também contribuir para o 
desenvolvimento assim como para a satisfação das pessoas132, em ordem ao seu desenvolvimento 
profissional e pessoal. Assim deverá haver uma estreita articulação entre o sistema de ensino e a 
formação profissional.  
 
No caso português, é consensual, em termos comparativos, a constatação do baixo nível médio de 
qualificação e das consequências nefastas para o país em termos de competitividade133, sobretudo 
com o ultimo alargamento do espaço comunitário europeu e da entrada de países com um nível 
médio de qualificações superiores ao nosso. Por outro lado, assiste-se a algo paradoxal; ao mesmo 
tempo que constatamos que o nosso país apresenta níveis médios de qualificação inferiores àqueles 
que seriam desejáveis para a competitividade nacional, constatamos também o desemprego 
associado a pessoas com elevadas qualificações134. Deste modo, não há lugar ao reconhecimento 
social do esforço de qualificação, o que nos parece grave porquanto se afigura desmotivador. 
Assim, numa sociedade de conhecimento de rápidas transformações económicas em que o nosso 
país se insere, importa analisar as necessidades das organizações, que são as destinatárias finais do 
produto do nosso sistema de ensino e formação. Neste sentido, a formação profissional surge como 
o elemento essencial de articulação entre o sistema formal de ensino e as organizações, porquanto o 
ensino formal não consiga responder de forma atempada e efectiva às necessidades de qualificação 
sentidas pela organização inserida num ambiente de rápidas mudanças, como já foi abordado135.  
 
                                                 
129 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit. 
130 OLIVEIRA, Carlos Barbosa, Produtividade: atitudes e comportamentos, in Dirigir, n.º 77/78, Jan-Abr. 2002 
131 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit. 
132 ANDRÉ, M.ª Helena, op. cit. 
133 SOUSA, João Ferreira, Algumas ideias para uma nova política de formação, in Educação formação e trabalho: debate promovido 
pelo Presidente da República durante a Semana da Educação, Lisboa, INCM, 2000 
134 Idem. 
135 Idem. 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 32 -
 
 
Tendo em conta que o conhecimento adquirido logo se desactualiza e que nem sempre o sistema 
formal de ensino responde às efectivas necessidades das organizações, a formação profissional tem 
um papel insubstituível e incontornável, porquanto se evitem os erros de desperdício cometidos no 
passado com os fundos europeus, e se canalizem os esforços para uma formação que vá ao 
encontro das necessidades organizacionais e das aspirações individuais136. Consciente da 
necessidade de renovação de conhecimento, o Conselho Europeu de Lisboa, afirmou a entrada da 
Europa na era do conhecimento, na cimeira de 2000, colocando as pessoas no centro das políticas 
da União Europeia, como protagonistas de uma Europa da inovação e do conhecimento, tendo-se 
encetado uma estratégia comum de formação ao longo da vida137. A chamada “Estratégia de 
Lisboa” teve lugar numa reunião extraordinária em Março do ano 2000, em Lisboa, visando o 
reforço do emprego, da reforma económica, e da coesão social, no âmbito de uma economia 
baseada no conhecimento. Deste modo, estamos inseridos numa sociedade do conhecimento por 
um lado, e num espaço europeu que pretende tornar a aprendizagem ao longo da vida uma 
realidade e que aspira a ser a economia do conhecimento mais competitiva e dinâmica do mundo138. 
Com efeito, a sociedade do conhecimento, a par da intensidade das transformações económicas e 
sociais relacionadas com a globalização, a evolução demográfica e o impacto das novas tecnologias 
da era digital, assumem-se como grandes desafios a uma Europa que ambiciona um lugar de 
supremacia no mundo. A aquisição contínua de conhecimentos e competências, a mudança 
comportamental e uma resposta efectiva aos desafios139, assumem-se como essenciais para que se 
possa tirar vantagens dos tempos em que vivemos, cientes de que as grandes vantagens em termos 
de concorrência assentam no capital humano de cada Estado, cujos conhecimentos e competências 
são importantes catalizadores de crescimento económico. Investir nos indivíduos assume, deste 
modo, uma importância acrescida.140  
As estruturas que visam facilitar a formação ao longo da vida e o desenvolvimento profissional, 
estão a tornar-se cada vez mais importantes, sobretudo se tivermos em conta a questão demográfica 
e da sustentabilidade social com o aumento da idade de reforma e com o aumento da idade da 
população activa, o que nos faz reflectir sobre o facto de muitas destas pessoas estarem afastadas 
                                                 
136 Idem. 
137CARAMUJO, Elsa (coord.), Estudo comparativo de sistemas nacionais de financiamento da formação: contextos, opções, tendências, 
INOFOR, Lisboa, 2004 
138 COMISSÃO EUROPEIA, Comunicação da Comissão, Tornar o espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida uma realidade, 
Bruxelas, 2001 
139 HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, op. cit.  
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há anos de qualquer tipo de educação formal, que terá de ser colmatado pela formação141, que é 
uma das vias privilegiadas para a valorização dos recursos humanos142. 
Curiosamente, Condorcet escreveu em 1792 a propósito da instrução pública por altura da 
Revolução Francesa:”Observámos que a instrução não deveria abandonar os indivíduos no 
momento em que deixam as escolas, que deveria abranger todas as idades, que não havia nenhuma 
delas em que fosse inútil aprender…”143. Só dois séculos depois, é que esta concepção de formação 
pós-escolar viria a vingar na sociedade.  
 
O conceito de formação profissional não é fácil de determinar, sendo um conceito com uma 
origem histórica recente e com evoluções diversificadas de intervenções, que inibiram a sua 
definição universal144, característica de actividades amadurecidas e consolidadas145. Com efeito, até 
há pouco tempo, no século XX, a formação foi alvo de várias experiências e inovações, como 
actividade recente que é. A actividade formativa abrange diversas soluções de difícil tipificação, e 
assume uma indiferenciação de objectos e objectivos146. No entanto, a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), na sua recomendação n.º 150 de 1975, precisa o âmbito da formação, afirmando 
que a mesma, em cada país, “deve responder às necessidades dos adolescentes e dos adultos ao 
longo da vida, em todos os sectores da economia e a todos os níveis de qualificação profissional e 
de responsabilidade” 147. A referida recomendação afirma também que “ a formação profissional 
visa identificar e desenvolver aptidões humanas, tendo em vista uma vida activa produtiva e 
satisfatória e, em ligação com diversas formas de educação, melhorar as faculdades dos 
indivíduos compreenderem as condições de trabalho e o meio social e de influenciarem estes, 
individual ou colectivamente”148. Esta definição pressupõe em si, o desenvolvimento das 
capacidades humanas no âmbito da profissão.  
 
A formação profissional está associada ao dinamismo e à evolução técnica dos postos trabalhos149. 
De facto, o conceito de formação profissional foi evoluindo nas últimas décadas150. No início a 
                                                 
141 HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, op. cit.  
142 POLET, Robert, op. cit. 
143 Condorcet citado por CARRÉ, Philippe, CASPAR, Pierre, Tratado das Ciências e das Técnicas de Formação, Instituto Piaget, 1999, 
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144 Práticas de formação profissional, ISCSP, Lisboa, 1998 
145 Práticas de formação profissional, ISCSP, Lisboa, 1998 
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148 Idem. 
149 Práticas de formação profissional, ISCSP, Lisboa, 1998 
 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 34 -
 
 
formação profissional tinha por fim ajustar o trabalhador a uma tarefa ou a colmatar eventuais 
falhas do sistema escolar. A concepção dominante via a formação como mero meio de corrigir 
défices de competências, geralmente técnicas151. Visava também qualificar os trabalhadores com 
poucas habilitações escolares e profissionais, ao mesmo tempo que procurava aproximar o nível de 
desempenho profissional de pessoas candidatas ao primeiro emprego e de activos já empregados. A 
formação profissional visava também diminuir os efeitos de diferenciação socioprofissional 
resultantes de habilitações escolares mais elevadas dos novos trabalhadores. Deste modo, o carácter 
da formação era essencialmente suplementar.  
 
Progressivamente, a formação profissional foi sendo encarada de outra maneira, deixando de ser 
meramente subsidiária e passando a ser mais autónoma. Os seus objectivos e conteúdos foram 
sendo alterados, conforme os conteúdos funcionais foram sendo cada vez mais difíceis, para não 
dizer impossíveis, de estabilizar152. Assim, de formação como função essencialmente inicial para 
ocupação de um primeiro posto de trabalho, passou a ter um carácter continuado encarando-se o 
trabalhador como um sujeito activo no processo de adaptação às mudanças tecnológicas. A 
formação passou a ser um elemento “catalizador da mudança” e mais tarde um meio de colocar a 
organização no topo153. 
 
Neste sentido, entendemos a formação profissional como “o processo global e permanente através 
do qual os funcionários e agentes, bem como os candidatos a funcionários sujeitos a um processo 
de recrutamento e selecção, se preparam para o exercício de uma actividade profissional, através 
da aquisição e do desenvolvimento de capacidades ou competências, cuja síntese e integração 
possibilitam a adopção dos comportamentos adequados para o desempenho profissional e à 
valorização pessoal e profissional”154. Realça-se na definição adoptada, a referência da mesma ao 
entendimento da formação como um processo permanente, necessário à actividade profissional, e 
como um meio de ajustar comportamentos e valorizar o indivíduo. Partilhamos também o 
entendimento de formação profissional de Madureira, que a considera uma “experiência planeada 
de aprendizagem executada para mudar conhecimentos, atitudes e capacidades”155. A formação 
                                                                                                                                                    
150 JORGE, Gertrudes, Educação, formação, trabalho: sinergias e interacções, in Educação formação e trabalho: debate promovido pelo 
Presidente da República durante a Semana da Educação, Lisboa, INCM, 2000 
151 CEITIL, Mário, op. cit. 
152 Práticas de formação profissional, ISCSP, Lisboa, 1998 
153 CEITIL, Mário, op. cit.  
154 Cf. Artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março 
155 MADUREIRA, César, A Avaliação da Formação na Administração Pública Portuguesa, in Lusíada. Economia e empresa, Série II, 
n.º 4, Lisboa, 2004, p. 150 
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passou a ser vista como um meio de potenciar os interesses e as motivações dos indivíduos e não 
apenas um meio de adequar o seu potencial ao posto de trabalho, ao mesmo tempo que se passou a 
visar o desenvolvimento de aptidões e valores humanos e não apenas técnicos. Por outro lado, 
releva-se o facto da formação ter deixado de ser considerada um fim em si mesma, para passar a ser 
considerada como um meio, “um bem que se procura de forma contínua e permanente, em suma, 
um investimento”156. As alterações nos modelos de organização do trabalho, assim como a 
crescente utilização de novas tecnologias nos processos produtivos e até a própria globalização da 
economia, já referida, vieram colocar à formação profissional responsabilidades acrescidas, 
passando esta a realizar-se não num ambiente de pleno emprego e sim num cenário crescente de 
desemprego estrutural. Preferimos encará-la como “instrumento destinado a dinamizar um clima de 
aprendizagem permanente dentro da organização”157, concepção que centra a formação na 
dinâmica das necessidades de formação de cada indivíduo. Por outro lado assistiu-se à evolução 
galopante de necessidades de qualificação polivalente158. Na sociedade do conhecimento, é o valor 
das pessoas que permite fazerem-se coisa melhores e ser-se mais competitivo. E neste sentido, a 
formação é decisiva e dever ser assumida como um investimento, natural em organizações 
aprendentes159.  
 
Na Administração Pública, todas as acções de formação devem ser vistas como tendo por objectivo 
comum o suporte da implementação da reforma e da modernização administrativa160. Não obstante, 
uma pesquisa europeia veio colocar as iniciativas de formação do nosso país, quer por parte da 
entidade empregadora, quer por parte do indivíduo, muito abaixo da média, em contraste com a 
situação verificada nos países escandinavos com uma forte tradição de formação161. No caso da 
formação ao nível da função pública, considera-se generalizadamente, que é uma questão que tem 
sido negligenciada um pouco por todo o lado162. 
 
Por tudo o que acima foi exposto, a Administração Pública, enquanto organização, não pode ficar 
alheia a esta realidade, numa altura em que Portugal enfrenta “uma batalha decisiva de 
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posicionamento e produtividade”163. Neste âmbito, a capacidade dos recursos humanos é crucial 
para a qualidade dos serviços da Administração Pública164. Embora os modelos de organização do 
trabalho tenham sofrido alterações profundas, o facto é que a tónica nem sempre tem sido posta na 
vertente humana, que muitas vezes tem sofrido uma secundarização165 face à burocracia e mais 
recentemente, face à tecnologia. É sobre este assunto que nos debruçaremos de seguida.  
 
 
2. Os Modelos de organização do trabalho enquanto factores de enquadramento da 
Formação Profissional 
 
“Tell me and I’ll forget. 
Show me and I’ll remember. 
Involve me and I’ll understand.” 
Provérbio chinês 
 
A inclusão da temática dos modelos de organização do trabalho na presente dissertação fluiu da 
posição defendida no que concerne aos mesmos; de acordo com situações sociais e históricas 
concretas, podem coexistir diversos modelos de produção num mesmo país, ou até na mesma 
organização. A existência de um sistema de formação profissional pressupõe o reconhecimento da 
importância do desenvolvimento profissional dos recursos humanos. Consoante o modelo de 
organização do trabalho vigente numa organização, assim se edificará o sistema de formação 
profissional. As pressões actuais sobre os serviços públicos, a saber: as maiores exigências e 
expectativas do cidadão, a par de fenómenos já aqui discutidos, como o desenvolvimento 
tecnológico e do conhecimento, exigem novas formas de organização do trabalho166. “Conseguir 
vantagens competitivas através das pessoas envolve, fundamentalmente, a alteração da forma 
como se pensa nelas167. É sobre esta temática que incide este ponto do presente trabalho. 
 
2.1 O Modelo Tecnocêntrico 
Na literatura sobre gestão advoga-se a nova era pós-taylorista/fordista168, imposta sobretudo pelas 
novas exigências decorrentes não só da emergência das novas tecnologias de informação e 
                                                 
163 SERRANO, António, FIALHO, op. cit. 
164 UNITED NATIONS, Role of human resources in revitalizing public administration, Committee of Experts on Public Administration, 
Third  Session, New York, 29 March-2 April, 2004 
165 MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 32, Abril 
de 2000 
166 HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, op. cit. 
167 BILHIM, João, op. cit. p. 33 
168 CHIAVENATO, Idalberto, op. cit.  
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comunicação, mas também da incompatibilidade do antigo paradigma com as novas exigências de 
mercado169, sobretudo pela individualização do consumo170. O modelo de produção que dominou o 
início do século XX, a produção em massa e que foi o marco da era industrial clássica, é 
considerado ultrapassado171. A administração científica de Taylor172 colocando ênfase nas tarefas, e 
a administração clássica de Fayol colocando ênfase na estrutura e funções da organização173, 
dominaram o mundo organizacional da altura174. No entanto, a superioridade técnica do modelo 
burocrático, constitui uma concepção actual e enraizada175 nas mentalidades sobretudo do sector 
público, onde o factor técnico e a cristalização de regras e procedimentos não dão espaço de 
actuação ao factor humano, constituindo este, escravo da perfeição técnica burocrática176.  
O início da industrialização ocorreu num ambiente de pouca mudança, de previsibilidade e 
estabilidade. Porém, a envolvente organizacional transformou-se. Não obstante, consideramos que 
estas filosofias ainda permanecem, sobretudo a filosofia taylorista, ou neo-taylorista, colocando 
ênfase agora nas novas tecnologias177. Com efeito, as exigências do novo mercado e a difusão 
tecnológica, per si, não bastam para afirmar o fim da era taylorista/fordista ou clássica. Apesar da 
constatação de que vivemos na sociedade do conhecimento, a apologia continua a ser feita à 
tecnologia, secundarizando o factor humano178. As pessoas encontram-se subordinadas ao sistema 
técnico179. Os princípios de racionalização de Taylor ligados ao planeamento, à preparação, ao 
controlo, e à separação entre a concepção e a execução do trabalho180, ainda têm lugar, sobretudo 
nas organizações da Administração Pública. Não desfazendo dos progressos que se têm verificado, 
a verdade é que introduzir tecnologia nos diversos organismos do sector público, sem considerar o 
reordenamento da organização do trabalho, e insistindo em informatizar a burocracia com as suas 
                                                 
169 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit.  
170 Idem.  
171 LEITE, Márcia de Paula, SILVA, Roque Aparecido, A Sociologia do Trabalho frente à reestruturação produtiva: uma discussão 
teórica, in Revista “Organizações e Trabalho”, N.º 16/17 de Dez.96/Jun.97, p.28 
172 Taylor é considerado por muitos como o pai da gestão moderna. O seu livro ”The Principles of Scientific Management”, é 
considerado, por seu lado, o livro de gestão mais importante do século XX.   
173 FERREIRA, J.M. Carvalho, NEVES, José, CAETANO, António, Manual de Psicossociologia das Organizações, McGraw-Hill, 
Abril, 2001 
174 CHIAVENATO, Idalberto, op. cit.  
175 GANHÃO, M.ª Teresa, A Desburocratização das Mentalidades da Administração Pública Portuguesa, Fórum Sociológico, N.º 5, 
1994 
176 CLEGG, Stewart R., op. cit. 
177 KOVÁCS, Ilona, Novos modelos de produção: alguns resultados de um projecto de investigação, in Revista “Organizações e 
Trabalho”, N.º 16/17 de Dez.96/Jun.97 
178 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª Edição, 
Oeiras, 2004 
179 KOVÁCS, Ilona, op. cit.  
180 FERREIRA, J.M. Carvalho, NEVES, José, CAETANO, António, op. cit. 
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regras e procedimentos181, não revela vontade de mudança de paradigma, e reforça o que alguns 
autores chamaram de modelo de organização tecnocêntrico ou taylorismo informático onde se 
procurava adaptar a filosofia taylorista às novas tecnologias182.  
 
Afigura-se-nos relevante ilustrar esta ideia referindo o sistema de educação em analogia com o 
modelo de organização do trabalho. Na década de 90 chamou-se a atenção para a transposição do 
modelo de organização taylorista para a escola183; se por um lado a organização taylorista sujeitava 
o nível operacional a tarefas de mera execução, repetitivas e rotineiras, o ensino tem concebido 
uma produção intelectual ou tecnocrática184, de assuntos cronometrados e repetitivos por parte do 
professor, cujos alunos, por medo dos exames assimilam sem questionarem, ou muitas das vezes 
perceberem, o que lhe foi transmitido, à semelhança do que acontece no nível operacional das 
organizações. Em ambas as situações desconhece-se o fim, a utilidade prática daquilo que se faz, 
por um lado, e daquilo que se aprende, por outro. À semelhança da produção em massa, também a 
educação adquiriu esta característica, formando futuros trabalhadores pontuais, obedientes e 
habituados à repetição e à rotina, em suma, o trabalhador ideal na concepção taylorista185. De facto, 
segundo Herbst, em vez de fomentarmos o ensino enquanto actividade de pesquisa, fomentamo-lo 
enquanto actividade de mera produção, não preparando as pessoas para reagirem de forma flexível 
e criativa, o que, no entendimento do autor, não se encontra em conformidade com o 
desenvolvimento da tecnologia, conduzindo a uma perspectiva tecnocêntrica da mesma186. Esta 
visão tecnocêntrica menospreza as capacidades humanas e, tal como referido, é alimentada e 
perpetuada pelos sistemas de ensino que por sua vez não estimulam a capacidade de pesquisa e a 
criatividade individual, variáveis de resto determinantes num cenário organizacional em mutação 
constante187. No entanto, capital humano e tecnologia necessitam um do outro numa perspectiva de 
acumulação de conhecimento188. 
 
                                                 
181 MADUREIRA, César, Modelos de Organização na Administração Pública: a Adopção dos “Sistemas Complexos Adaptativos, in Os 
Vectores da Mudança, 1.º Congresso Nacional da Administração Pública, Oeiras, INA, 2003 
182 Idem. 
183 MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 32, Abril 
de 2000 
184 Idem. 
185 CARDOSO, op. cit. 
186Herbst referido em MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e 
Práticas, n.º 32, Abril de 2000 
187 MADUREIRA, César, Modelos de organização do trabalho antropocêntricos: barreiras e constrangimentos, in Moderna Gestão 
Pública, Oeiras, INA, 2000 
188 SOETE, Luc, op. cit.  
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Os actuais sistemas de ensino e formação, alicerçam-se na previsão, na repetição, nas regras, 
características tayloristas que não servem as actuais necessidades organizacionais, mas que estão 
incutidas num factor humano que se quer apto a lidar com a mudança, e a procurar soluções 
criativas para problemas inesperados. Não pretendemos criticar o princípio taylorista de forma 
injusta189. Com efeito, o modelo teve o seu auge e benefícios, mas actualmente, não nos serve.  
A educação, à semelhança da formação, deveria estimular novas atitudes face à tecnologia e aos 
novos tempos. Não o fazendo, está-se a entrar em contradição com as mais recentes teorias de 
gestão que advogam a adaptação à crescente conjuntura de rápidas mudanças. Neste sentido, o 
ensino actual, vai insistindo na perpetuação de modelos de educação que privilegiam a repetição de 
respostas e exercícios, em detrimento do “desenvolvimento da criatividade, da cooperação, do 
pensamento divergente, da inovação e de uma “inteligência viva”, na futura vida activa”190. 
Assim, ao estimular estruturas fechadas de ensino, de pergunta e reposta conhecidas e logo 
estáticas no tempo, inibe-se a pesquisa, formam-se futuros profissionais sem motivação para a 
busca de novas respostas e soluções, individualmente ou em grupo, porque habituados a tarefas 
escolares pré-programadas e incentivadoras do individualismo, engrossando-se as fileiras de 
recursos pouco qualificados destinados a tarefas repetitivas e alienantes191. Neste sentido, urge 
questionar, à semelhança de Azevedo: onde está o tesouro da educação? Supostamente estará “no 
serviço que o sistema educativo presta ao conjunto da sociedade, em particular, à sua estrutura 
produtiva e à sua Administração Pública”192. Azevedo vai mais além e afirma que “o ser humano, 
na sua singela e surpreendente humanidade, continua a ser um tesouro escondido dentro de 
sistemas educativos (…) os sistemas educativos e os seus orientadores parecem não se encantarem 
tanto com a revelação dos tesouros humanos e com as sua manifestações de cultura, tão 
encantados estão com os tesouros socioeconómicos e as suas expressões quantitativas”193. Neste 
seguimento, a UNESCO adverte que é preciso fixar novos objectivos para a educação, que 
deveriam assentar na “concepção de educação como processo de revelação do tesouro escondido 
em cada um de nós”. Mais, segundo a UNESCO, a educação deverá passar pela preparação do ser 
humano para “elaborar pensamentos autónomos e críticos e para formular os seus próprios juízos 
de valor”, devendo a escola ser capaz de “conferir a todos os seres humanos a liberdade de 
pensamento, discernimento, sentimento e imaginação de que necessitam para desenvolver os seus 
                                                 
189 STEWART, Thomas A., op. cit. 
190 MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 32, Abril 
de 2000, p. 164 
191 Idem. 
192 AZEVEDO, Joaquim, Metáforas para pensarmos os desajustamentos entre a educação, a economia e o trabalho, in Educação 
formação e trabalho: debate promovido pelo Presidente da República durante a Semana da Educação, Lisboa, INCM, 2000, p.24 
193Idem. 
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talentos”194. Assim sendo, urge repensar o modelo de educação e formação. De outro modo, mais 
não podemos esperar que profissionais obedientes, pouco treinados para a flexibilidade e mudança, 
pouco criativos e críticos, com débil poder de decisão. Nesta perspectiva, a formação não passa de 
um mero instrumento de ajustamento ao posto de trabalho195.  
Ao mesmo tempo, e à semelhança do que acontece na Administração Pública: o vértice estratégico 
de Mintzberg ou o poder político no caso do Estado, ao assumirem toda a concepção cientifica do 
trabalho, acabam com praticamente toda a hipótese criativa do saber-fazer dos funcionários196, o 
que, de novo, reflecte a negligência face ao recurso humano e à sua formação profissional além da 
tarefa.   
 
Na actual conjuntura, as pessoas em geral, e os jovens em particular, necessitam mais de “aprender 
como aprender” em vez de serem meramente treinados197. A visão tecnocêntrica considera que as 
novas tecnologias de informação e comunicação substituem a competência humana (a nível manual 
e intelectual), pois incorporam o conhecimento na programação informática, resultando daqui uma 
extrema inflexibilidade, pouco resistente ao clima de imprevistos e de mudanças em que vivemos, a 
par da marginalização do factor humano por via da automatização e de uma crescente 
desresponsabilização, desinteresse e desmotivação para o trabalho198. Acrescenta-se, neste 
seguimento, que investir somente em tecnologia não moderniza uma organização, pois tal não 
acontece sem um sólido suporte de recursos humanos não só qualificados, mas em permanente 
actualização199. O êxito reside na combinação da tecnologia, formas de organização, selecção e 
qualificação dos recursos humanos. 
Não obstante estas observações, a visão tecnocêntrica subsiste, não só porque o desenho dos 
sistemas produtivos é feito a priori de quaisquer considerações sobre o factor humano que depois é 
ajustado ao factor tecnológico, mas também porque nas grandes organizações, ao nível das relações 
de poder, há interesse em perpetuar o controlo que uma gestão deste tipo possibilita200. A literatura 
sobre gestão, contudo, considera que uma organização de elevado desempenho é aquela onde o 
factor tecnológico não é considerado mais importante que as pessoas, onde tecnologia e factor 
                                                 
194 Idem. 
195 FERREIRA, J.M. Carvalho, NEVES, José, CAETANO, António, op. cit.  
196 Idem. 
197 JORGE, Gertrudes, op. cit. 
198 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit. 
199 APOLINÁRIO, J.M. Marques, O elemento mais valioso das organizações são as pessoas, in Dirigir, Número Especial, Dez. 2003 
200 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit. 
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humano são valorizados em simultâneo, envolvendo-se as pessoas nas decisões técnicas que as 
vão abranger201. 
 
2.2 O Modelo Antropocêntrico 
Desde os anos 30 que especialistas em psicologia e em sociologia do trabalho e das organizações 
têm sublinhado a importância das dimensões humana e social para a produtividade no seio das 
organizações202. Por outro lado, os human centred systems tiveram o seu embrião nos anos 60 do 
século XX. Estes sistemas referem-se a uma organização descentralizada com tecnologias 
avançadas de produção e com pessoas qualificadas, onde o nível operacional controla a tecnologia 
e a organização do trabalho203. Ainda assim, os estudos existentes na literatura sobre tecnologias 
avançadas de produção, raramente as relacionam com a importância das pessoas204.  
 
Um estudo sobre excelência de gestão publicado no final dos anos 80 considerava como princípio 
fundamental o estímulo à autonomia e ao espírito inovador dos indivíduos e dos grupos de 
trabalho205. Embora a realidade esteja a mudar a um ritmo considerável, e se observe a 
diversificação da produção, do trabalho, das estruturas e dos valores, a filosofia do poder e controlo 
mantém-se sem evolução aparente, apenas no plano ideológico206. Não obstante o potencial 
produtivo possibilitado pelas novas tecnologias, e o crescente peso económico do conhecimento207, 
a ênfase permanece não na componente humana e sim na componente técnica. Mais, Crozier afirma 
que “o investimento continua a ser compreendido como investimento material, e mesmo a 
educação é concebida como um investimento antes de mais quantitativo”208, o que se assume como 
uma contradição dadas as especificidades da nova sociedade em que estamos inseridos.  
 
Ao considerar-se o saber um dos meios de produção, o trabalhador do conhecimento passou a ser 
dono de uma parte decisiva dos meios de produção da organização, transportando consigo parte 
desse saber209. O facto é que, as estruturas de poder continuam a perpetuar a sua ignorância do 
                                                 
201 CUNHA, Miguel Pina, et al. Manual de Comportamento Organizacional e Gestão, Editora RH, Lisboa, 2.ª edição, 2003 
202 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit.  
203 CORREIA, M. Faia, Tecnologias avançadas de produção de Gestão das Pessoas, in Comportamento Organizacional e Gestão, 
Volume 1 n.º 2, Outubro 1995 
204 Idem. 
205 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit. 
206 MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 32, Abril 
de 2000 
207 SERRANO, António, FIALHO, Cândido, op. cit.  
208 Crozier citado por MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e 
Práticas, n.º 32, Abril de 2000, p. 160 
209 CARDOSO, Luís, op. cit. 
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homem e do seu potencial210, não o olhando como um recursos estratégicos que é. Para que uma 
cultura de e ambiente de aprendizagem e conhecimento prosperem, torna-se necessário a 
redefinição das abordagens que são feitas aos recursos humanos211. As novas tecnologias, no 
entanto, por si só, não tornam uma organização eficiente e competitiva, embora a sua introdução 
numa organização seja uma óptima oportunidade para o conseguir. A chave do sucesso do 
investimento feito em tecnologia está no recurso humano. Stephen Covey, autor dos “sete hábitos 
das pessoas altamente eficientes”, afirmou mesmo que no futuro as relações humanas, centradas no 
homem, vão governar tudo e gerar sinergias212. 
 
Efectivamente, o recurso humano continua a ser único, e o único capaz de um saber produtivo não 
formalizável e por isso inapreensível pelo sistema técnico. Neste sentido, a aposta terá de se centrar 
no recurso humano, nas pessoas, que constituem um recurso único e não substituível pelas 
inovações tecnológicas, porquanto a tecnologia não consiga ter a capacidade analítica 
exclusivamente humana, necessária para responder às questões não estruturadas que se apresentam 
e que exigem decisões complexas e imediatas213.  
 
Embora a inovação tecnológica seja considerada como a chave não só da sobrevivência mas 
também da competitividade das organizações, não é errado afirmar que nem sempre o investimento 
feito em tecnologia consegue ser recuperado. Uma explicação apontada para este desfasamento 
entre ganhos possíveis e ganhos obtidos é a manutenção de princípios tayloristas nas 
organizações214. Uma das soluções apontadas para colmatar esta falha tem sido a adopção do 
modelo japonês da lean production215. Este é tido como o modelo do futuro, entrando em 
concorrência com o modelo antropocêntrico. Os princípios da lean production, passam, entre 
outros, pela eliminação de tudo o que não produza valor acrescentado, pela qualidade total, pela 
estandardização do trabalho, pelo trabalho em equipa, autonomia, reconhecimento, encorajamento, 
envolvimento dos trabalhadores nas decisões216. Considera-se que este modelo constituiu uma 
alternativa com menos custos financeiros que o modelo antropocêntrico, mas que a nosso ver, 
                                                 
210 MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 32, Abril 
de 2000 
211 LINDLEY, Robert M., op. cit. 
212Stephen Covey  citado por  MOREIRA, José Manuel, op. cit. p. 23 
213 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
214 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit.  
215 Idem. 
216 Idem. 
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tenderá a degradar a qualidade de vida no trabalho217. À semelhança do modelo tecnocêntrico, 
também neste modelo as pessoas se encontram subordinadas ao sistema técnico, havendo pouco 
espaço para a formação polivalente218.  
 
O modelo antropocêntrico afigura-se-nos deste modo, a alternativa europeia à nipónica lean 
production. Segundo este modelo, complementam-se as potencialidades da tecnologia e da 
informática com as capacidades exclusivamente humanas. Deve ser tido em conta, de resto, que a 
capacidade humana é diariamente confrontada com sistemas técnicos de grande complexidade e 
interdependência, vulneráveis a falhas e erros, cujo controlo passa sobretudo pela intervenção 
humana219. Para tal, a aposta centra-se em recursos humanos qualificados e polivalentes, que 
saibam extrair todo o potencial da tecnologia, porquanto a informática é entendida como 
ferramenta de aumento do poder e eficácia do homem e não sua sucedânea220. Deste modo, deixa-
se lugar para o saber e para a criatividade.  
A opção por este modelo implica uma arquitectura organizacional específica, mais flexível, com 
menos níveis hierárquicos, centrada em princípios como a autonomia, participação, criatividade, 
descentralização e cooperação, ou seja, uma arquitectura organizacional concebida visando a 
valorização do factor humano e o desenvolvimento do saber-fazer. Ao invés da ênfase na 
envolvente externa e na melhoria contínua à custa de sacrifícios sociais, o modelo antropocêntrico 
enfatiza as competências internas e a obtenção de flexibilidade e inovação através da qualificação e 
valorização das pessoas através de formação, e na qualidade de vida das mesmas221. Advoga-se a 
descentralização e a participação. Considera-se que este modelo pode responder melhor às 
exigências actuais de mercado, revitalizando a economia e melhorando a competitividade. 
Infelizmente, a difusão deste modelo na União Europeia tem enfrentado alguns obstáculos. Por um 
lado, desde a década de 80 que a introdução de novas tecnologias tem tido lugar baseada numa 
visão tecnocêntrica, por outro, e já a partir da década de 90, as mudanças introduzidas têm sido 
inspiradas na nipónica lean production222.  
 
                                                 
217 Neste sentido, referem-se os ritmos de trabalho nipónicos com horários prolongadíssimos face ao estilo de vida ocidental, a 
subalternização e mesmo destruição dos sindicatos, bem como a pesada pressão sobre os trabalhadores no sentido de extrair a sua 
disponibilidade permanente para a organização. Deste modo, não obstante a presença de algumas presenças antropocêntricas neste 
modelo, os custos sociais do mesmo são considerados muito elevados. 
218 KOVÁCS, Ilona, Novos modelos de produção: alguns resultados de um projecto de investigação, in Revista “Organizações e 
Trabalho”, N.º 16/17 de Dez.96/Jun.97 
219 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit.  
220 Idem. 
221 KOVÁCS, Ilona, Novos modelos de produção: alguns resultados de um projecto de investigação, in Revista “Organizações e 
Trabalho”, N.º 16/17 de Dez.96/Jun.97 
222 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit. 
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Como obstáculos ao modelo nos países mais industrializados, salienta-se a concentração de 
financiamento público da investigação baseada na dimensão tecnológica, a orientação para a 
produção em massa, o baixo nível de diálogo e concertação nas relações laborais, as estratégias de 
gestão alicerçadas em princípios tayloristas e pouco atentas à vertente dos recursos humanos, e a 
rigidez da organização, dos sistemas de qualificação e de incentivos223. Em países menos 
industrializados, como é o caso de Portugal, os obstáculos ao modelo antropocêntrico estão mais 
ligados à fraca infra-estrutura cientifico-técnica, à competitividade assente em salários baixos, à 
falta de recursos humanos qualificados e à insuficiente capacidade de resposta do sistema de ensino 
e formação para o desenvolvimento de novas competências, à falta de ideias e debates sobre formas 
organizacionais e participação, de estratégias sindicais orientadas essencialmente para a 
remuneração (sem visão para questões ligadas à organização do trabalho ou qualidade de vida), e o 
reduzido nível de participação dos trabalhadores nas mudanças introduzidas nas organizações224. 
Estamos perante um cultura pouco favorável ao desenvolvimento do modelo antropocêntrico. Uma 
das esperanças é associar o modelo à formação. Com efeito, “… a qualidade dos produtos e a 
absoluta primazia do valor humano do “serviço” repousam em ultima instancia na qualidade das 
pessoas”225. Releva-se, de resto, que a carência de qualificações poderá conduzir a uma diminuição 
considerável da posição competitiva do país face aos restantes mercados226. 
 
A qualificação227 e formação exigíveis, encontram-se relacionadas com as estratégias de 
modernização da mesma, bem como com a organização do trabalho nelas existente. Deste modo, 
dos novos princípios de organização e de gestão que valorizem os recursos humanos, dependem a 
emergência de novas qualificações e de possibilidades de aprendizagem228, sublinhando de novo 
que, a criação de conhecimento é intencional, e que o modelo de organização do trabalho vigente 
numa organização influencia a formação profissional desenvolvida. A formação, por seu lado, 
pode, entre tantos outros factores, contribuir para induzir mudanças na concepção do modelo de 
produção229. Para tal, a formação não pode ser limitada ao mero posto de trabalho, devendo ir mais 
além, exigindo-se para tal, programas pluridisciplinares neste domínio. Ao invés de um papel de 
mera adaptação passiva (visão tecnocêntrica), a formação pode ter um papel indutor de mudanças 
                                                 
223 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit.  
224Idem. 
225 MOREIRA, José Manuel, A Contas com a Ética Empresarial, Principia, 1999, p. 26 
226 JORGE, Gertrudes, op. cit. 
227 Entenda-se qualificação como a capacidade ou aptidão confirmada. 
228 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit.  
229 Idem. 
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tecnológicas e organizacionais230. E querendo criar boas condições para o desenvolvimento da 
formação, as formas tradicionais de organização do trabalho (Taylorismo e Fordismo), não as 
asseguram231, porquanto perpetuem uma visão da formação exclusivamente necessária para o 
aprimoramento e uma tarefa, e não como meio de valorização e desenvolvimento pessoais e 
profissionais de cada pessoa. Considerando as palavras de Thomas Stewart, “o dinheiro fala, mas 
não pensa; as máquinas executam, frequentemente melhor do que qualquer ser humano é capaz, 
mas não inventam.”232. 
 
A perspectiva tecnocêntrica apresenta uma solução técnica como resposta às exigências de 
competitividade. Embora este tipo de resposta tenha a sua importância, o modelo antropocêntrico 
apresenta-se mais adequado não só à actual conjuntura de mercado, mas também no sentido da 
satisfação de uma mão-de-obra também ela mais exigente, escolarizada e com expectativas ao nível 
da remuneração, da participação, da responsabilidade e do conteúdo funcional233. O modelo 
defendido faz depender a eficácia da qualidade dos recursos humanos, do trabalho e da organização 
inteligente, da melhor distribuição e circulação de informação, de equipas de trabalho, e da 
cooperação entre gestores e nível operacional234. O actual cenário organizacional exige, deste 
modo, uma mudança na forma de ensinar e formar. O modelo organizacional antropocêntrico235, 
privilegia o factor humano enquanto variável estratégica, estimula as suas capacidades únicas, e é 
este o modelo que se advoga quando é outro que se pratica. De facto, passámos a falar e a exigir 
conceitos como descentralização, gestão por objectivos, responsabilização por resultados, 
flexibilidade, participação, implicação, entre outros, a pessoas que formámos numa filosofia de 
gestão taylorista, com base na previsão e na repetição. Dificilmente teremos uma população activa 
criativa, inovadora e com capacidade de iniciativa, que procure novas soluções para a crescente 
complexidade de problemas, e dificilmente teremos uma população activa que, habituada a tarefas 
rotineiras e repetitivas, reaja bem aos sinais de mudança. Se tal situação não é fácil de gerir nas 
organizações privadas, porventura menos ainda o será em organizações menos flexíveis como é o 
caso da Administração Pública, onde predomina a racionalidade burocrática e uma forte cultura da 
estrutura hierárquica fortemente centralizada.  
                                                 
230 Idem. 
231 ANDRÉ, M.ª Helena, op. cit.  
232 STEWART, Thomas A., op. cit.  p. 123 
233 KOVÁCS, Ilona, CASTILLO, Juan José, op. cit.  
234 Idem. 
235MADUREIRA, César, Modelos de organização do trabalho antropocêntricos: barreiras e constrangimentos, in Moderna Gestão 
Pública, Oeiras, INA  
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2.3 O Modelo burocrático – funcional 
A Revolução Industrial e o surgimento das grandes organizações, a par da produção em massa, do 
capitalismo e do Estado moderno, levaram ao aparecimento das teorias de gestão ainda hoje 
influentes236. É o caso do modelo de organização do trabalho burocrático-funcional que deve a sua 
concepção ao sociólogo alemão Max Weber, autor que considerava a burocracia como a 
organização racional e eficiente por excelência237, tecnicamente superior a qualquer outra forma de 
organização238, e baseada num tipo racional de autoridade239. O seu livro “The theory of social and 
economic organization” é um dos vinte e cinco livros de gestão mais influentes do século XX e 
data de 1922240. Com efeito, as grandes raízes das organizações modernas foram desenvolvidas a 
partir da obra de Weber241. Para o autor, o século XX seria o século das burocracias, o que se veio a 
confirmar, sobretudo nas organizações da Administração Pública. Segundo este, a burocracia 
enquanto modelo de organização, fundamenta-se em seis dimensões242: a divisão do trabalho, de 
modo a permitir uma elevada especialização e tecnicidade, o que se traduz em cargos fragmentados 
em tarefas simples e rotineiras; a hierarquia piramidal da autoridade através da qual os cargos são 
organizados e remunerados; a regulamentação de forma a assegurar uniformidade e coordenação, 
através de normas, regras e procedimentos formais e escritos, visando controlar a acção humana; a 
formalização das comunicações, através de meios escritos e documentados; a impessoalidade, 
uma vez que a ênfase é colocada nos cargos e não nas pessoas, de modo a assegurar uniformidade e 
continuidade independentemente da rotatividade das mesmas; a competência profissional, 
traduzida na selecção com base em critérios técnicos e profissionais. Estas seis dimensões da 
burocracia asseguram a prevalência da ordem, disciplina e previsibilidade do comportamento das 
pessoas tendo em vista a máxima eficiência, à semelhança de Taylor. Também à semelhança de 
Taylor, que enfatizava que os trabalhadores deviam deixar de pensar e transformar-se em 
máquinas243, o factor humano é negligenciado.  
 
A burocracia era tida como o rosto da superioridade técnica e superior a todas as outras formas de 
organização, numa altura em que as tecnologias e as condições estáveis da época facilitaram a 
                                                 
236 CUNHA, Miguel Pina, et al. Manual de Comportamento Organizacional e Gestão, Editora RH, Lisboa, 2.ª edição, 2003 
237 CHIAVENATO, Idalberto, op. cit.   
238 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA, Oeiras, 2001 e CLEGG, Stewart R., op. cit. 
239 FERREIRA, J.M. Carvalho, NEVES, José, CAETANO, António, op. cit. 
240 CUNHA, Miguel Pina, et al. op. cit. 
241 CLEGG, Stewart R., op. cit.  
242 CHIAVENATO, Idalberto, op. cit.   
243 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA, Oeiras, 2001 
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emergência de organizações burocráticas244. Tal concepção reflectia o descrédito nas capacidades 
humanas. Segundo Weber, através do cálculo racional, a actuação de cada trabalhador era medida 
matematicamente, tornando-se cada homem numa roda dentada da máquina245. Para o mesmo 
autor, contudo, a burocracia, ao ser um produto humano, poderia ficar sem controlo. Não podemos 
deixar de reflectir sobre as suas palavras: ”…é horrível pensar que o mundo poderá, um dia, ser 
preenchido por estas pequenas rodas dentadas, pequenos homens agarrados a pequenos postos de 
trabalho e sequiosos dos maiores…esta paixão pela burocracia é suficiente para levar uma pessoa 
ao desespero.”246. De facto, o cálculo racional, outrora limitador da incerteza num mundo 
controlável, tomou proporções gigantescas. A racionalidade burocrática-funcional já não nos serve, 
pese embora outros autores venham em sua defesa247. Com efeito, tal como Weber previra, o 
processo de racionalização decorrente do modelo burocrático conduziu ao aprisionamento da 
humanidade no “colete-de-forças” da burocracia248.  
A racionalidade burocrática de Weber, o modelo organizacional vigente durante quase todo o 
século XX, mostra-se desadequada face à nova conjuntura económica, tecnológica e social que a 
década de 80 trouxe249. A modernidade de outrora que testemunhou o triunfo da razão e da 
burocracia no séc. XIX encontra-se agora ultrapassada250. Durante a era industrial clássica, a 
burocracia assumiu-se como o modelo ideal para as organizações, sobretudo as de grandes 
dimensões, e independentemente do seu género251, embora o seu cunho marcante tenha tido lugar 
sobretudo nas organizações do Estado. Os princípios de estandardização, especialização, 
sincronização, concentração, maximização e centralização, que se reforçaram uns aos outros, 
conduziram à burocracia252. Hoje, verifica-se que a divisão técnica do trabalho levada a extremos, 
ao mesmo tempo que a remuneração ao rendimento, utilizados per si, como incentivos à 
produtividade, conduziram à desumanização crescente do trabalhador253. Com a nova conjuntura, 
as novas organizações, pós-burocráticas e pós-modernas, em vez de centralização e controlo 
buscam a descentralização e a flexibilidade, baseadas na confiança, o que, implicará trabalhadores 
                                                 
244 CORREIA, M. Faia, op. cit. 
245 BILHIM, João, op. cit.  
246Max Weber citado por CLEGG, Stewart R., op. cit. p.35 
247 Ver a referência a Charles Perow e à concepção da burocracia como projecto moral e garante contra a discriminação em CLEGG, 
Stewart R., op. cit. p. 5 
248 CLEGG, Stewart R., op. cit.  
249 BILHIM, João, op. cit.   
250 BILHIM, João, op. cit.   
251 CHIAVENATO, Idalberto, op. cit.  
252 CARDOSO, Luís, op. cit. 
253 MENEZES, Olga Lourenço, Produtividade e Sector Público Administrativo, in Revista da Administração Pública, MRA, Ano V, n.º 
16, Abr-Jun 1982 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 48 -
 
 
altamente especializados, com competências várias. De facto, das várias grandes mudanças 
trazidas com a emergência das organizações pós-burocráticas, uma das mais marcantes terá sido a 
nova concepção de trabalhador, reconhecendo-lhe subjectividade e criatividade, outrora negada aos 
trabalhadores da organização racional do trabalho254. O actual modelo organizacional “pós-
racional” apresenta uma racionalidade nova no que diz respeito à acção humana e à organização. 
Assim, e como foi atrás referido, com a valorização do conhecimento nas organizações, emergiu 
um novo tipo de trabalhador, o trabalhador do conhecimento, que deverá ser polivalente e não se 
limitar à especialista absoluta numa única tarefa255. A informação é a matéria-prima essencial para 
este trabalhador executar a sua tarefa, ao mesmo tempo que é grande parte do seu produto256. Neste 
seguimento, o trabalhador do conhecimento tem aumentado em número, pois o conteúdo do 
trabalho em si passou a ter cada vez mais conhecimento incorporado, quer seja de índole agrícola, 
industrial, ou de serviços257. 
A descentralização e a flexibilidade pretendidas chocam com uma parte da realidade: as grandes 
pirâmides hierárquicas perpetuam a sua imponência e tendência centralizadora, não obstante a 
actual conjuntura exigir uma reformulação das mentalidades para que haja uma descentralização 
efectiva da decisão258. Com efeito, no caso português, a título de exemplo, um funcionário 
responde perante o chefe de secção, que responde perante o chefe de divisão, que reponde perante o 
director de serviços que por sua vez responde perante o sub director-geral, que irá responder 
perante o director-geral, que responderá perante o secretário de Estado, que responderá perante o 
ministro. A multiplicidade de papéis profissionais que se exigem actualmente ao funcionário, 
revela-se difícil de serem concretizados numa organização excessivamente burocratizada259. 
 
No entendimento de Peter Drucker, se o recurso mais importante para as organizações é o 
conhecimento, e se a criação de riqueza passa pela aplicação desse conhecimento a produtos e 
serviços, o êxito reside na capacidade criativa e inovadora das pessoas260. A criatividade, contudo, é 
condicionada pela burocracia. O modelo encontra-se pois ultrapassado, à semelhança da 
perspectiva tecnocêntrica de organização. Não obstante, estes dois modelos desactualizados face ao 
                                                 
254 BILHIM, João, op. cit. 
255 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, HUMANATOR : Recursos Humanos e Sucesso 
Empresarial, 3.ª edição, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1997 
256 STEWART, Thomas A., op. cit.   
257 STEWART, Thomas A., op. cit.  
258 MADUREIRA, César, A organização neotaylorista do trabalho no fim do século XX, Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 32, Abril 
de 2000 
259 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
260 CARDOSO, Luís, op. cit. 
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cenário de mudanças actual, mantém-se firmes no cenário de fundo de muitas organizações261, 
sobretudo em organizações com a dimensão da Administração Pública. Os “especialistas sem 
espírito”, servos organizacionais, subordinados a normas e a funções impessoais, objectivas, em 
que trabalhar significava estar organizado racionalmente e obedecer às ordens que do topo 
chegavam à base262. O modelo em causa, centralizador, não permitia espaço para o 
desenvolvimento das capacidades humanas e nem tinha como intenção tal, porquanto não as 
valorizava. A burocracia racional primava pela disciplina e controlo hierárquicos rígidos, pela 
especialização minuciosa dos trabalhadores, orientados para a produção em massa263. No entanto, 
este tipo de modelo organizacional, apesar de inadaptado não se desvanece de um dia para o outro. 
Muitas organizações, sobretudo as de maior dimensão onde se inclui grande parte da 
Administração Pública, ainda se estruturam nestes moldes.  
 
Segundo Mintzberg, à medida que as organizações se vão tornando maiores e mais complexas, 
começa a existir a necessidade de haver a diferença entre os que executam e os que supervisionam, 
dando lugar a uma linha de hierarquia de autoridade, que separa a actividade operacional da 
actividade administrativa264. Com o aumento da complexidade deste processo, vai havendo lugar à 
estandardização com o intuito de controlar o trabalho dos operacionais, que é assumida pelos 
analistas. Para Mintzberg as organizações são compostas por cinco componentes básicas: o vértice 
estratégico, a tecnoestrutura, a linha hierárquica, o pessoal de apoio, e o centro operacional265. O 
vértice estratégico encontra-se no tipo da hierarquia e é responsável pela missão da organização. 
A linha hierárquica liga o vértice organizacional ao centro operacional, que executa as tarefas 
básicas de produção da organização. O pessoal de apoio exerce funções que apoiam 
indirectamente o centro operacional. A tecnoestrutura é composta pelos analistas que executam 
a estandardização. Numa burocracia mecanicista a estrutura está afinada para funcionar como uma 
máquina bem regulada, e a tónica está na racionalização do trabalho. Tudo está estandardizado: o 
trabalho, as responsabilidades, as qualificações, aos canais de comunicação, entre outros266. Neste 
tipo de burocracia as tarefas do centro operacional são simples, repetitivas, rotineiras, pouco 
especializadas e exigindo poucas qualificações. Ao nível do centro operacional, os procedimentos 
estão muito formalizados, com uma grande proliferação de regras por toda a organização, e uma 
                                                 
261 CLEGG, Stewart R., op. cit. 
262BILHIM, João Abreu de Faria, op. cit. 
263 BILHIM, João Abreu de Faria, op. cit. 
264 MINTZBERG, Henry, op. cit.  
265 Idem. 
266Idem. 
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grande centralização da decisão. Neste género de organização, a formação é reduzida e 
vocacionada para determinadas tarefas. Esta estrutura organizacional de inspiração weberiana e 
taylorista é obcecada pelo controlo e pela eliminação das incertezas. Para além da burocracia 
mecanicista, também existe a burocracia profissional267. Aqui, a tónica está na estandardização das 
qualificações, importando-se em recrutar trabalhadores formados e qualificados para o seu centro 
operacional. Qualquer destes dois tipos de burocracia tem lugar na nossa Administração Pública. E 
qualquer dos dois tipos se apresenta com elevada inoperância e inadaptação à realidade actual. Em 
1952 Merton e outros co-autores advertiam acerca das disfunções burocráticas; o estrito 
cumprimento de normas e regulamentos limitaria a adaptação a situações fora do âmbito 
normativo268. Estas ideias, já na altura, promoveram a desmistificação da “superioridade” 
burocrática. 
 
O modelo burocrático-funcional continua presente em muitos organismos e serviços públicos. No 
caso português, além da burocratização organizacional, deparamo-nos também com a 
burocratização das mentalidades, o que constitui um grande entrave, senão o principal, à 
desburocratização269. A força da rotina e dos hábitos, afigura-se porventura mais resistente que 
qualquer tentativa de mudança através de legislação. São décadas vividas de centralização, 
autoritarismo, e sobrevalorização de regras e procedimentos270, em detrimento do factor humano. 
Com efeito, o modelo tende a despersonalizar o funcionário, tornando-o um mero instrumento que 
desempenha uma função271. Denota-se sobretudo na classe dirigente, falta de coragem para assumir 
riscos, para inovar, para ser diferente272. Ao mesmo tempo, a organização burocrática, não assume 
a produtividade como uma finalidade natural273, o que nos remete para uma questão que 
analisaremos mais à frente. 
Como considerámos, na organização burocrática a formação é reduzida e vocacionada para 
determinadas tarefas. Mas não só. Como afirma Madureira, este tipo de organização tende a 
perverter a formação274, encarando o processo com certa desconfiança e pressionada por forças 
                                                 
267 MINTZBERG, Henry, op. cit.   
268 Merton referido em MADUREIRA, César, A Formação Profissional Contínua no Novo Contexto da Administração Pública: 
Possibilidades e Limitações, in Revista de Administração Pública, Vol. 39, Set/Out 2005 
269 GANHÃO, M.ª Teresa, A Desburocratização das Mentalidades da Administração Pública Portuguesa, Fórum Sociológico, N.º 5, 
1994 
270 GANHÃO, M.ª Teresa, op. cit.   
271 BILHIM, João, Gestão Estratégica de Recursos Humanos, ISCSP, Lisboa, 2004 
272 GANHÃO, M.ª Teresa, op. cit.  
273 PINTO, Jaime Rebelo, Produtividade e Funcionalismo Público, in Revista da Administração Pública, MRA, Ano IV, n.º 13, Jul-Set 
1981 
274 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
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corporativas. Neste seguimento, as acções de formação frequentadas são muitas vezes ao estilo 
prêt à porter sem considerar as reais necessidades de formação das organizações. Na perspectiva 
burocrática de organização do trabalho, a formação pode ter uma procura artificial visando somente 
a ascensão na carreira, uma recompensa na falta de outros incentivos, gerando uma oferta 
porventura desfasada das reais necessidades275. Tal, associado à escolha de cursos através de 
catálogos sem ter em conta as reais necessidades de formação, quer por parte do funcionário, quer 
por parte da organização, mais em função da quantidade do que da utilidade276desconsidera a 
formação e limita as suas reais potencialidades. 
A Administração Pública assimilou em moldes quase perfeitos o modelo burocrático-funcional. 
Com efeito, a gestão burocrática tem séculos de existência, e Weber “apenas” codificou e 
normalizou algumas normas de supervisão que já se haviam usado antes277. Neste seguimento, o 
desenho da estrutura de uma organização influencia o desenvolvimento das pessoas278, e o desenho 
da estrutura burocrática inibe-o, ao mesmo tempo que influencia decisivamente os comportamentos 
e atitudes. É sobre esse tema que nos debruçaremos de seguida.  
 
 
3. A componente comportamental da Formação Profissional 
 
“Toda a organização é o produto da forma como os seus membros pensam e agem. 
Mude a forma como as pessoas pensam e interagem e poderá mudar o mundo” 
Peter Senge279 
 
3.1 Comportamento organizacional 
Nas Grandes Opções do Plano para o período 2005-2009, o governo reconhece por um lado, as 
actuais limitações financeiras do País, mas por outro, enfatiza a necessidade de alteração de 
comportamentos, de valores éticos e sociais, de modo a concretizar-se a estratégia de modernização 
e desenvolvimento do país280. A forma como o comportamento organizacional é gerido, está 
dependente da concepção de organização dominante, ou seja, consoante falemos de uma concepção 
de organização racional, orgânica, política, cognitiva, humana, ou como amálgama281. A 
Administração Pública, enquanto organização, encarcera uma concepção de organização racional. 
                                                 
275 Idem. 
276 MADUREIRA, César, A Formação Profissional Contínua no Novo Contexto da Administração Pública: Possibilidades e Limitações, 
in Revista de Administração Pública, Vol. 39, Set/Out 2005 
277 Para aprofundar este assunto, consultar CLEGG, Stewart R., op. cit. 
278 FERREIRA, J.M. Carvalho, NEVES, José, CAETANO, António, op. cit. 
279Peter Senge citado por CUNHA, Miguel Pina, et al. op. cit. p.1 
280 Portugal: Grandes Opções do Plano 2005-2009, Lisboa, 2005 
281 CUNHA, Miguel Pina, et al. op. cit.  
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De facto, o tipo ideal de administração burocrática que caracteriza as organizações públicas, na 
perspectiva de Weber, constituía uma forma histórica de racionalidade e de cientificidade, 
adequada às exigências do Estado moderno e do capitalismo, com claras vantagens ao nível do 
comportamento humano, pautando-o com a racionalidade, precisão e uniformização de rotina e 
procedimentos, estandardizando-se a sua conduta282. Mais, através da implementação de uma 
racionalidade comportamental baseada em leis, regras, regulamentos, e procedimentos, os 
funcionários são disciplinados normativamente, incutindo-se rotina e padronização283. Tal 
comportamento, que se reconhece agora necessário mudar284, encontra-se cristalizado em muitos 
funcionários. Por conseguinte, partilhamos a visão de Madureira, que chama a atenção para a 
vertente comportamental da formação profissional que, no actual contexto organizacional e 
nomeadamente no da Administração Pública, nos parece urgente promover, dada a necessária 
mudança de comportamentos e atitudes que não se efectivam com a mera produção de legislação. 
Deste modo, considera-se a componente comportamental de extrema relevância no contexto da 
formação profissional. Fala-se de formação neste âmbito, pois pretende-se que haja lugar a uma 
intervenção que vise contribuir para o surgimento de uma resposta comportamental nova, face ao 
meio em que o indivíduo está inserido285. Consideramos a formação comportamental próxima da 
definição de Truelove de desenvolvimento (development), que entende ser o “ processo através do 
qual os indivíduos aprendem (…) a ser mais efectivos, utilizando os conhecimentos e as 
capacidades que a educação e a formação lhes forneceram, não só nos seus posto de trabalho 
actuais, mas também nos futuros. Implica um crescimento psicológico e de maturidade”286.  
 
3.2 A Formação no campo comportamental 
Como vimos anteriormente, a actual sociedade que em vivemos exige uma maior intervenção da 
capacidade humana em detrimento de procedimentos mecanizados e da apologia da tecnicidade. A 
actual conjuntura apela à criatividade e à inovação na procura de novas soluções para problemas 
novos. Assim sendo, a formação profissional é chamada a desenvolver práticas e métodos de 
ensino que visem potenciar comportamentos adequados às novas exigências, ou seja, 
comportamentos de antecipação, de criatividade, de inovação, de adaptação287. A resistência à 
                                                 
282 FERREIRA, J.M. Carvalho, NEVES, José, CAETANO, António, op. cit. 
283 Idem. 
284 Portugal: Grandes Opções do Plano 2005-2009, Lisboa, 2005 
285 BERBAUM, Jean, Aprendizagem e Formação, Porto Editora, 1993 
286 Truelove citado por MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública 
Portuguesa, INA, 1.ª Edição, Oeiras, 2004, p.152 
287 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
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mudança pode ser induzida ou inibida, e tal depende não só do tipo de cultura existente numa dada 
organização, mas também do tipo de formação que é ministrada. Determinadas acções de formação 
pode constituir um valor acrescentado numa estratégia de mudança. Na generalidade, as técnicas 
comportamentais que visam inclusive, a melhoria da produtividade são eficazes, nomeadamente as 
que implicam acções de formação288.  
Neste sentido, quanto à sua natureza, a formação pode ter como objectivo o conhecimento, a 
técnica, o comportamento, e o desenvolvimento pessoal. O conhecimento visa o saber-saber, a 
técnica visa o saber-fazer, o comportamento visa o saber-ser, e o desenvolvimento pessoal visa 
todos os saberes mencionados289. Neste caso específico, falamos da formação na vertente 
comportamental, na vertente do saber-ser. A formação comportamental visa actuar ao nível das 
atitudes, tendo em vista desenvolver novas competências ou potenciar as actuais. Com efeito, 
grande parte do nosso comportamento, é efectivamente aprendido290 e pode ser moldado. A 
formação comportamental apresenta-se genérica e não pretende ensinar um novo procedimento 
técnico, apresenta-se “com responsabilidades de criação, consolidação ou de mudança dos 
factores atitudinais (entenda-se atitude como uma predisposição à alteração de um comportamento) 
e comportamentais no desempenho”291. Esta formação visa transmitir práticas destinadas a 
melhorar o desempenho dos trabalhadores através de modelação do comportamento, 
relacionamento interpessoal, entre outros292. Os seus objectivos querem-se precisos com propósitos 
distintos da formação técnica. Mais, num ambiente de reforma administrativa, como é aquele em 
que vivem muitas administrações, nomeadamente a Administração Pública portuguesa, haverá todo 
o interesse em que a formação comportamental contribua de forma activa para “uma 
consciencialização colectiva da necessidade de mudanças do comportamento organizacional que 
se adequem e que reforcem a implementação da reforma e a modernização dos serviços”293.  
Não obstante, num estudo efectuado sobre a formação na Unia Europeia294, a formação no âmbito 
do saber-ser tem uma expressão de apenas 5%, contra 21% do saber-fazer e 74% do saber, o que 
traduz um longo caminho que ainda terá de ser percorrido no âmbito da cimentação da formação 
comportamental. 
                                                 
288 CUNHA, Miguel Pina, et al. op. cit.  
289 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
290 FERREIRA, J.M. Carvalho, NEVES, José, CAETANO, António, op. cit. 
291 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004, p.161 
292 CUNHA, Miguel Pina, et al. op. cit.   
293 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004, p.161 
294 HOVEN, Rutger van den, La formation européenne destine aux hauts fonctionnaires des Etats members de L’Union européenne, 
EIPASCOPE, N.º 2, 1998 
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Não se afigura fácil nem imediata a mudança de comportamento dos funcionários que durante 
décadas foram “formados” para obedecer à lógica de regras e dos procedimentos295. Importa no 
entanto relevar que, não obstante a noção da importância da formação na área comportamental, é 
necessário que haja receptividade à mesma, ou seja, que haja confluência entre esta, a estratégia da 
organização e o modelo de organização do trabalho. Deste modo, não será de estranhar a ausência 
de formação comportamental enquanto instrumento a potenciar num processo de mudança, se pela 
estratégia da organização não houver lugar à temática do comportamento organizacional e/ou se o 
modelo de organização do trabalho estiver longe de uma perspectiva antropocêntrica. Por mais que 
se enfatize a necessidade de alteração de comportamentos, de valores éticos e sociais, tal não 
acontecerá apenas por legislação ou recomendação. A reforma administrativa que teve lugar nos 
anos 90, foi considerada um fracasso pela falta de envolvimento dos funcionários no processo de 
reforma, pela falta de formação adequada que promovesse um comportamento conducente à 
mudança296. A nosso ver, uma Administração flexível e apta a operar na sociedade da informação e 
do conhecimento, exige pessoas qualificadas e preparadas para a mudança, que por si só constitui 
um processo gerador de insegurança297. Para isso é necessária formação, nomeadamente ao nível 
comportamental. “Nada muda se as pessoas não mudarem298”.  
 
Relevamos, no entanto, que urge uma política de formação comportamental, na medida em que 
sentindo-se no presente a sua efectiva necessidade, os resultados de um programa de formação 
comportamental só darão resultados a médio prazo299. Mas para que estes resultados tenham lugar, 
sobretudo se falamos em mudanças comportamentais, é necessário que depois de cada acção de 
formação, haja espaço para aplicar os conhecimentos apreendidos no local de trabalho, sob pena de 
se perderem os recursos investidos na formação. Sobre este tema, lembramo-nos das palavras de 
Winston Churchill: “Olhar é uma coisa. Ver aquilo que se olha é outra. Compreender aquilo que 
se vê é outra coisa. Aprender a partir de que se compreende é, ainda, outra coisa. Mas agir com 
base no que se aprendeu é o que realmente interessa.”300 
Acrescenta-se também que, face às elevadas médias de antiguidade e idade médias dos efectivos da 
nossa Administração, que analisaremos mais à frente, evidencia-se uma maior preponderância na 
                                                 
295 MADUREIRA, César, A Avaliação da Formação na Administração Pública Portuguesa, in Lusíada. Economia e empresa, Série II, 
n.º 4, Lisboa, 2004 
296 ROCHA, J.A. Oliveira, A Administração Pública em Portugal, Universidade do Minho, Braga, 1997 
297 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
298 BILHIM, João, op. cit.  
299 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
300  A Reinvenção da Função Pública, 3.º Encontro INA, Oeiras, INA, Março 2002, p.431 
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intensidade da resistência à mudança que se quer efectivar301, sobretudo se a mesma se mostrar 
ameaçadora. As reformas da Administração Pública sempre tiveram em conta a codificação dos 
princípios e expectativas de comportamento dos funcionários públicos302. No entanto, o 
comportamento humano não pode reduzir-se a essa mera codificação, e em questões de reformas, 
exige uma explicação clara a fim de as mesmas se tornarem perceptíveis.  
 
3.2.1 A Ética como alicerce necessário 
 
“Training must go beyond simple Job qualification and should also seek to reinforce 
important public service values, such as high ethical standards, equal opportunity, non-
discrimination, transparency, accountability and responsibility.”303 
 
Quando falamos de profissionalismo no sector público evocamos características como lealdade, 
neutralidade, transparência, diligência, pontualidade, imparcialidade, entre outros valores 
importantes, implicando também alguma formação comportamental no âmbito da ética304. Com 
efeito, “a importância da questão da ética na vida pública e, muito especialmente na actividade 
profissional de todos quanto são chamados a gerir interesses e recursos públicos tem vindo a 
constituir crescente motivo de reflexão”305. Relevamos esta temática por considerar que um 
funcionalismo público ciente dos alicerces de um efectivo profissionalismo, a par de uma sólida 
infra-estrutura ética, abarca melhores condições para exercer as suas funções públicas, 
nomeadamente num processo de desenvolvimento da Administração electrónica e de constituição 
de bases de dados informatizadas com dados pessoais dos cidadãos. E neste sentido, a formação 
comportamental assume-se como um meio ideal de veiculação desta infra-estrutura ética. Aliás, 
uma das críticas apontadas às Administrações é a falta de atenção dada à questão dos valores e 
atitudes dos seus funcionários306. Neste campo, a formação comportamental surge de novo como 
uma aliada no processo de interiorização de códigos éticos, uma vez que a “a norma só se torna 
valor quando se interioriza”307. Numa sociedade do conhecimento que se mostra cada vez mais 
                                                 
301 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
302 UNITED NATIONS, Role of human resources in revitalizing public administration, Committee of Experts on Public Administration, 
Third  Session, New York, 29 March-2 April, 2004 
303 9.ª Conclusão do Encontro sobre Desenvolvimento dos Recursos Humanos no Serviço Público citada por AEBERHARD, Jane 
Hodges, Comparative study of contents of civil service statutes, Document n. º 5, ILO, Geneva, 2001. 
304 UNITED NATIONS, Role of human resources in revitalizing public administration, Committee of Experts on Public Administration, 
Third  Session, New York, 29 March-2 April, 2004, p. 12 
305 MOREIRA, José Manuel, Ética, Democracia e Função Pública, in Revista de Administração Local, n.º 176, Ano 23, Março-Abril, 
2000, p. 194 
306 UNITED NATIONS, Role of human resources in revitalizing public administration, Committee of Experts on Public Administration, 
Third  Session, New York, 29 March-2 April, 2004 
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uma sociedade da informação e do digital, de modo a corresponder às necessidades e expectativas 
do cidadão, os princípios e valores básicos do serviço público, deverão manter-se intactos e 
puros308. De facto, “um dos objectivos dos códigos de conduta é auto-regular a própria actividade, 
antes que a legislação laboral o faça por nós.”309 Neste contexto, a formação indutora de mudança 






























                                                 
308 ALI, Tan Sri Abul Halim, op. cit. 
309 MOREIRA, José Manuel, A Ética Contextualizada: a Pessoa, o Profissional, a Empresa, a Organização, in A Ética no Contexto da 
Sociedade do Conhecimento e da Informação, Ordem dos Engenheiros, 5 de Novembro de 2004 
310 Idem. 
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Capítulo II  
 




1. O Capital Humano e a Formação 
 
“O capital humano é o principal instrumento de crescimento e riqueza dos países, com especial 
relevo para os países pequenos e periféricos como Portugal.” 311 
 
A noção de capital humano é recente. Em 1979, Theodore Schuktz e Sir Arthur Lewis, receberam o 
prémio Nobel de economia pelo seu trabalho pioneiro sobre capital humano, considerando as 
pessoas como um activo organizacional. O economista Gary S. Becker, também vencedor do Nobel 
em 1992, afirmou que o capital humano, a par dos bens físicos, faz parte da riqueza das nações312. 
Curiosamente, há 200 anos atrás, Adam Smith já havia referido a importância das competências 
humanas na riqueza das nações313. A teoria do capital humano observa a análise da formação 
contínua, que parte da procura de educação por parte do indivíduo314.  
 
Em 1996, a OCDE definiu capital humano como “os conhecimentos que as pessoas adquirem ao 
longo de toda a sua vida e aos quais apelam para produzir bens, serviços ou ideias no contexto de 
mercados ou fora destes.”315 De facto, cada indivíduo em idade adulta ou activa, comporta em si 
um determinado stock de conhecimentos adquiridos quer através do ensino formal, quer através das 
experiências de vida e profissional. Para que este stock se transforme em capital, é necessário que o 
mesmo dê origem a um fluxo de rendimentos316, e para tal, torna-se necessário um investimento 
permanente neste tipo de capital, nomeadamente através de formação. De outro modo não 
estaremos a falar de capital intelectual ou humano. Não é contudo clara, a perspectiva contabilística 
sobre o capital humano, insistindo em considerar a formação como um custo e não como um 
investimento; se é feito investimento em capital fixo (propriedades, equipamentos e outros bens), é 
                                                 
311 Belmiro de Azevedo in CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. p.17 
312PONCHIROLLI, Osmar, op. cit.   
313 CARAPETO, Carlos, Administração Pública: Uma visão para a mudança, in Economia Pura, Janeiro/Fevereiro, 2005 
314 CARRÉ, Philippe, CASPAR, Pierre, Tratado das Ciências e das Técnicas de Formação, Instituto Piaget, 1999 
315 OCDE citada em CARAPETO, Carlos, Administração Pública: Uma visão para a mudança, in Economia Pura, Janeiro/Fevereiro, 
2005, p. 29 
316MIL-HOMENS, António, Para uma política de desenvolvimento dos recursos humanos em Portugal, in Comportamento 
Organizacional e Gestão, ISPA, Vol.3, N.º 1,1997 
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natural que se invista em capital humano (investigação, desenvolvimento e formação)317. Tal, 
contudo, não parece ser o entender contabilístico actual. No entanto, e como já foi afirmado, a 
aquisição contínua de conhecimentos e competências, assume-se como essencial para que se possa 
tirar vantagens dos tempos em que vivemos, cientes de que as grandes vantagens em termos de 
concorrência assentam no capital humano de cada Estado, cujos conhecimentos e competências são 
importantes catalizadores de crescimento económico, tornando-se essencial o investimento no 
indivíduo318. Neste seguimento, a OCDE aponta para a evidência cada vez mais nítida de que a 
aprendizagem e o investimento no capital humano são corolários no aumento do PIB, a par de uma 
maior participação cívica, de um bem-estar mais visível, e de uma menor exclusão social e 
criminalidade319. Contudo, segundo a OCDE, a participação dos indivíduos com idades entre os 25 
e os 64 anos, na educação e formação ao longo da vida no espaço da União Europeia, era de apenas 
8% em 2000, o que nos remete para a necessidade de maior investimento nas pessoas320. Neste 
âmbito, considera a Comissão Europeia que os empregadores são os principais responsáveis pelo 
desenvolvimento das competências da sua força de trabalho. 
 
O capital humano pode aumentar de duas maneiras: quando a organização usa bastante o saber 
detido pelos indivíduos, e quando estes sabem bastante sobre matérias que sejam úteis para a 
organização321. Com efeito, para que a Administração Pública rentabilize o seu capital humano, tal 
como em qualquer outra organização, torna-se necessário reduzir as tarefas em que não é preciso 
pensar, evitando que princípios tayloristas desperdicem as capacidades humanas322. Urge tirar 
benefício da mente das pessoas, evitando o uso ineficiente do capital humano. Por outro lado, a 
mobilização de capital humano, que traga mais-valias a uma organização pode ser alcançada 
através da formação323. Com efeito, as organizações do presente, há muito que deveriam ter 
começado a analisar criticamente os seus sistemas de recrutamento e formação de pessoal324, de 
forma a assegurar o melhor capital humano para a organização. À semelhança do restante capital, 
também o capital humano se deprecia, necessitando de actualização constante de conhecimento, o 
que, constitui um desafio imenso para as organizações, sobretudo para as organizações da 
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321 STEWART, Thomas A., op. cit. 
322 Idem. 
323 Idem. 
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Administração Pública, confrontadas com um período de contenção orçamental e redução de 
efectivos. Considera-se no entanto que existem carências de trabalhadores na Administração 
Pública ao nível dos quadros médios e altamente qualificados325. É pois através da aprendizagem 
que o capital humano cresce.326 Este, constituído por funcionários e dirigentes, constituem o 
verdadeiro combustível de uma reforma administrativa, a quem deve ser fornecida formação e 
incentivos para uma nova cultura de gestão pública327. Neste seguimento refere Corte-Real que 
“para serem eficientes as administrações têm que empregar profissionais preparados para 
enfrentar problemas complexos, procurando hoje as soluções para os problemas de amanhã. A 
formação profissional contribui para as respostas de que necessitam.”328 
 
A nossa Administração Pública é acusada de ser lenta num ambiente de mudanças que exigem uma 
rápida adaptação. Porém, não há flexibilidade nem capacidade reactiva ou inovação, sem recursos 
humanos qualificados, informados, formados, motivados e que estejam empenhados nos objectivos 
da sua organização329. Com efeito, a realização profissional e pessoal dos funcionários públicos tem 
que ser uma preocupação do Governo, numa altura em que se reconhece que os recursos humanos 
são a principal riqueza e força potencial de uma organização, noção que na Administração Pública, 
nem sempre tem sido reconhecida e utilizada330. A formação, deste modo, assume-se como um 
factor de desenvolvimento e aproveitamento dos activos humanos a longo prazo. Sabe-se que a 
formação contínua prepara as pessoas para a mudança e desenvolve a confiança nas suas 
capacidades, evitando-se a diminuição da sua produtividade por falta de preparação e confiança331. 
Muitas organizações investem em tecnologia e não conseguem rentabilizar a capacidade instalada, 
pois este investimento exige mudanças estruturais, desde a organização do processo produtivo à 
gestão dos recursos humanos, perpetuando-se métodos de gestão tradicionais332 que negligenciam o 
factor humano. A Administração Pública, à semelhança destas organizações, procede do mesmo 
modo. Senão, vejamos a seguinte lista de indicadores333 da negligência do factor humano: elevadas 
taxas de absentismo; elevadas taxas de rotatividade de pessoal; falta de pontualidade; frequente 
                                                 
325MIL-HOMENS, António, op. cit.  
326 SIMONS, P.R.J., op. cit. 
327 CARAPETO, Carlos, Administração Pública: Uma visão para a mudança, in Economia Pura, Janeiro/Fevereiro, 2005 
328 CORTE-REAL, Isabel, O capital humano na Função Pública: Investir no Homem, in A Administração Pública no limiar do Século 
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329 KOVÁCS, Ilona, Novos Métodos de Gestão e o Factor Humano, Competir: Informação para a Indústria, Ano II, n.º 2 (Mai-Ago) 
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330 CORTE-REAL, Isabel, A Administração dos Cidadãos, I Congresso Nacional da Modernização Administrativa, SMA, 1990 
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333 KOVÁCS, Ilona, op. cit. 
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imobilização de máquinas por razões imprevistas; elevada taxa de produção defeituosa 
(reclamações e descontentamento face ao sector público); relações de desconfiança entre dirigentes 
e trabalhadores; baixo nível de flexibilidade (prazos de entrega prolongados, lentidão ou 
incapacidade na resposta às mudanças); forte polarização das qualificações e elevada percentagem 
de pessoal pouco qualificado; baixo nível de investimento em formação; poucas sugestões para 
melhoramentos nos produtos e nos métodos. Estes indicadores, embora retirados de um estudo no 
âmbito do sector privado, reflectem muitas das situações que têm lugar no sector público. A causa é 
a mesma e centra-se na negligência dos recursos humanos a favor do factor tecnológico, 
burocrático, ou economicista, não havendo suficiente investimento na formação das pessoas uma 
vez que estas não são vistas como um recurso estratégico.  
 
A aposta da Administração Pública no sentido da modernização, tem dado lugar ao taylorismo 
informático, que apenas informatiza os métodos de gestão e perpetua a desresponsabilização e o 
desinteresse no factor humano334. Não consideramos que exista na Administração Pública a visão 
dos trabalhadores como capital humano, e sim uma visão que apenas os consegue encarar em 
termos de custos. Partilhamos a visão que considera o capital humano o potencial de crescimento, 
mudança e desenvolvimento existentes em todo o ser humano335. Deste modo, “uma das grandes 
lições da estratégia organizacional moderna é que o valor não é mais uma questão de quem possui 
os bens de produção; é, antes, de quem tem as ideias, a inovação e as competências de gestão para 
criar valor. Estes poderes não são uma função da propriedade das organizações, antes respeitam 
a ter pessoas (…) que fazem a diferença”336. De facto, já em 1991, Alvin Toffler afirmava que 
“ninguém compra acções da IBM por causa dos bens materiais da firma. O que conta não são os 
edifícios ou as máquinas da empresa, mas os contactos e o poder das suas forças de marketing e 
de vendas, a capacidade organizacional da sua administração e as ideias que fervilham dentro das 
cabeças dos seus empregados”337. Com efeito, à semelhança da renovação do capital e tecnológico 
e da provisão capital financeiro para investimento, que são actos comuns numa organização, 
também o capital humano necessita de renovação e desenvolvimento do seu conhecimento338. Por 
conseguinte, o que se pretende são trabalhadores aptos a lidarem com as mudanças que vão tendo 
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lugar no dia-a-dia, polivalentes e actualizados em termos de conhecimento. Consideramos que é 
sobretudo a formação profissional que vai possibilitar atingir estes objectivos339.  
 
A principal vantagem competitiva de Portugal no presente e futuro, dadas as condicionantes 
geográficas, demográficas e económicas, terá que ser o conhecimento, e mais concretamente a 
capacidade de gerar, gerir e desenvolver as potencialidades de cada trabalhador340. Ao mesmo 
tempo, importa que a Administração Pública, enquanto organização, rentabilize o investimento em 
capital humano e sua respectiva formação e saiba retê-lo, uma vez que a propriedade deste capital é 
partilhada pela organização e pelo indivíduo341. Sobre o capital humano, partilhamos as palavras de 
Moreira: “… descobrimos que é no ser humano, nas suas capacidades, nos talentos das nossas 
gentes, que está a principal causa do desenvolvimento económico e humano: a fonte de riqueza 
não é outra senão o saber colocar à disposição dos outros os nossos próprios talentos, aquilo em 
que se tem vantagem, as diferenças específicas ou competências. Esta é a responsabilidade 
fundamental da empresa: fazer “render” as diferenças com valor competitivo.”342 
 
 
2. Organizações Aprendentes e Administração Pública: O papel central da Formação 
 
 “No seu sentido mais simples, uma organização aprendente consiste num grupo de pessoas que 
estão continuamente a melhorar a sua capacidade de criarem o seu próprio futuro”. 
Peter Senge343 
 
Uma organização aprendente é uma combinação de uma organização (processos, estruturas, 
hierarquia, procedimentos), com recursos humanos dispostos a uma aprendizagem constante344. 
Para Peter Senge, que introduziu este conceito, a criação de uma organização aprendente, baseia-se 
em cinco áreas chave: modelos mentais; domínio pessoal, raciocínio sistémico; visão partilhada; 
aprendizagem de grupo345. Os modelos mentais estão ligados a crenças e formas de pensamento. O 
domínio pessoal facilita um espírito aberto face aos outros, e logo, a aprendizagem. O raciocínio 
sistémico permite entender o funcionamento da organização. A visão partilhada implica consenso 
ao mesmo tempo que a aprendizagem de grupo propicia condições para esta mesma visão 
                                                 
339 OLIVEIRA, Carlos Barbosa, Produtividade: atitudes e comportamentos, in Dirigir, n.º 77/78, Jan-Abr. 2002 
340 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
341 STEWART, Thomas A., op. cit.  
342 MOREIRA, José Manuel, A Contas com a Ética Empresarial, Principia, 1999, p. 24 
343Peter Senge citado em DEARLOVE, Dês, et al., Mestres da Gestão: 42 gurus do Management em directo, Centro Atlântico, 2002, p. 
18 
344 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004 
345 Idem. 
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partilhada. Cremos que a formação, nomeadamente a formação comportamental, assume um papel 
relevante na construção de uma organização aprendente, principalmente no que se refere aos 
modelos mentais. A mudança de atitude reside na partilha do conhecimento adquirido nas acções 
de formação, em sentir que a partilha do conhecimento adquirido fez a diferença, e retirar 
satisfação e realização pessoal desta atitude346. Tal, pressupõe abertura por parte dos dirigentes e 
vontade em que haja esta efectiva partilha de conhecimento. Outros autores avançaram, com uma 
definição de organização aprendente: “An organisation that aims to extend and to relate the 
learning and learning abilities of individuals, groups and the organisation as a whole in order to 
change continuously at all three levels in the direction of existing and possible wishes and needs of 
customers.”347 Assim, para Simons, a aprendizagem organizacional tem lugar em três níveis 
organizacionais: individual, grupo e organizacional348.  
 
Neste momento, as organizações têm que ser organizações viradas para a aprendizagem, assim 
como cada trabalhador que delas faz parte. Deste modo, a capacidade de aprendizagem colectiva 
será cada vez mais o centro do sucesso de cada organização. Considera-se que vivemos uma 
learning economy349, “uma economia em que a capacidade de aprender é crucial para o sucesso 
económico dos indivíduos, das regiões, das firmas e das nações”350. Ao vivermos numa sociedade 
do conhecimento e ao valorizarmos este factor, iremos deparamo-nos com o enfraquecimento 
progressivo da posição dos trabalhadores com menos qualificações, reflectindo-se no 
desajustamento entre as necessidades da organização e as qualificações destes trabalhadores. Na 
Administração Pública portuguesa, como veremos mais à frente, segundo os dados oficiais de 1999 
referentes aos recursos humanos da Administração Pública351, cerca de quase metade da 
Administração Pública portuguesa tem habilitações académicas apenas até ao 9.º ano. Tal reflecte 
uma necessidade premente de fomentar a capacidade de aprendizagem destes indivíduos, que 
constituem uma parte substancial dos efectivos da função pública através de formação provisional, 
sob pena não só de exclusão profissional, mas também de perdas de produtividade com reflexos 
económicos no País.   
                                                 
346 BOTELHO, Francisco, Mudar é uma atitude, não é uma reforma, in Economia Pura: Tendências e Mercados, Ano VII, 
n.º 71, Maio/Junho 2005 
347 SIMONS, P.R.J., op. cit. 
348 Idem. 
349 PUBLIC MANAGEMENT OCCASIONAL PAPERS, Knowledge Management: “Learning-by comparing”. Experiences from 
private firms and public organisations, OECD, February, 2001, p.10 
350 LOPES, Helena, op. cit. 
351 A Administração Pública em números, 2.º Recenseamento Geral da Administração Pública, IGDAP, Lisboa, 2001 
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No relatório Gore sobre a reinvenção da Administração Pública, é referido que existe um novo 
trabalhador, um trabalhador do conhecimento, do saber, “…gente que percebe que ao longo da 
suas carreiras, a sua tarefa mais importante será continuar a aprender e a aplicar os novos 
conhecimentos em cada ocasião.”352 Deste modo, “os trabalhadores do saber são a nossa mais 
importante fonte de progresso. São, simplesmente, a moeda do comercio do século XXI”353, 
necessitando de ser valorizados. Neste sentido, a formação e nomeadamente a formação contínua 
de cada trabalhador, é essencial para o bom funcionamento de qualquer organização354. 
 
2.1 Conhecimento tácito e Conhecimento explícito 
 
« Yet while we often have an abundance of information, there is equally often a pronounced deficit 
of knowledge, or at least a deficit in our ability to create, use and apply it meaningfully. »355 
 
 
Não são só os indivíduos que aprendem, as organizações também têm essa capacidade, através das 
pessoas356. Esta afirmação pressupõe a coordenação de acções entre os indivíduos, visando atingir 
objectivos ao nível da organização357. Tal, implica a existência de um conjunto de estruturas 
significativas ao nível da linguagem, dos signos, da cultura, que moldam o processo de 
aprendizagem nas várias dimensões, individual, de grupo e organizacional358. A organização 
aprende na medida em que os indivíduos partilham e difundem o seu conhecimento no seio da 
organização, o que requer uma linguagem comum. O conhecimento deixa de ser individual e passa 
a ser organizacional. Porém, ao falarmos de conhecimento individual, falamos sobretudo de 
conhecimento tácito. O conhecimento pode ser categorizado face ao seu nível (organizacional, de 
grupo, individual), às suas componentes (cognitiva, emocional, cognitiva-comportamental), à sua 
dimensão (individual, social), e pode ser dividido em conhecimento tácito e conhecimento 
explícito359. Grande parte do capital intelectual é conhecimento tácito. O conhecimento tácito não 
se encontra em livros, porquanto não está codificado360. É pessoal, flúi nas conversas entre as 
                                                 
352GORE, Al., Reinventar a Administração Pública: para governar melhor e poupar milhões: da burocracia à eficácia,  Quetzal 
Editores,  Lisboa, 1994, p. 188 
353 Idem. 
354 Idem. 
355 UNITED NATIONS, The Role of the public sector in advancing the knowledge society, Committee of Experts on Public 
Administration, Third  Session, New York, 29 March-2 April, 2004, p. 3 
356 SIMÕES, Vítor Corado, Aprendizagem Organizacional: da dimensão individual à relacional, in Comportamento Organizacional e 
Gestão, ISPA, Vol.5, N.º 2, Outubro 1999 
357 Idem. 
358 Idem. 
359 CARDOSO, Leonor, GOMES, A. Duarte, REBELO, Teresa, Gestão do Conhecimento: dos dados à informação, in Comportamento 
Organizacional e Gestão, ISPA, Vol.9, N.º 1, Abril 2003 
360 STEWART, Thomas A., op. cit. 
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pessoas, nos seus valores, na experiência. Para Aristóteles o conhecimento era de facto o resultado 
da experiência em si mesma.361. Segundo Nonaka, é difícil de formalizar envolvendo elementos 
cognitivos e técnicos (modelos mentais e know-how, respectivamente)362. A Administração Pública 
está repleta de trabalhadores com conhecimento tácito, em vias de se aposentarem363. Este 
conhecimento necessita de se tornar em conhecimento explícito, e para tal, necessita de ser 
codificado, de forma a poder ser armazenado, guardado e transmitido. De outro modo, não poderá 
ser partilhado, utilizado ou melhorado364. Este é um ciclo que deve ser interminável: identificar o 
conhecimento tácito, formalizá-lo e torná-lo explícito para que possa ser partilhado, incentivado, 
interiorizado e tornado tácito de novo365. Aquilo a que Nonaka chamou de “espiral do 
conhecimento”366, ou mesmo a alusão de Nonaka, Takeuchi e Konno ao iceberg, considerando os 
autores que a pequena parte do iceberg que é visível é conhecimento explícito, e a grande parte que 
está submersa é conhecimento tácito367. Contudo, nem sempre esta tarefa é fácil, e neste campo, 
mas uma vez, a formação assume um importante papel. 
 
No passado, os saberes profissionais eram ensinados pelos mestres, durante o tempo de trabalho. O 
conhecimento tácito era transmitido sem que houvesse uma codificação do mesmo. Ao longo do 
século XX as organizações evoluíram, transformaram-se significativamente, assim como a natureza 
das competências necessárias, o que tornou quase impossível a transmissão de conhecimentos 
profissionais apenas pela exclusividade da prática de trabalho368. As tarefas tornaram-se mais 
complexas, bem como os modos de aquisição e transmissão do conhecimento. No entanto, os 
indivíduos pouco escolarizados têm dificuldades de passar do saber-fazer para o saber369. A 
formação destinada a estes indivíduos, para ser bem sucedida, deverá pois, estar ligada a contextos 
reais de trabalho370.  
 
                                                 
361 UNITED NATIONS, Understanding Knowledge Societies, 2005 
362 Nonaka citado por SIMÕES, Vítor Corado, Aprendizagem Organizacional: da dimensão individual à relacional, in Comportamento 
Organizacional e Gestão, ISPA, Vol.5, N.º 2, Outubro 1999, p. 243 
363 CARINHAS, Carlos, A Base de Dados dos Recursos Humanos da Administração Pública: 3.º Carregamento, Acção de Formação, 
DGAP, Jan-Fev 2006 
364 STEWART, Thomas A., op. cit. 
365 Idem. 
366 Nonaka citado por SIMÕES, Vítor Corado, op. cit. p. 244 
367 UNITED NATIONS, Understanding Knowledge Societies, 2005 
368 LOPES, Helena, op. cit. 
369 Idem. 
370 Idem. 
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2.2 Administração Pública como Organização aprendente 
O sector público enfrenta desafios sem precedentes; exige-se maior qualidade, eficiência, eficácia e 
produtividade com menos despesa pública. A Administração Pública começa a entrar no mundo 
dos serviços electrónicos exigindo como nunca uma maior capacidade de aprendizagem e partilha 
de conhecimento. Como foi referido, a Administração Pública detém muito conhecimento tácito. 
No entanto, esse conhecimento, muitas vezes, perde-se com a aposentação dos indivíduos371. 
Perde-se capital humano, que ao ser percepcionado apenas como custo, não é preservado como 
qualquer outro tipo de capital seria. Assim, muito conhecimento nunca passou a conhecimento 
explícito, e o capital humano, nunca passou a capital estrutural372, ou seja, capital que possa ser 
partilhado pelos membros da organização, que permita partilhar conhecimento e acelerar os fluxos 
de informação, o que nos remete para uma questão sobre a qual não nos debruçaremos, mas que 
consideramos de extrema relevância: a gestão do conhecimento na Administração Pública, ou na 
nossa suspeita, a ausência dessa mesma gestão. Senão vejamos: quantas vezes não se desperdiçam 
tempo e recursos em algo que já foi feito? Quantas vezes não existem organismos no Estado a 
fazerem a mesma coisa, denotando-se uma ausência de diálogo de partilha de ideias? A atitude tem 
que mudar. Mas não basta existir gestão do conhecimento na organização, é necessária a sua 
produção contínua.  
 
Numa organização de elevado desempenho, as pessoas que contribuem com novas ideias são 
encorajadas, a aprendizagem é considerada e tratada como uma prioridade, ao mesmo tempo que as 
pessoas são motivadas para a aquisição de conhecimentos, mesmo que estes ultrapassem o âmbito 
das funções exercidas, sendo a formação polivalente a norma para todos os trabalhadores. É sabido 
que esta não é a norma da Administração Pública. De teor tradicional, a Administração Pública 
ainda tem largos passos a dar para se tornar numa organização aprendente. De facto, as pessoas não 
são recompensadas pela tentativa de inovação, nem há encorajamento para que tal aconteça, não 
havendo muito espaço para prosseguir conhecimentos fora da área específica da função 
desempenhada373. Para Senge, uma organização aprendente é uma combinação de organização e 
recursos humanos dispostos a uma aprendizagem constante374. Os modelos mentais, ligados a 
crenças e formas de pensamento, terão necessariamente que evoluir, senão mesmo mudar. 
Paralelamente no domínio pessoal de cada dirigente e funcionário deverá ser incutido um espírito 
de aprendizagem contínua. O raciocínio sistémico pretendido por Senge, passa, a nosso ver, por 
                                                 
371 CARINHAS, Carlos, op. cit. 
372 STEWART, Thomas A., op. cit.   
373 CUNHA, Miguel Pina, et al. op. cit. 
374 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004 
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uma gestão participada, que assume especial importância numa organização que aspire a ter uma 
visão sistémica da mesma partilhada pelos seus membros; o hábito de diálogo e da circulação de 
informação atempada e oportuna, assumem-se como alicerces fundamentais no envolvimento e 
mobilização dos funcionários, porque solicitados a participarem activamente, numa Administração 
que se pretende mais dinâmica375. De outro modo, não será viável entender o funcionamento da 
organização. A visão partilhada implica consenso ao mesmo tempo que a aprendizagem em grupo 
propicia condições para esta mesma visão partilhada. Pretende-se criar a “empresa curiosa”, capaz 
de inovação e em eterna aprendizagem, o que implica uma aposta decidida na formação, que 
incentive um ambiente livre e divertido, que consiga estimular o sentido empreendedor de cada um, 
pois com pessoas cinzentas não se cria inovação.376. 
 
Não obstante a ingratidão do complexo contexto normativo em que a Administração Pública tem 
que operar, este ambiente de aprendizagem tem que ser induzido, pois apesar de não haver a 
margem de manobra existente numa organização privada, que permite mudar o tipo de produção e 
mercado, terá de haver lugar para o aumento dos níveis de desempenho e para a inovação377. Com 
efeito, este tipo de organização tradicional, como é o caso dos organismos públicos, estão mais 
preocupados em assegurar o cumprimento de normas, e a prevenção de erros, do que em inovar. E 
não nos referimos somente à capacidade de adaptação, que cremos ter sido o que de mais tem 
acontecido na Administração, mas à efectiva capacidade de aprendizagem; não mera reacção e sim 
reflexão, deliberação, e antecipação378. Como refere Brodtrick, “The distinction between an 
adaptative and a learning organization is subtle, yet profound. Both organizations operate in the 
present. However, the adptative organization is slightly behind; it is just arriving from the past. 
The learning organization is slightly ahead; it is just leaving for the future”379. 
 
Para se tornar uma efectiva organização aprendente, a Administração Pública deverá apresentar as 
seguintes características380: reconhecer a necessidade de mudança; providenciar oportunidades de 
aprendizagem contínua aos seus trabalhadores; utilizar explicitamente a aprendizagem para atingir 
os seus objectivos; relacionar o desempenho individual com o desempenho organizacional; 
encorajar o diálogo e fazer a organização um local de confiança para os trabalhadores exprimirem 
                                                 
375 CARDOSO, Alice, Cumprir objectivos de melhoria de produtividade na Administração Pública, in Dirigir, n.º 77/78, Jan-Abr. 2002 
376 CARDOSO, Luís, op. cit.  
377 BRODTRICK, Otto, op. cit. 
378 Idem. 
379 Idem. 
380 BRITTON, Bruce, Learning for Change: Principles and practices of learning organisations, Swedish Mission Council, May 2002  
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as suas opiniões e assumirem riscos; encarar a tensão criativa como uma fonte de energia e 
renovação; estar continuamente consciente do ambiente externo e interagir com ele. 
Para além desta características, na organização aprendente terão que existir cinco níveis de 
aprendizagem381: aprendizagem individual; aprendizagem de grupo; cruzar aprendizagens entre 
departamentos; aprendizagem organizacional ao nível operacional (visando o aumento da eficácia e 
eficiência); aprendizagem organizacional estratégica (visando a prender a lidar com as mudanças 
externas). 
 
A aquisição de novas competências e conhecimentos por parte dos indivíduos, torna-se 
aprendizagem organizacional, quando traduzidos em atitudes e práticas dentro da organização382. A 
questão porém, é que o conhecimento é gerado de cima para baixo sob a forma de directivas ou 
despachos, deixando pouca margem para a acção individual de cada funcionário. Deste modo, 
qualquer estratégia de criação e sustentação de uma cultura de aprendizagem tem que ser 
assegurada antes de mais pelo topo hierárquico. Ao mesmo tempo, os indivíduos deverão ser 
ensinados a aprender e a sua contribuição e esforço deverão ser recompensados383. 
 
Já em 1982 se referia entre nós a questão da aprendizagem permanente, da formação ao longo da 
vida: “a formação profissional tende a confundir-se cada vez mais com a educação permanente, 
encarada como um processo social de constante adaptação, conceito que se confunde com o da 
formação contínua de adultos.”384. Hoje temos a certeza da necessidade de aprendizagem ao longo 
da vida, como condição essencial ao êxito385. Em Portugal, esta mudança de atitude, requer uma 
mudança cultural, na medida em que a licenciatura sempre constituiu um fim em si mesma, e não 
um meio386. Deste modo, e tendo a percepção de que na sociedade do conhecimento são as pessoas 
que permitem marcar a diferença, “a formação contínua deve ser assumida como um investimento 
crucial em termos estratégicos por parte das organizações.”387. Ao mesmo tempo, deverá ser 
fomentado um ambiente que dê espaço à aplicação e partilha do conhecimento adquirido. Nas 
palavras de Louis Perelman, “o mundo inteiro deve tornar-se uma Universidade, e todos nós 
                                                 
381 Idem.  
382 BRODTRICK, Otto, op. cit. 
383 BRITTON, Bruce, op. cit. 
384 PINTO, Jaime Rebelo, A Função Formação, in Revista da Administração Pública, MRA, Ano V, n.º 15, Jan-Mar 1982, p.35 
385 CARDOSO, Luís., A sociedade do conhecimento exige uma nova cultura nas organizações, in Comportamento Organizacional e 
Gestão, ISPA, Vol.6, N.º 1, Abril 2000 
386 CARDOSO, Luís, op. cit. 
387 CARDOSO, Luís, op. cit. p.52 
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estudantes-trabalhadores.”388. Hoje considera-se que a eficiência está ligada à produção e partilha 
de conhecimento, pelo que as organizações, e necessariamente as organizações públicas, apenas 
terão a ganhar em fomentar a aprendizagem contínua, bem como a gestão do conhecimento389.  
 
 
3. Uma nova era na Gestão de Recursos Humanos 
 
“A sustained focus on the people who do the work of the public service is the essence of strategic 




Os recursos humanos, como tem vindo a ser referido ao longo deste trabalho, constituem o recurso 
estratégico das organizações da sociedade do conhecimento, tendo-se transformado no activo mais 
valioso que as mesmas possuem390. Como afirma Bilhim: “A gestão das pessoas é a questão 
central da sociedade do conhecimento.”391 
A actual gestão já não encara os recursos financeiros, tecnológicos ou logísticos como os principais 
geradores de competitividade e sim o recurso humano392, o que constitui em si, uma alteração de 
mentalidades por parte dos nossos gestores, notável393. A temática dos recursos humanos começa a 
ser alvo de muitas atenções por parte dos gestores, porque começam a estar consciencializados da 
importância para uma organização de ter pessoas competentes e motivadas a fim de atingir os 
objectivos394. De facto, vivemos uma nova era na gestão dos recursos humanos, designação que 
nem sempre foi esta, descendendo da ”gestão de pessoal”. Com efeito, a gestão dos recursos 
humanos, com uma vertente essencialmente administrativa, é um tipo de gestão em extinção395. Os 
tipos rígidos e burocráticos de gestão, começaram a dar lugar a uma função de recursos humanos 
ligada com a estratégia organizacional396. São necessárias novas abordagens, senão mesmo uma 
                                                 
388 Louis Perelman citado em CARDOSO, Luís, A sociedade do conhecimento exige uma nova cultura nas organizações, in 
Comportamento Organizacional e Gestão, ISPA, Vol.6, N.º 1, Abril 2000, p.52 
389 PUBLIC MANAGEMENT OCCASIONAL PAPERS, Knowledge Management: “Learning-by comparing”. Experiences from 
private firms and public organisations, OECD,. Febuary 2001, p.10 
390 BILHIM, João, op. cit.  
391 Idem. p.7 
392 BILHIM, João, op. cit. 
393 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
394 NEVES, José Gonçalves das, Gestão de Recursos Humanos: Evolução do Problema em termos dos Conceitos e das Práticas, in 
Gestão de Recursos Humanos: contextos, processos e técnicas, Editora RH, Lisboa, 2000 
395 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
396 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004 
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mudança de paradigma397. Tal, contudo, ainda não sucedeu efectivamente na Administração 
Pública, como veremos mais à frente. 
 
A gestão de recursos humanos engloba todas as acções e decisões que influenciam e condicionam 
as relações entre a organização e as pessoas que nela trabalham, como seja o caso da selecção, 
formação, recompensas, etc. A perspectiva e o valor dados às pessoas no mundo organizacional 
determinaram sempre o modo de gestão das mesmas. A gestão de recursos humanos tem sido uma 
prática com pouco enquadramento teórico, vivendo um pouco na sombra das teorias 
organizacionais (administração científica e burocracia, teoria da relações humanas, etc.) e das 
teorias comportamentais (motivação, satisfação, liderança, etc.)398. Deste modo, a sua evolução 
partilha os aspectos positivos e as insuficiências das mesmas. A título de exemplo, como 
insuficiência, destaca-se o desconhecimento ou negligência da dimensão emotiva do ser humano, 
patente nas abordagens mais clássicas, que viam o trabalhador como algo mecânico399.  
 
3.1 Evolução da Gestão de recursos humanos 
A função de recursos humanos conheceu no século XX, um período de evolução, quer ao nível do 
conteúdo funcional, quer ao nível do perfil dos profissionais da área400. Com efeito, esta função 
passou por quatro fases de transformação que se complementam: a fase administrativa até 1945; a 
fase das relações humanas, de 1945 a 1973; a fase da gestão integrada, de 1973 até 1985; e a partir 
de 1985, a fase da gestão estratégica401. A fase administrativa é mais tradicional, onde o 
departamento de pessoal existe para que se respeite a ordem estabelecida, e funciona como um 
sistema fechado. A fase das relações humanas teve origem com os estudos de Elton Mayo, 
reconhecendo-se o papel da pessoa na organização. A fase da integração procurou conjugar as 
necessidades individuais e organizacionais, e a gestão estratégica começa a nascer com a 
progressiva comercialização do papel estratégico das pessoas na organização. 
 
A partir de 1945 a gestão de pessoal começou o seu período de afirmação na Europa, 
nomeadamente em França, e entre 1945 e 1975 conheceu o seu período de glória também 
designado de “os trinta gloriosos”402, dada a influência das teorias das relações humanas nos finais 
                                                 
397 NOMDEN, Koen, L’évolution de la gestion des resources humaines dans les administrations publiques de l’Union européenne, 
EIPASCOPE, n. º 1, 2000 
398 NEVES, José Gonçalves das, op. cit.  
399 Idem. 
400 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004 
401 Idem. 
402 PERETTI, Jean-Marie, Recursos Humanos, 2.ª edição, Edições Sílabo, Lisboa, 1998 
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dos anos 40403, deixando no passado o modelo de gestão de pessoal caracterizado pela afirmação 
de Henry Ford: “tudo quanto preciso são dois braços, mas infelizmente com eles vem uma cabeça 
atrás”404. Refira-se também que de entre as seis funções que Fayol distinguiu, não está incluída a 
função pessoal405. De facto, o período em que o trabalhador era visto como uma mera peça da 
máquina, sem espaço para expressar a sua criatividade pertence ao passado. Uma nova perspectiva 
do trabalhador foi tendo lugar, o que se traduziu não só em políticas de gestão de pessoal, mas 
também na legislação protectora dos trabalhadores406, acentuando a dimensão informal da 
organização e, indirectamente, afirmando o primado da dimensão humana na organização. As 
teorias comportamentais, sistémicas e contingenciais, consideraram, todas elas à sua maneira, a 
importância do factor humano para a contribuição da eficácia da organização, pois “para além de 
um braço, o homem é também um coração e uma cabeça”407.  
 
No campo teórico, o factor humano vem sendo cada vez mais valorizado, tendo sido reconhecido o 
seu valor estratégico408. Assim, as pessoas nas organizações passaram a ser encaradas como 
recursos e mais recentemente como recursos estratégicos, dadas as características de criatividade e 
inovação que transportam consigo, o que veio influenciar o prestígio da função de gestor de 
recursos humanos que se tornou cada vez mais interveniente em áreas que lhe estavam vedadas até 
aos anos 70, pois o facto das pessoas serem percepcionadas como vantagem competitiva de uma 
organização, chamou a gestão de recursos humanos a penetrar em áreas onde nunca o havia feito409. 
A gestão de recursos humanos passou a ter uma conotação estratégica, o que pressupõe a crença, 
como foi dito, nas pessoas como recurso estratégico que são, ocupando assim o lugar cimeiro dos 
factores de produção410. A pressão da competitividade económica a um nível global, a substituição 
do esforço físico pelo esforço mental associado às novas tecnologias cada vez mais complexas, a 
par do envelhecimento da população activa, são características que, entre outras, pedem novas 
abordagens à gestão de recursos humanos411, nomeadamente a descoberta, desenvolvimento, 
rentabilização dos conhecimentos e dos “talentos” escondidos em cada trabalhador412. Deste modo, 
                                                 
403 Os trabalhos de Elton Mayo desenvolvidos na Western Electric, de 1924 a 1939, só foram conhecidos nos finais dos anos 40. 
404 Henry Ford citado em BILHIM, João, Gestão Estratégica de Recursos Humanos, ISCSP, Lisboa, 2004, p.32 
405 Fayol referido em PERETTI, Jean-Marie, op. cit.  
406 CHIAVENATO, Idalberto, op. cit. 
407 NEVES, José Gonçalves das, Gestão de Recursos Humanos: Evolução do Problema em termos dos Conceitos e das Práticas, in 
Gestão de Recursos Humanos: contextos, processos e técnicas, Editora RH, Lisboa, 2000, p. 5 
408 Idem. 
409 BILHIM, João, Gestão Estratégica de Recursos Humanos, ISCSP, Lisboa, 2004 
410 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004 
411 BILHIM, João, Gestão Estratégica de Recursos Humanos, ISCSP, Lisboa, 2004 
412 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
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e como já foi referido, a gestão de recursos humanos foi sendo objecto de um interesse crescente, 
ao qual se juntou um esforço de teorização e compreensão das práticas de gestão413. A 
profissionalização da função de técnico e gestor de pessoal teve lugar em França a partir de 1947 e 
entre nós, a partir de 1960414. A evolução da gestão dos recursos é um fenómeno dos anos 80 do 
século XX, passando de função pessoal para função de recursos humanos415. Mais do que uma 
mudança de nome, traduziu-se numa mudança de perspectiva e práticas, onde a formação passou a 
ser incluída como variável chave416, num mundo que apresenta desafios como a globalização, o 
aumento da competitividade, as inovações tecnológicas e o envelhecimento demográfico417. 
 
3.2 Gestão de recursos humanos na Administração Pública 
Na fase administrativa, a gestão de recursos humanos caracterizava-se essencialmente por aspectos 
jurídico-administrativos, e daí que o perfil de formação ideal de um director nesta área fosse o de 
jurista418. Considera-se que a gestão dos recursos humanos da Administração ainda se situa 
temporalmente nesta fase. Face  aos recursos humanos da Administração Pública portuguesa, o 
responsável pela secção pessoal, é uma pessoa da carreira administrativa419; o crescimento 
desmesurado dos efectivos da Administração Pública verifica-se aquando da não existência ou mau 
funcionamento de um sistema de gestão de recursos humanos, exigindo-se deste modo, que o 
mesmo vá além da mera gestão administrativa feita pela secção de pessoal. Se esta prática 
ocorresse, traria benefícios que indirectamente, permitiriam colher frutos de produtividade ao 
seleccionarem-se as pessoas certas com base em necessidades reais420. Tal prática, não deixaria, 
contudo, de mexer no actual equilíbrio de poderes por um lado, e por outro, exigiria, para funcionar 
com eficácia, a aplicação de um conjunto de técnicas (análise de funções, formação e 
aperfeiçoamento profissional, sistema de permuta interdepartamental, acolhimento, apreciação de 
pessoal, gestão previsional, etc.), que exigem técnicos qualificados por um lado, mas, por outro, 
dirigentes que acreditem efectivamente na eficácia destas mesmas técnicas, o que não acontece, 
ainda com os dirigentes portugueses421. Neste sentido, a Administração Pública portuguesa 
                                                 
413 NEVES, José Gonçalves das, op. cit.  
414 A Associação Portuguesa de Técnicos e Gestores de Recursos Humanos foi fundada em 1964, designando-se na altura de Associação 
Portuguesa dos Directores e Chefes de Pessoal, com o intuito de trocar informações e experiências em matéria de gestão de pessoal. 
415 PERETTI, Jean-Marie, op. cit.  
416 Idem. 
417 CARRÉ, Philippe, CASPAR, Pierre, op. cit. 
418 BILHIM, João, Gestão Estratégica de Recursos Humanos, ISCSP, Lisboa, 2004 
419 Segundo o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, Artigo 7.º, o recrutamento para a categoria chefe de secção faz-se de entre 
assistentes administrativos especialistas e tesoureiros. 
420 PINTO, Jaime Rebelo, op. cit.   
421 Idem. 
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necessita de uma efectiva política de gestão de recursos humanos. Por conseguinte, para além de 
uma eventual má distribuição de efectivos por Ministério, é de relevar a estrutura etária assim como 
a idade média elevada dos recursos humanos. Assim, e face a uma idade média que andará 
actualmente à volta dos 50 anos e cada vez mais próxima da aposentação, aliada a uma baixo nível 
habilitacional e conjugado com a insuficiente renovação de efectivos em função da política de 
congelamento de admissões422, torna-se urgente uma gestão de recursos humanos que consiga 
extrair o que de melhor há nos trabalhadores, ao invés de os considerar como coisas423. O próprio 
desafio demográfico com a crescente escassez de activos jovens, aliado às características da nossa 
Administração, impele a um outro tipo de gestão dos recursos humanos, consentâneo com o tipo de 
sociedade em que estamos inseridos424. Com efeito, “as Administrações serão aquilo que forem os 
homens e as mulheres que nelas trabalham”425, devendo qualquer estratégia de melhoria passar 
incontornavelmente pelo investimento nas pessoas. A este propósito referiu Michel Crozier: “ é o 
mais difícil dos investimentos, porém, em caso de êxito é também o mais rentável.”426 
Portugal, à semelhança de outros países, enfrenta desafios num futuro próximo ao nível da gestão 
dos recursos humanos da função pública. São conhecidos os problemas no sector público ao nível 
de competências necessárias. Com efeito, o envelhecimento dos funcionários e as poucas 
competências no domínio digital por parte destes, combinado com a aposentação dos funcionários 
mais experientes e a dificuldade em competir com o sector privado na atracção e retenção de 
recursos humanos427 que possibilitem o desejado rejuvenescimento, constituem desafios a ter em 
conta428. 
 
Não se considera que haja uma gestão estratégica de recursos humanos na Administração Pública. 
Segundo Bilhim429, a gestão estratégica implica: a identificação da missão e a definição dos 
objectivos que a concretizam; a análise da envolvente geral e específica no sentido de apurar 
ameaças e oportunidades; o diagnóstico interno para apurar pontos fortes e fracos; a escolha 
estratégica que permita alcançar os objectivos traçados. Deste modo, não há conhecimento de uma 
                                                 
422 CAMPOS, António Correia de, ILHARCO, João, As escolas profissionais e a modernização da Administração Pública, in Educação 
formação e trabalho: debate promovido pelo Presidente da República durante a Semana da Educação, Lisboa, INCM, 2000 
423 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004 
424 PUBLIC MANAGEMENT OCCASIONAL PAPERS, Knowledge Management: “Learning-by comparing”. Experiences from 
private firms and public organisations, OECD, Febuary 2001 
425 FERNANDES, Élder, Tópicos para um reflexão sobre a Gestão dos Recursos Humanos da Administração, in FORUM 2002 Renovar 
a Administração: Melhor gestão para uma melhor administração, ISCSP, 2003, p. 111 
426 Michel Crozier citado em FERNANDES, Élder, op. cit. p. 111 
427 ÄIÄJLÄ, Kirsi, Public Sector: an Employer of Choice? OECD, April 2001 
428 PUBLIC MANAGEMENT OCCASIONAL PAPERS, Recent Developments and Future Challenges in Human Resource 
Management in OECD Member Countries, OECD, 2000 
429 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004 
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política global desta dimensão ao nível nacional, sectorial ou organizacional, por isso não se pode 
falar de uma gestão estratégica ao nível dos recursos humanos. Contudo, a actual conjuntura que 
presenciamos exige esta gestão estratégica nas organizações públicas430, para que o cidadão possa 
ser melhor servido com serviços de qualidade, para que se use o pleno potencial dos trabalhadores, 
para que se construa uma cultura de serviço público, para que se crie na Administração Pública um 
ambiente de trabalho propício à criatividade, à inovação e à partilha de conhecimento, para que a 
gestão seja feita com as pessoas no coração431. Para tal é necessária uma reflexão sobre os métodos 
de gestão de recursos existentes nos organismos públicos432.  
 
A formação, a par de outros instrumentos, constitui um elemento fundamental de valorização das 
pessoas e do seu capital humano. E neste sentido, pede-se mais do que “cosmética de 
nomenclatura”, pede-se uma transformação verdadeira, que considere francamente as pessoas um 
activo estratégico e não um custo, como acontece433. Importa que se siga uma política de formação 
contínua, que garanta a adequação dos funcionários aos novos modelos de organização do trabalho, 
que proporcione a aquisição de novas competências e assegure a valorização profissional dos 
funcionários, e logo, a sua motivação. E neste sentido, há que fazer convergir, o conhecimento das 
necessidades ao nível de recursos humanos na Administração Pública, com o conhecimento 
rigoroso das detecções de necessidades de formação dos recursos humanos existentes, numa óptica 
de rejuvenescimento dos quadros, mas sobretudo numa óptica de aproveitamento, valorização e 
desenvolvimento dos mesmos434. 
Debruçar-nos-emos agora sobre o regime jurídico da função pública, que pauta a actuação dos 
serviços de pessoal da Administração Pública portuguesa. 
 
3.3 Regime jurídico da função pública 
A função pública portuguesa é regida por vários diplomas. O contexto politico influencia e 
condiciona o estilo de gestão dos recursos humanos da função pública435, que tem por isso uma 
conotação mais política que estratégica.  
O Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, estabelece os princípios gerais de salários e gestão de 
pessoal da Função Pública, tendo sofrido algumas modificações436 desde então. O âmbito 
                                                 
430 BILHIM, João, op. cit.  
431 BILHIM, João, op. cit.  
432 FERNANDES, Élder, op. cit. 
433 BILHIM, João, op. cit.  
434 NEVES, António Oliveira das, Formação Profissional para a Administração Local, in Sociedade e Trabalho, n.º 11, Dezembro 2000 
435 BILHIM, João, Gestão Estratégica de Recursos Humanos, ISCSP, Lisboa, 2004 
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institucional do diploma estende-se aos serviços e organismos da Administração Pública, no 
sentido lato. O diploma consagra princípios gerais tais como a exclusividade dos funcionários e 
agentes, a subordinação dos mesmos à Constituição e à Lei, a exigência de condutas responsáveis e 
éticas, o respeito pelos princípios da justiça, imparcialidade, proporcionalidade, entre outros. 
Enumera as formas de constituição da relação jurídica de emprego com a Administração, bem 
como princípios gerais sobre remuneração e gestão. 
A relação jurídica de emprego na Administração é regulada pelo Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de 
Dezembro, diploma que tem vindo a sofrer algumas modificações437. Esta relação constitui-se por 
nomeação e contrato. A nomeação é, por excelência, a forma de exercício das funções públicas. O 
contrato, por seu lado, só pode revestir a forma de contrato administrativo de provimento (que 
confere a qualidade de agente), ou de contrato de trabalho (neste âmbito, a Lei n.º 23/2004, de 22 
de Julho veio regular o contrato individual de trabalho na Administração Pública). Para além das 
modalidades de emprego, o diploma trata também das modificações que a relação jurídica de 
emprego pode sofrer (nomeação em substituição, nomeação em comissão de serviço extraordinária, 
transferência, permuta, requisição e destacamento), e extinção da mesma. 
No que diz respeito ao recrutamento e selecção, cabe ao Decreto-Lei n.º 204/98438, de 11 de Julho, 
a sua regulamentação, com excepção dos cargos dirigentes, que são regulamentados pela Lei 
2/2004, de 15 de Janeiro. O concurso de ingresso e de acesso na carreira é a regra na função 
pública, desde 1982439. O diploma prevê os princípios e as garantias a que estes devem obedecer, as 
condições gerais, procedimentos concursais, classificações e provimento, bem como as disposições 
referentes ao júri aos métodos de selecção. 
O Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, pese embora as modificações de que foi alvo440, 
aprovou o regime geral de estruturação das carreiras da Administração Pública. A sua alteração 
mais significativa ocorreu com a Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, tendo sido republicado na íntegra, 
em anexo à referida Lei. O diploma contém regras sobre o ingresso, o acesso e a promoção na 
                                                                                                                                                    
436 Modificações Sofridas pelo Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho: Lei n.º 60-A/2005 de 30 de Dezembro; Lei n.º 43/2005 de 29 de 
Agosto; Decreto-Lei n.º 57/2005, de 4 de Março; Lei n.º.23/2004 de 22 de Junho. Lei n.º 10/2004, de 2 de Março; Decreto-Lei n.º 
57/2004 de 19 de Março Decreto-Lei n.º 54/2003, de 28 de Março; Decreto-Lei n.º 77/2001 de 5 de Março; Lei n.º 25/98 de 25 de Maio; 
Decreto-Lei n.º 107/98 de 24 de Abril; Decreto-Lei n.º50/96 de 16 de Maio; Decreto-Lei n.º.45/95 de 2 de Março. Decreto-Lei n.º 77/94 
de 9 de Março; Lei n.º 30-C/92 de 28 de Dezembro. 
437 Modificações Sofridas Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro: Lei n.º 60-A/2005 de 30 de Dezembro; Lei n.º 23/2004 de 22 de 
Junho; RCM n.º 97/2002 de 2 de Maio; Acórdão n.º 368/2000 de 11 de Julho; Decreto-Lei n.º 218/98 de 17 de Julho; Decreto-Lei n.º 
407/91, de 17 de Outubro; Decreto-Lei n.º 102/96 de 31 de Julho; Decreto-Lei n.º 175/95 de 21 de Julho; Lei n.º19/92 de 13 de Agosto; 
Decreto-Lei n.º 407/91 de 17 de Outubro 
438 Este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 498/88 de 30 de Dezembro e o Decreto-Lei n.º 251/95, de 22 de Agosto. 
439 Decreto-Lei n.º 171/82, de 2 de Maio 
440 Modificações Sofridas pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro: Lei n.º 43/2005, de 29 de Agosto; Decreto-Lei n.º 
57/2004, de 19 de Março; Decreto-Lei n.º 54/2003 de 28 de Março; Lei n.º 44/99; Decreto-lei n.º 149/2002 de 21 de Maio; Decreto-Lei 
n.º 77/2000, de 5 de Março; Decreto-lei n.º 23/2002 de 1 de Fevereiro; Decreto-Lei n.º141/2001 de 24 de Abril; Decreto-Lei n.º77/2001 
de 5 de Março. 
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carreira do regime geral, não abrangendo os chamados corpos especiais (médicos, professores, 
juízes, entre outros). As carreiras do regime geral são: a carreira técnica superior, técnica, técnico-
profissional, tesoureiro, assistente administrativo, pessoal auxiliar e operário. Na prática, a carreira 
exprime um somatório de categorias hierarquizadas, não havendo na maior parte delas diferenças 
efectivas no que concerne ao trabalho realizado em cada uma das categorias de uma mesma 
carreira441. 
O Decreto-Lei n.º 353-A/89442, de 16 de Outubro, estabeleceu regras sobre o estatuto 
remuneratório dos funcionários e agentes da Administração Pública e a estrutura das remunerações 
base das carreiras e categorias nele contempladas. Deste modo, a remuneração correspondente a 
cada categoria passou a ter uma escala própria, onde cada escalão corresponde a um índice que é 
actualizado anualmente por Portaria.  
O Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto estabelece as regras e os princípios gerais em matéria 
de duração e horário de trabalho na Administração Pública (complementado pelos Decretos-Lei n.º 
324/99 e 325/99, de 18 e Agosto). O diploma distingue período de atendimento de período de 
funcionamento, estabelece a duração do trabalho semanal em 35 horas, e regula regimes especiais 
de duração de trabalho, e modalidades de horário de trabalho, bem como trabalho extraordinário, 
nocturno, ou em dias de descanso ou feriado. 
O Decreto-Lei n.º 100/99443, de 31 de Março regula o regime de férias, faltas e licenças dos 
funcionários e agentes da administração central, regional e local, incluindo os institutos públicos 
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públicos.  
A avaliação do desempenho, sobre a qual não nos debruçaremos neste trabalho, foi definida pela 
Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, que criou o sistema integrado de avaliação do desempenho da 
Administração Pública, e regulamentada pelo Decreto-Regulamentar n.º 19-A/2004, de 14 de 
Maio. Este sistema integrado de avaliação do desempenho, mais conhecido pela sigla SIADAP, 
pressupõe a avaliação individual de cada funcionário, a avaliação dos dirigentes de nível 
intermédio, e a avaliação dos serviços e organismos444. O sistema tem suscitado críticas445, tendo-
lhe sido apontadas lacunas que fazem prever uma revisão do mesmo. 
                                                 
441 FERNANDES, Élder, op. cit. 
442Modificações Sofridas pelo Decreto-Lei n.º 353-A/89: Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro; Lei n.º 43/2005, de 29 de Agosto; 
Decreto-Regulamentar n.º.13/2001, de 30 de Junho, Decreto-Lei n.º 77/2001 de 5 de Março; Decreto-Lei n.º 70-A/2000 de 5 de Maio; 
Decreto-Lei n.º.498/99 de 19 de Novembro; Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 404-A/98 de 18 de 
Dezembro; Decreto-Lei n.º 109/96 
443 Modificações Sofridas pelo Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março: Lei n.º 117/99 de 11 de Agosto; Decreto-lei n.º 503/99, de 20 de 
Novembro; Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio; e Decreto-lei n.º 157/2001, de 11 de Maio. 
444 Consultar https://www.siadap.gov.pt 
445 SARRICO, Cláudia S., op. cit. 
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No que diz respeito aos dirigentes, a Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, aprovou o estatuto do 
pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local do Estado. 
Esta lei veio introduzir alterações relevantes quanto à formação dos quadros dirigentes, que serão 
desenvolvidas na segunda parte deste trabalho. A Resolução do Conselho de Ministros n.º 
109/2005, de 2 de Junho, aprovou um conjunto integrado de medidas relativas à gestão da função 
pública, que não serão, no entanto, tratadas neste trabalho. 
 
A gestão de pessoal na Administração está concentrada na aplicação destes diplomas, constrangida 
à aplicação dos mesmos. Os recursos humanos encontram-se “entregues a quem sempre estiveram, 
isto é, à administração directa do sector de pessoal, cuja actividade se caracteriza, genericamente, 
pela aplicação legalista de procedimentos de natureza administrativo-normativa (…) sem 
preocupações de natureza gestionária e de utilização de processos de capacitação.”446 
De forma a adaptar-se às exigências com que a Administração Pública se depara, a gestão de 
recursos humanos não se pode limitar a aspectos técnicos e legais, tem que ir mais além, e 
conseguir chegar ao âmago da postura e da mentalidade dos trabalhadores447. Tal, a par da 
tendência futura das organizações públicas como organizações aprendentes, com uma força de 
trabalho mais qualificada e familiarizada com as novas tecnologias, requer um papel mais 
profissionalizado da função de gestão de recursos humanos448. A gestão dos recursos humanos não 
se pode ficar pela mera visão administrativa449. Num momento de reforma administrativa, o 
emprego, a carreira, a avaliação de desempenho, a mobilidade (meio de enriquecimento dos 
conhecimentos450) e a formação dos funcionários públicos e restantes trabalhadores da 
Administração Pública, os responsáveis pelos recursos humanos têm que rever normativos legais 
que constrangem uma gestão dinâmica dos recursos humanos. A gestão de recursos humanos, 
enquanto actividade, tem um grande impacto nos desempenhos, quer individuais, quer 
organizacionais, e por conseguinte, na produtividade451.  
 
 
                                                 
446 ALMODOVAR, Fernando, O Panorama da Gestão de Pessoal nos Serviços Públicos, in A Reinvenção da Função Pública, 3.º 
Encontro INA, Oeiras, INA, Março 2002, p.298 
447 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
448 PETRIDOU, Eugenia N., SPATHIS, Charalambos T., Designing training interventions: human or technical skills training? in 
International Journal of Training and Development, Blackwell Publishers, 2001 
449 CARRÉ, Philippe, CASPAR, Pierre, op. cit. 
450 CRUZ, José Maria Teixeira da, A Influência dos Funcionários no Processo de Decisão Política, in A Reinvenção da Função Pública, 
3.º Encontro INA, Oeiras, INA, Março 2002. 
451 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004 
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4. A Formação Profissional enquanto factor de Produtividade 
 
“Uma melhoria da qualidade do trabalho contribui para aumentar o emprego, a produtividade e a 
coesão social. Duas dimensões da qualidade do trabalho são a formação (que tem um impacto 
positivo em especial sobre a produtividade), e a mobilidade…”452 
 
4.1 Administração Pública e Produtividade 
A noção de produtividade tem vindo a ocupar cada vez mais um lugar de destaque na actual 
conjuntura. Constitui um desafio para o nosso país, uma vez que a produtividade portuguesa era, 
em 2002, a mais baixa da então União Europeia dos quinze453. Esta conclusão, de resto, não é 
novidade, e em 1981, pelo menos, já se escrevia sobre esta matéria:”quanto à produtividade da 
Administração Pública, quando medida em custos e em tempos de produção, as comparações com 
os valores europeus confirmam o grande atraso da nossa situação, que nos relega para o fundo 
das tabelas”454. A questão que se nos coloca é a aferição de possíveis causas para esta 
consequência. O modelo de organização do trabalho em que se tem baseado a nossa Administração, 
assente em modelos orgânicos e burocráticos weberianos, revelou-se extremamente condicionador 
da forma de pensar e agir dos funcionários, que muitas vezes deixam de agir, limando-se a reagir 
mecanicamente455, o que resulta das disfunções da burocracia, assim designadas por Merton456. Ao 
mesmo tempo, a evolução na carreira dos funcionários, baseia-se mais em valores internos 
(antiguidade, assiduidade, pontualidade, sentido do dever, competência técnica, etc.), do que em 
valores externos (grau de satisfação dos utentes, custos de funcionamento, etc.)457. Não se estranha, 
que a produtividade tenha valores baixos, uma vez que em 2006 a situação não foge a estes 
contornos.  
 
A nossa Administração, à semelhança do que acontece em tantos outros países, tende a comportar-
se como uma tecnoestrutura, livre da pressão económica da concorrência, não havendo, por isso, 
motivação para a produtividade. Verifica-se que a produtividade não é uma motivação natural deste 
tipo de organização, nem uma finalidade de trabalho que preocupe os dirigentes e mesmo os 
                                                 
452 COMISSÃO EUROPEIA, Comunicação da Comissão, Investir eficazmente na educação e na formação: um imperativo para a 
Europa, Bruxelas, 2003, p.7 
453 CUNHA, Miguel Pina, et al. op. cit.   
454 PINTO, Jaime Rebelo, op. cit. p. 369 
455 Idem.  
456 Merton citado por PINTO, Jaime Rebelo, op. cit.  
457 PINTO, Jaime Rebelo, op. cit.  
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funcionários, não havendo na Administração Pública, a noção efectiva de factores como tempo e 
custos operacionais458.  
 
Deste modo, estamos perante um grupo que tem vivido à margem do conceito de produtividade no 
seu dia-a-dia. Mais, toda a produtividade acima da média, é considerada como um ameaça ou 
mesmo traição ao grupo, como ficou provado nas experiências de Hawthorne459. Não sendo a 
produtividade uma motivação natural, tal significa que terão que ser geradas motivações nesse 
sentido. A motivação para a produtividade por parte dos funcionários, depende muito dos 
incentivos por parte dos dirigentes460. Havendo pouco espaço de manobra para incentivos 
pecuniários por parte destes, estão disponíveis, contudo, outras maneiras de motivação. 
Não obstante, a produtividade na Administração Pública é um conceito difícil de medir, uma vez 
que o valor dos serviços públicos, do produto, apenas é medido em termos dos custos com os 
inputs (material e pessoal)461. A própria produção, prestações de serviços heterogéneos de interesse 
público subordinados à lei, é difícil de ser traduzida em valores monetários, que não os custos com 
inputs.  
 
Uma das causas apontadas para a baixa produtividade portuguesa está relacionada com a pouca 
formação profissional. Até finais da década de 70, a escolaridade obrigatória era de apenas 4 anos, 
havia muito poucas escolas técnicas e a formação profissional tinha lugar no local de trabalho462. 
Sabe-se que a nossa Administração Pública tem necessidades de aprofundar conhecimentos, e no 
entanto, a formação profissional, nomeadamente ao longo da vida, é algo incipiente em Portugal e 
pouco considerada pelas organizações, havendo pouco investimento, planeamento ou mesmo um 
levantamento sistemático de necessidades de formação. No caso da Administração Pública, a 
formação releva para efeitos de promoção, mas não há critérios lógicos para a frequência de acções 
de formação nem a preocupação de compatibilizar as necessidades de formação do trabalhador com 
a acção de formação que vão frequentar463. 
 
                                                 
458 Idem. 
459 LUTHANS, F., Organizational Behavior referido por PINTO, Jaime Rebelo op. cit.  p. 377 
460 BALK, Walter, Porque motivo os Administradores Públicos não levam a Produtividade mais a sério? in Revista da Administração 
Pública, SEAP, Ano II, n.º 6, Out-Dez 1979 
461 RATO, Helena, Produtividade nos Serviços Públicos: Tendências e Perspectivas, in A Reinvenção da Função Pública, 3.º Encontro 
INA, Oeiras, INA, Março 2002. 
462 OLIVEIRA, Carlos Barbosa, Produtividade: atitudes e comportamentos, in Dirigir, n.º 77/78, Jan-Abr. 2002, 
463 Luís Rodrigues citado por OLIVEIRA, Carlos Barbosa op. cit. p. 5 
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4.2 O conceito de Produtividade 
Apesar de ser mais comum a sua associação a actividades estritamente produtivas, actualmente, e 
desde há já algum tempo, que se sabe que a produtividade é um fundamento sólido de qualquer 
actividade, inclusive da Administração Pública464. A produtividade implica organização: visa 
combinar da maneira mais eficaz quantidades disponíveis de recursos a fim de produzir o conjunto 
mais útil de artigos ou serviços. Deste modo a produtividade está relacionada com o processo de 
produção, convertendo recursos através do ciclo “input-through-output”465. 
 
A noção de produtividade que conhecemos actualmente, é o resultado histórico do contributo 
cumulativo de muitos investigadores466. Com a organização científica do trabalho de Taylor e o 
estudo cronometrado de tempos e movimentos, nunca mais se abandonou a preocupação de 
organização do trabalho procurando ganhos de produtividade467. Assim aconteceu mais tarde com 
as teorias associadas às relações humanas, à teoria comportamental, ao desenvolvimento 
organizacional, entre outras. Deste modo, o conceito de produtividade, acompanhando estas 
mutações teóricas, chega até nós como elemento essencial do desenvolvimento, sendo um 
quociente entre eficácia (relação entre factores empregues e produção obtida) e eficiência (relação 
entre produto obtido e produto padrão), do processo de produção468, ou seja, a razão entre o produto 
e os factores de produção, a razão entre as quantidades de riquezas produzidas e as quantidades de 
recursos absorvidos durante a produção469, a relação entre resultados e inputs necessários para os 
alcançar470. Sendo definida como um quociente, a medida de produtividade aumenta quando cresce 
o numerador e decresça ou permaneça constante o denominador. Considerando sempre a produção 
como numerador, podemos obter a media de produtividade global ao colocarmos os factores 
produtivos no denominador471. A produtividade do trabalho humano é utilizada com grande 
frequência, dividindo-se o produto de uma organização pelo factor de trabalho empregue472. Esta é 
a chamada produtividade física ou produtividade do trabalho473, ou seja, a quantidade de produção 
                                                 
464 MENEZES, Olga Lourenço, Produtividade e Sector Público Administrativo, in Revista da Administração Pública, MRA, Ano V, n.º 
16, Abr-Jun 1982 
465 BALK, Walter, op. cit. p. 742 
466 Em 1883, foi considerada por Littré, como a faculdade de produzir, tendo sido introduzida no início do século XX na ciência 
económica, como a relação entre factores aplicados e produto final obtido. 
467 MENEZES, Olga Lourenço, op. cit.   
468 Idem. 
469 BARRE, Raymond, Economia Política II, Difel, São Paulo, 1978 
470 CUNHA, Miguel Pina, et al. Manual de Comportamento Organizacional e Gestão, Editora RH, Lisboa, 2.ª edição, 2003 
471 MENEZES, Olga Lourenço, op. cit. 
472 BARRE, Raymond, op. cit.  
473 MENEZES, Olga Lourenço, op. cit.  
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que se obtém por trabalhador ou hora trabalhada474. A produtividade, contudo, é distinta do 
desempenho individual, sendo este último, uma medida dos resultados individuais, e sendo a 
produtividade mais do que a soma dos resultados individuais, estando relacionada também com a 
gestão dos recursos humanos e com a disponibilização de outros recursos para o processo 
produtivo475.  
Melhorar a produtividade implica aumentar o resultado obtido mantendo o consumo de recursos 
constante, ou manter o resultado obtido reduzindo a quantidade de recursos, ou ainda procurar 
combinações na utilização dos recursos com a produção de resultados, sendo que ao incremento 
dos resultados corresponde um incremento menos do que proporcional nos recursos consumidos476. 
E, se a produtividade é o grau de eficiência da utilização de conjunto de recursos necessários para 
uma dada produção, ao seu acréscimo corresponde um aumento de riqueza477. Numa sociedade em 
que a produtividade não aumenta, a quantidade de recursos a ser distribuída pelos vários grupos 
permanece fixa, o que significa que os ganhos de um grupo serão adquiridos à custa das perdas de 
outro, conduzindo as tensões entre estes. Já o aumento da produtividade, aumentando a quantidade 
de recursos disponíveis, permite a divisão destes sem custos de interesse para nenhum grupo em 
particular478.  
 
Deste modo, um processo produtivo eficaz e eficiente irá possibilitar a maximização de bens e 
serviços ao custo social mais baixo, traduzindo-se em maiores rendimentos reais479. Apesar das 
limitações da mensuração da produtividade, a constatação da sua importância como meio de 
crescimento, justifica os esforços feitos no aprofundamento deste conceito, indissociável do 
planeamento e do desenvolvimento480. De referir que a produtividade física num dado período, 
reflecte a influência de factores tais como: a organização do trabalho, a taxa de utilização da 
capacidade, o número de horas de trabalho e a qualificação da mão-de-obra481. Verificando-se uma 
alteração nestes aspectos, nomeadamente da qualificação das pessoas, para que haja reflexos na 
produtividade. Tal, traduz uma evolução do conceito de produtividade, que passa a integrar factores 
qualitativos482. Uma hipótese passa pela modificação de comportamentos483, o que nos remete mais 
                                                 
474 APOLINÁRIO, J.M. Marques, Produtividade, competitividade e bem-estar, in Dirigir, n.º 77/78, Jan-Abr. 2002  
475 CUNHA, Miguel Pina, et al. Manual de Comportamento Organizacional e Gestão, Editora RH, Lisboa, 2.ª edição, 2003 
476 Fórum 2000:Renovar a Administração, A gestão da produtividade na Administração Pública, ISCSP, Lisboa, 1999 
477 MENEZES, Olga Lourenço, op. cit.   
478 CUNHA, Miguel Pina, et al. op. cit.   
479 MENEZES, Olga Lourenço, op. cit.  
480 MENEZES, Olga Lourenço, op. cit.  
481 APOLINÁRIO, J.M. Marques, op. cit.   
482 MENEZES, Olga Lourenço, op. cit.  
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uma vez para a questão da importância da formação comportamental. Neste sentido, as pessoas 
modificam o modo de trabalhar porque encontram uma compensação ao fazê-lo484. Salientada a 
importância do conceito de produtividade, importa verificar a sua importância na actualidade. 
 
4.3 A Produtividade como preocupação actual 
Embora pareça simples na teoria aumentar a produtividade, na prática as coisas não são assim tão 
simples485, e o debate sobre como obter melhores resultados dos recursos ao dispor das 
organizações, e entre elas a Administração Pública, permanece actual. De relevar neste sentido, as 
conclusões do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-Membros sobre o papel 
do desenvolvimento das aptidões e competências dos objectivos de Lisboa, que sublinham que o 
aumento das aptidões e competências do trabalhadores melhora a produtividade. Uma força de 
trabalho qualificada tem maior capacidade para reagir às mudanças de uma economia do 
conhecimento dinâmica, enquanto pessoas mais aptas e competentes têm mais probabilidades de 
ser cidadãos socialmente integrados, realizados e activos486.  
 
A associação entre formação e produtividade é consagrada ao nível europeu, que vai mais além e 
considera que a formação, além das implicações na produtividade, tem implicações a nível social 
no que concerne à integração das pessoas. Atento à actual conjuntura decorrente nas novas 
tecnologias de informação e comunicação (TIC), acrescenta o Conselho que “a sociedade e 
economia do conhecimento precisam de um nível adequado de competências-chave, incluindo a 
literacia informática e cibercompetências para os seus cidadãos, e da capacidade de gerar as 
aptidões e competências superiores em matéria de TIC que forem necessárias”487. Tendo em conta 
a importância de todos os trabalhadores para o aumento da produtividade das organizações, e numa 
concepção democrática de acesso ao conhecimento e de valorização do factor humano enquanto 
recurso estratégico porque único, o Conselho adverte que “não é possível obter crescimento 
económico se o investimento em aptidões e competências se limitar às pessoas instruídas. Pode-se 
igualmente obter ganhos económicos substanciais melhorando as competências-chave e 
solucionadas as necessidades dos grupos pouco qualificados e desfavorecidos, incluindo pela 
melhor utilização de aptidões e competências existentes”488.  
                                                                                                                                                    
483 BALK, Walter,  op. cit.  
484 Idem. 
485 RATO, Helena, op. cit. 
486 Jornal Oficial da União Europeia, Doc. 2005/C 292/02, Conclusões do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-
Membros, Novembro de 2005 
487 Idem. 
488 Idem. 
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Face ao exposto e no seguimento da estratégia de Lisboa, o Conselho e os Representantes dos 
Governos dos Estados-Membros, consideraram o desenvolvimento de aptidões e competências 
como um elemento chave das estratégias de aprendizagem ao longo da vida e que devem incluir a 
aquisição de competências-chave através do sistema de ensino e da formação. Relembramos que as 
actuais qualificações dos jovens, não considerando os restantes trabalhadores, estarão obsoletas 
dentro de três a cinco anos, se atendermos a que, dentro de dez anos, 80% da tecnologia que hoje 
utilizamos estará também ela obsoleta, sendo substituída por outra489. Deste modo, uma formação 
inicial e contínua não poderá continuar a ser um factor esporádico e definido no tempo, e sim um 
factor permanente, sob pena de perdas consideráreis de produtividade. Estamos, pois, perante um 
desafio e uma responsabilidade que necessita ser partilhada entre os vários parceiros sociais490. A 
expansão generalizada da formação nos últimos tempos, está associada à ideia de que a mesma 
melhora o desempenho dos indivíduos, contribuindo desse modo, para o aumento da produtividade 
das organizações491.  
 
4.4 Produtividade e Formação Profissional 
A produtividade dos trabalhadores do conhecimento é um dos grandes desafios que a sociedade 
pós-moderna enfrenta, e cuja melhoria passará por alterações de fundo nas estruturas 
organizacionais e mesmo da própria sociedade492. Considera-se relevante salientar que, nos países 
desenvolvidos, um aumento de 1% nos investimentos em I&D493 permite aumentar a produtividade 
em 0.13%494. No seguimento deste pressuposto, a literatura sobre gestão já encara o recurso 
humano como a principal fonte de competitividade, considerando-se que, quanto mais valorizada 
esta estiver, maior será a taxa de produtividade495. Tal valorização traduz-se no investimento sobre 
as pessoas, nomeadamente através de formação. Com efeito, as organizações “sabem agora, sem 
margem para dúvidas, donde vem a produtividade em termos reais e ilimitados. Ela vem de 
equipas de pessoas que foram desafiadas, motivadas, estimuladas e devidamente 
recompensadas.”496.  
                                                 
489 ANDRÉ, M.ª Helena, op. cit. 
490 Idem. 
491 CAETANO, António, VELADA, Raquel, Avaliação da formação profissional: o problema da transferência, Cadernos Sociedade e 
Trabalho: Formação Profissional, 4, DEEP, Lisboa, Fevereiro de 2004 
492 CARDOSO, Luís, Gestão estratégica das organizações: Ao encontro do 3.º Milénio, 3.ª edição, Verbo, Lisboa, 1998 
493 Investigação e Desenvolvimento 
494 OLIVEIRA, Carlos Barbosa, op. cit. 
495 BILHIM, João, Gestão Estratégica de Recursos Humanos, ISCSP, Lisboa, 2004 
496 Jack Welch citado em SCHULER, Randall S., JACKSON, Susan E., Gestão de recursos humanos: tomando posição para o século 
XXI, in Comportamento Organizacional e Gestão, ISPA, Vol.3, N.º 2, 1997, p. 255 
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Assim, a gestão de recursos humanos, que actualmente assume um papel estratégico, constitui um 
factor essencial e mesmo determinante do sucesso das organizações, sejam elas públicas ou 
privadas, pois as acções da gestão de recursos humanos, implicam impactos consideráveis na 
produtividade dos indivíduos e logo das organizações497. Comportamentos e atitudes terão que ser 
alterados para se aumentar a produtividade498. A formação profissional ao longo da vida assume-se 
cada vez mais como uma exigência dos tempos modernos e está relacionada com a 
produtividade499. Ao mesmo tempo, a precariedade laboral que vai tendo lugar em muitas 
organizações, e cada vez mais na Administração Pública sob a forma de contratos a termo certo 
para satisfação de necessidades permanentes ou falsas contratações de prestação de serviços 
(tarefas e avenças)500, leva a que não seja feita uma aposta na formação profissional, que se 
considera ser o factor básico da produtividade, quer pela organização, quer pelo trabalhador, que 
desmotivado pela falta de estabilidade laboral não investe na sua formação profissional501.  
 
Por outro lado, dada a restrição orçamental502 não permitir uma combinação de incrementos de 
produtividade baseados em contrapartidas pecuniárias503 e de desenvolvimento profissional, 
afigura-se-nos estratégico não só como resposta à desmotivação, mas também visando o aumento 
de produtividade o enriquecimento profissional, através da já referida formação. Infelizmente os 
esforços de melhoria da produtividade na Administração Pública são pouco divulgados e 
continuam a ter um carácter sectorial e pontual504. Ainda assim, qualquer medida que vise o 
aumento da produtividade, terá que passar necessariamente pelo investimento permanente em 
formação, sobretudo nos níveis superiores505. No entanto, a formação rápida e barata revela-se mais 
onerosa, traduzindo-se muitas vezes em falta de qualidade e de utilidade. De referir que a formação 
visando o desenvolvimento é algo lento e caro, demorando alguns anos até produzir os efeitos 
desejados506.  
 
                                                 
497 BILHIM, João, op. cit. 
498 OLIVEIRA, Carlos Barbosa, op. cit. 
499 Idem.  
500 CARINHAS, Carlos, A Base de Dados dos Recursos Humanos da Administração Pública: 3.º Carregamento, Acção de Formação, 
Jan-Fev 2006 
501 OLIVEIRA, Carlos Barbosa, op. cit.  
502 Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2005, de 2 de Junho 
503 MENEZES, Olga Lourenço, op. cit.  
504 CARDOSO, Alice, Cumprir objectivos de melhoria de produtividade na Administração Pública, in Dirigir, n.º 77/78, Jan-Abr. 2002 
505 PINTO, Jaime Rebelo, Produtividade e Funcionalismo Público op. cit.  
506 Idem. 
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Porém, a formação adequada revela-se sempre um investimento de grande rentabilidade. Um 
estudo dos anos 80 reflecte esta conclusão507, sendo a taxa de retorno para o capital humano a que 
mais influencia o desenvolvimento de um país508, sobretudo em sociedades baseadas em 
actividades terciárias, como é a nossa e como é o caso da Administração Pública. Sublinhe-se que 
qualquer iniciativa de fundo que se queira empregar neste sector, só terá sucesso se suportada por 
uma forte vontade política. A falta de investimento em formação, no entanto, não é um problema 
de exclusividade nacional. No relatório Gore, afirma-se que a administração federal gasta menos do 
que devia gastar em formação e educação, “tal como sucede em relação à maioria de outros 
investimentos susceptíveis de aumentar a produtividade.”509  
 
Sendo as pessoas o principal recurso das organizações, são também o seu principal custo. Daí que o 
investimento na valorização das mesmas, se traduza mais tarde em ganhos de produtividade510. 
Rebelo Pinto defende que a estratégia de formação deverá começar pelos níveis superiores da 
Administração Pública, dirigentes e técnicos superiores, pois, segundo Laurent Blanc: ”o essencial 
não é tornar (economicamente) rentáveis, todas as intervenções da Administração, mas difundir na 




















                                                 
507 LANGONI, Causas do crescimento económico do Brasil, citado por PINTO, Jaime Rebelo, op. cit. p. 383 
508 Idem.  
509 GORE, Al, op. cit. p. 188 
510 PINTO, Jaime Rebelo, op. cit. p. 383 
511 Blanc citado por PINTO, Jaime Rebelo op. cit. p. 383 
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5. A Formação contínua como um desafio à gestão pública  
 
“C’est dans la capacité d’apprendre des hommes que résident les possibilitées et les limites du 
changement. Investir dans le développement de ces possibilités constitue la première et la seule 
responsabilité du politique em matière de changement”. 
Michel Crozier, 1987”512 
 
 
Ao longo dos tempos tem-se vindo a observar que a educação e a formação deixaram de ser 
encardas como algo estático. Ao mesmo tempo, começou a constatar-se que a oferta de mão-de-
obra do nosso mercado de trabalho não corresponde às necessidades da procura, não só no caso dos 
actuais empregos, mas essencialmente no caso dos futuros513. Observa-se por um lado a 
incapacidade dos sistemas de educação e formação produzirem e actualizarem o número pretendido 
de pessoas com as qualificações necessárias no mercado de trabalho da sociedade do 
conhecimento.  
No caso da Administração Pública, embora não existindo números recentes sobre esta realidade, os 
dados do 2.º Recenseamento Geral da Administração Pública com data de referência a 31.12.1999 
dão que pensar. No que diz respeito às habilitações literárias, a percentagem de licenciados na 
Administração Pública é de 6.3%514. Este valor não considera os licenciados no âmbito dos 
ministérios da saúde e da educação, cujos licenciados são sobretudo professores e médicos. Se 
contabilizarmos estes grupos profissionais passamos de 6.3% para 24.1%. Por outro lado, o número 
de pessoas com quatro ou menos anos de escolaridade é elevado, correspondendo a cerca de 19.2% 
do total de trabalhadores da Administração515. Verifica-se assim que o total de licenciados da 
Administração Pública anda muito próximo do total de pessoas com quatro ou menos anos de 
escolaridade. O pessoal com habilitações escolares apenas até ao 9.º ano inclusive representa cerca 
de 43.3% do total516. Isto equivale a dizer que, segundo os dados oficiais de 1999 referentes aos 
recursos humanos da Administração Pública, cerca de quase metade da Administração Pública 
portuguesa tem habilitações académicas apenas até ao 9.º ano.  
 
A par do problema das habilitações literárias, há a considerar a estrutura etária da nossa 
Administração. Assim, em 1999, cerca de 40.2% do total dos recursos humanos tinha mais de 45 
anos, sendo o escalão etário dos 40-44 anos, aquele que mais efectivos detinha, com um total de 
16.3%. O total de efectivos com menos de 35 anos representam apenas 28.4% da Administração 
                                                 
512 Michel Crozier citado em ENA, La formation profissionelle dans la fonction publique, 2002 
513 JORGE, Gertrudes, op. cit. 
514 A Administração Pública em números, 2.º Recenseamento Geral da Administração Pública, IGDAP, Lisboa, 2001 
515 Este valor inclui o pessoal dos Ministérios da Saúde e da Educação. 
516 A Administração Pública em números, 2.º Recenseamento Geral da Administração Pública, IGDAP, Lisboa, 2001 
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Pública. Com menos de 30 anos este número ainda se agrava mais, atingindo-se apenas os 15.6% 
do total de trabalhadores. Os números supra citados remetem-nos não apenas para um problema de 
envelhecimento da Administração Pública, com consequentes problemas de sustentabilidade ao 
nível da Caixa Geral de Aposentações e da manutenção da actividade administrativa dada a política 
de congelamento de admissões desde há já algum tempo, mas também para um problema de 
qualificações, não só ao nível das habilitações literárias, mas também ao nível da formação no que 
concerne às novas tecnologias de informação e comunicação, que têm sido um dos veículos de 
modernização administrativa.  
 
Assim sendo, e tendo em conta o cenário relatado, a formação profissional contínua assume-se 
como uma necessidade visando a renovação e aquisição de novos conhecimentos, face às 
transformações radicais ocorridas nos últimos anos517, e terá de ser equacionada como um 
investimento e não como um custo, pois um Estado moderno que vise o progresso deverá ter uma 
Administração Pública eficiente, dinâmica e bem preparada, dependendo desta, em larga escala, o 
crescimento económico e o progresso social518. Partilhando das palavras de Deligny, a formação 
constitui “uma das raras alavancas de que a Administração Pública dispõe para melhorar 
performances, adaptar-se ao meio envolvente em mudança e atingir os seus objectivos”519. 
A solução para uma Administração mais eficiente e produtiva deverá passar por “ministrar 
formação, formação e mais formação”520. Não uma formação de curta duração, exclusiva de uma 
dada função ou relevante apenas constar de currículo, e sim uma formação que se traduza na 
aprendizagem ao longo da vida, que seja um complemento à formação base, vise a adaptação às 
mudanças e às novas tecnologias e contribua para o desenvolvimento e valorização profissionais e 
pessoais de cada um521. O relatório Gore refere uma situação, que se crê transversal às 
administrações, a qual mereceu a nossa atenção porquanto foi feita uma imediata associação de 
pensamento: “Talvez o mais impressionante seja a escassez da formação profissional para as 
pessoas situadas nos escalões mais baixos da função pública, ou para aquelas que não possuem a 
vantagem que uma formação universitária pode proporcionar. Estes valiosos funcionários podem, 
ser quem tem mais poder numa repartição. Podem ver e saber tudo. Frequentemente, são 
                                                 
517 APOLINÁRIO, J.M. Marques, O elemento mais valioso das organizações são as pessoas, in Dirigir, Número Especial, Dez. 2003 
518 CRUZ, José M.Teixeira da, op. cit.  
519 Jean-Louis Deligny citado por MADUREIRA, César, A Formação Profissional Contínua no Contexto de Modernização da 
Administração Pública em Portugal: Limitações de uma Abordagem Institucional, in Sociedade e Trabalho, n.º 11, Dezembro 2000, p. 
76 
520 CAMPOS, António Correia de, ILHARCO, João, op. cit. 
521 Idem. 
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indispensáveis, simplesmente porque sabem como funciona o sistema e como fazê-lo 
funcionar.”522  A formação contínua é indispensável para aumentar o profissionalismo dos 
funcionários e a qualidade dos serviços públicos prestados523. 
 
Consciente da importância da formação, o governo estabeleceu nas Grandes Opções do Plano para 
2005-2009, como a primeira das grandes opções, a qualificação dos recursos humanos. Dentro 
desta grande opção está, entre outros pontos, a modernização e qualificação da Administração 
Pública, relevando a formação como via para a qualificação e valorização dos recursos humanos, 
nomeadamente através do reforço dos programas de formação específica e contínua524, e dando 
especial ênfase à formação dos futuros dirigentes525. Deste modo, cada vez mais, a formação é 
chamada a intervir em questões relacionadas com trabalho, inserção, competitividade, 
produtividade, empregabilidade, entre outras526. Observa-se, deste modo, uma evolução da 
formação, cada vez mais em estreita colaboração com o trabalho. Ao mesmo tempo, a formação 
contínua revela-se uma segunda oportunidade, sobretudo para que aufere menos habilitações527. 
Num mundo em rápida transformação, com o surgimento contínuo de novas temáticas e novas 
tecnologias, as qualificações detidas cedo se tornam obsoletas, constituindo a formação contínua 
uma estratégia de renovação do capital humano das organizações528. Adverte-se no entanto, para 
que uma estratégia de formação contínua não abranja sobretudo os quadros superiores de uma 
organização, sob pena de aumentar o fosso habilitacional no seio da mesma529. 
 
Os desafios da formação contínua na Administração Pública, inerentes a um mundo globalizado e a 
uma sociedade do conhecimento530, são comuns nos países europeus, mas as soluções não são 
passíveis de servirem a todos os países, porquanto estes possuam características diferentes 
passíveis de adaptação de eventuais medidas531. Em Portugal o período de contenção orçamental 
transforma esta vontade de formação contínua num desafio à gestão pública532. De facto, a 
                                                 
522 GORE, Al., op. cit., p. 189 
523 ÄIÄJLÄ, Kirsi, op. cit. 
524 Portugal: Grandes Opções do Plano 2005-2009, Lisboa, 2005 
525 Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2005, de 2 de Junho 
526 LOPES, Helena, op. cit. 
527 PLANAS, Jordi., A Formação ao Longo da Vida: a Formação inicial como condição prévia e a sua articulação, com a Formação 
contínua, Cadernos Sociedade e Trabalho: Formação Profissional, 4, DEEP, Lisboa, Fevereiro de 2004, p. 80 
528 Idem. 
529 PLANAS, Jordi., op. cit. 
530 FARAZMAND, Ali, op. cit. 
531 PLANAS, Jordi., op. cit. 
532 Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2005, de 2 de Junho 
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progressiva universalidade que o direito à formação e ao conhecimento, passaram a assumir, 
traduz uma enorme pressão em termos de financiamento533. Por outro lado, apesar do esforço 
financeiro inerente, Portugal assume o atraso estrutural face aos parceiros europeus, o que constitui 
outro desafio a ser ultrapassado534. 
A formação contínua deverá ter, entre outras, quatro missões: preparar os funcionários para novas 
funções, permitir a sua adaptação à evolução tecnológica, e às estratégias organizacionais, facilitar 
a reconversão (que com a introdução entre nós do PRACE será uma realidade próxima) e a 
mobilidade profissionais, e assegurar o desenvolvimento na carreira535. Deverá ser encarada com 
uma perspectiva de médio e longo prazo, e como um processo contínuo, facilitador da difusão de 
uma cultura de aprendizagem, de confiança e capacidade de adaptação, de valores éticos, e novos 
modelos de trabalho.536 
Vivemos uma época em que a formação deve visar a adaptação às mudanças decorridas, tornando-
se incontornável na gestão das carreiras profissionais, pois a formação contínua, assim como a 
reconversão profissional, são elementos fulcrais para uma realização pessoal e social gratificante537, 
que é afinal o que se espera do trabalho no século XXI. 
 
 
6. Gestão da Formação 
 
Tem-se generalizado a ideia da formação como panaceia para todos os males, o que não 
corresponde à verdade538, sobretudo se não for efectuado um conveniente plano de formação, sob 
pena de resultarem injustas responsabilizações à formação profissional por eventuais fracassos. Ao 
advogarmos a formação neste trabalho, pressupõe-se sempre a mesma seja alicerçada num processo 
de gestão da formação consistente. A par de uma reflexão profunda deste conceito, nomeadamente 
no âmbito da Administração Pública, releva-se a necessidade de construir e concretizar acções de 
formação bem planeadas539. O processo de formação visa a aquisição de novos conhecimentos ou a 
sua actualização, ao mesmo tempo que pretende reforçar ou desenvolver atitudes e 
                                                 
533 CARAMUJO, Elsa (coord.), Estudo comparativo de sistemas nacionais de financiamento da formação: contextos, opções, 
tendências, INOFOR, Lisboa, 2004 
534 Idem. 
535 ENA, La formation profissionelle dans la fonction publique, 2002 
536 CORTE-REAL, Isabel, Formación de la Administración Pública: Desafíos Y perspectivas, Revista IberoAmericana de 
Administración Pública, n.º 2, Enero-Junio, 1999 
537 SILVA, José Manuel, Escolas Profissionais: formar para a vida, in Educação formação e trabalho: debate promovido pelo Presidente 
da República durante a Semana da Educação, Lisboa, INCM, 2000 
538 SCHIAVO-CAMPO, Salvatore, SUNDARAM, Pachampet, To Serve And To Preserve: Improving Public Administration in A 
Competitive World, Asian Development Bank, 2006 
539 Práticas de formação profissional, ISCSP, Lisboa, 1998 
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comportamentos desejáveis para o sucesso de uma organização540, sobretudo se estiverem em 
causa processos de mudança nas mesmas541, como é o caso da reforma administrativa em curso na 
Administração Pública. A formação, numa perspectiva de desenvolvimento individual, não inclui 
apenas a formação visando o aumento da qualidade no desempenho de uma tarefa específica542, 
mas também a educação em sentido mais geral, visando o aumento do nível de conhecimentos, 
bem como a capacidade de resposta às mudanças externas à organização543. Deste modo, 
partilhamos o entender de Rocha, e consideramos a formação também como meio de aumento das 
capacidades das pessoas e seu desenvolvimento individual544. 
 
A formação pode ser inicial, prévia à entrada do trabalhador na organização, ou ser posterior a essa 
entrada. No que diz respeito à formação posterior, ela pode ter por objectivo, genericamente, o 
desenvolvimento da carreira, a reconversão, ou a actualização de conhecimentos545, através da 
transmissão do saber, do saber-fazer e do saber-ser546. Consideramos importante assinalar que, 
independentemente do momento em que ocorre a formação, esta constitui em si mesma um 
mecanismo que visa desencadear processos de aprendizagem e conhecimento ao longo do tempo, 
que se perpetuam, após o fim da acção de formação547. 
 
Genericamente, consideramos que a formação comporta objectivos de curto e de médio prazo. No 
que diz respeito aos objectivos de curto prazo, incluem-se o desenvolvimento das capacidades 
profissionais no sentido de uma contribuição mais eficaz no trabalho, e o desenvolvimento de 
comportamentos e atitudes no sentido de maior eficiência, eficácia e satisfação nas funções 
actuais548. Este último objectivo poderá também ser de médio prazo. Outro objectivo de médio 
prazo é a aquisição de conhecimentos necessários para o desenvolvimento da carreira. Uma das 
dificuldades associadas ao reconhecimento da importância da formação prende-se com a forma de 
medição eficaz dos resultados dos mesmos, pois estes só costumam surgir a médio prazo, 
                                                 
540 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
541 CAETANO, António, VELADA, Raquel., Avaliação da formação profissional: o problema da transferência, Cadernos Sociedade e 
Trabalho: Formação Profissional, 4, DEEP, Lisboa, Fevereiro de 2004 
542 Perspectiva da Administração Cientifica de F.Taylor. 
543 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos, Editorial Presença, 1.ª edição, Lisboa, Setembro, 1997 
544 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
545MONTENEGRO, António José Dias., A formação profissional da função administrativa, in Revista da Administração Pública, SEAP, 
Ano III, n.º 7, Jan-Mar 1980 
546 HOVEN, Rutger van den,  op. cit. 
547 DIAS, José Duarte., op. cit. p. 112 
548  CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
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principalmente no âmbito da formação comportamental549, como já foi referido. Importa referir 
que antes de uma acção de formação ter lugar, os formandos deverão ser sensibilizados para a 
mesma, no sentido de promover uma percepção favorável destes relativamente à formação de que 
irão ser alvos, motivando-os no seu esforço de aprendizagem, e na posterior aplicação do 
conhecimento adquirido, visando-se quer a motivação dos trabalhadores, quer a rentabilização do 
investimento em formação550. O processo de formação deve ter como ponto de partida os 
objectivos da mesma, que deverão estar interligados com os objectivos organizacionais. Todas as 
acções de formação devem ter objectivos específicos e ser concebidas para uma audiência 
específica551. Identificados os objectivos importa efectuar o planeamento da formação. Este nem 
sempre é feito. A experiência americana diz-nos que, apesar da formação ser a melhor e a menos 
dispendiosa forma de aumentar o desempenho dos funcionários, os gestores da função pública 
consideram-na algo que “pode ser resolvida do pé para mão, não merecendo qualquer esforço de 
planeamento”552. No contexto português, o contexto da formação também é muitas vezes ad hoc, 
sem ligação a um planeamento estratégico de recursos humanos. Importa antes de mais saber em 
que áreas existem necessidade de formação. Deste modo, deverá proceder-se ao levantamento das 
necessidades de formação553.  
 
6.1 Levantamento de necessidades de Formação 
As necessidades de formação consistem na diferença entre os conhecimentos adquiridos pelos 
trabalhadores e os conhecimentos necessários na altura à organização554. Para este efeito, a 
avaliação do desempenho tem um papel importante. O diagnóstico de necessidades de formação 
tem por objectivo identificar as áreas em que uma organização se encontra mais carenciada em 
termos de formação. Numa gestão integrada de recursos humanos, a avaliação de desempenho é um 
meio de detectar necessidades de formação, por um lado, e por outro um meio de avaliar a 
formação anteriormente ministrada. Da compreensão das efectivas necessidades de formação 
dependerá em larga escala o sucesso da formação. Importa também nesta fase, após serem 
conhecidas as necessidades de formação, definir critérios de avaliação que possam mais tarde 
ajudar a aferir o grau de eficácia da acção de formação efectuada. Considera-se que a formação em 
cascata, ou seja, o plano de formação que envolve todos os níveis hierárquicos555, é a solução ideal 
                                                 
549 Idem. 
550 DIAS, José Duarte, op. cit.  
551 HOVEN, Rutger van den, op. cit. 
552 GORE, Al,  op. cit.  p. 190 
553 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
554 Idem. 
555 Idem. 
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quando se pretende uma efectiva mudança na organização, sendo absolutamente vital que os 
formandos, após uma acção de formação, não encontrem bloqueios à implementação dos conceitos 
aprendidos. Esta é, infelizmente, uma situação frequente no contexto da Administração Pública. 
Neste sentido, a formação ministrada apenas a um nível hierárquico, em vez de um investimento, 
pode tornar-se um custo, sobretudo se for uma acção de formação que vise a vertente 
comportamental.  
 
O diagnóstico necessidades de formação pode ser feito através de quatro técnicas556: survey das 
necessidades de formação, estudo das competências, análise de tarefa ou funções, e análise de 
desempenho. No que diz respeito à survey das necessidades de formação, esta consiste numa 
análise cuidada das falhas de formação, feita através de técnicas. A survey questiona os 
conhecimentos e qualidades necessários. Para além da vantagem económica, permite o 
envolvimento dos funcionários. Contudo, não são técnicas que permitam uma análise precisa, pois 
são baseadas na mera opinião. Uma destas técnicas é o questionário, que, sendo rápido e 
económico, é a técnica geralmente mais utilizada. A entrevista é outra técnica utilizada, sendo 
contudo, mais morosa. Já a análise em grupo, permite aliar a qualidade de informação adquirida 
com a entrevista com a comparação de pontos de vista. Por último, os grupos diagnóstico, sendo 
constituídos por representantes de cada unidade da organização são uma boa solução, podendo até 
ter carácter permanente. Uma outra hipótese de identificar a formação necessária é o estudo das 
competências, que pressupõem uma análise por especialistas, das competências necessárias para a 
execução de determinadas tarefa, o que implica a determinação dos conhecimentos requeridos para 
estas competências de modo a hierarquizá-los e organizar o processo de formação. Questiona-se 
qual a competência necessária e permite uma efectiva identificação das necessidades de formação 
em geral. Não leva, contudo, em conta outros factores que também influenciam o desempenho dos 
funcionários. Um estudo desta amplitude, constitui parte do plano estratégico de uma organização. 
Para além do estudo de competências, a análise de tarefas ou funções é outro modo de 
diagnóstico; consiste no estudo do conteúdo de funções, permitindo analisar o tipo de tarefas que 
integram uma função e determinar o perfil de cada posto de trabalho, uma vez que descreve as 
exigências de cada tipo de função. Questiona-se, deste modo, quais as tarefas que integram uma 
função. Permite uma identificação precisa das tarefas e conhecimento, requeridos. Tem a grande 
desvantagem da morosidade. À semelhança do estudo das competências, também não leva em 
conta outros factores condicionantes do desempenho. Finalmente, a análise de desempenho 
traduz-se na especificação da performance exigida a cada função em comparação com os resultados 
                                                 
556 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos, Editorial Presença, 1.ª edição, Lisboa, Setembro, 1997  
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concretos, os outputs resultantes da tarefa, permitindo concluir a necessidade ou não de formação 
com vista à melhoria do desempenho. Questiona-se, pois, qual o desempenho esperado. É o meio 
de diagnóstico de necessidades de formação mais completo e também o mais moroso. 
Independentemente da técnica de necessidades de formação utilizada, o importante é que a mesma 
tenha um alcance individual, ou seja, que consiga definir as necessidades de formação de cada 
funcionário557. 
 
6.2 Programação e implementação da Formação 
Detectadas as necessidades de formação da organização, deverá ser elaborado o respectivo plano de 
formação da mesma, cuja periodicidade é normalmente anual. Para que haja uma efectiva 
transferência da aprendizagem, é preciso que o programa mencione a necessidade de que no 
momento da formação, sejam transmitidos conhecimentos sobre o modo de efectuar a transferência 
dos conhecimentos ou comportamentos aprendidos para o contexto real de trabalho558. Depois de 
identificadas as necessidades de formação numa organização, é necessário programar o processo de 
formação. Nesta fase, é necessário determinar o número de participantes. A selecção destes 
participantes deverá ter em conta o interesse da organização e a capacidade de cada candidato. 
Após a selecção dos participantes há que organizar o programa das matérias a serem tratadas nas 
acções de formação, definindo objectivos de aprendizagem, seleccionando e organizando 
conteúdos programáticos, e planeando estratégias de dinamização da formação. É também nesta 
fase que se preparam e especificam sistemas e critérios da posterior avaliação da acção de 
formação, e que se orçamentam os custos gerais com o processo. 
 
A implementação da formação é efectuada pelos formadores. Estes podem ser consultores 
profissionais que trabalham individualmente, professores universitários, indivíduos com 
conhecimento profundo do tema em questão ou membros da própria organização. Os formadores 
recorrem a vários métodos ou técnicas de formação. As escolhas destes, dependem do objectivo 
geral da formação: a mera aquisição de novas técnicas, o aumento de conhecimentos, ou a 
modificação das atitudes. Para cada uma destas situações existem técnicas apropriadas. Assim, se a 
formação tem por objectivo a mera aquisição de novas técnicas, a formação é feita 
fundamentalmente no trabalho559 (on-the-job training). Se se pretender o aumento de 
conhecimentos, a formação irá trabalhar o esforço de memorização e compreensão adoptando-se o 
                                                 
557 PETRIDOU, Eugenia N., SPATHIS, Charalambos T., Designing training interventions: human or technical skills training? in 
International Journal of Training and Development, Blackwell Publishers, 2001 
558 CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit.   
559 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos, Editorial Presença, 1.ª edição, Lisboa, Setembro, 1997  
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tipo de ensino clássico, com exposição de matérias pelo formador, com eventual exame. Se o 
objectivo da formação for a mudança de atitudes, e comportamentos, aconselha-se o uso de 
técnicas de foro psicológico tais como: as discussões em grupo, o Role Playing, o Behavior 
Modeling e o Sensivity training560.  
 
6.3 A importância da avaliação dos resultados da Formação 
No final da acção de formação, temos o momento da avaliação que é muito importante, pois 
permite determinar a eficácia da acção de formação e do capital investido. Pressupõe-se que nesta 
fase, já tenham sido estabelecidos objectivos a atingir com a formação Esta avaliação visa 
averiguar em que medida estes objectivos foram alcançados, quer em termos de aprendizagem por 
parte dos formandos, quer em termos do alcance destes objectivos em termos de transferência dos 
conhecimentos para o local de trabalho561. Esta transferência, no entanto, está dependente de três 
factores562: da concepção da formação (releva-se a importância do ajustamento do conteúdos 
formativos às exigências das funções dos formandos), das características dos formandos (onde está 
incluída a motivação e a capacidade para aplicarem o que aprenderam), e do ambiente de trabalho, 
sobretudo se a formação ocorrida tiver sido de âmbito comportamental, o que implica um grande 
envolvimento por parte das hierarquias, no sentido de estimularem a transferência para a 
organização do conhecimento adquirido na formação563. Infelizmente, a análise dos efeitos reais da 
formação, da sua eficácia, tem sido escassa564. Deste modo, parece-nos que a questão de que o 
interesse sobre este, sobretudo no âmbito da Administração Pública, se tenha esgotado, está, a 
nosso ver, longe de ser verdade.  
 
O modelo de avaliação da formação, ou a taxionomia mais utilizada para o efeito, foi enunciado 
por Kirkpatrick, em 1959. A simplicidade e a facilidade de compreensão deste modelo tornam-no o 
mais popular na literatura sobre esta temática565. Kirkpatrick considera quatro momentos ou níveis 
de avaliação: avaliação-reacção, avaliação da aprendizagem, avaliação do comportamento e 
avaliação dos resultados566. A avaliação-reacção567, também chamada de validação568, procura 
                                                 
560 ROCHA, J.A. Oliveira, op. cit. p.151 
561 CAETANO, António, VELADA, Raquel., Avaliação da formação profissional: o problema da transferência, Cadernos Sociedade e 
Trabalho: Formação Profissional, 4, DEEP, Lisboa, Fevereiro de 2004 
562 CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit.  
563 CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit.  
564 CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit.  
565 De facto, num estudo onde foram analisados 57 artigos sobre modelos de avaliação, publicados entre 1959 e 1996, cerca de 44 
incluíam o modelo de Kirkpatrick. In CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit. 
566 KIRKPATRICK, Donald L., Evaluating Training Programs: The four levels, Second Edition, Berret-Koehler Publishers, 1998 
567 KIRKPATRICK, Donald L., op. cit.   
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medir o sentimento do formando relativamente ao programa de formação e ao formador. Não tem 
portanto, a ver com a eficácia da acção da formação em si e sim com o trabalho do formador. As 
reacções podem ou não ser favoráveis, e tal não significa que se tenha aprendido. A avaliação da 
aprendizagem569 pretende avaliar o que de facto foi assimilado pelos formandos no que diz 
respeito a conhecimentos. No entender de Kirkpatrick, nenhuma acção de formação, sobretudo se 
visar mudanças comportamentais, terá efeito se não for efectivamente compreendida. Para tal são 
usados os tradicionais testes, para avaliar o nível de aprendizagem. De assinalar que o grau de 
aprendizagem no final da formação poderá não estar bem sedimentado, pelo que, a metodologia 
usada deverá considerar a dimensão temporal posterior à formação, que poderá ir de três a doze ou 
mais meses, consoante o tipo e a complexidade da acção de formação570. A avaliação do 
comportamento571 permite verificar se a acção de formação originou mudanças de 
comportamentos, e se este forma transferidos para o contexto de trabalho. Tal, requer planos de 
análise que permitam averiguar o comportamento antes e depois da formação572. É feita após um 
certo tempo, de modo a deixar que a mudança de comportamento aconteça, e visa identificar o 
impacto da acção de formação. Para tal, é necessário fazer uma avaliação antes e depois da acção 
de formação a fim de se compararem resultados e concluir acerca da eficácia da mesma, devendo 
ser usado um grupo de controlo573. Já a avaliação dos resultados574 consiste em medir não apenas 
a mudança comportamental mas essencialmente o impacto da formação no desempenho do 
formando, que se poderá traduzir em aumento de produtividade, de diminuição de custos, 
diminuição de reclamações, etc.575. É feita uma quantificação monetária dos benefícios de 
determinados programas de formação, no sentido de aferir o retorno do investimento feito, apesar 
de não existir um método seguro neste tipo de avaliação. Mais uma vez, Kirkpatrick aconselha a 
utilização de um grupo de controlo576.  
 
Estudos empíricos sobre esta temática revelam que a grande parte dos estudos de avaliação da 
formação, não passam do segundo nível da taxionomia de Kirkpatrick, não sendo possível, desse 
                                                                                                                                                    
568 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
569 KIRKPATRICK, Donald L., op. cit. 
570CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit.  
571 KIRKPATRICK, Donald L., op. cit.   
572 CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit.  
573 KIRKPATRICK, Donald L., op. cit.  
574 KIRKPATRICK, Donald L., op. cit.  
575 CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit.  
576 KIRKPATRICK, Donald L., op. cit.  
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modo, aferir dos efeitos específico da formação no local de trabalho577. Deste modo, não se 
conseguem avaliar em grau exacto os benefícios da transferência positiva da formação para as 
funções dos indivíduos, o que contribui para que a formação continue a ser tratada como um custo 
para as organizações. Os modelos tradicionais, terminam a avaliação da formação na reacção dos 
formandos, não aferindo do retorno do investimento feito na formação578. 
Alguns autores distinguem mesma a avaliação da validação da formação. Para estes, a avaliação 
está próxima da avaliação-reacção referida por Kirkpatrick, ao passo que a validação está próxima 
da avaliação dos resultados, numa lógica de benefícios adquiridos e análise qualidade do impacto 
da formação no posto de trabalho, na carreira, na organização.579 
  
O Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março prevê a avaliação da formação profissional efectuada, 
quer ao nível dos objectivos, quer ao nível do desempenho profissional dos funcionários e dos 
resultados organizacionais. Face aos objectivos de cada acção, os instrumentos de avaliação 
previstos são: as provas de conhecimentos se o objectivo for a avaliar os níveis de eficácia nos 
participantes, métodos de dinâmica de grupos, simulações ou análise de casos se o objectivo for 
identificar alterações nas capacidades dos participantes, ou questionários de avaliação se se 
pretender aferir a reacção dos formandos. Este é o instrumento mais utilizado na avaliação das 
acções de formação efectuadas, se não o único580. Com efeito, a Administração Pública portuguesa 
não tem grande tradição na avaliação da formação ministrada581, para além da avaliação-reacção.  
A importância dada à formação difere substancialmente da importância dada à avaliação dos seus 
resultados, estando os modelos de avaliação neste âmbito, num nível considerado embrionário582. 
Como foi referido atrás, apesar da constatação de que operamos num ambiente de incerteza e 
imprevisibilidade, continuamos a promover modelos de formação e desenvolvimento profissionais, 
pensados numa lógica de causalidade linear, quando tal já não corresponde à realidade583. Não se 
antecipam capacidades e conhecimentos necessários, actuando-se em vez disso numa lógica de 
improviso. Sobre este assunto, e no âmbito dos modelos de avaliação, releva-se o modelo de 
                                                 
577CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit.   
578 CAETANO, António, VELADA, Raquel, op. cit.   
579 MARQUES, C. Alves et al, Medir resultados da Formação: Para além da ilusão, in Comportamento Organizacional e Gestão, 
Volume 1 n.º 2, Outubro 1995 
580 CAMPOS, António Correia, MADUREIRA, César, A Formação Superior em Administração Pública em Portugal: Criação do 
CEAGP pelo INA, in Revista de Administração e Políticas Públicas, Vol. I, n.º 2, 2000 
581 MADUREIRA, César, A Avaliação da Formação na Administração Pública Portuguesa, in Lusíada. Economia e empresa, Série II, 
n.º 4, Lisboa, 2004 
582 Idem. 
583 DIAS, José Duarte, op. cit.   
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Brinkerhoff584, que considera a fase do levantamento de necessidades de formação muito 
importante, devendo todo o ciclo de formação ser consentâneo com as necessidades diagnosticadas. 
Quando tal não acontece, o ciclo de formação tende a ter alicerces pouco sólidos, o que se reflecte 
no tipo de avaliação efectuada.  
Partilhamos da visão de Grove e Ostroff585 no que concerne aos motivos que estão subjacentes à 
falta de atenção por parte das organizações à fase da avaliação da formação. Não podendo afirmar 
em absoluto que as mesmas encaixam no caso português ou em outro, não podemos no entanto, 
deixar de reflectir sobre a questão. Assim, segundo os autores, das várias causas para o descurar do 
momento da avaliação no ciclo de formação, está a falta de sensibilidade do topo hierárquico a esta 
questão, aliada às escassas evidências da relação entre formação e produtividade, que por sua vez 
resultam da ausência da avaliação de resultados decorrentes da formação frequentada. Outra causa, 
é a superficialidade das avaliações que são feitas, que como já referimos, não passam, muitas 
vezes, da avaliação-reacção, sendo feitas por generalistas sem grande familiaridade com estas 
temáticas. Fazendo lembrar a ênfase de Brinkerhoff no levantamento das necessidades de 
formação, outro problema da avaliação é o facto de que muitas vezes, o próprio ciclo de formação 
não especificou à partida as questões a que a formação deveria dar resposta, o que torna qualquer 
avaliação de resultados, por exemplo, quase impossível. A última dificuldade colocada à avaliação 
da formação, que nos força a reflectir enquanto país, é o facto desta poder evidenciar que os 
objectivos de formação financiada por fundos comunitários, não foram alcançados, o que por seu 
turno, poderá por em causa os responsáveis por estas acções de formação586.  
Acerca deste tema refere Neves: “ A experiência adquirida nos últimos anos, na Administração 
Pública, em geral, permite-nos, hoje – e a sua avaliação exige-o mesmo – considerar que urge 
melhorar os resultados. Tal implica, no entanto, saltos qualitativos substanciais na gestão da 
formação, nos seus conteúdos e metodologias, colocando-a, de facto, como instrumento de 
desenvolvimento organizacional e profissional”587 
Consideramos que o reforço do papel da formação nas organizações, e sobretudo nas organizações 
públicas, passa por um maior reforço do papel do levantamento de necessidades, mas sobretudo da 
avaliação da formação, para que se possam efectuar acções de formação que vão ao encontro das 
reais necessidades dos formandos, que sejam construídas de modo a ser possível a sua avaliação no 
                                                 
584 O modelo de Brinkerhoff é referido em MADUREIRA, César, A Avaliação da Formação na Administração Pública Portuguesa, in 
Lusíada. Economia e empresa, Série II, n.º 4, Lisboa, 2004, p. 142 e por MARQUES, C. Alves et al op. cit. p. 27 
585 Grove e Ostroff referidos em MADUREIRA, César, A Avaliação da Formação na Administração Pública Portuguesa, in Lusíada. 
Economia e empresa, Série II, n.º 4, Lisboa, 2004, p. 143 
586 MADUREIRA, César., A Avaliação da Formação na Administração Pública Portuguesa, in Lusíada. Economia e empresa, Série II, 
n.º 4, Lisboa, 2004 
587 NEVES, Arminda, Gestão na Administração Pública, Cascais, Pergaminho, 2002, p. 202 
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final, de modo a que sejam extraídos dados da relevância da mesma. Tal exige uma mudança de 
atitude que dever ter início no topo. 
 
7. Limitações à Formação Profissional  
 
“Se pensam que a formação é um custo, experimentem a ignorância” 
Peter Drucker 
 
Como conceito recente que é, a formação profissional ainda não assegurou o merecido 
reconhecimento social e institucional, dificultando a sua integração nas práticas contratuais e de 
gestão588, sobretudo ao nível da Administração Pública. Embora seja muito referida nas políticas 
governamentais, contraditoriamente não assume as consequentes concretizações na prática. Tal, 
sucede em grande parte devido à cultura dos dirigentes, que assumem um papel preponderante no 
impacto da formação na organização, e logo, da evolução dos recursos humanos da mesma.589. 
Constatam-se deste modo várias limitações à sedimentação e à consolidação desta actividade. 
Uma das grandes limitações à formação profissional é o desfasamento que medeia o momento em 
que ocorrem os custos da formação, e o momento em que se sentem os benefícios da mesma. Ao 
mesmo tempo, no que concerne à natureza da formação, se o objectivo for fomentar a alteração de 
comportamentos, o desfasamento entre o investimento feito e os resultados é ainda maior do que se 
nos estivermos a referir a uma formação técnica590. Num período de contenção de recursos, como é 
aquele em vive actualmente a Administração Pública, verifica-se uma consequente redução de 
verba para formação como forma, de resto generalizada, de equilíbrio orçamental591. Posto isto, 
torna-se importante incutir nos responsáveis pela gestão dos recursos humanos da Administração 
Pública, uma visão de médio prazo relativamente aos benefícios da formação. De facto, outra das 
limitações apontadas compreende a concepção da formação como um custo e não como um 
investimento. Sobre esta questão refere o relatório Gore: “As principais empresas vêem a formação 
como um recurso estratégico, um investimento. Os gestores federais vêem-na como um custo (…) é 
um facto que gera perplexidade e revela miopia.”592  A concepção da formação como um custo e 
não como um investimento593, advém da falta de informação disponibilizada sobre os resultados 
                                                 
588 Práticas de formação profissional, ISCSP, Lisboa, 1998 
589 Idem. 
590 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
591 MAOR, Moshe, A Comparative Perspective on Executive Development: Trends in 11 European Countries, in Public Administration, 
Vol. 78, N.º 1, 2000 
592 GORE, Al,  op. cit. p.190 
593 CORTE-REAL, Isabel., Formación de la Administración Pública: Desafíos Y perspectivas, Revista IberoAmericana de 
Administración Pública, n.º 2, Enero-Junio, 1999 
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das acções de formação, ou seja, da ausência de avaliação da mesma. Torna-se de extrema 
importância neste sentido, que haja noção dos resultados do investimento na formação em termos 
de produtividade, de maior qualidade do trabalho desenvolvido e de uma maior satisfação no 
trabalho594.  
Apesar de ser necessária a quantificação da formação e do seu contributo para os resultados 
organizacionais, a avaliação das acções de formação ministradas, continua a ficar-se pelos seus 
efeitos imediatos, ou seja, a avaliação-reacção e a aprendizagem dos conteúdos leccionados595. Os 
investimentos destinados a desenvolver recursos essenciais, neste caso os recursos humanos, não 
devem ser encarados como despesas, uma vez que constituem o capital necessário para se 
assegurarem vantagens competitivas com o tempo596. O aprender a conhecer, a fazer, a ser, a 
conviver, são pois, as competências principais no actual mercado de trabalho597.   
Outra limitação é a resistência corporativa que por vezes se faz sentir. Os sindicatos 
protagonizam um exemplo desta situação, mais preocupados em assegurar um número de horas de 
formação, sem cuidarem do tipo de formato ou conteúdo mais adequados para estas598. É 
importante considerar que a formação visa cada indivíduo e as suas necessidades formativas, não 
devendo as mesmas serem consideradas sem atender a estes. 
Para além da avaliação que é feita não ultrapassar os efeitos imediatos da formação, outra limitação 
apontada prende-se com a utilidade prática dos conceitos ministrados. Questionamo-nos sobre se 
a Administração Pública estará preparada para integrar esses novos conceitos aprendidos599. 
Verificam-se situações que os conceitos ministrados não são aplicados no contexto real de trabalho. 
Por outro lado, observando os programas de formação das principais entidades formadoras, 
devemos questionarmo-nos também sobre se estes serão consentâneos com as necessidades 
efectivas dos trabalhadores600. Apesar da constatação de que operamos num ambiente de incerteza e 
imprevisibilidade, continuamos a promover modelos de formação e desenvolvimento profissionais, 
pensados numa lógica de causalidade linear, quando tal já não corresponde à realidade601. Não se 
antecipam capacidades e conhecimentos necessários, actuando-se em vez disso numa lógica de 
                                                 
594 ANDRÉ, M.ª Helena, op. cit.  
595 MADUREIRA, César, A Avaliação da Formação na Administração Pública Portuguesa, in Lusíada. Economia e empresa, Série II, 
n.º 4, Lisboa, 2004 
596 PONCHIROLLI, Osmar, op. cit.   
597 Idem.  
598 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
599 CHAVES, M.ª Carmo V.B. Teixeira., Formação e Aperfeiçoamento Profissional na Função Pública, in Revista da Administração 
Pública, SEAP, Ano III, n.º 9, Jul-Set 1980 
600 Idem. 
601 DIAS, José Duarte, op. cit.  
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improviso, aspecto em muito influenciado pela pouca participação, e até mesmo alguma 
passividade, dos serviços clientes neste processo602, pouco consciencializados da importância do 
diagnóstico de necessidades de formação na organização e na solidificação de uma procura 
coerente603. Assim, outra das grandes limitações à formação é a frequência de cursos sem relação 
nenhuma com as funções desempenhadas ou com as necessidades de formação do funcionário604, 
bem como a passividade dos serviços na participação da elaboração da oferta de formação605. 
Quando não se efectuam diagnósticos de necessidades de formação, os organismos ficam sujeitos à 
oferta existente, correndo o risco de gastar recursos sem obter nenhum retorno do investimento 
feito. A falta de visão sobre a organização é outra das limitações à formação profissional606. 
Referindo o caso francês, Uhalde e Orgogozo607 apontam cinco tipos de limitações para o 
enraizamento da formação na Administração Pública: limitações estruturais, relacionadas com a 
proliferação de oferta de formação dada a desconcentração das estruturas, o que dificulta o controlo 
da pertinência e da qualidade das acções ministradas; limitações técnicas e económicas, pois 
individualizar situações de formação caso a caso, constituiria desse modo, um grande encargo 
financeiro para a Administração; limitações culturais, uma vez que nem sempre há receptividade e 
sensibilização dos quadros da função pública, nomeadamente dos dirigentes, para as questões 
relacionados com os recursos humanos; limitações políticas, porquanto nem sempre a defesa 
teórica da formação se reflicta na prática das acções tomadas; e finalmente limitações estratégicas, 
dado que a formação ainda não é considerada uma determinante estratégica na Administração 
Pública, não obstante as iniciativas no âmbito dos recentes cursos de formação criados que veremos 
mais à frente, actuando a formação sempre como algo reactivo e não proactivo. Com efeito, as 
limitações políticas e estratégicas, influenciam todo um processo que para ter vida precisa de uma 
sólida vontade política e de uma efectiva visão para a formação. Neste sentido, reforça-se a ideia de 
um maior empenhamento por parte dos organismos coordenadores da formação por um lado, e uma 
maior vontade de cumprir o estipulado no Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março por parte dos 
organismos e serviços da Administração Pública por outro. Visa-se que estes últimos, ao 
constituírem a procura de formação, tenham um papel mais activo na elaboração dos catálogos de 
                                                 
602 MADUREIRA, César, A Avaliação da Formação na Administração Pública Portuguesa, in Lusíada. Economia e empresa, Série II, 
n.º 4, Lisboa, 2004 
603 MADUREIRA, César, A Formação Profissional Contínua no Contexto de Modernização da Administração Pública em Portugal: 
Limitações de uma Abordagem Institucional, in Sociedade e Trabalho, n.º 11, Dezembro 2000 
604 WILLS, Mike.,The Training Process, in Gower Handbook of Training and Development, Third Edition, Brookfield, 1999 
605 MADUREIRA, César, op. cit. 
606 WILLS, Mike, op. cit.   
607 Uhalde e Orgogozo referidos em MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração 
Pública Portuguesa, INA, 1.ª Edição, Oeiras, 2004, p. 126 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 100 -
 
 
formação608 disponibilizados pelos organismos que constituem a oferta, de modo a que se invista 































                                                 
608 CARRÉ, Philippe, CASPAR, Pierre, op. cit. 
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Capítulo III  
 
Os Sistemas de Formação dos Funcionários Públicos na União Europeia: os 
casos particulares da Bélgica, Grécia, Hungria e Portugal 
 
 
“Through comparative analysis, we are able to show not only the diversity of human experience, 
but also the amazing uniformity within the among states. Comparison extends our knowledge of 
how to explore, reflect, and better understand universal administrative attributes, instead of being 
confined to ethnocentric views. Thus, comparative information and analysis have a balancing effect 
that reduces internalized biases and prejudices.” 
Jamil E. Jreisat609 
 
1. Breve descrição da União Europeia 
 
A União Europeia nasceu de uma vontade de paz, progresso e desenvolvimento económico. Depois 
da devastação da Segunda Guerra Mundial, que ficou sujeita à ajuda americana protagonizada pelo 
Plano Marshall, o Ministro francês dos Negócios Estrangeiros, Robert Schuman, inspirado num 
discurso de Jean Monnet, propôs a integração das indústrias do carvão e do aço da Europa 
Ocidental. Assim nasceu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) composta por seis 
membros: Alemanha Ocidental, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Países Baixos. Dado o seu 
êxito, outros sectores da economia foram integrados, dando origem em 1957 com a assinatura do 
Tratado de Roma, à Comunidade Europeia da Energia Atómica (EURATOM) e à Comunidade 
Económica Europeia (CEE)610. Em 1967, as instituições das três Comunidades Europeias fundiram-
se, passando a existir uma única Comissão, um único Conselho de Ministros, bem como um 
Parlamento Europeu. Em 1992, o Tratado de Maastricht introduziu novas formas de cooperação 
entre os Governos dos Estados Membros nos domínios da defesa, da justiça e dos assuntos 
internos. Ao acrescentar esta cooperação intergovernamental ao sistema "comunitário" existente, o 
Tratado de Maastricht criou a União Europeia (UE). Dos iniciais seis membros da CEE, a União 
Europeia conta actualmente com vinte e cinco. Com efeito, a União Europeia aumentou a sua 
dimensão com sucessivas vagas de adesões. Em 1973, a primeira adesão foi protagonizada pela 
Dinamarca, a Irlanda e o Reino Unido, seguindo-se a Grécia em 1981, e Espanha e Portugal em 
1986. O último alargamento do século XX teve lugar em 1995 com a adesão da Áustria, Finlândia 
                                                 
609 JREISAT, Jamil E., Comparative Public Administration is back in, prudently, in Public Administration Review, Vol.  
65, Number 2, March/April 2005, p.232 
 
610 FONTAINE, Pascal, A Europa em 12 lições, Comissão Europeia, 2003 
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e Suécia em 1995. Em 2004611 a União Europeia foi palco de maior alargamento de sempre, 
integrando o Chipre, República Checa, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia, 
Eslováquia e Eslovénia.  
 
 
2. Introdução aos Sistemas de Formação 
 
“Training and development are the key to the successful modernisation of national administration 
and the move to technologically advanced, flexible and service-oriented public services”612 
 
Por toda a Europa as Administrações Públicas têm procurado a modernização. No âmbito dos 
recursos humanos, os esforços de reforma e modernização datam dos anos 80 do século XX613. 
Ainda assim, apesar da diversidade encontrada neste processo, podemos encontrar aspectos comuns 
a todos os países e que têm levado ao esforço de modernização: a integração europeia; a pressão do 
crescimento da despesa pública (que levou à introdução de medidas recentes em Portugal); as 
pressões políticas e ideológicas; a própria pressão demográfica e consequente agravamento na 
sustentabilidade do actual modelo social; o fenómeno da globalização e do desenvolvimento 
económico, as maiores reivindicações sociais por serviços públicos com maior alcance e qualidade; 
o declínio da confiança do cidadão nos governos, e as pressões inerentes ao desenvolvimento de 
uma sociedade da informação e do conhecimento614. Estas pressões impelem as Administrações 
Públicas a prestarem um serviço com maior eficácia e eficiência615. Tais esforços de modernização 
passam não só, mas também, pelos recursos humanos ao serviço do bem comum. Como 
observámos anterormente, da valorização do conhecimento nas organizações, emergiu um novo 
tipo de trabalhador, o trabalhador do conhecimento, o que constituiu uma mudança económica de 
relevar,616 à qual as Administrações Públicas não devem ficar alheias. Nestas organizações, tal 
como em todas as outras, deverão ser fomentados os mecanismos de transmissão e consolidação do 
conhecimento, onde se aprenda a aprender e se estimule a formação profissional ao longo de todo o 
percurso profissional. 
 
                                                 
611 EUROPA, O Portal da União Europeia, 2006  
612 HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, op. cit. p.61 
613 MADUREIRA, César, A Formação Profissional continua no contexto de modernização da Administração Pública em Portugal: 
limitações de uma abordagem institucional, in Sociedade e Trabalho, n.º 11, Dezembro 2000 
614 HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, op. cit.  
615 KUHRY, Bob, op. cit. 
616 SERRANO, António, FIALHO, op. cit.  
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As Administrações Públicas europeias não apresentam as mesmas características. Falamos de uma 
realidade que está longe de ser semelhante, o que, como já referimos, dificulta estudos 
comparativos neste âmbito. Com efeito, cada Administração Pública é fruto de uma base 
constitucional diferente, de um tipo de organização, tradição e cultura próprias617. Neste 
seguimento, a União Europeia não tem nenhuma competência formal sobre a Administração 
Pública ou sobre a função pública de cada Estado-membro. A única referência explícita à 
Administração Pública consta do artigo 39.º do Tratado de Amesterdão, referente ao princípio de 
liberdade de circulação dos trabalhadores, não sendo este aplicável aos trabalhadores da 
Administração Pública618. 
Existem diferenças nacionais no âmbito e estrutura do emprego público e a mesma função pode ser, 
em cada Estado-membro, uma responsabilidade partilhada entre os vários níveis administrativos, 
ou não. Os dados fornecidos por estes, podem reportar-se a anos diferentes, mesmo dentro do 
próprio país, consoante o nível administrativo. Tal, constitui uma das dificuldades associadas aos 
estudos comparartivos. O próprio conceito de função pública varia de país para país, como já 
vimos, o que exige prudência na comparação de dados. Em todo o caso, efectuou-se para cada país 
estudado, uma breve análise do regime jurídico da função pública existente. Por outro lado, a 
disponibilização de informação por parte de cada país face ao sector público é difícil. Sobre este 
assunto, refere-se o relatório Public Sector Performance de 2004: “Such national systems produce 
a wealth of information, but they do not extend beyond the confines of a particular administrative 
system. National boundaries are rarely crossed. It is in fact difficult to consolidate the data, as 
different countries use different definitions for the variables concerned (…) This lack of objective 
data makes it impossible to draw generalised conclusions as to what is the optimal administrative 
system, even if we wanted to. ”619 
 
Loughlin divide os países face à sua tradição e cultura administrativas em estados anglo-saxónicos, 
estados de organização germânica, de tradição napoleónica francesa, e os escandinavos (com uma 
forte administração local), sendo esta uma mistura dos dois primeiros620. Uma evolução para um 
espaço administrativo europeu deverá considerar o impacto destas diferenças de tradição 
administrativa. Os quatro países que nos propusemos a estudar, Bélgica, Grécia, Hungria e 
                                                 
617 HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, op. cit.  
618 POLET, Robert, La function publique dans l’Europe des Quinze: Réalités et Perspectives, EIPASCOPE, n.º 2, 1999 
619 KUHRY, Bob, op. cit. p. 235 
620 Loughlin  referido em KUHRY, Bob, op. cit. p. 236 
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Portugal, são todos Estados de tradição napoleónica francesa, com um modelo organizacional de 
tradição burocrática weberiana621.  
Seja qual for o tipo de Administração Pública ou de função pública, ou seja, uma Administração 
mais ou menos legalista, e um sistema político que promova a centralização ou a descentralização 
da mesma, a par de uma função pública de carreira ou de emprego, todas têm necessidades de 
formação dos recursos humanos que precisam de ser colmatadas. Em algumas Administrações, a 
formação pode ser um direito reconhecido na lei ou não, ser voluntária ou obrigatória622.  
 
2.1 A necessidade de Instituições de Formação Profissional para a Administração Pública 
Considera-se, generalizadamente, que até aos anos 60 do século XX, a formação da função pública 
foi uma questão negligenciada um pouco por todo o lado623. A maioria dos países da OCDE 
estabeleceu sistemas de formação apenas nos últimos trinta anos624. Estes variam, entre outros 
factores, consoante o sistema político-administrativo, o tipo de função pública e a filosofia de 
recrutamento. Dispõem de objectivos, legislação, instituições de formação, tipos de formação, 
estatuto de formadores e conteúdos de formação diferentes625. Com efeito, as Administrações 
públicas dos países da União Europeia apresentam diferenças e semelhanças. Estas estão 
relacionadas com as diferenças e semelhanças existentes quer ao nível da estrutura administrativa, 
quer ao nível da própria cultura administrativa e da história do País. No entanto, em quase todos os 
países da Comunidade Europeia foram criadas instituições de formação profissional para a 
Administração Pública, como veremos mais à frente. Esta necessidade foi sentida pelos respectivos 
governos em termos gerais, a partir dos aos 60 e levou a que os Estados criassem as suas próprias 
instituições de formação626. Com a criação destas instituições, foram atingidos vários objectivos, a 
saber: a formação de funcionários jovens que, não obstante os sólidos conhecimentos teóricos, 
necessitam de uma formação mais especifica; e a requalificação dos funcionários, visando-se a 
manutenção da qualidade dos serviços públicos face ao ambiente de mudança vivido e à crescente 
exigência dos cidadãos627. Associado a este último objectivo, está a necessidade de formação dos 
funcionários ao nível das novas tecnologias de informação, bem como a questão da integração 
europeia, em que os funcionários das administrações públicas assumem um papel de relevar, uma 
                                                 
621 KUHRY, Bob, op. cit. 
622 SIGMA Paper Series, Public Service Training Systems in OECD Countries, n.º 16, OECD, 1997 
623 Idem.  
624 Idem. 
625 Idem.  
626 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
627 Zanghi, Claudio, op. cit.  
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vez que se apresentam, como intermediários entre os cidadãos e as instituições europeias. Um 
outro objectivo que esteve na origem da criação destas instituições de formação, foi também o novo 
conceito de administração associado à gestão privada, o New Public Management, que implicou a 
importação de alguma técnicas privadas de gestão para a Administração Pública, visando o 
aumento da sua eficácia. Tal, implicou a adaptação de alguns programas de formação por parte 
destas instituições de formação, a fim de se tratarem matérias novas tais como gestão de recursos 
humanos, gestão por objectivos, avaliação de resultados, técnicas de negociação, qualidade, etc. 
que constituem por si, uma boa parte da formação contínua oferecida, não só ao nível das 
instituições de formação do Estado, mas também das instituições de formação privadas que 
oferecem formação para a Administração Pública628.  
 
Quase todas estas instituições levam a cabo actividades de investigação na área da Administração 
Pública, bem como actividades de cooperação entre si. A origem governamental destas escolas ou 
institutos, implica fortes ligações com o Governo, que apontam os seus dirigentes máximos, como 
acontece na Dinamarca, Grécia, Espanha, França, Itália, Luxemburgo, Reino Unido, Áustria e 
Portugal. Deste modo, a actividade destas instituições é monitorizada pelo Ministro responsável 
pela Administração Pública em cada país. No caso da Bélgica e da Irlanda, estas instituições estão 
sujeitas às mesmas regras que os restantes organismos sobre a dependência do respectivo 
Ministério, não tendo deste modo, o estatuto de instituto ou agência que as restantes instituições de 
formação. Já a Holanda, trabalhou no sentido da privatização do Instituto Público para a Formação 
Pública, o ROI (Opleidingsinstituut voor de Rijksoverheied). No Reino Unido, o Civil Service 
College tem procurado ganhar mais autonomia bem como a Alemã Hochschule für 
Verwaltungswissenschaften de Speyer629. Esta autonomia está relacionada com a tendência de 
privatização existente. 
 
No que concerne a escolas ou institutos de formação, existem escolas ou institutos de formação da 
Administração Pública a nível central e local. Esta distinção, contudo, não é feita em todos os 
países. Assim, a Holanda, a Grécia, a Itália e o Luxemburgo, não distinguem os níveis 
administrativos para efeitos de formação. Já outros países o fazem, como é o caso da Bélgica, da 
Dinamarca (Danish Municipal School), da Irlanda (Institut of Public Administration), e de Portugal 
(CEFA630), onde se distingue entre administração central e local631. De facto, desde os anos 60 que 
                                                 
628 ZANGHI, Claudio, op. cit.  
629 Idem. 
630 Centro de Estudos e de Formação Autárquica 
631 ZANGHI, Claudio, op. cit. 
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as escolas de formação profissional, ao nível local, têm ganho terreno, como é o caso dos Instituts 
Régionaux d’Administration em França, das escolas ao nível do Länder na Alemanha, e das 
Comunidades Autónomas na Espanha. 
O processo de formação profissional, no entanto, e pelo que temos vindo a expor, está longe de ter 
atingido o seu limite como vector de mudança e desenvolvimento. Com a integração numa 
sociedade do conhecimento, a Administração Pública, face ao seu papel na sociedade e aos desafios 
que enfrenta, deverá investir no desenvolvimento humano, na valorização dos funcionários, numa 
formação planeada e proactiva e não meramente pontual, sob pena de incorrer no desperdício de 
talentos e recursos.  
 
2.2 Sistemas de Formação Profissional necessariamente diferentes mas semelhantes 
Como vimos, os sistemas de formação profissional da função pública diferem de país para país, 
apresentando semelhanças e diferenças entre si, e são em grande parte, determinados pelo sistema 
de função pública existente em cada país632. Com efeito, como afirma Bilhim: “Não existem dois 
países, mesmo vizinhos, que tenham funções públicas idênticas ou sobrepostas. Cada país tem a 
sua própria função pública”633. Neste sentido, a União Europeia não estabeleceu ainda 
formalmente, metas ou objectivos que visem a integração das funções públicas de cada Estado-
membro634. Esta situação é vista como uma desvantagem para um país como o nosso, uma vez que 
a modernização da Administração tem tido uma pressão essencialmente exógena. 
No entanto, existem algumas semelhanças entre a formação nas Administrações dos países 
comunitários. Um estudo efectuado sobre a então União Europeia dos quinze, mostra que 61% dos 
programas de formação fornecidos pelos Estados-membros não exigem conhecimentos específicos, 
pressupondo-se que não se dirigem a especialistas em matérias diversas. Esta parece ser uma 
tendência dos sistemas de formação europeus635. Com efeito, o mesmo estudo avança que os 
conteúdos genéricos, com 24% de frequência, são os que têm maior expressão no conjunto das 
temáticas ministradas636. No que concerne às técnicas pedagógicas praticadas, os seminários e 
conferências são as técnicas mais utilizadas, com uma percentagem de 55%, seguindo-se as 
discussões de grupo (13%), as visitas de estudo (12%), a simulação (9%), exercícios (4%), estudos 
de caso (4%), e jogos de palavras (1%)637, traduzindo-se numa tendência de formação com base em 
                                                 
632 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
633 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004, p. 31 
634 Idem. 
635 HOVEN, Rutger van den, op. cit. 
636 Idem. 
637 Idem. 
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métodos passivos por parte dos formandos. Outros estudos efectuados chamam a atenção, ao nível 
da formação para dirigentes, da sua natureza reactiva e sem ligação palpável com a política global 
de recursos humanos638. 
 
2.1.1 Função Pública: Sistema de carreira ou Sistema de Emprego 
Os países escolhidos para o estudo, Bélgica, Grécia, Hungria e Portugal, têm o estatuto de função 
pública de carreira na sua Administração, ou seja, os funcionários públicos são governados por uma 
lei ou estatuto próprio e não por leis gerais do trabalho639.  
Podemos distinguir a função pública dos países segundo seja um sistema de carreira ou um sistema 
de emprego. Num sistema de carreira640, os funcionários são recrutados, geralmente à saída das 
universidades, enquanto jovens, para ingresso na base de uma carreira. O sistema de carreira é por 
isso designado por sistema fechado, uma vez que as entradas são feitas para a base de uma carreira, 
geralmente para a vida, cuja evolução pressupõe o acesso na mesma através de promoções641. A 
integração na carreira é um acto unilateral da Administração, a nomeação642. Estas promoções são 
pois da responsabilidade da organização, enquanto que num sistema de emprego são da 
responsabilidade individual.643 É o caso, por exemplo, de países como a Bélgica, Alemanha, 
Espanha, Grécia, França, Irlanda, Luxemburgo, Áustria e Portugal644. 
Num sistema de emprego, ou sistema aberto, o recrutamento é feito para um lugar específico e não 
para uma carreira, através de um contrato entre o Estado e o trabalhador, à semelhança do sector 
privado. É um sistema mas flexível, e que considera sobretudo as competências adquiridas para o 
desempenho essas funções645. Com efeito, a experiência profissional tem um grande impacto no 
processo de recrutamento, dado que se recruta para um função específica646. 
Cada um destes tipos de função pública, irá influenciar o respectivo sistema de formação. Deste 
modo, os países com um sistema de emprego colocam uma maior ênfase na formação técnica, 
                                                 
638 MAOR, Moshe, A Comparative Perspective on Executive Development: Trends in 11 European Countries, in Public Administration, 
Vol. 78, N.º 1, 2000 
639 NUNES, Pedro, op. cit.   
640 PUBLIC MANAGEMENT OCCASIONAL PAPERS, Managing Senior Management: Senior Civil Service Reform in OECD 
Member countries, OECD, 2003 
641 POLET, Robert, op. cit. 
642 CNFPT, Les fonctions publiques locales en Europe: Décentralisation et réforme du statut des agents publics en Europe, Mars 2005 
643 BOSSAERT, Danielle., Career Development as an  Effective Tool to enhance the Attractiveness of Public Employment, Survey for 
the 40th Meeting of the Directors-General of the Public Service of the member States of the European Union, EIPA, 2003 
644 Idem.  
645 BOSSAERT, Danielle., Career Development as an  Effective Tool to enhance the Attractiveness of Public Employment, Survey for 
the 40th Meeting of the Directors-General of the Public Service of the member States of the European Union, EIPA, 2003 
646 CNFPT, Les fonctions publiques locales en Europe: Décentralisation et réforme du statut des agents publics en Europe, Mars 2005 
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relacionada com as funções desempenhadas647. É o caso de países como a Dinamarca, a Itália, 
Estados Unidos, Canadá, Holanda, Finlândia, Suécia e Reino Unido648. Um sistema de carreira 
implica um sistema de formação que permita o desenvolvimento na carreira em si, e não apenas a 
formação técnica. Ao mesmo tempo, num sistema de carreira a formação inicial tem uma 
importância de relevar, uma vez que os funcionários recrutados, geralmente, não têm 
conhecimentos ou experiência para as funções que irão desempenhar, sendo importante uma 
formação inicial de conteúdos genéricos649. 
Os países do sul da Europa, onde se incluem a Grécia e Portugal, estão a associados a mudanças 
políticas profundas relativamente recentes, o que explica a opção por um sistema de função pública 
de carreira, com consagração de princípios de neutralidade política, imparcialidade e igualdade 
associadas à democracia650. A mesma leitura pode ser feita para o sistema de função pública da 
Hungria. 
Em todo o caso, o mais natural é a existência de misturas destes dois tipos de função pública, em 
que um destes sistemas prevalece sobre o outro, não se podendo falar de sistemas absolutamente 
puros. No caso português, por exemplo, existe desde 2004, um diploma consagrado exclusivamente 
ao regime do contrato individual de trabalho na função pública651, o que indica uma aproximação 
ao sistema de emprego, embora sejamos claramente um país com uma função pública de carreira. 
Sobre este aspecto, e em reforço, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2005, de 2 de 
Junho, veio anunciar a médio e longo prazo, a evolução de um sistema de carreira para um sistema 
de emprego com aproximação ao regime geral de trabalho, reservando o sistema de carreira para 
funções associadas à soberania e à autoridade. Contrariamente, os Estados Unidos, inicialmente 
com um sistema de emprego puro, introduziram em alguns sectores um sistema de carreira652. 
Deste modo, dos quatro países em análise, todos possuem percentagens de função pública com 
características de sistema de carreira e emprego vitalício no total de trabalhadores ao serviço da 
administração central do Estado, muito semelhantes e altas653, o que nos permite aferir que a 
                                                 
647 PUBLIC MANAGEMENT OCCASIONAL PAPERS, Managing Senior Management: Senior Civil Service Reform in OECD 
Member countries, OECD, 2003 
648 BOSSAERT, Danielle, Career Development as an  Effective Tool to enhance the Attractiveness of Public Employment, Survey for 
the 40th Meeting of the Directors-General of the Public Service of the member States of the European Union, EIPA, 2003 
649 SIGMA Paper Series, Public Service Training Systems in OECD Countries, n. º 16, OECD, 1997 
650 CREMA, Giovanni, op. cit. 
651 Lei n.º 23/2004, de 22 de Julho. 
652 SIGMA Paper Series, Public Service Training Systems in OECD Countries, n.º 16, OECD, 1997 
653 BOSSAERT, Danielle, The flexibilisation of the employment status of civil servants: From life tenure to more flexible employment 
relations? Survey for the 44th Meeting of the Directors-General responsible for Public Administration of the EU member states, EIPA, 
June 2005 
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realidade em comparação longe de ser igual, é pelos menos próxima. Destes quatro países, apenas 
a Hungria pode despedir os seus funcionários654. 
Num sistema de carreira, como é o caso dos quatro países em análise, a formação assume um papel 
mais importante do que num sistema de emprego. As condições de entrada na função pública (o 
recrutamento por exames, e o nível habilitacional exigido) tornam a formação profissional ainda 
mais necessária para preparar o pessoal recrutado655, sobretudo no início da carreira. 
 
 
3. Os Sistemas de Formação dos Funcionários Públicos na União Europeia: os casos 
particulares da Bélgica, Grécia, Hungria e Portugal 
 
 
3.1 Bélgica: Sistema de Formação da Função Pública  
 
3.1.1 Breve apresentação da Bélgica e da sua estrutura político-administrativa 
A Bélgica situa-se na Europa ocidental. Tem uma área de 30.150 km2 e 10.4 milhões de 
habitantes656. A capital é Bruxelas. Faz fronteira com a Holanda, Alemanha, Luxemburgo e França. 
A independência da Bélgica data de 1831, altura em que se tornou um Estado independente, 
unitário e descentralizado, depois de ter estado inicialmente sob domínio espanhol, e ter sido mais 
tarde anexada à França e por último aos Países Baixos. A população é composta por dois grupos 
étnicos, os flamengos de origem germânica e que habitam a Flandres no norte da Bélgica falando 
flamengo ou holandês, e os valões, de origem celta que falam francês e que habitam o sul do país, a 
Valónia. A unidade monetária é o Euro. Existem três línguas oficiais, o francês, o flamengo e o 
alemão. A religião maioritária é o Catolicismo. Políticamente, a Bélgica é uma Monarquia federal 
constitucional. O poder legislativo é exercido colegialmente pelo Rei, pela Câmara dos 
Representantes e pelo Senado. O número de deputados foi reduzido para 150 e o de senadores para 
71, nos termos da revisão constitucional de 1993, ano que a Bélgica se tornou um Estado federal657. 
Uma parte destes últimos é eleita por sufrágio universal e os restantes senadores são eleitos pelos 
conselhos provinciais ou designados por senadores eleitos. O poder executivo é exercido pelo Rei e 
pelos ministros. O Rei tem o poder de dissolver o Parlamento Federal. 
                                                 
654 BOSSAERT, Danielle, op. cit.  
655 BOSSAERT, Danielle et al., Civil Service in the Europe of Fifteen: Trends and New Developments, EIPA, Maastricht, Netherlands, 
2001 
656 POULET, Nadine, VISSCHER, Christian de, L'organisation administrative & la fonction publique des Etats membres de l'EU: La 
Belgique, 2004 
657HONDEGHEM, Annie, The national Civil Service in Belgium, Paper prepared for presentation at Civil Service Systems in 
Comparative Perspective, School of Public and Environmental Affairs, Indiana University, Bloomington, Indiana, April 5-8, 1997  
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Os países federais costumam ter uma administração central bastante pequena. A Bélgica é uma 
excepção658. É constituída por Comunidades659, Regiões660, Províncias e Comunas. As três regiões 
(Bruxelas, Flandres e Valónia) e as três comunidades (flamenga, francesa e germânica) possuem as 
respectivas assembleias legislativas, denominadas Conselhos, eleitas por sufrágio directo. As 
Comunidades e as Regiões661, estão ao mesmo nível administrativo do Estado federal, mas têm 
poderes e responsabilidades diferentes. No nível seguinte, intermediário, encontram-se as 
Províncias, cerca de dez662, cada uma com o seu poder deliberativo e legislativo. Ao nível local 
encontram-se as Comunas663, como o nível administrativo mais próximo das pessoas. Quer a 
Província quer a Comuna, são supervisionadas pelas autoridades superiores. A Bélgica encontra-se, 
deste modo, subdividida em cerca de três Comunidades, três Regiões, dez Províncias e 589 
Municípios664. A Administração Pública belga tem cerca de 917.290 funcionários públicos que 
correspondem a 8.8% da população665. Deste quantitativo, cerca de 29.2% fazem parte da 
administração federal ou central, 40% fazem parte das comunidades e regiões, 1.8% das províncias 
e 29.3% das comunas. 
A Bélgica foi membro constituinte da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, em 1952, e 
contribuiu para a fundação da Comunidade Económica Europeia, actual União Europeia em 1957, 
com a assinatura do Tratado de Roma, juntamente com a França, a República Federal da 
Alemanha, a Itália, o Luxemburgo e os Países Baixos. 
 
3.1.2 Regime da Função Pública: breve caracterização  
 
3.1.2.1 O Estatuto Camu 
Desde sempre que a função pública belga foi menos elitista que outras funções públicas europeias. 
No entanto, cedo se notou a tentativa de interferência política no processo de recrutamento e 
promoção. Durante a crise de 1930, o governo viu-se confrontado com um grande quantitativo de 
                                                 
658 KUHRY, Bob, op. cit.  
659 As Comunidades belgas foram formadas com base nos idiomas oficiais, havendo por isso, a Comunidade flamenga, a Comunidade 
Francesa e a Comunidade Alemã. 
660 http://www.belgium.be 
661. As Regiões Belgas podem ser comparadas, até certo ponto, aos Estados norte-americanos e aos Länder alemães. As Regiões têm por 
base a identidade histórica da zona bem como as aspirações económicas das populações. 
662 Les structures locales et régionales en Europe, Conseil des Communes et Régions d’Europe, Paris, 2005  
663 Quando o estado Belga foi criado, em 1830, existiam cerca de 2739 comunas. Actualmente são perto de 600.  
664 BOSSAERT, Danielle et al., Civil Service in the Europe of Fifteen: Trends and New Developments, EIPA, Maastricht, Netherlands, 
2001 
665 Information on the Structure of the Civil and Public Services of the EU Member and Applicant  States, Luxembourg Presidency of the 
Council of the European Union, Luxembourg June 2005 
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funcionários públicos. Foi nomeado um comissário especial, Louis Camu, para desenhar uma 
função pública melhor e mais competente666. O estatuto Camu baseou-se nas tradições belgas mas 
também em aspectos da função pública britânica e francesa, e no modelo weberiano de 
neutralidade política e antiguidade. Assim, desde 1937 que a função pública belga tem procurado 
reger-se pelos princípios do mérito, lealdade e neutralidade política667. No entanto, a partir dos anos 
50, marcados pela reconstrução europeia e pelo desenvolvimento da segurança social, observou-se 
que o estatuto de Camu não havia sido respeitado, traduzindo-se no crescimento da máquina 
administrativa em função de interesses partidários668. Por não existir um código da função pública, 
os princípios gerais deste estatuto de 1937 continuam a ser seguidos669.  
 
3.1.2.2 Regime da Função Pública 
Actualmente a responsabilidade da Administração Pública cabe ao Ministério do Interior e da 
Função Pública670. Para além deste Ministério, existe junto do Primeiro-Ministro um Secretariado 
para o Recrutamento no Serviço Público (SELOR)671. Com a Reforma Copérnico, este Ministério 
passou a designar-se de Serviço Público Federal de Pessoal e Organização672. A função pública 
belga é um sistema de carreira673 e tem cinco níveis de habilitações requeridas; o nível 1 e 2 
referem-se desde 1937 à formação universitária e superior, respectivamente. Como é comum nos 
sistemas de carreira, existe segurança laboral, aspiração defendida desde o séc. XIX, altura em que 
eram comuns os despedimentos por motivos políticos. A segurança laboral é considerada pela 
Bélgica como um factor de motivação para trabalhar na Administração Pública674. Defende-se a 
estabilidade da função pública e a sua independência do poder político675. O recrutamento, deste 
modo, é feito para uma carreira e não apenas para um emprego. É exigida a igualdade perante a lei, 
um concurso e um exame. No caso do concurso, este é normalmente a regra no recrutamento, seja a 
nível federal, das comunidades ou das regiões676. O recrutamento foi inspirado no modelo britânico 
                                                 
666 HONDEGHEM, Annie, op. cit.   
667 Idem.   
668 Idem. 
669 THIJS, Nick, WALLE, Steven Van de, Administrative Reform movements and comissions in Belgium 1848 – 2004,  Public 
Management Institute, Katholieke Universiteit Leuven, 2005, p.20 
670LAZAREVICIUTE, Ieva,  Inventory of European states' public service professional training systems and key institutions, EPAN 
Working Group “Links with the profession”, 2002 
671 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.   
672 The Copernicus Reform in brief, Federal Public Service Personnel and Organisation, October 2002 
673 Les Fonctions Publiques dans l’Europe des Douze, Revue française d'administration publique, n.º 55, juillet-septembre 1990 
674 DEMMKE, Christoph , Are civil servants different because they are civil servants? EIPA, June 2005 
675 HONDEGHEM, Annie, op. cit.  
676 BODIGUEL, Jean-Luc, Les Fonctions Publiques dans l’Europe des Douze, Collection Systèmes, L.G.D.J., Paris, Decémbre, 1994  
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do Civil Service677. Existe para o efeito, um secretariado permanente de recrutamento de pessoal 
do Estado, junto do Primeiro-ministro678, como foi atrás referido. Apenas os lugares mais elevados 
são publicados em Jornal Oficial, sendo os restantes apenas divulgados internamente. Não há limite 
de idade para ingresso na função pública desde que a Lei o proibiu em 1998, com excepção de 
determinadas carreiras. Na selecção e recrutamento apenas é tida em conta a experiência 
profissional no sector público. Apenas a formação inicial é obrigatória mas apenas para o nível A 
da função pública federal, sendo voluntária para a restante função pública. A promoção e o 
desenvolvimento na carreira estão ligados à antiguidade, por um lado, e exigem a realização de 
exames por outro. Desde a introdução da Reforma Copérnico, que se tem procurado alterar esta 
situação. A avaliação de desempenho tem lugar de dois em dois anos679 e também é considerada 
para efeitos de promoção. A formação não tem lugar neste processo. Não deixa, no entanto de ser 
considerada um direito e um dever do funcionário. Desde 1985 que existe um dirigente para a 
formação em cada Ministério, tendo os departamentos começado a desenvolver a sua política de 
formação, traduzida também no aumento da verba do orçamento para este efeito680.  
Com o nascimento do Estado federal, a Administração Pública belga encontra-se agora organizada 
de acordo com os níveis governamentais, havendo deste modo, uma função pública federal, uma 
função pública das regiões e das comunidades e uma função pública das províncias e municípios681. 
A Constituição belga, à semelhança de outras, contém referências a princípios gerais de 
organização da Administração Pública aplicáveis à função pública682. Um deles é a igualdade 
perante lei e outro é a neutralidade da política, não podendo nenhum funcionário público ser 
deputado do Parlamento. Não existe nenhuma restrição contudo, à participação em actividades 
partidárias. A Lei de 20 de Fevereiro de 1990 e o Decreto de 22 de Novembro de 1991 estabelecem 
garantia em várias matérias nomeadamente o recrutamento, a disciplina, e a formação. Nas 
restantes matérias, cada comunidade e região estabelece o seu próprio estatuto para a função 
pública.683. Na generalidade dos casos, os trabalhadores da Administração Pública belga são 
funcionários públicos regidos por normas de direito público e é neste âmbito que a lei obriga a 
recrutar, considerando-se o contrato uma excepção, embora haja muitas situações, nomeadamente 
                                                 
677 DELPÉRÉE, Francis, Belgique :La Fonction Publique et l’Evolution de l’État, in Les Fonctions Publiques dans l’Europe des Douze, 
Revue française d' administration publique, n.º 55, juillet-septembre 1990  
678 DELPÉRÉE, Francis, op. cit.   
679 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.   
680 HONDEGHEM, Annie, op. cit.   
681 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
682 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
683 CLAISSE, Alain, MEININGER, Marie-Christine, Fonctions publiques en Europe, Montchrestien, Paris, 1994 
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ao nível das regiões e comunidades, onde têm lugar muitos contratos de trabalho. De facto, menos 
de 50% dos trabalhadores da Flandres e da Valónia têm o estatuto de funcionários públicos684.  
Assim, embora a ideologia defenda um sistema de carreira, a realidade, contudo, indicia a 
predisposição para um sistema contratual mais flexível, sobretudo desde as alterações introduzidas 
em 2000 ao Estatuto Camu685. A coexistência destes dois tipos de regimes remete-nos para 
diferentes direitos, o que em termos de gestão de recursos humanos gera dificuldades acrescidas.  
 
3.1.3 O Sistema de Formação da Função Pública  
 
3.1.3.1 Suporte Legal da Formação dos funcionários públicos 
Devido ao facto de não existir um código da função pública, os princípios gerais do estatuto Camu 
de 1937 continuam a ser o suporte legal da função pública belga. A Administração Pública 
encontra-se organizada de acordo com os níveis governamentais, havendo uma função pública 
federal, uma função pública das regiões e das comunidades e uma função pública das províncias e 
municípios, como já foi referido. Deste modo, cada um destes níveis administrativos é responsável 
pela formação dos seus funcionários, sendo difícil por isso de estabelecer uma visão comum da 
formação empreendida, sendo o sistema de formação descentralizado, como é comum em Estados 
federais.686 
A tradição belga tem sido a formação em gestão nas Universidades para colocar os funcionários em 
contacto com a investigação científica na área e outra realidade que não a realidade somente 
administrativa687. A desvantagem é a de que nem sempre os cursos das universidades estão em 
consonância com as necessidades da Administração. Embora se sinta a necessidade da existência 
de uma escola como a École National d’Administration francesa, tal será pouco provável de 
acontecer dada a diminuição dos poderes ao nível governativo nacional688. Não existe uma 
formação inicial associada a uma formação específica689. No caso das comunas a formação inicial e 
permanente é assegurada pelas universidades, no quadro do Instituto Administração-Universidade 
criado em 1962 e financiado pelo orçamento da função pública690. Em 1969, um diploma criou um 
comité permanente encarregue de promover a formação dos funcionários, junto da Direcção-Geral 
de Selecção e Formação, que organizaria cursos de formação interministeriais de formação base e 
                                                 
684 DEMMKE, Christoph, op. cit. 
685 CNFPT, Les fonctions publiques locales en Europe: Décentralisation et réforme du statut des agents publics en Europe, Mars 2005 
686 SIGMA Paper Series, Public Service Training Systems in OECD Countries, n. º 16, OECD, 1997 
687 HONDEGHEM, Annie, op. cit.  
688 HONDEGHEM, Annie, op. cit.  
689 CNFPT, Les fonctions publiques locales en Europe: Décentralisation et réforme du statut des agents publics en Europe, Mars 2005 
690 BODIGUEL, Jean-Luc, op. cit.  
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desenvolvimento profissional, de cursos de formação ministerial, de formação ao nível da 
informática e línguas, projecto este que viria a ser abandonado691. 
A formação contínua é um direito. Actualmente, encontra-se legislado que cada funcionário tem 
direito a 120 horas de formação por ano. Se a formação for entendida como efectivamente de 
âmbito profissional, o direito não pode de modo algum ser recusado692. O vencimento relativo a 
estas, no entanto, é retido693.  
 
3.1.3.1.1 A Reforma Copérnico 
Considera-se importante a referência à reforma Copérnico, que teve início no ano 2000. Desde 
1999 que a Administração federal belga tem vindo a empreender um processo de reforma. O 
revolucionário Plano Copérnico foi introduzido pelo Ministro da Função Pública e Modernização 
dos Serviços Públicos, Luc Van den Bossche694. O âmbito deste plano não se estende para lá da 
Administração Pública federal, não visando portanto, o nível regional e local da Administração. O 
plano pretende, de um modo geral, a conversão da função pública federal, de um sistema fechado e 
burocrático, para um sistema moderno, orientado para o cliente, sendo o centro o cidadão. A realçar 
a supressão dos gabinetes ministeriais conduzindo a uma maior despolitização da função pública, e 
a uma maior responsabilidade da Administração Pública695. 
O Plano assenta em quatro pilares fundamentais: uma nova estrutura organizacional, uma nova 
cultura de gestão, novas maneiras de trabalhar e uma visão moderna dos recursos humanos696. 
Assim sendo, entre outras reformas, os ministérios foram reorganizados em serviços públicos 
federais, os gabinetes ministeriais foram abolidos, implicando uma maior responsabilidade por 
parte da Administração. No que concerne ao pilar da visão moderna dos recursos humanos, que é o 
que nos interessa no âmbito deste trabalho, pretendeu-se o desenvolvimento das competências dos 
funcionários, e das perspectivas de carreira697. Para realizar estes objectivos, das várias medidas 
encetadas, uma delas foi a criação de uma formação especializada em gestão da Administração 
Pública. Com efeito, com o novo processo de avaliação são detectadas as necessidades de formação 
do funcionário, cabendo ao avaliador estimular o desenvolvimento pessoal do funcionário. É 
entendido, no âmbito do espírito Copérnico, que a gestão das pessoas começa e acaba com o 
                                                 
691 Idem. 
692 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003  
693 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
694 PARYS, Myriam, Staff participation and involvement in the public sector reform of the Belgian federal government: the case of the 
Artemis-enquiry, EGPA, 2002 
695 CARAPETO, Carlos, op. cit. 
696 The Copernicus Reform in brief, Federal Public Service Personnel and Organisation, October 2002 
697 Idem.   
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director de linha, isto é, o dirigente mais próximo698. A nova política de carreira e remuneração 
estimula por seu lado, a aprendizagem contínua (através de testes competitivos tendo em vista o 
desenvolvimento na carreira)699. 
Tendo em vista a Reforma Copérnico, os principais responsáveis pela análise das necessidades de 
formação e serviços de formação para a Administração Pública são: o Ministro da Função Pública e 
Modernização; a célula estratégica de cada governo federal na área; o director de recursos humanos 
de cada organismo; o alto funcionário de cada instituto federal; a direcção do Instituto de Formação 
da Administração federal700. No contexto da nova estrutura adoptada com a Reforma Copérnico, 
não há, contudo, nenhum organismo na Bélgica que analise as necessidades de formação bem como 
a política de formação para toda a Administração Pública a nível central. O diagnóstico das 
necessidades de formação é feito, descentralizadamente, por cada director de recursos humanos de 
cada organismo e pelo Instituto de Formação da Administração federal701. Este diagnóstico é feito 
segundo metodologias distintas, não havendo uma metodologia única comum de trabalho. A 
avaliação dos resultados da formação não é prática comum na Bélgica702.  
 
3.1.3.2 Estruturas de Formação Profissional  
 
3.1.3.2.1 Formação inicial 
Para além da formação inicial académica, não existe uma formação inicial específica, com 
excepção da formação inicial para os novos licenciados recrutados (nível A). 
No caso das comunas a formação inicial e permanente é assegurada pelas universidades, no quadro 
do Instituto Administração-Universidade criado em 1962 e financiado pelo orçamento da função 
pública703. Em 1969, um diploma criou um comité permanente encarregue de promover a formação 
dos funcionários, junto da Direcção-Geral de Selecção e Formação, que organizaria cursos de 
formação interministeriais de formação base e desenvolvimento profissional, de cursos de 
formação ministerial, de formação ao nível da informática e línguas, projecto este que viria a ser 
abandonado704. 
                                                 
698 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 p.57 
699 The Copernicus Reform in brief, Federal Public Service Personnel and Organisation, October 2002,  p.16 
700 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 p.55 
701 Idem.  
702 Idem.  
703 BODIGUEL, Jean-Luc, op. cit.  
704 Idem. 
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3.1.3.2.2 Formação contínua  
As instituições que fornecem formação aos funcionários belgas são o Instituto de Formação da 
Administração federal e a Direcção-Geral de Selecção e Formação, entre outras, como 
analisaremos de seguida. O Instituto de Formação da Administração federal (IFA) fornece 
formação contínua aos funcionários públicos federais, e gere a formação inicial para os novos 
licenciados recrutados (nível A). Como foi referido, embora se sinta a necessidade da existência de 
uma escola como a École National d’Administration francesa, com a diminuição dos poderes ao 
nível governativo nacional, tal será mais difícil de acontecer705. 
 
3.1.3.3 Instituições de Formação 
O Instituto de Formação da Administração federal não é a única entidade a fornecer formação 
aos funcionários públicos belgas. A 13 de Dezembro de 1961 foi criado o Service du Maître 
Général des Stages pelo Ministério do Interior, a quem competia organizar e gerir a formação dos 
funcionários de nível 1 recrutados por competição. Em 1963 este organismo viria a assumir a actual 
designação de Direcção-Geral de Selecção e Formação, a qual deveria aplicar métodos 
adequados de selecção e formação e criar um centro de investigação de estruturas e procedimentos 
administrativos706. Esta Direcção-Geral é uma das sete do Ministério do Interior e da Função 
Pública, de quem recebe instruções sobre as políticas a serem seguidas, embora na prática tenha 
uma grande autonomia. Actualmente trata dos programas de formação dos funcionários públicos, 
privilegiando a formação em línguas, a informática e a gestão.  
A formação profissional dos funcionários públicos belgas está entregue a várias outras instituições, 
entre elas o IFA, o Instituto de Assuntos Públicos, a Direcção-Geral dos Poderes Locais, o 
LEDAREL, e o INEMAP, o Instituto de Gestão Pública, o VIOM e o Departement Algemene 
Zaken en Financien, Administratie Personeels707.  
O Instituto de Formação da Administração federal (IFA) fornece formação contínua aos 
funcionários públicos federais, e gere a formação inicial para os novos licenciados recrutados (nível 
A). O instituto também está envolvido na selecção e apoio contínuo a quem está encarregue da 
formação e desenvolvimento dos funcionários públicos. Este Instituto foi inicialmente um Centro 
de Formação que fazia parte do Gabinete do primeiro-ministro (1963). Actualmente, e desde 2000, 
faz parte do Serviço Público Federal Pessoal e Organização708.  
                                                 
705HONDEGHEM, Annie, op. cit.   
706 Zanghi, Claudio, op. cit.  
707 LAZAREVICIUTE, Ieva,  Inventory of European states' public service professional training systems and key institutions, EPAN 
Working Group “Links with the profession”, 2002 
708 Antigo Ministério do Interior e da Função Pública. 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 117 -
 
 
O Instituto de Assuntos Públicos faz parte da Universidade de Charleroi. Foi criado para fornecer 
cursos de formação em gestão, investigação e serviços de consultoria à organizações públicas e 
semi-públicas. A Direcção-Geral dos Poderes Locais, faz parte do Ministério da Região de 
Wallone, e fornece formação ao nível da administração local.  
O LEDAREL (Laboratório Europeu de Administração Regional e Local), fornece programas de 
formação e conhecimento em áreas como a reforma do Estado, direito, polícia, segurança, direitos 
humanos, eleições, descentralização das regiões e municípios. O Laboratório criou um grupo de 
especialistas em assuntos de Administração local, ciência política e gestão. O seu pessoal é 
composto por professores universitários, investigadores, funcionários públicos e especialistas em 
administração. O INEMAP (Institut Européen en Management Public), foi fundado em 1993 como 
parte da Escola de Comércio da Universidade de Charleroi. Este instituto fornece cursos de 
formação de nível universitário para o pessoal dos organismos e empresas belgas governamentais, 
pessoal da administração local a nível europeu, bem como dirigentes máximos a nível local e 
regional. O Instituto de Gestão Pública, faz parte do Departamento de Ciências Políticas da 
Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Católica de Leuven. O objectivo deste Instituto é 
promover a gestão pública, a organização pública e a política pública. De entre as principais 
actividades deste Instituto, encontram-se a educação e a formação de funcionários públicos de 
diferentes níveis administrativos do sector público, assim como a consultoria a organismos da 
Administração Pública. O VIOM (Vlaams Instituut voor Overheidsmanagement) e o Departement 
Algemene Zaken en Financiën, Administratie Personeels estão ligados à comunidade flamenga709.  
Uma escola nacional de finanças forma em exclusivo o pessoal do Ministério das Finanças, cujos 
funcionários constituem quase um terço do total de funcionários públicos, existindo uma estreita 
cooperação entre esta escola e a Direcção-Geral de Selecção e Formação. 
 
3.1.3.4 Formação Universitária em Administração Pública 
O estudo da Administração Pública na Bélgica foi durante muito tempo meramente complementar 
à formação em Direito, à semelhança, de resto com o que acontecia na restante Europa. As 
universidades apenas podiam organizar cursos em Direito público ou Economia Política. Depois de 
1859, as licenciaturas em Ciências Políticas e Sociais e em Estudos Diplomáticos foram separadas 
do Direito, mas permaneceram muito ligadas a esta área de estudo710. Os primeiros estudos sobre o 
funcionamento da Administração Pública belga datam da segunda metade século XIX e foram 
                                                                                                                                                    
 
709 LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit. 
710 FACON, Pedro, BRANS, Marleen, Teaching Public Administration. The Introduction of guided independent learning and case-
driven education, Public Management Institut, Catholic University of Leuven, Belgium, 2005 
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escritos por funcionários públicos, sendo o estudo de Edouard Ducpétiaux “Étude sur la reforme 
administrative”, considerado o mais importante711.  
 
O estudo sistemático da melhoria da organização e funcionamento da Administração Pública, e a 
sua adaptação à sociedade, apenas teve lugar em 1920. Ainda assim, o seu ensino estava a cargo de 
juristas, professores de Direito, ou altos funcionários públicos que a partir de 1936 se passaram a 
encontrar regularmente em congressos organizados pelo Instituo Belga de Administração 
Pública712. Só se pode falar em efectiva separação do ensino da Administração Pública do Direito a 
partir de 1950, considerado como a perspectiva não jurídica do estudo da Administração Pública. 
Na década de 60 surgiram então as primeiras licenciaturas em Administração Pública. Na Bélgica 
existem actualmente várias universidades com licenciaturas no âmbito da Administração Pública713.  
 
Uma vez que não há lugar a formação inicial para os funcionários públicos, com excepção para o 
caso de alguns funcionários federais, considerou-se relevante uma síntese da formação universitária 
em Administração Pública disponível. Assim, a Universidade de Antuérpia tem uma licenciatura 
em Administração Pública e Ciências Políticas. A Escola Superior Francisco Ferrer tem uma 
licenciatura em Ciências administrativas. A Universidade Livre de Bruxelas tem uma licenciatura 
em Administração Pública e um diploma de estudos complementares e outro de estudos superiores 
em Administração Pública, e um diploma de estudos superiores em gestão pública. A Hogeschool 
Gent tem uma licenciatura em Administração Pública, a Vrije Universiteit Brussel e a Ghent 
University, têm licenciaturas em Ciência Política com especialização em Administração Pública, 
bem como a Universidade de Liège que também tem um diploma de estudos superiores sobre 
Administração Pública. A Universidade Católica de Leuven714 tem um Mestrado em Administração 
Publica Europeia, e em Gestão Pública e Política Pública, especialmente desenhado para 
funcionários públicos715. A Universidade católica de Louvain-la-Neuve tem um diploma de estudos 
complementares em Assuntos Públicos bem como uma licenciatura de Ciências Políticas com 
especialização na mesma área. Não obstante a variada oferta de ensino, pode observar-se uma falta 
de interesse dos estudantes pela área da Administração Pública, que poderá estar relacionada com a 
                                                 
711 Edouard Ducpétiaux  citado por THIJS, Nick, WALLE, Steven Van de, Administrative Reform movements and comissions in Belgium 
1848 – 2004,  Public Management Institute, Katholieke Universiteit Leuven, 2005 
712 FACON, Pedro, BRANS, op. cit. 
713 http://bl.ul.ie/epan/ 
714 http://www.kuleuven.ac.be 
715 FACON, Pedro, BRANS, Marleen, op. cit. 
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perspectiva negativa que a sociedade tem da mesma, com a forte tradição legalista na 




A Bélgica é um Estado federal desde a revisão constitucional de 1993. Abarca dois grupos étnicos 
e três línguas oficiais. O país é constituído por três Comunidades, três Regiões, dez Províncias e 
589 Comunas, estando as Comunidades e as Regiões ao mesmo nível administrativo do Estado 
federal, mas com poderes e responsabilidades diferentes. Esta situação leva à ausência de uma 
política centralizada de recursos humanos da Administração Pública o que se reflecte no sistema de 
formação profissional dos mesmos, que difere consoante se fale em nível federal, comunidade ou 
região. Deste modo, cada um destes níveis administrativos é responsável pela formação dos seus 
funcionários, sendo difícil por isso de estabelecer uma visão comum da formação empreendida. 
Embora se sinta a necessidade da existência de uma escola como a École National 
d’Administration francesa, tal será pouco provável de acontecer dada a diminuição dos poderes ao 
nível governativo. Não existe uma formação inicial específica com excepção da formação inicial 
para os novos licenciados recrutados a nível federal (nível A). No caso das comunas a formação 
inicial e permanente é assegurada pelas universidades. Encontra-se legislado que cada funcionário 
tem direito a 120 horas de formação por ano. 
A Reforma Copérnico teve início no ano 2000 e visa apenas a Administração Pública federal. O 
plano pretende a conversão da função pública federal para um sistema moderno, orientado para o 
cidadão. Um dos quatro pilares visa uma visão moderna dos recursos humanos, onde tem lugar 
uma formação especializada em gestão da Administração Pública. No contexto da nova estrutura 
adoptada com a Reforma Copérnico, não há, contudo, nenhum organismo na Bélgica que analise as 
necessidades de formação bem como a política de formação para toda a Administração Pública a 
nível central. O diagnóstico das necessidades de formação é feito, descentralizadamente, por cada 
director de recursos humanos de cada organismo e pelo Instituto de Formação da Administração 
federal. Para além deste Instituto existem outras entidades de formação para a Administração 
Pública; entre elas o IFA, o Instituto de Assuntos Públicos, a Direcção-Geral dos Poderes Locais, o 
LEDAREL, e o INEMAP, o Instituto de Gestão Pública, o VIOM e o Departement Algemene 
Zaken en Financien, Administratie Personeels. 
                                                 
716 FACON, Pedro, BRANS, Marleen, op. cit.   
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3.2 Grécia: Sistema de Formação da Função Pública  
 
3.2.1 Breve apresentação da Grécia e da sua estrutura político-administrativa 
A Grécia está situada no Sudeste da Europa, no Sul da Península Balcânica717. Tem uma área de 
132.000 km2 e uma população de 10,9 milhões de habitantes718. Em termos territoriais faz fronteira 
com a Albânia, Macedónia, Bulgária, e Turquia. A capital grega é Atenas. A população de origem 
grega é largamente maioritária, constituindo 96% do total, existindo também comunidades de 
macedónios, turcos e albaneses. A unidade monetária é o Euro, que veio substituir o Dracma. A 
religião maioritária é ortodoxa oriental. A língua oficial é o grego. A Antiga Grécia é considerada, 
por muitos, como o berço da civilização ocidental, quer no aspecto político, quer no aspecto 
intelectual e artístico.  
A Grécia é um Estado unitário e uma democracia parlamentar. O poder legislativo é exercido pelo 
Parlamento e pelo Presidente da República. O Parlamento é constituído por 300 deputados que são 
eleitos por sufrágio universal e directo segundo um sistema proporcional, com a excepção de 12 
deputados que são nomeados pelos partidos políticos de acordo com a proporção dos votos 
recolhidos por cada partido. O poder executivo é exercido conjuntamente pelo Presidente e pelo 
governo.  O Presidente da República, tem um mandato de cinco anos, nomeia o Primeiro-Ministro 
e, sob proposta deste, os outros Ministros. A Constituição helénica consagra a descentralização 
como forma de organização (Artigo 101.º). Deste modo, o Estado grego está dividido em três 
níveis administrativos: 13 Regiões (Peripheria), ao nível administrativo intermédio em cerca de 52 
prefeituras (Nomoi), e ao nível local, o país conta com 900 municípios urbanos (dimoi) e 133 
municípios rurais (Kinotites)719.  
Ao nível da Administração Pública, a Grécia tem cerca de 518.562 funcionários públicos720, que 
correspondem a 5 % da população721. Destes, cerca de 70% trabalham na administração central. A 
Grécia aderiu à Comunidade Económica Europeia em 1 de Janeiro de 1981. 
 
3.2.2 Regime da Função Pública: breve caracterização 
Em alguns países, como é o caso da Grécia, a Constituição contém referências aos princípios gerais 
de organização da Administração Pública aplicáveis ao estatuto da função pública722. Os Artigos 
                                                 
717 Um quinto da área territorial da Grécia é composto por cerca de 2000 ilhas, sendo Creta a maior delas. Apenas 170 são habitadas. 
718 POULET, Nadine, SAKELLARIADOU, Nelly, L'organisation administrative & la fonction publique des Etats membres de l'EU: La 
Grèce, 2004 
719 Les structures locales et régionales en Europe, Conseil des Communes et Régions d’Europe, Paris, 2005  
720 Neste número não estão incluídos os trabalhadores que prestam trabalho a termo certo na Administração Pública, que se crê 
inflacionarem este quantitativo para os 700.000. 
721 Information on the Structure of the Civil and Public Services of the EU Member and Applicant  States, Luxembourg Presidency of the 
Council of the European Union, Luxembourg June 2005 
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103.º e 104.º consagram o estatuto da função pública723 e referem-se a esta como a executora da 
vontade do Estado. A Constituição remete para lei própria as qualificações necessárias bem como o 
regime de recrutamento dos funcionários. A Constituição grega, deixa transparecer a noção de que 
a função pública grega corresponde a um sistema de carreira, com segurança laboral consagrada 
constitucionalmente724. De facto, o n.º 4 do Artigo 103.º da Constituição helénica, diz-nos que os 
funcionários em lugares previstos por lei serão permanentes até o lugar se extinguir.  
Assim sendo, a legislação da função pública consubstancia-se na Constituição e na Lei 2683/1999, 
também conhecida por código da função pública. Este código tem por objectivo estabelecer regras 
uniformes sobre o estatuto e o recrutamento dos funcionários públicos, tendo em conta os 
princípios da meritocracia e da solidariedade social725. O primeiro estatuto da função pública 
helénica data de 1951 através da Lei n.º 1811726. 
O processo de recrutamento é efectuado através de uma Autoridade Administrativa Independente 
que é supervisionada pelo Ministério do Interior, da Administração Pública e da Descentralização, 
embora nem sempre assim tenha sido. Os anos 90 marcam o início de algumas reformas (motivadas 
pelo desafio europeu), entre elas, a reforma da função pública e que veio reforçar o seu estatuto. A 
referida autoridade foi criada pela Lei 2190/1994 e simboliza uma nova atitude, mais imparcial, no 
recrutamento de funcionários, cientes dos efeitos nefastos do patronage727. O processo de 
recrutamento exige publicação na Gazeta oficial da República Helénica, e é composto por provas 
de competição públicas. O planeamento de recursos humanos é controlado pelo Ministério do 
Interior, da Administração Pública e da Descentralização, de acordo com as necessidades dos 
serviços.  
Para poder ter acesso à função pública, o candidato não poderá ter menos de 21 ou mais de 35 
anos728. É tida em conta a experiência profissional no sector público. A nomeação dos funcionários 
é provisória e abrange um período probatório de dois anos. Passando este período, caso o 
funcionário fique qualificado, esta nomeação assume um carácter de permanência. Quanto ao 
sistema de promoção da função pública grega, este é regido pela antiguidade. Segundo o artigo 82.º 
do respectivo código, os funcionários são promovidos para a categoria superior após completarem 
                                                                                                                                                    
722 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.   
723 NUNES, Pedro, op. cit.   
724 Les Fonctions Publiques dans l’Europe des Douze, Revue française d'administration publique, n. º 55, juillet-septembre 1990 
725 Greece:Public Administration Country Profile, United Nations, May, 2004 
726 Les Fonctions Publiques dans l’Europe des Douze, Revue française d'administration publique, n. º 55, juillet-septembre 1990 
727 SPANOU, Calliope, (Re)Shaping The Politics-Administration Nexus in Greece: A new era of administrative reform? Paper presented 
in the workshop “Politicians, Bureaucrats and Institucional Reform” 26 to 31 March 1999. Entenda-se por patronage neste contexto, o 
favorecimento de uma pessoa para um lugar decorrente de motivos que não o seu mérito, competências ou qualificações para o mesmo. 
728 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
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o tempo de serviço necessário729, ou se conseguirem as qualificações necessárias. É referido 
contudo, que este processo permanece altamente politizado, nomeadamente na promoção referente 
à alta função pública730. A formação profissional, que será estudada mais à frente, constitui um 
direito do funcionário, consagrado no artigo 47.º deste Código. 
Mais recentemente, a Lei 3230/2004, veio introduzir a gestão por objectivos no sector público, 
procurando deste modo, o aumento da eficiência e qualidade dos serviços. A objectividade, 
imparcialidade e a consideração do mérito neste âmbito, constituem as principais preocupações731.  
 
3.2.3 O Sistema de Formação da Função Pública  
 
3.2.3.1 Suporte Legal da Formação dos funcionários públicos 
Como já foi referido, a formação profissional constitui um direito do funcionário público, 
consagrado no Artigo 47.º do código da função pública grega732. A formação dos funcionários 
gregos é assegurada pela própria Administração733, não obstante o importante papel das 
universidades nesta área. O serviço do funcionário tem que lhe fornecer formação ao longo da sua 
carreira. A formação poderá assumir a forma de obrigatória, embora à partida só o seja no caso da 
formação inicial. A formação pode consistir em programas de formação inicial, como é o caso do 
período probatório onde o funcionário é obrigado a frequentar programas de formação inicial; 
programas de formação de pessoal, programas de formação contínua e mesmo estudos de pós-
graduação ou cursos. Esta formação tem lugar no Centro de Nacional de Administração Pública. 
Como foi há pouco referido, a formação inicial é obrigatória. Os programas de formação de 
pessoal, também podem assumir um carácter obrigatório. A restante formação ocorre quando é 
necessário uma determinada especialização numa dada área. Tem lugar em organismo públicos ou 
privados, na Grécia ou no estrangeiro. 
Têm sido desenvolvidos esforços visando o desenvolvimento dos recursos humanos no sector 
público. Estes esforços estão relacionados com a implementação de planos operacionais, 
nomeadamente o Plano “KLEISTHENIS”, que teve como grandes objectivos a formação contínua 
                                                 
729 Greece:Public Administration Country Profile, United Nations, May, 200410 
730 SOTIROPOULOS, Dimitri A., A Description of the Greek Higher Civil Service, in Bureaucratic Élites in the Western European 
States: Comparative analysis of Top Officials, Edited by  Edward C Page and Vincent  Wright, in Oxford University Press,  New York, 
1999 
731 Information on the Structure of the Civil and Public Services of the EU Member and Applicant  States, Luxembourg Presidency of the 
Council of the European Union, Luxembourg June 2005 
732 Greece:Public Administration Country Profile, United Nations, May, 2004 
733 Les Fonctions Publiques dans l’Europe des Douze, Revue française d'administration publique, n.º 55, juillet-septembre 1990 
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dos funcionários públicos, e a criação de executivos de alto nível na Administração Pública734. O 
planeamento, implementação e gestão deste plano ficou a cargo do Centro de Nacional de 
Administração Pública. O Plano “KLEISTHENIS” foi avaliado e utilizado como base para outro 
plano de modernização da Administração Pública, o “POLITEIA735”, lançado em 2001. Para 
cumprir os objectivos deste plano, o desenvolvimento dos recursos humanos assume-se como um 
objectivo estratégico da Administração Pública Helénica, onde o Centro Nacional da 
Administração Pública assume um papel preponderante, mas não um único. Podemos considerar o 
sistema de formação profissional da função pública helénico, como um sistema semi-
descentralizado736.  
 
3.2.3.1.1 O Estatuto da Função Pública Grega e a Formação 
 
O Estatuto da Função Pública Grega assume particularidades de relevar no que concerne à 
formação. Na Grécia, a formação contínua não é obrigatória, mas poderá ser um factor favorável à 
promoção. De facto, em situações de promoção são levadas em consideração as acções de 
formação frequentadas, embora não tenham a relevância da antiguidade. Para se atingir o topo da 
carreira e ser promovido a Director-Geral, é tido em conta o currículo do funcionário; são 
analisados, entre outros factores, as habilitações académicas, a formação profissional efectuada, as 
funções exercidas, a capacidade de iniciativa e de assumir responsabilidades, um diploma numa 
língua estrangeira e eventuais publicações subordinadas ao tema da Administração Pública. O 
estatuto da função pública grega apoia o aumento das qualificações dos funcionários, concedendo 
licenças com vencimento para o efeito. Assim, em condições específicas, o funcionário pode ser 
autorizado a tirar uma licença especial737 até três anos para aumentar as suas qualificações (Artigo 
58.º). Porém, a licença em questão só será concedida se o funcionário tiver menos de 50 anos e pelo 
menos três anos de serviço efectivo. No caso da formação pretendida ter duração inferior a um ano, 
só poderá pedir licença um funcionário com idade inferior a 55 anos. De referir que a licença é uma 
licença com vencimento e implica que, no final da formação, o funcionário tenha que estar ao 
serviço do Estado três vezes o tempo da licença concedida (Artigo 58.º), sob pena de devolução dos 
salários recebidos. No Artigo 59.º do referido estatuto, o legislador vai ainda mais longe e obriga os 
                                                 
734 KOMSELI, Fani, Civil Servants´ Educational and Training System in Greece. Actuality and Perspectives, The 13th NISPAcee Annual 
Conference, Democratic Governance for the XXI Century: Challenges and Responses in CEE Countries , Moscow, Russia, May 19 -
May 21, 2005 
735 Lei 2880/2001 
736 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003, p.99 
BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
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organismos a autorizarem licenças curtas para efeitos de aumento de qualificações académicas, 
formação, conferências, seminários, ou outros encontros de interesse científico relevante, sejam 
estes na Grécia ou no estrangeiro. No artigo 64.º estipula-se um prémio pecuniário para o 
funcionário público que tenha a iniciativa de apresentar um estudo ou proposta relevantes, cujo 
tema seja da sua área funcional ou relacionado com questões organizacionais e de produtividade, 
mesmo estando o funcionário aposentado.   
 
3.2.3.2 Estruturas de Formação Profissional  
 
3.2.3.2.1 Formação inicial anterior à entrada na função pública 
A formação inicial dos funcionários púbicos tem sido desenvolvida pela Escola Nacional de 
Administração Pública, que tem por objectivo formar funcionários altamente especializados para a 
função pública738.  
Os estudantes têm que adquirir competências que os tornem capazes de responder às necessidades 
das funções que irão executar. Trata-se pois de uma escola que fornece formação inicial para 
funcionários, cujo curso tem a duração de dois anos e o estatuto de Pós-graduação, como já foi 
referido. O primeiro ano é um ano em que o programa de estudos é comum: o segundo ano é de 
formação especializada de acordo com as funções que irão ser exercidas. O número de estudantes é 
fixado anualmente pelo Ministro da Presidência do Governo. Os candidatos têm que ter formação 
universitária e menos de 35 anos de idade ou 40, no caso de já serem funcionários públicos. 
Poderão ser admitidos funcionários públicos sem licenciatura desde que tenham completado cinco 
anos de serviço na Administração Pública.  
O processo de competição assenta em duas fases: uma primeira fase composta por um exame 
escrito preliminar, incidindo sobre três assuntos à escolha do candidato de entre dez propostos, e 
uma segunda fase composta por um ensaio feito pelo candidato sobre um tema escolhido de uma 
lista de temas propostos, a apresentação de um documento sobre um tópico, e um exame escrito e 
um oral feito numa língua estrangeira (Inglês, Francês, Alemão ou Italiano)739. Os candidatos 
admitidos terão de escolher à partida, a especialização em que incidirá o segundo ano de estudos. A 
colocação é feita de acordo com a sua especialização, desempenho no curso e necessidades da 
Administração740. O primeiro ano pretende fornecer uma base sólida de conhecimentos sobre a 
Administração Pública para as várias pessoas que frequentam o curso e que dispõem de formações 
académicas variadas. Este curso permite acelerar o progresso inicial na carreira. Esta formação 
                                                 
738 SPANOU, Calliope, op. cit.  
739 ZANGHI, Claudio, op. cit.  
740 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 
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introdutória é obrigatória para todas as categorias da função pública, com excepção do pessoal 
auxiliar.  
O Instituto de Formação Contínua ministra cursos de interesse comum aos funcionários de vários 
ministérios, que não frequentaram o curso da Escola Nacional de Administração Pública741 e avalia 
os resultados dos programas de formação inicial introdutória, sugerindo, se necessário, 
modificações para melhorar a sua efectividade. Estes programas são organizados em duas fases: a 
primeira aquando da entrada e nos primeiros seis meses, e a segunda depois de contados dois meses 
de serviço até ao fim do segundo ano. Durante este período, os funcionários deverão trabalhar em 
pelo menos três departamentos do organismo onde estão inseridos, de modo a adquirirem uma 
visão global das actividades exercidas por este. No final deste curso, são feitos exames sobre cada 
matéria estudada e é feita uma avaliação do desempenho dos funcionários. O resultado final é tido 
em conta aquando da ponderação sobre a decisão de nomeação definitiva do funcionário.  
 
3.2.3.2.2 Formação contínua posterior à entrada na função pública 
A Escola Nacional de Administração Pública é também responsável pela organização de formação 
para funcionários com formação ao nível da licenciatura e com menos de 40 anos que tenham 
completado cinco anos de serviço na Administração Pública. Estes programas de formação são 
organizados em conjunto com as direcções de educação de cada Ministério. Esta formação, 
vocacionada para o desenvolvimento na carreira, pressupõe um processo de selecção composto por 
um exame escrito sobre um dado assunto, um exame escrito e oral em uma ou duas línguas 
estrangeiras europeias (Inglês, Francês, Italiano, ou Espanhol), e um exame para aferir das 
capacidades de análise, síntese e propensão para agir com efectividade. Quem concluir com 
sucesso esta fase, é colocado numa lista especial, sendo favoritos em situações de empate no 
processo de promoção (artigo 83.º do estatuto da função publica).  
 
O Instituto de Formação Contínua é também responsável pela organização e realização de 
formação contínua, programas especializados e seminários, nas áreas da Informática, gestão 
pública, relações internacionais e europeias, direito público, desenvolvimento regional, economia, 
saúde pública, entre outros742. Abrangendo estas áreas de formação, o Instituto pretende responder 
não só às necessidades individuais e departamentais, mas também permitir o desenvolvimento na 
carreira743. No caso dos seminários, estes são residenciais e têm a duração de 100 horas. A 
                                                 
741 ZANGHI, Claudio, op. cit.   
742 Idem.   
743 Greek Best Practice Case n.º 1: National Center of  Public Administration, in List of Best Practice Cases 4th Quality Conference for 
Public Administrations in the EU,  2006 
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formação é baseada na troca de experiências. São feitos exercícios de simulação e relatórios, pelos 
participantes. No final do seminário o funcionário deverá fazer um relatório para o seu 
departamento. O Instituto detém a responsabilidade da formação dos funcionários recém-
nomeados, durante dois anos. Assim, o Instituto fornece assistência aos departamentos de educação 
dos vários ministérios e a outros organismos públicos, na organização e implementação de 
programas de formação inicial introdutória à Administração Pública, sendo os mais importantes a 
Escola de Formação do Ministério das Finanças e a Escola de Diplomacia do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros744.  
 
3.2.3.3 Instituições de Formação 
 
As principais instituições que têm a cargo a formação da função pública grega são745: a Direcção-
Geral dos Recursos Humanos, do Ministério do Interior da Administração Pública e 
Descentralização (MIAPD); as Direcções de Educação e de Recursos Humanos de cada Ministério; 
os Centros de Formação de cada Ministério; o Centro Nacional da Administração Pública e 
Governo Local, que comporta três unidades: a Escola Nacional do Governo Local, a Escola 
Nacional de Administração Pública, e o Instituto de Formação Contínua. 
A Direcção-Geral dos Recursos Humanos, (MIAPD), tem a responsabilidade de definir a política 
respeitante à educação e formação da Administração Pública, em cooperação directa com as 
Direcções de Educação e de Recursos Humanos de cada Ministério. É este organismo a quem 
compete determinar as necessidades de formação da Administração Pública após consultar os 
diferentes níveis administrativos746. Este procedimento leva à elaboração de um documento sobre 
as necessidades de formação detectadas e os programas de formação que se pretendem747. Este 
documento é tido em conta pelo Centro Nacional da Administração Pública, e mais concretamente 
pelo comité científico do Instituto de Formação Contínua. 
 
O Centro Nacional da Administração Pública foi fundado em 1985, com a missão de contribuir 
para a modernização administrativa do sector público748. O Centro integra dois organismos: a 
Escola Nacional de Administração Pública, e o Instituto de Formação Contínua749. 
                                                 
744 SPANOU, Calliope, op. cit.   
745 KOMSELI, Fani, op. cit.  
746Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 
747 Idem. 
748 Greek Best Practice Case n.º 1: National Center of  Public Administration, in List of Best Practice Cases 4th Quality Conference for 
Public Administrations in the EU, 2006 
749 Idem. 
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O Centro Nacional da Administração Pública, agora designado de Centro Nacional da 
Administração Pública e Governo Local, foi criado pelo Ministro da Presidência, através da Lei 
1388/83750, tendo começado a trabalhar em 1985751. Esta lei, para além de ter criado este 
organismo, legislou a formação dos futuros funcionários e o aperfeiçoamento dos restantes752. O 
Centro é supervisionado pelo Ministério do Interior, Administração Pública e Descentralização. 
Tem sido desde então, a instituição para a modernização da Administração Pública Helénica, que 
para além das competências ligadas à formação, desenvolve também actividade de estudo e 
investigação no âmbito da estratégia de desenvolvimento dos recursos humanos, nomeadamente ao 
nível das necessidades de formação753. Este Centro tem também competências de, entre outras, 
efectuar consultoria e certificar os níveis de conhecimento dos funcionários públicos754, bem como 
contribuir para o processo de modernização da Administração Pública através de uma variedade de 
serviços, nomeadamente a formação, formação esta que é fornecida por todo o país. O Instituto de 
Formação na Carreira e o Instituto para a Formação Inicial na Administração Pública, criados pela 
Lei 1943/91, foram integrados no Instituto de Formação Continua, que assumiu as competências 
destes dois institutos755. 
 
A Escola Nacional de Administração Pública tem por objectivo formar funcionários especializados; 
cabe-lhe formar futuros funcionários públicos. Os cursos têm um estatuto de Pós-graduação e a 
duração de dois anos756, pelo que, os alunos têm que ter formação universitária. O acesso processa-
se através de um exame à escala nacional. A missão desta escola passa pela educação de todos os 
trabalhadores da Administração Pública, pela realização de estudos e consultoria no âmbito do 
desenvolvimento de pessoal, entre outros factores757. Esta escola foi inspirada pelas instituições 
análogas existentes em França e Inglaterra, destinadas a formar a elite administrativa: a École 
National d’Administration e o Civil Service College, respectivamente758. Desde o início que a 
escola atraiu gente nova e talentosa, apesar das perspectivas de carreira nem sempre terem sido 
totalmente asseguradas. O estatuto especial dos diplomados desta escola, a par da trajectória de 
                                                 
750  Esta Lei foi revista pelas Leis n.º 1686/86, n.º 1735/89 e n.º 1943/91. 
751 ZANGHI, Claudio, op. cit.  
752 Les Fonctions Publiques dans l’Europe des Douze, Revue française d'administration publique, n. º 55, juillet-septembre 1990 
753 ZANGHI, Claudio, op. cit.  
754 KOMSELI, Fani, op. cit.   
755 Greek Best Practice Case n.º 1: National Center of  Public Administration, in List of Best Practice Cases 4th Quality Conference for 
Public Administrations in the EU, 2006 
756 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 
757 Greek Best Practice Case n.º 1: National Center of  Public Administration, in List of Best Practice Cases 4th Quality Conference for 
Public Administrations in the EU, 2006 
758 SPANOU, Calliope, op. cit.   
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carreira diferente, chocou com a oposição da restante função pública, não tendo conseguido atingir 
o objectivo inicial. É comum a dificuldade de integração destes funcionários nos serviços, sendo 
vistos como ameaça pelos colegas que, embora licenciados, não ingressaram na função pública 
através desta escola,759, o que traduz a pouca diferenciação existente na função pública grega e a 
fraca abertura a desenvolvimentos na carreira que não contemplem a antiguidade760. Embora fosse 
suposto os diplomados desta escola terem vantagem sobre os restantes funcionários, a verdade é 
que tal não acontece. Não obstante a integração destes funcionários na função pública grega exigir 
um exame extremamente competitivo e dois anos de formação, existe pouco entusiasmo face aos 
mesmos, nomeadamente por parte das entidades que seleccionam os altos funcionários públicos761. 
Quanto ao Instituto de Formação Contínua, este tem a seu cargo o planeamento, a organização e a 
implementação de cursos de formação inicial, para os funcionários públicos recém-nomeados, 
assim como a restante formação profissional dos funcionários públicos ao longo da carreira, 
nomeadamente a formação em assuntos europeus.  
Os Centros de Formação de cada Ministério, têm a responsabilidade de fornecer formação aos seus 
funcionários, como é o caso dos Ministérios da Economia e Finanças, Negócios Estrangeiros, 
Saúde, Defesa e Solidariedade Social.  
 
3.2.3.4 Formação Universitária em Administração Pública 
O estudo da Administração Pública como uma área académica é relativamente recente na Grécia. A 
investigação e estudos académicos ignoraram durante algum tempo este campo do conhecimento, 
embora o “problema administrativo grego” tenha dominado a agenda política desde a formação da 
Grécia como estado independente762. A primeira tentativa de abordar o problema data de 1894763 
mas não obteve seguidores, tendo prevalecido a ênfase no Direito Administrativo, à semelhança, de 
resto, do que aconteceu na restante Europa. A Ciência Política, contudo, teve um grande impacto 
no estudo da Administração Pública nos anos 70, pois embora o objecto de estudo tenha sido o 
estado grego, foi inevitável a abordagem das questões administrativas, o que conduziu a uma nova 
geração de investigadores na área.  
                                                 
759 A única excepção dos diplomados da Escola Nacional de Administração Pública face à restante função pública é o facto de no início 
da carreira a promoção ser mais rápida, como refere Komseli. 
760 SPANOU, Calliope, op. cit.   
761 SOTIROPOULOS, Dimitri A., op. cit.  
762 SPANOU, Calliope, op. cit.  
763 “The Maladministration in Greece. Causes and Remedies” editado em 1894 por S.Evlambiou. O autor teve uma abordagem 
vanguarda, adoptando uma perspectiva pluridisciplinar da Administração Pública. 
 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 129 -
 
 
Os estudos em Administração Pública foram estabelecidos inicialmente tendo em vista a 
preparação dos futuros funcionários públicos. Apesar dos planos governamentais para estabelecer 
uma escola para este efeito, a primeira iniciativa do género foi privada e teve como modelo a Ecole 
Libré dês Sciences Politiques de Paris. Esta escola começou a funcionar em 1930, como entidade 
de direito privado e foi designada de Escola de Ciências Políticas de Panteios764. A escola tinha 
como objectivo a educação da classe dirigente especialmente a destinada a ocupar cargos públicos, 
mas também a educação política das restantes pessoas, sendo independente do Estado. Os 
estudantes eram admitidos depois da conclusão do ensino secundário e os estudos tinham a duração 
de três anos. O diploma desta escola não era reconhecido pelo Estado, mas tal não interferiu com o 
sucesso da escola. Tanto assim foi que no ano lectivo de 1936/1937 o estatuto da escola foi revisto, 
passando a ser uma instituição de direito público e de ensino superior, sendo reconhecido aos seus 
diplomados prioridade no recrutamento e promoção na função pública. Também lhe foi atribuído o 
estatuto de universidade, passando a ser Escola Superior de Ciências Políticas de Panteios. O 
propósito deste estatuto era, entre outros, a formação inicial e contínua dos funcionários públicos 
nas áreas das ciências económicas, políticas e sociais. Em 1951 a escola foi organizada de acordo 
com o modelo universitário e possibilitou o acesso ao Doutoramento em Ciência Política. Em 
1963/1964 a duração dos estudos foi prolongada de três para quatro anos, e a escola foi dividida em 
dois Departamentos: o Departamento de Ciência Política e o Departamento de Administração 
Pública.  
Actualmente, a formação universitária em Administração Pública é efectuada por duas instituições: 
o Departamento de Administração Pública da Universidade de Ciências Sociais e Políticas de 
Panteios, e o Departamento de Ciência Política e Administração Pública da Universidade de 
Atenas. A investigação académica em Administração Pública na Grécia permanece, no entanto, 
pouco desenvolvida. Este trabalho de investigação tem ficado a cargo do Centro Nacional da 
Administração Pública.  
 
Conclusão 
A Grécia tem cerca de 518.562 funcionários públicos, que correspondem a 5 % da população. A 
função pública grega corresponde a um sistema de carreira, com segurança laboral consagrada 
constitucionalmente. A legislação da função pública consubstancia-se na Constituição e na Lei 
2683/1999, também conhecida por código da função pública. O processo de recrutamento é 
efectuado através de uma Autoridade Administrativa Independente o que simboliza uma nova 
atitude, mais imparcial, no recrutamento de funcionários, dadas as fortes criticas de politização da 
                                                 
764 SPANOU, Calliope, op. cit.  
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função pública. O sistema de promoção da função pública grega é baseado na antiguidade. A 
formação profissional constitui um direito do funcionário público. Pode consistir em programas de 
formação inicial e ser obrigatória, como é o caso do período probatório, programas de formação de 
pessoal, programas de formação contínua e mesmo estudos de pós-graduação ou cursos. Esta 
formação tem lugar no Centro de Nacional de Administração Pública, que é a principal de entre 
várias instituições que têm a cargo a formação da função pública. Este centro comporta três 
unidades sendo as principais a Escola Nacional de Administração Pública, e o Instituto de 
Formação Contínua. A Escola Nacional de Administração Pública tem por objectivo formar 
funcionários especializados e os cursos têm um estatuto de Pós-graduação e a duração de dois anos. 
Esta escola foi inspirada pelas instituições análogas existentes em França e Inglaterra, destinadas a 
formar a elite administrativa. O estatuto especial dos diplomados desta escola, a par da trajectória 
de carreira diferente, chocou com a oposição da restante função pública, não tendo conseguido 
atingir o objectivo inicial. A Escola Nacional de Administração Pública é também responsável pela 
organização de formação para funcionários vocacionada para o desenvolvimento na carreira, a par 
do Instituto de Formação Contínua. De relevar o facto de que o estatuto da função pública grega 
apoia o aumento das qualificações dos funcionários, concedendo licenças com vencimento para o 
efeito. 
  
3.3 Hungria: Sistema de Formação da Função Pública  
 
3.3.1 Breve apresentação da Hungria e da sua estrutura político-administrativa 
A Hungria é um país da Europa Central. Tem uma área de 93.030 km2 e uma população de 10,1 
milhões de habitantes765. Faz fronteira com a Eslováquia, Ucrânia, Roménia, Jugoslávia, Croácia, 
Eslovénia e a Áustria. A capital é Budapeste. A independência da Hungria face à União Soviética 
data de 1989. O povo húngaro é bastante homogéneo e constitui 97% do total da população, 
correspondendo os restantes 3% a ciganos, alemães, eslovacos, sérvios, croatas e romenos. O 
catolicismo é a religião com maior expressão, seguindo-se o protestantismo. A língua oficial é o 
húngaro. A unidade monetária é o Forint. A Hungria é uma República Parlamentar, sendo o 
principal órgão de poder o Governo, que tem um mandato de quatro anos. Este detém o poder 
executivo e é chefiado pelo Primeiro-ministro, que nomeia os restantes ministros. O poder 
legislativo é exercido pela Assembleia da República (Orszaggyulés) que é composta, por 386 
deputados. Estes são eleitos por um sistema misto: 110 são eleitos por voto proporcional; 176 por 
                                                 
765 BARATI-STEK, Isabella, POULET, Nadine, SZTANCSIK, Richard, L'organisation administrative & la fonction publique des Etats 
membres de l'EU: La Hongrie, 2004 
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voto maioritário. O Presidente da República é o Chefe do Estado, tem funções de representação e 
pode propor leis à Assembleia Nacional e promover a realização de referendos. O Presidente é 
eleito pela Assembleia Nacional por um período de 5 anos. Em termos de organização 
administrativa, a Hungria é composta por 20 Províncias (Megyék) ao nível administrativo 
intermediário entre o poder central e o poder local, sendo uma delas a capital, Budapeste. Tem mais 
de 3100 municípios e vilas, como níveis administrativos locais766. Ao nível da Administração 
Pública, a Hungria tem cerca de 110.000 funcionários públicos, 90.000 oficiais das forças armadas 
e 550.000 trabalhadores públicos, ou seja, cerca de 750.000 trabalhadores da Administração 
Pública, que correspondem a 7.3 % da população767. Dos 110.000 funcionários cerca de 50% 
trabalham na administração central768 
A década de 90 foi um período de transição política, económica e administrativa para a Hungria, 
que passou de um regime autoritário para um regime democrático parlamentar, com a queda da 
União Soviética769. Uma boa parte da Administração Pública sofreu mudanças consideráveis, 
nomeadamente ao nível das estruturas da administração local, uma vez que se passou de um regime 
político centralizado para um descentralizado; a transição do comunismo para a democracia e o 
capitalismo, a par da preparação da adesão à União Europeia, confrontou a Hungria com a 
necessidade de reconstruir as suas estruturas governamentais bem como a sua Administração 
Pública. Uma função pública profissional veio substituir a anterior, dominada pelo comunismo770. 
Desde 1945, por questões ideológicas, os funcionários públicos eram ignorados, sendo regidos pela 
mesma lei dos trabalhadores dos restantes sectores da economia771. Nos anos 70, esta posição foi 
reconsiderada, aceitando-se que nem a mais perfeita organização administrativa poderia funcionar 
com pessoal não profissionalizado e sem formação. Deste modo, foram analisados sistemas de 
recrutamento, promoção e recompensa para quem trabalhava na Administração central e local, e foi 
feito um inventário dos trabalhadores da Administração Pública. Como resultado deste trabalho, em 
1989, e antes do período de transição política, foi desenhado um diploma para regular o estatuto 
dos funcionários públicos, que viria a ser publicado em 1992. Embora a Comissão Europeia tenha 
exigido que os países candidatos melhorassem a sua capacidade administrativa, não se estipulou 
                                                 
766 Les structures locales et régionales en Europe, Conseil des Communes et Régions d’Europe, Paris, 2005  
767 Information on the Structure of the Civil and Public Services of the EU Member and Applicant  States, Luxembourg Presidency of the 
Council of the European Union, Luxembourg June 2005 
768 CNFPT, Les fonctions publiques locales en Europe: Décentralisation et réforme du statut des agents publics en Europe, Mars 2005 
769 VERHEIJEN, Tony,  op. cit.  
770 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, The state after communism : administrative transitions in Central and 
Eastern Europe, World Bank Technical Paper n.º 18779,  The World Bank, Washington DC, Jan.1999 
771 VERHEIJEN, Tony,  op. cit.  
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explicitamente nada, que pudesse orientar os candidatos nesta tarefa772. De realçar, que os países 
que aderiram à União Europeia em 2004 e dos quais a Hungria faz parte, não só têm em mãos a 
tarefa de adequar a sua Administração Pública para efeitos de integração regional, mas também 
para efeitos de competição a nível global. O sistema da função pública húngara é o resultado de um 
reconhecido esforço, mas apresenta algumas falhas que se estendem ao sistema de formação 
profissional como analisaremos de seguida. A Hungria aderiu à União Europeia em 1 de Maio de 
2004. 
 
3.3.2 Regime geral da Função Pública: breve caracterização  
 
3.3.2.1 Breve evolução histórica da função pública 
O Rei Stephen I773, fundador do Estado Húngaro, considerava os funcionários públicos como 
funcionários pessoais, sendo este que nomeava cada funcionário774. Estes eram pagos pelos cofres 
da Coroa. Com o desenvolvimento do feudalismo, este poder de nomeação do monarca não foi 
questionado, mas a aristocracia desejava uma maior influência nestas nomeações. No séc. XIII 
começaram a usar-se registos escritos da actividade administrativa, prática esta que se crê de 
influência bizantina e mais tarde germânica. Os funcionários trabalhavam numa estrutura 
hierarquizada, formalizada pelos usos de diferentes títulos, estando o seu trabalho bem organizado.  
A partir do séc. XV tornou-se comum que os lugares da Administração fossem ocupados por 
indivíduos com educação superior775, sobretudo em Direito. Com efeito, um diploma de 1777 criou 
cinco academias de Direito para fornecerem educação a futuros funcionários públicos776. Nesta 
altura, dividiram-se os funcionários da Administração Pública em duas partes; os funcionários da 
administração central e os da administração local. À administração central incumbida de assuntos 
mais importantes, foram afectos os indivíduos mais instruídos. Tal acto, sugere-nos a importância 
dada nesta altura ao conhecimento adquirido.  
Outro marco na história da função pública húngara foi a guerra da independência de 1848 – 1849; a 
partir desta altura, os funcionários passaram a servir não o monarca mas o público em geral, como 
resultado da divisão de poderes estabelecida. O estabelecimento de um governo responsável 
perante um parlamento, tornava os funcionários públicos, ainda que indirectamente, responsáveis 
pela implementação dos desejos do povo. Neste período, e até ao séc. XIX, a administração central 
                                                 
772 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
773 Também conhecido por Saint Stephen 
774 VERHEIJEN, Tony, op. cit.  
775 Nem todos estes indivíduos eram de origem nobre, sendo que o critério se prendia mais com a educação adquirida do que com a 
origem social. 
776 UNITED NATIONS, Civil Service Training in the context of  Public Administration Reform, June, 2003 
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tinha regulações de pessoal muito mais rigorosas que a administração local, sendo as qualificações 
requeridas claramente determinadas, apesar de não haver um diploma único que regulasse a função 
pública. Tal denotava um certo elitismo no acesso à função pública, sendo estes lugares 
distribuídos pelas classes sociais com acesso à educação777.  
Antes da Segunda Guerra Mundial, a função pública húngara detinha já alguns privilégios e um 
prestígio social considerável778, sendo ocupada quase exclusivamente por homens. Depois da 
Segunda Guerra Mundial, os funcionários públicos perderam quase todos os seus privilégios, o que 
desencadeou o declínio do prestígio alcançado, que só viria a ser recuperado em 1992. 
 
No período entre as duas guerras mundiais, foram feitos alguns esforços para a criação de uma 
função pública profissional com recrutamento e promoção baseados no mérito, que saíram gorados. 
Apenas se conseguiu a substituição de alguns antigos quadros aristocráticos por quadros mais 
jovens seleccionados por métodos mais profissionais779. No pós-guerra, a presença das forças 
soviéticas abriu caminho à implantação de um regime comunista, efectivo em 1949, com a 
declaração da República Popular da Hungria, governada pelo Partido dos trabalhadores. Húngaros. 
A decisão estava centralizada no Politburo, cujo poder executivo residia no Comité Central. Nesta 
época não se faziam distinções, sendo os trabalhadores do Estado regidos pelo Código do Trabalho 
à semelhança dos restantes trabalhadores. Não havia estatuto de função pública. Apesar de ter sido 
uma época em que o recrutamento incidia também sobre as qualificações académicas e a atitude 
pessoal, quem quisesse trabalhar para o Estado tinha que ser aceite pelas estruturas do Partido; este 
era o critério de selecção determinante, especialmente se estivessem em causa lugares de topo A 
partir de 1956 teve início um novo período comunista, a época Goulash, de maior abertura, tendo-
se implementado várias reformas780. Em 1968 a Hungria, sob a direcção de János Kádár, embora 
comunista, conseguiu implementar ao nível da economia e da cultura, políticas com algumas 
características liberais, tornando assim a Hungria no país pró-soviético mais tolerante781.  
 
Na década de 70, os requisitos profissionais voltaram a ser tidos em conta, com a criação da Escola 
de Administração Pública. Esta, é uma instituição de formação em Administração Pública, o que 
veio diminuir o monopólio do Direito como área de formação dominante na função pública e 
transformar substancialmente a formação base da função pública húngara. Antes da mudança de 
                                                 
777 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.  
778 VERHEIJEN, Tony, op. cit. pag. 146 
779 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.   
780 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.  
781 Republic of Hungary:Public Administration Country Profile, United Nations, 2004 
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regime político na Hungria, esta já havia dado início a reformas na Administração Pública782, 
nomeadamente ao nível da adopção dos procedimentos administrativos, o que lhe garantiu uma 
vantagem relativa face aos restantes países que com ela aderiram à União Europeia783. De realçar a 
criação de uma base de dados informática alimentada pelos diversos organismos, sobre a função 
pública, o KOZIGTAD, em 1995, que é actualizada de seis em seis meses. A base contém dados 
tais como: idade, género, qualificações, história da carreira, categoria, e formação dos 
funcionários784. Infelizmente, a base não é utilizada regularmente para efeitos de planeamento de 
política de recursos humanos, sendo um dos motivos apontados, a falta de qualificações para tratar 
a informação carregada. 
 
3.3.2.2 Regime geral da Função Pública 
Desde 1992 que a função pública húngara está regulada num diploma único, o Estatuto Legal dos 
Funcionários Públicos785, o Acto Parlamentar XXXII de 1992. Outros diplomas regulam o emprego 
na Administração Pública, nomeadamente ao nível da saúde e da educação, segurança e defesa, 
etc.786 O Acto Parlamentar XXXII de 1992 é o diploma mais importante da função pública húngara. 
Delimita o âmbito da função pública, que abrange cerca de 100.000 funcionários públicos, e regula 
entre outros assuntos, os critérios e métodos de entrada na função pública, as regras de promoção, o 
sistema remuneratório787, a imparcialidade, o sistema de avaliação de desempenho, princípios 
gerais de actuação e regras fundamentais de formação profissional. Na base deste diploma esteve 
sobretudo, a vontade de criar uma função pública imparcial a questões políticas, sendo que, a 
participação dos funcionários públicos húngaros em actividades partidárias é restrita788. A 
neutralidade política pretende ser, deste modo, a mais importante característica da função pública 
húngara789, visando criar-se uma separação clara entre a política e a Administração Pública. Assim, 
foi abolido desde logo o critério político relativamente ao recrutamento790. A neutralidade política 
                                                 
782 SIGMA, Assessment, Civil Service, Hungary, June, 2002 
783 Á semelhança do que acontece em muitos países da Europa, também a Hungria tem uma forte inclinação para as reformas através da 
Lei. A Legislação, deste modo, é a base da mudança política e administrativa. 
784 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
785 VERHEIJEN, Tony, op. cit.  
786 SIGMA, Assessment, Civil Service, Hungary, June, 2002 
787 O sistema remuneratório é considerado inflexível e considera-se que tem causado dificuldades em reter ou recompensar os 
funcionários mais capazes. 
788 VERHEIJEN, Tony, op. cit.  
789 VERHEIJEN, Tony, op. cit.  
790 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit. 
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de uma Administração, afigura-se-nos, de resto, como um dos pilares fundamentais de uma boa 
Administração791, indispensável à implementação das políticas governamentais.  
 
O sistema da função pública não é centralizado; não obstante o regime jurídico ser aplicável a todos 
os funcionários, não existe um organismo central que comande as questões relacionadas com o 
recrutamento, carreira ou exoneração dos funcionários, sendo estas geridas por cada organismo792. 
Durante algum tempo, e desde a sua reestruturação, o Ministério do Interior, através do 
Departamento da Função Pública, foi o responsável pela função pública e pela modernização da 
Administração Pública. Depois das eleições de 1994, esta tarefa estratégica foi mudado para o 
Gabinete do Primeiro-ministro, e dirigida pela Comissão para a Administração Pública793. Os 
restantes trabalhadores da Administração Pública ficaram sob a alçada do Ministério do Trabalho. 
Deste modo, a Comissão para a Administração Pública divide a tarefa de gestão da função pública 
com o Ministério do Interior. Esta é uma situação que tem levantado algumas questões 
relativamente à coordenação de ambas as instituições neste assunto. No entanto, é Ministério do 
Interior que coordena as questões com a formação da função pública794. 
Segundo o Hungarian Civil Service Act, o funcionalismo público constitui uma missão para a vida, 
por isso os funcionários públicos são nomeados por tempo indeterminado. Estes são classificados 
em duas categorias: os que têm formação universitária e os que tem formação ao nível do ensino 
secundário. Assim sendo, o trabalho a termo certo é pouco usual na Administração Pública 
húngara. No que diz respeito ao recrutamento, o critério mais importante é a habilitação requerida; 
o funcionário público deve ter no mínimo o ensino secundário. Para a Administração central, é 
exigida uma habilitação superior para o exercício da maior parte das funções de gestão e outras que 
exijam uma maior especialização795.  
 
O recrutamento implica um exame, e um ano de formação que funciona como um estágio 
probatório796. Estes exames são administrados pelo National Examination Committee of Public 
Administration, e o Instituto Húngaro de Administração Pública oferece a formação preparatória. 
De referir no entanto, a inexistência de concurso público para o provimento dos lugares, o que, 
                                                 
791 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n. º 466, The World Bank, Washington DC, May 2000 
792 VERHEIJEN, Tony, op. cit.  
793 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
794 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.  
795 VERHEIJEN, Tony,  op. cit. 
796 SIGMA, Assessment, Civil Service, Hungary, June, 2002 
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apesar dos esforços de despolitizar a Administração Pública por parte da revisão legal de 2001, 
gera situações de patronage.797  
 
O estatuto de funcionário público é ganho por nomeação e nunca por contrato, e implica um 
juramento. A função pública húngara demonstra características de um sistema de carreira798, 
fechado e baseado no mérito, havendo lugar a várias oportunidades de promoção, o que se reflecte 
no regime remuneratório. A promoção depende de vários factores: a antiguidade, tendo que esperar 
quatro anos para poder subir de categoria; o desempenho, que tem que ser classificado como 
“Bom” para que possa haver lugar à promoção; o conhecimento, que se pode traduzir em formação 
profissional, graus académicos ou aprendizagem de línguas. Contudo, várias críticas se fizeram 
sentir, tendo-se considerado que este diploma não colocava ênfase no mérito799 e sim na 
antiguidade800. A própria avaliação desempenho não influencia o desenvolvimento da carreira, nem 
o melhoramento deste, nem identifica as áreas de maior necessidade de formação801. Considera-se 
que é necessário um sistema de recrutamento e promoção baseados no mérito, de modo a promover 
a motivação dos funcionários802. 
A formação profissional não está integrada no desenvolvimento da carreira; não estão associadas 
recompensas ao esforço de formação por parte do funcionário, nem a promoção está relacionada 
com a formação, como já foi referido. Antes de 1990, a formação, não obstante constituir sobretudo 
sobre legislação, era fornecida por cada ministério e por cada província, aos trabalhadores, havendo 
em cada província um centro de formação com uma equipa técnica, havendo se necessário o apoio 
de formadores vindos dos ministérios803. O Acto Parlamentar XXXII de 1992 veio delegar 
especificamente esta competência no Ministério do Interior. A posterior Comissão para a 
Administração Pública, também tem competências neste âmbito, nomeadamente na formação da 
alta função pública, o que veio causar confusões no âmbito de competências sobre este assunto.  
                                                 
797 SIGMA, Assessment, Civil Service, Hungary, June, 2002 
798 Num sistema de carreira, o indivíduo tem a expectativa de passar uma boa parte da sua vida profissional na Administração pública. A 
segurança no emprego significa geralmente que os benefícios financeiros são mais baixos, embora os benéficos relativos a saúde, e 
aposentação possam ser melhores resultante dos anos de dedicação. Por outro lado, num sistema de carreira esperam-se graus de 
desempenho mais elevados e uma maior dedicação. 
799HENDERSON, Jeffrey, Hulme, David, Phillips, Richard, Andor, Laszlo, Economic Governance and Poverty in Hungary, December, 
2001 
800 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
801 Vass, Lászlo, Politicians, Bureaucrats and Administrative Reform in Hungary: Who Stops Whom? Paper presented at the ECPR Joint 
Session: “Politicians, Bureaucrats and Institutional Reform”, Mammheim, Germany, March 26-31, 1999 
802 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
803 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.  
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Com a revisão de 2001, a promoção passou a ser mais rápida no início da carreira, visando-se atrair 
recursos humanos mais jovens. A formação passou também a ser obrigatória. 
A formação profissional poderá ser obrigatória ou voluntária804. Apenas a formação voluntária 
influencia a promoção. Abordaremos o tema específico da formação mais à frente. Outra das 
características da função pública húngara é a segurança no emprego, estando contempladas as 
situações que levam à cessação da nomeação, sendo a mais comum, no entanto, a aposentação. 
Para ter direito à aposentação por inteiro, o funcionário tem que trabalhar até aos 62 anos e ter pelo 
menos 20 anos de serviço805.  
 
Actualmente a profissão de funcionário público é muito valorizada na Hungria, sobretudo devido 
ao desemprego existente e inerente à fase de transição vivida pelo país. 
De referir que nem todos os trabalhadores do Estado são considerados funcionários públicos806. 
Assim, trabalham na Administração Pública funcionários públicos (civil servants), trabalhadores 
públicos (public servants), e demais trabalhadores, que constituem uma categoria muito 
heterogénea807. Assim sendo, funcionários da Justiça, forças de segurança, protecção civil, 
bombeiros e restantes “funcionários de farda”, pessoal da saúde e educação, que perfazem cerca de 
650.000 trabalhadores, são regulados por outros diplomas808.  
 
A revisão de 2001 do Acto Parlamentar XXXII de 1992, reduziu o âmbito do estatuto de 
funcionário público, tendo este ficado reservado para funções relacionadas com autoridade 
administrativa (Parlamento, Presidência da República, Ministérios, Gabinete do Primeiro-ministro, 
Provedoria-Geral, Tribunal Constitucional, entre outros809, e que trabalham sobretudo na 
Administração central). Cerca de 20.000 funcionários perderam assim, o seu estatuto de 
funcionários públicos em 2001, passando a sua relação jurídica de emprego a ser regulada pelo 
Código de Trabalho. Esta revisão veio também tornar as questões relativas às qualificações para 
acesso à função pública (educação e formação), mais rigorosas. Um dos factores que agrava esta 
ineficiência da avaliação do desempenho é ausência de formação dos avaliadores que vêem a sua 
                                                 
804 VERHEIJEN, Tony, op. cit.  
805 VERHEIJEN, Tony, op. cit.  
806 É o caso do pessoal integrado na Defesa e na Segurança, na Educação, na Saúde e na Justiça, que em Portugal é designado por 
Corpos Especiais. 
807 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.   
808 Public Service Act  XXXIII of 1992, Judiciary Act of 1997  e  Public Prosecutors Act of 1994, entre outros. 
809 SIGMA, Assessment, Civil Service, Hungary, June , 2002 
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tarefa como um aborrecimento e não como um instrumento de gestão de recursos humanos, para 
não falar da suspeição com que é encarado por parte dos funcionários, que o associam ao antigo 
regime político.  
Não obstante o esforço feito para criar um estatuto da função pública e estabilizar esta profissão, 
observa-se que muito dos melhores efectivos da função pública, na ausência de adequada 
compensação financeira e desenvolvimento na carreira a que está associada a formação 
profissional, deixou o sector público para ingressar nas fileiras do sector privado810.  
 
3.3.3 O Sistema de Formação da Função Pública  
 
3.3.3.1 Suporte Legal da Formação dos funcionários públicos 
A Hungria tem uma longa tradição de educação para o serviço público811 mas pouco planeamento 
de recursos humanos812. Em 1777, foram criadas pelo Acto “Ratio Educationis” cinco Academias 
de Direito, para formarem os futuros trabalhadores da Administração do Estado813. Actualmente 
estão disponíveis numerosas universidades, por exemplo, que ministram cursos para quem deseja 
enveredar por uma carreira na função pública. A grande ênfase destes cursos é, à semelhança de 
outros países europeus, o Direito. Esta tradição foi reforçada pelo facto da transição do período 
socialista para a democracia ter ocorrido de forma pacífica e baseada no Direito, sendo esta 
disciplina sinónima de segurança814.  
Assim sendo, a função pública dispõe de recursos humanos com boas qualificações. Cerca de 90% 
dos funcionários públicos têm como habilitação literária o ensino secundário e cerca de 30% detém 
uma licenciatura815. Não obstante estas vantagens adquiridas, continua a ser necessário coordenar a 
formação profissional destes recursos com bastante potencial; ao terem estado inseridos numa 
estrutura administrava muito politizada e centralizada, é de relevar o trabalho que há para ser feito 
em termos de formação ao nível da tomada de decisão bem como formação comportamental816. 
Visando enfrentar os desafios inerentes, não só à adesão à União Europeia, mas também ao nível da 
                                                 
810 VASS, Lászlo, op. cit.  
811 Lessons on best practice in the approach  to effective civil service training: A comparative study of selected countries from Central 
and Eastern Europe, and the former Soviet Union (1989 to 2003), UNDP, June, 2003 
812 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
813 Lessons on best practice in the approach to effective civil service training: A comparative study of selected countries from Central 
and Eastern Europe, and the former Soviet Union (1989 to 2003), UNDP, June, 2003 
814 UNITED NATIONS, Civil Service Training in the context of  Public Administration Reform, June, 2003 
815 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
816 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit. 
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globalização e consequente ambiente internacional competitivo, torna-se necessária a formação 
para actualização de conhecimentos em áreas tais como a economia, finanças, gestão, direito e 
informática. Tal, implica capacidade institucional de formulação e implementação de programas de 
formação a nível nacional, que vieram a ser exigidas pelas inovações introduzidas na área da 
formação pelo Decreto Governamental n.º 199/1998. A ascensão à União Europeia foi uma 
prioridade política para a Hungria que se reflectiu numa estratégia de formação de cinco anos817. 
A nível financeiro, cada organismo público detém agora uma verba no Orçamento de Estado, 
destinada à formação profissional. Considera-se no entanto, que o montante destinado à formação 
fica aquém do necessário818. O Decreto Governamental n.º 199/1998 introduziu, no entanto, 
inovações significativas. As rápidas mudanças ocorridas na Administração húngara, a 
descentralização, e a ausência de uma política global de recursos humanos e fraca coordenação, 
levaram a situações de ineficiência819. Assim, em todos os sectores da Administração Pública, tanto 
a nível da administração central como a nível da administração local, foram introduzidos planos de 
formação. Cada funcionário público tem agora direito a participar em acções de formação 
relacionadas com a sua carreira traduzidas em pelo menos 30 horas em cada quatro anos. Os 
organismos são obrigados a assegurar esta formação. No que concerne aos dirigentes, este são 
obrigados a participar em pelo menos um programa de formação em cada quatro anos820. Um 
elemento central desta nova legislação é a ênfase posta na qualidade dos programas de formação 
assim como nos formadores. Esta função cabe ao Instituto Húngaro de Administração Pública e a 
um novo organismo criado, o Public Administration Further Education College. Sobre a formação 
contínua da função pública, e a gestão da formação da Administração Pública, este Colégio foi 
estabelecido como sendo o órgão profissional e consultivo do Ministério do Interior. Uma das 
funções do Colégio é decidir acerca dos planos de formação que lhe são colocados à consideração, 
que até agora foram mais de duzentos.  
Segundo o Decreto Governamental n.º 199/1998, o Ministério do Interior continua a ter a 
responsabilidade sobre a formação, em cooperação agora com o Secretário de Estado da 
Administração Pública e Política Regional (junto do Primeiro-ministro). O diploma prevê um plano 
nacional com a duração de quatro anos. Cada organismo público terá que preparar um plano de 
formação anual em conformidade. Visa-se, segundo o Ministério do Interior, a aplicação coerente e 
                                                 
817 SIGMA Paper Series, Training Civil Servants for Internationalisation, n. º 3, OECD, 1996 
818 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
819 Lessons on best practice in the approach  to effective civil service training: A comparative study of selected countries from Central 
and Eastern Europe, and the former Soviet Union (1989 to 2003), UNDP, June, 2003 
820 HAJNAL, György, Public Administration Education:Hungary, Paper prepared for the Network of Institutes and Schools of Public 
Administration in Central and Eastern Europe, Hungarian Institute of Public Administration, Budapest, April, 1999 
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eficiente das políticas governamentais, assim como das questões relacionadas com a integração 
europeia821. Para tal tornou-se clara a importância e relevância da formação contínua da função 
pública A formação mantém, contudo, o seu papel neutro no desenvolvimento da carreira.  
O objectivo estratégico da formação contínua da função pública, construído sobre a procura 
contínua de auto-formação e os requisitos inerentes à profissão, passa pelo raciocínio de que a 
nação deve ser servida por funcionários bem preparados, capazes de administrar os assuntos dos 
cidadãos e todas as questões da Administração Pública, ao mesmo nível dos restantes países da 
OCDE e União Europeia, eficientemente, com sucesso, profissionalismo e ética. De relevar, deste 
modo, o importante estimulo exterior ao desenvolvimento da Administração Pública húngara em 
geral e do seu sistema de formação profissional da função pública em particular. 
 
3.3.3.1.1 Considerações sobre o Sistema de Formação Profissional 
Uma das limitações apontadas aos planos de formação dos funcionários públicos, era a falta de 
responsabilidade institucional pelos mesmos. Como é sabido, a Hungria tem um sistema de gestão 
de recursos humanos altamente descentralizado822, o que influencia a formação profissional823. 
Mais, a política de formação está diluída no âmbito de competências de vários organismos. Deste 
modo, torna-se difícil de estabelecer objectivos de formação claros, uma vez que não existe um 
meio centralizado de avaliar as eventuais necessidades de formação existentes, e não existe uma 
estratégia nacional do nível da formação profissional da função pública, considera-se que não há 
know-how para desenvolver uma política de formação a todos os níveis administrativos824. 
Estamos, portanto perante um conflito de competências, senão vejamos825: a Comissão para a 
Administração Pública, afecta ao Primeiro-ministro, é responsável pela formação dos altos 
funcionários públicos. No entanto, o Ministério do Interior é responsável pela política de formação 
da função pública. Ao mesmo tempo, o Ministério dos Negócios Estrangeiros é responsável pela 
formação ao nível dos assuntos da União Europeia. Os Gabinetes de Administração Pública de 
Província são responsáveis pela implementação das políticas de formação para os funcionários 
públicos ao nível da Administração local. O Instituto Húngaro de Administração Pública é 
responsável por providenciar investigação e formação, e gerir os Exames Básico e Especial.  
                                                 
821 SZEGVÁRI Peter, Methods and Techniques of Managing Decentralization Reforms in Hungary, in Mastering Decentralization and 
Public Administration Reforms in Central and Eastern Europe, Local Government and Public Reform Initiative, Budapest, 2003 
822 SIGMA PAPERS n.º 12 , Country Profiles of Civil Service Training Systems, OECD, 1997 
823 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.  
824 Idem. 
825 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
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Por outro lado, não há uma avaliação formal da formação existente, nem uma análise de custo-
benefício da formação fornecida, sobretudo ao nível da formação exigida por lei826. No que 
concerne à ausência de avaliação de formação, sugere-se a criação de um manual oficial de gestão 
de recursos humanos, com a descrição dos actuais métodos existentes. A situação descrita tem 
lugar, não só porque não há uma especificação clara das competências de cada organismo, mas 
essencialmente porque não há uma estratégia global de formação da função pública húngara. Ainda 
sobre o Exame Básico de Administração Pública, que constitui a principal actividade de formação 
profissional da função pública, considera-se que, por ser um exame baseado sobretudo em 
conhecimentos sobre legislação, não fornece a correcta formação necessária a um funcionário 
público na actual conjuntura internacional. Mais, o exame examina muito mais a capacidade de 
memória que a capacidade de análise crítica, ao mesmo tempo que, por apenas ser necessário um 
exame do género ao longo da carreira, rapidamente a legislação que constituiu a base do exame fica 
obsoleta, o que equivale a dizer o mesmo dos conhecimentos dos funcionários827.  
O governo reconheceu, entretanto, o papel chave da formação da função pública e prometeu um 
novo diploma com base na organização centralizada da formação. O diploma, preparado pelo 
Ministério do Interior, Decreto Governamental n.º 199/1998, inclui oferta da formação, regras de 
financiamento e uma verba orçamental destinada a esta questão. Porém, este diploma não 
determina necessidades de formação nem prioridades neste campo. 
Outra limitação apontada, é o facto de que o KOZIGTAD, enquanto base de dados de recursos 
humanos, não seja mais explorada, nomeadamente ao nível da formação frequentada por cada 
funcionário e aferição da formação necessária às funções desempenhadas, o que poderia ser um 
factor adjuvante no desenvolvimento das carreiras. Embora as estatísticas sejam produzidas, não há 
uma utilização a nível estratégico das mesmas, no que concerne à formação e ao desenvolvimento 
das carreiras, sendo mais utilizadas para efeitos financeiros828. Finalizando, releva-se a importância 
que uma estratégia nacional de formação teria tido, ao nível da formação da administração local829, 
considerando o processo de descentralização empreendido com a mudança de regime político. 
 
                                                 
826 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
827 HAJNAL, György, Gajduschek, György, Evaluation Of The Hungarian General Civil Service Training Program,  Dicussion papers 
n.º 16, Local Government and Public Reform Initiative, Budapest, 2000 
828 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
829 VERHEIJEN, A.J.G. Removing Obstacles to Effective Decentralization: Reflecting on the Role of the Central State Authorities, in 
Mastering Decentralization and Public Administration Reforms in Central and Eastern Europe, Local Government and Public Reform 
Initiative, Budapest, 2003 
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3.3.3.2 Estruturas de Formação Profissional 
 
3.3.3.2.1 Formação inicial anterior à entrada na função pública 
A formação inicial existente, antes da entrada para a função pública, que existe na Hungria é 
fornecida por vários organismos, na sua maioria universidades,830 se assim quisermos considerar a 
formação de base académica. Não existem portanto, uma estratégia de formação para quem 
pretende ingressar na função pública, o que pressupõe que não haja um perfil definido sobre quais 
os conhecimentos que um funcionário deve ter à partida. O perfil escolhido até agora tem sido a 
formação universitária em Direito, sobretudo, em Economia e também em Administração Pública 
(cujos cursos têm uma grande componente de Direito, em detrimento de políticas públicas ou 
gestão pública). Os organismos que fornecem graduação em Administração Pública, são o Colégio 
de Administração Pública, e a Universidade de Ciências Económicas de Budapeste. A Escola de 
Políticas fornece também ela, licenciaturas orientadas para futuros empregados do Estado.  
 
3.3.3.2.2 Formação posterior à entrada na função pública 
 
Formação especificada pela Lei 
O Acto Parlamentar XXXII de 1992 lançou as bases de uma função pública de carreira, e 
políticamente neutra. Representou um forte compromisso de construir uma função pública 
moderna831. Este sistema de carreira foi reforçado com a introdução do Exame Básico de 
Administração Pública, implementado depois de 1993832, e com a introdução do Exame Especial 
de Administração Pública em 1998. Deste modo, a formação existente na função pública húngara 
pode ser dividida em duas categorias: a formação especificada pela Lei e a formação que é decidida 
e organizada por cada Ministério e demais organismos públicos833.  
Da formação especificada pela Lei fazem parte os exames acima referidos, bem como um novo 
sistema de planeamento, financiamento e organização da formação profissional dos funcionários 
públicos, estabelecido pelo Decreto Governamental n.º 199/1998. No que diz respeito ao Exame 
Básico de Administração Pública, regulado pelo Decreto Governamental n.º 51/1993, cada pessoa 
que entra para a função pública, é obrigada a fazer este exame até dois anos após a sua entrada, 
com excepção para os diplomados em Direito, Administração Pública ou Economia. Este exame é 
                                                 
830 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.   
831 Idem. 
832 HAJNALl, György, Gajduschek, György, op. cit.  
833 HAJNAL, György, Public Administration Education:Hungary, Paper prepared for the Network of Institutes and Schools of Public 
Administration in Central and Eastern Europe, Hungarian Institute of Public Administration, Budapest, April, 1999 
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financiado pelo orçamento de Estado. A matéria sobre a qual versa o exame consiste sobretudo em 
legislação sobre a Administração Pública Húngara. Ao nível da administração central, estes exames 
são organizados pelo Instituto Húngaro de Administração Pública. No caso da administração local 
a organização cabe a cada um dos vinte Gabinetes de Administração Pública de Província (County 
Public Administration Offices)834, que representam a administração central e respondem perante o 
Ministério do Interior. Embora não seja obrigatória a frequência de cursos de preparação para os 
Exames, cerca de 80% a 90% dos candidatos frequenta os cursos de preparação. Não se considera 
que este exame tenha um impacto significativo no desempenho do funcionário. Defende-se que a 
existir, o exame deveria anteceder o recrutamento e que deveria ser substituído por uma programa 
de formação profissional que abrangesse áreas desde o desenvolvimento de políticas, à gestão de 
projectos e à gestão de recursos humanos835. O Exame Especial de Administração Pública foi 
introduzido pelo Decreto Governamental n.º 35/1998836. A aprovação no exame é obrigatória para 
quem quer exercer funções de gestão. Quem dispuser de um Bacharelato pode requerer, no entanto, 
a voluntariedade do exame. Quem tiver um diploma universitário em Direito está dispensado do 
exame837. Este exame é composto por duas partes: uma parte relacionada com Gestão Pública, 
obrigatória para todos, e uma outra parte que incide sobre quatro temas de escolha múltipla, 
devendo ser escolhido consoante a área em que o candidato trabalha.838 Se o funcionário passar, é 
ainda submetido a uma avaliação oral de 30 minutos. Este exame é visto pelo governo como uma 
formação839. Se o candidato não passar no exame à primeira tentativa, terá de pagar os exames que 
fizer a partir daí840. Uma das limitações apontadas a este exame, é o facto de encorajar a 
especialização do funcionário, ao invés de potenciar a capacidade de decisão e um conhecimento 
abrangente. Considera-se também que a formação deveria incidir sobre questões mais abrangentes, 
nomeadamente assuntos ligados à integração europeia, em detrimento da aquisição especializada de 
mero conhecimento sobre legislação, que de resto vai estando sempre desactualizada. Estes exames 
constituem os principais métodos de formação profissional na função pública húngara, a par da 
formação introduzida pelo Decreto Governamental n.º 199/1998; em todos os sectores da 
                                                 
834 HAJNAL, György, Gajduschek, György, op. cit. 
835 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
836 Este diploma também conhecido por Lei do Exame Especial de Admissão. 
837 HAJNAL, György, Public Administration Education:Hungary, Paper prepared for the Network of Institutes and Schools of Public 
Administration in Central and Eastern Europe, Hungarian Institute of Public Administration, Budapest, April, 1999 
838 Organização e Estrutura da União Europeia; Legislação da Administração central; Finanças Públicas e Orçamento, Modernização da 
Administração Pública. 
839 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
840 O preço do exame é igual a 15% do salário do funcionário. 
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Administração Pública, tanto a nível da administração central como a nível da administração local, 
foram introduzidos planos de formação, e cada funcionário público tem agora direito a participar 
em acções de formação relacionadas com a sua carreira traduzidas em pelo menos 30 horas em 
cada quatro anos. Quanto aos dirigentes, este são obrigados a participar em pelo menos um 
programa de formação em cada quatro anos841. Um elemento central desta nova legislação é a 
ênfase posta na qualidade dos programas de formação assim como dos formadores. Esta função 
cabe ao Instituto Húngaro de Administração Pública e a um novo organismo criado, o Public 
Administration Further Education College.  
 
3.3.3.3 Instituições de Formação 
 
3.3.3.3.1 O Instituto Húngaro de Administração Pública 
Antes de 1995, cada organização da administração central húngara tinha a sua instituição de 
formação, que perfaziam cerca de 30 instituições do género no país. Estas instituições foram 
privatizadas e seguiram outros formatos de funcionamento842. Apenas uma destas instituições ficou 
ao serviço do Estado, o Instituto Húngaro de Administração Pública (Magyar Közigazgatási 
Intézet). Este organismo foi legalmente precedido pelo Instituto para a Organização do Conselho de 
Administração, que foi criado em 1969 pelo Governo843. Desde 1989 que o Instituto alterou o nome 
para a designação actual. Este organismo é, deste modo, uma instituição do governo, sobre a 
supervisão do Primeiro-ministro e do Ministério do Interior: os dirigentes são apontados pelo 
Primeiro-ministro, que também aprova o plano e o relatório de actividades. O Instituto tem 
autonomia financeira. O Ministério do Interior supervisiona a metodologias de educação utilizadas. 
O Instituto Húngaro de Administração Pública, tem por tarefas: a investigação científica e 
consultoria na área da Administração Pública844, de modo a fornecer bases cientificas para apoio às 
decisões governamentais no âmbito do desenvolvimento da Administração; tarefas relacionadas 
com a formação inicial (ao nível dos exames exigidos por lei), e com a formação contínua e da alta 
Administração Pública; preparação da informação sobre a integração europeia; restante formação 
dos funcionários públicos, entre outras tarefas. Muitas das actividade de metodologia e 
investigação, estão relacionadas com as alterações introduzidas em 2001/2002 e que se relacionam 
                                                 
841 HAJNAL, György, Public Administration Education:Hungary, Paper prepared for the Network of Institutes and Schools of Public 
Administration in Central and Eastern Europe, Hungarian Institute of Public Administration, Budapest, April, 1999 
842 SIGMA PAPERS n.º 12 , Country Profiles of Civil Service Training Systems, OECD, 1997 
843 Hungary: Public Internal Financial Control System, in National, Multi-Beneficiary, Cross-Border and other Programmes - Financing 
Memoranda & Project Fiches, PHARE, 2005 
844 LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit. 
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com o Estatuto dos funcionários públicos e com a modernização da Administração Pública845, a 
saber: análises custo-benefício, avaliação do desempenho individual e organizacional, sistemas de 
controlo da qualidade adaptados à Administração Pública (CAF), e apoio na reforma do sistema de 
Administração Pública local. O Instituto conta com 41 trabalhadores, na sua maioria com formação 
universitária. No que diz respeito à formação dos funcionários, foi criado dentro do Instituto o 
Departamento de Formação e Metodologia, que trabalha em três grupos de tarefas distintas: o 
Exame Básico de Administração Pública, o Exame Especial de Administração Pública, e a 
formação avançada estabelecida em 1998, através dos planos anuais de formação, onde o 
Departamento tem por função dar assistência aos organismos responsáveis pelo seu planeamento, 
preparar a avaliação programas de formação, preparar programas centrais de formação em áreas 
prioritárias, entre outras tarefas. De referir também que, no âmbito das inovações introduzidas pelo 
Decreto Governamental n.º 199/1998, foi criado um novo organismo, o Public Administration 
Further Education College. Como referido, este Colégio foi estabelecido como sendo o órgão 
profissional e consultivo do Ministério do Interior. Uma das funções do Colégio é decidir acerca 
dos planos de formação que lhe são colocados à consideração, que até agora foram mais de 
duzentos.  
Consideramos relevante referir também a Escola de Administração Pública, criada em 1977 com o 
objectivo de fornecer educação nas áreas do direito, economia e outros aspectos organizacionais da 
Administração Pública846. A Escola opera de três formas: durante o dia há aulas de um curso de três 
anos que requer o ensino secundário, para pessoas que ainda não pertencem à função pública. A 
maior parte dos estudantes que acaba este curso torna-se chefia em organizações da administração 
local.À noite ou por correspondência, os funcionários públicos podem estudar a fim de concluírem 
estudos universitários. Para além destas actividades mais vocacionados para a educação, a escola 
também fornece acções de formação à função pública. A escola é única no seu género, tendo o seu 
próprio corpo docente mais de cem pessoas847. 
 
3.3.3.3.2 Formação organizada por cada Ministério  
O Ministério do Interior tem a responsabilidade de fornecer formação aos altos funcionários 
públicos, em coordenação, na sua maior parte, com programas internacionais: PHARE848, 
                                                 
845 Hungary: Public Internal Financial Control System, in National, Multi-Beneficiary, Cross-Border and other Programmes - Financing 
Memoranda & Project Fiches, PHARE, 2005 
846 SIGMA PAPERS n.º 12 , Country Profiles of Civil Service Training Systems, OECD, 1997 
847 Idem. 
848 O programa PHARE (Poland, Hungary Assistance for the Reconstruction of the Economy), constitui actualmente o principal 
instrumento da cooperação financeira e técnica da Comunidade Europeia com os países da Europa Central e Oriental (PECO). Foi criado 
em 1989 para apoiar o processo de reforma e a transição económica e política na Polónia e na Hungria. Actualmente, o programa 
engloba 14 países parceiros da região (entre os quais a Croácia, actualmente excluída). 
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SIGMA849, o Britânico Know-How Fund, EIPA, TRANSFORM, Iniciativa França-Hungria, entre 
outros850, que constituem os programas mais activos em formação na área da Administração 
Pública, na Hungria. O Ministério do Interior não tem, contudo, autoridade sobre a formação 
desenvolvida pelos restantes Ministérios. A ausência de um mecanismo central de formação, 
dificulta a averiguação do tipo de programas de formação disponibilizados.  
 
3.3.3.3.3 Formação em Assuntos Europeus 
A formação relacionada com os Assuntos Europeus merece uma atenção especial na formação 
global dos funcionários públicos. Este é, de resto, um dos aspectos em que se pode detectar uma 
política global de formação na Administração Pública húngara851. E esta formação tem ocorrido 
nomeadamente para a alta Administração Pública: todos os dirigentes da administração central, 
participaram em acções de formação de pelo menos cinco dias, dedicadas exclusivamente a 
assuntos europeus852 organizadas pelo Instituto Húngaro de Administração Pública. Para os níveis 
inferiores da hierarquia administrativa os esforços foram menores, bem como os recursos 
disponibilizados; as acções de formação foram organizadas não de forma centralizada mas por cada 
Ministério. Os assuntos tratados constituíram essencialmente história e legislação sobre a União 
Europeia, raramente tocando a vertente comparativa da Administração Pública a nível europeu. 
Dados do Instituto Húngaro de Administração Pública, estimam que cerca de 3700 funcionários 
públicos participaram em acções de formação relacionada com a União Europeia853. A Hungria 
considera ser o único país da região onde todos os funcionários públicos têm que prestar provas de 
conhecimentos sobre assuntos europeus, ao fazerem o Exame Básico de Administração Pública. 
 
3.3.3.4 Formação Universitária em Administração Pública 
A Hungria foi o primeiro país do bloco de leste a ter formação universitária em Administração 
Pública. O Colégio de Administração Pública foi criado em 1977 e tem sido um grande fornecedor 
de licenciados para o Estado, sobretudo para a administração local854. 
                                                 
849 O Programa SIGMA (Support for Improvement in Governance and Management), foi criado em 1992 e é uma iniciativa da União 
Europeia e da OCDE, financiada maioritariamente pela União Europeia. O programa fornece apoio aos países parceiros, no seu esforço 
de modernização do sistema de governo. 
850 JENEI, György, Civil Services and State Administration, Country Report:Hungary, SIGMA Civil Services and State Administration 
Country Report, Budapest, Center for Public Affairs Studies, 1999 
851 HAJNAL, György, Public Administration Education:Hungary, Paper prepared for the Network of Institutes and Schools of Public 
Administration in Central and Eastern Europe, Hungarian Institute of Public Administration, Budapest, April, 1999, p. 25 
852 Incluem-se nestes assuntos europeus temas como história e estrutura administrativa da União Europeia, principais políticas e 
legislação. 
853SZEGVÁRI, Peter, op. cit.   
854 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.  
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Em 1948, a Universidade Húngara de Ciências Económicas foi estabelecida pelo governo, que lhe 
deu um novo nome em 1953, Universidade de Ciências Económicas de Karl Marx, nome que viria 
a manter até 1989855. Em 1991 a Universidade mudou o nome para Universidade de Ciências 
Económicas de Budapeste, passando a adoptar materiais de ensino próximos da Europa Ocidental e 
dos Estados Unidos. Neste ano, a Universidade criou o Centro para Estudo de Assuntos Públicos, 
que oferece aos estudantes uma especialização de dois anos em gestão e políticas públicas. A 
Universidade possui também o Instituto de Educação Avançada em Administração Pública, que 
fornece formação para os funcionários públicos sob a forma de estudos de pós-graduação, em 
vários campos da Administração: organização, gestão, direcção, supervisão e controlo das 
autoridades locais e regionais, etc856. Em 2000, esta Universidade foi integrada com o Colégio de 
Administração Pública, passando a ser designada de Universidade de Ciências Económicas e 
Administração Pública de Budapeste Estas instituições foram formando ao longo dos anos, muitos 
profissionais da Administração Pública857. Na Hungria, de resto, todos os alunos oriundos de 
faculdades de direito são muito apreciados pela Administração Pública858. 
A Escola de Políticas começou a leccionar em 1991, sendo uma organização não lucrativa que 
funciona como uma fundação privada com ligações à Academia Húngara de Ciências. Tem por 
objectivo ajudar o cidadão que irá gerir instituições na nova sociedade democrática húngara.  
Estas instituições são independentes umas das outras e na sua maioria independentes do Ministério 
do Interior, embora o Colégio de Administração Pública, até 2000 tivesse estado subordinado a este 
Ministério. 
Todas estas escolas têm fortes ligações e apoio internacionais. Todas elas têm tido disputas com o 
Instituto Húngaro de Administração Pública, fundado pelo governo, por um papel de liderança na 
formação financiada pelo Governo, que passa pela eventual criação de um novo centro nacional de 






                                                 
855  http://www.uni-corvinus.hu  
856LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit.   
857 Para conhecimento da lista de programas de graduação em Administração Pública na Hungria e das disciplinas leccionadas consultar: 
http://www.nispa.sk/reports/Hungaria/Annex1.htm e também http://www.nispa.sk/reports/Hungaria/Annex2.htm 
858 SIGMA PAPERS n.º 12 , Country Profiles of Civil Service Training Systems, OECD, 1997 
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A gestão dos recursos humanos da função pública é um aspecto essencial do desenvolvimento da 
Administração Pública no contexto da adesão à União Europeia859. O sucesso do processo de 
integração, em que actualmente se encontra a Hungria, é em muito determinado pelo desempenho 
dos funcionários públicos nos assuntos europeus, nomeadamente nas situações que exijam 
negociação e representação, onde se considera fundamental funcionários bem preparados. Para 
enfrentar este desafio, a Hungria não descurou a profissionalização da sua função pública na 
década de 90, nem a consagração legal da sua neutralidade política. Não obstante os esforços feitos, 
apontam-se falhas no Estatuto dos funcionários públicos, relacionadas com a carreira e a ausência 
de critérios de mérito que influenciem a promoção. A fragmentação do processo de formação, a 
formação inadequada, bem como a ausência de uma estratégia global de formação, foram 
limitações apontadas ao sistema húngaro. Considera-se, no entanto, que a Hungria deveria 
empreender mais esforços no sentido de implementar a formação contínua para o pessoal com 
funções de gestão, o que passaria por uma estratégia concertada a nível nacional. As actuais 
instituições de formação necessitam de ser reforçadas a fim de possibilitarem uma formação inicial 
e contínua mais efectivas860. Espera-se que as alterações introduzidas pelo Decreto Governamental 
n.º 199/1998 e a criação de planos de formação, tornem o sistema húngaro de formação da função 
pública, mais apto às exigências da actual conjuntura enfrentadas pela Administração Pública. 
Mesmo tendo em conta as limitações atrás apontadas ao sistema de formação da função pública, a 
Hungria não deixa de ser pioneira em termos de reforma da função pública face aos restantes países 
da região em que se insere. De facto, mesmo tendo as falhas que foram apontadas, o sistema 
consegue fornecer estabilidade e uma eficácia relativa, face aos restantes antigos países 
comunistas861. Em 1992 a Hungria já dispunha de um Estatuto Legal da Função Pública, 
empregando esforços na profissionalização da mesma, ao passo que muitos dos outros países em 








                                                 
 
859NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
860 SIGMA, Assessment, Civil Service, Hungary, June , 2002 
861 HAJNAL, György, Gajduschek, György, op. cit.   
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3.4 Portugal: Sistema de Formação da Função Pública 
 
3.4.1 Breve apresentação de Portugal e da sua estrutura político-administrativa 
 
“...Interessa-me especialmente o funcionário público. Temos de o formar. Temos de fomentar uma 
nova mentalidade. Temos de encontrar métodos de trabalho mais eficazes e mais simples. Os 
Departamentos e os Ministérios têm de dar francamente as mãos em perfeita coordenação de 
movimentos, sem duplicações, sem perdas de tempo, sem papéis inúteis, sem peias, sem azedumes 
(...) O servidor do Estado (dirigente, chefe, executante e auxiliar), perante a função, não é hoje um 
trabalhador isolado, com uma tarefa separada. É um profissional gregário de uma tarefa 
comum”862. 
(1960) 
Portugal é um país do Sul da Europa. Está situado na parte ocidental da Península Ibérica e na parte 
mais ocidental da Europa. Tem uma área de 92 065 km2 e uma população de 10,1 milhões de 
habitantes. Faz fronteira com a Espanha e com o Oceano Atlântico. O país é composto por três 
unidades territoriais: Portugal continental, e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
dotadas de órgãos de poder próprios, embora subordinados aos órgãos supremos da Nação. A 
independência de Portugal data de 1143. A religião com maior expressão é o catolicismo. A 
unidade monetária é o Euro. A língua oficial, o Português, é a quinta língua mais falada do 
mundo863. Portugal é uma república constitucional. A Assembleia da República é a assembleia 
representativa de todos os cidadãos portugueses. O Governo português é o principal órgão de poder 
e tem um mandato de quatro anos, sendo chefiado pelo Primeiro-ministro, que nomeia os restantes 
ministros. O poder legislativo é exercido pela Assembleia da República que é composta, por 230 
deputados. O Chefe de Estado, o Presidente da República, tem funções de representação e pode 
propor leis à Assembleia da República e promover a realização de referendos. Em termos de 
organização administrativa, o país tem 308 municípios, dos quais 278 no continente e 30 nas 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. Portugal tem ainda 4 251 freguesias, das quais, 4 
047 no território continental e 204 nos territórios insulares864. Portugal tem cerca de 716.418 
funcionários públicos, segundo dados de 1999, e destes, cerca de 79% trabalham na administração 





                                                 
862 FELISMINO, Aureliano, O Servidor do Estado perante a Função, Coimbra Editora Limitada, Coimbra, 1960 
863 http://www.instituto-camoes.pt/icnoticias/noticias99/portglmodern.htm  
864 http://www.dgaa.pt/default.asp?s=12089  
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3.4.2. O Sistema de Formação da Função Pública Portuguesa 
 
“O reforço da qualificação dos funcionários e dos dirigentes da Administração é outra das metas 
imprescindíveis para a valorização da função pública”865. 
 
3.4.2.1 Breve História da Formação Profissional na Administração Pública 
Em Portugal, a tradição nunca deu lugar à formação, até porque o que sempre relevou foi a 
“indoutrinação das rotinas administrativas”866. O ideal do funcionário ao serviço do Estado era: 
“Nem homem, nem besta, mas estátua”, sendo a formação dada pela experiência profissional no 
local com o trabalho do dia-a-dia.867. A formação no âmbito da Administração da Pública, só teve 
início com o III Plano de Fomento, que por sua vez decorreu de 1968 a 1973868. Este Plano evocava 
a necessidade de ser realizarem cursos de formação e aperfeiçoamento profissional, nomeadamente 
em organização e métodos. Apesar de ser uma iniciativa tímida, pois não houve uma política 
efectiva de recursos humanos, a verdade é que este tema p assou a merecer maior atenção, 
porquanto se procurou o empenho no desenvolvimento económico e se sentiu, em simultâneo, a 
necessidade de dotar o nascente Estado de Welfare de pessoas com formação a nível de políticas 
sociais. No nosso país dois acontecimentos influenciaram decididamente o sistema de formação 
profissional da nossa Administração Pública. Um desses acontecimentos é interno e marcou a 
transição de um regime totalitário para uma democracia em Abril de 1974. O outro é externo e 
ocorreu com a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia em 1986. 
 
No Relatório do Grupo de Trabalho N.º 14 sobre a Reforma Administrativa de Portugal de 1966, 
chamou-se a atenção para o facto de que, um pouco por toda a Europa, os governos terem aberto 
escolas destinadas à formação e ao aperfeiçoamento dos funcionários públicos, e de Portugal não 
ter tido nenhuma iniciativa do género, reconhecendo-se um atraso administrativo de Portugal em 
termos de formação profissional.869 Com efeito, ”os governos constitucionais herdaram uma massa 
de funcionários mal qualificados e desmoralizados.”870. Não havia, de resto, nesta altura, “uma 
gestão de recursos humanos digna desse nome”871. De facto, “a carência de formação no 
                                                 
865 CORTE-REAL, Isabel, A Administração dos Cidadãos, I Congresso Nacional da Modernização Administrativa, SMA, 1990, p.157 
866 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública, Escolar Editora, 1.ª edição, Lisboa, 2005 
867 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA, Oeiras, 2001, p. 137 
868 Idem. 
869 Relatório Final do Grupo de Trabalho N.º 14 Reforma Administrativa, PRESIDÊNCIA DO CONSELHO, 1966 
870 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA, Oeiras, 2001, p.137 
871 GONÇALVES, Júlio Dá Mesquita, A Reforma Administrativa em Portugal: os primórdios, a teoria, a panorâmica e a finalidade, in 
Reformar a Administração Pública: um imperativo, Fórum 2000:Renovar a Administração, ISCSP, Lisboa, 1999 p.33 
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funcionalismo era inacreditável.”872. As situações de formação existentes, com efeito, tinham um 
carácter puramente pontual e não estruturado873.  
 
Antes de 1974 nunca tinha havido uma política de formação profissional da função pública. A 
partir desde ano assumiu-se em concreto as necessidades de formação existentes874 pois tornava-se 
urgente, lançar programas de formação. E foi o que aconteceu, com a criação de um organismo 
orientado para suprir as necessidades de formação contínua dos funcionários da administração 
central com a criação em 1979 do Instituto Nacional de Administração (INA), e da administração 
local com a criação posterior do Centro de Estudos e Formação Autárquica (CEFA).  
Inicialmente o INA estava vocacionado para a formação dos quadros dirigentes e superiores. Tinha 
a missão de “contribuir, através do ensino, da investigação e da assessoria técnica, para o 
aperfeiçoamento e modernização do Estado”, o que contribui para a sua autonomia científica. Teve 
início a organização de programas de formação visando a tecnicidade dos funcionários, sobretudo 
nas áreas da fiscalidade e da informática.  
 
Tendo em vista a formação sistemática dos funcionários, foi criado em 1976 o Departamento 
Central do Pessoal (DCP). Em 1980, o DCP deu lugar ao Centro de Formação da Administração 
Pública (CFAP), que por sua vez em 1984, passou para a Direcção-Geral de Emprego e Formação 
(DGEFAP).875 Dois anos depois, a DGEFAP passou para a actual Direcção-Geral da 
Administração Pública (DGAP). Prevê-se que a actual DGAP seja extinta e dê lugar à Direcção-
Geral da Administração e do Emprego Público.876 
Apesar da existência destes organismos, só se iníciou uma política sistemática de formação 
conjugada com o esforço de modernização administrativa, nos anos 90 com o PROFAP, o primeiro 




                                                 
872 Idem. p. 34 
873MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª Edição, 
Oeiras, 2004, p. 135 
874 CEDEFOP, O Sistema de Formação Profissional em Portugal, (coord. Cardim J.C.), Lisboa, 1999 
875 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA, Oeiras, 2001 
876GOVERNO DE PORTUGAL, Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE), Março 2006 
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Não obstante a importância da temática e da criação de organismos com competências no âmbito 
da formação, só em 1992 foi viabilizado um plano integrado de formação para a Administração 
Pública, cujo investimento ficou abaixo daquele verificado no âmbito da formação no sector 
privado877. Com efeito, só se iníciou uma política sistemática de formação, nos anos 90 com o 
PROFAP. Até então, nunca havia sido feita a articulação das políticas e dos programas de 
formação com a estratégia elaborada para a modernização administrativa878, reflectindo uma 
pressão exógena de reforma, vinda da comunidade europeia. O PROFAP, Programa Integrado de 
Formação para a Modernização da Administração Pública, foi desenvolvido, com o objectivo de 
adequar a capacidade de reposta da função pública às exigências decorrentes das políticas de 
ajustamento estrutural879. Entendia-se, nesta altura, a importância da formação, nomeadamente em 
assuntos comunitários. O PROFAP teve financiamento comunitário de cerca de 75% do Fundo 
Social Europeu. A medida 1 do referido programa previa expressamente a actualização de 
dirigentes e chefias, bem como o aperfeiçoamento dos activos, a formação inicial dos recém 
admitidos, a ligação da formação à promoção dos funcionários, e a formação de formadores880. O 
programa teve dois momentos distintos: a fase que abrangeu os anos de 1992 e 1993, designada por 
PROFAP I e a fase que se iníciou em 1994 e que decorreu até 1999, integrada no seio do segundo 
Quadro Comunitário de Apoio, o PROFAP II, cujas acções de formação foram ministradas pelo 
Instituto Nacional de Administração, pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica, e outras 
entidades credenciadas881.  
Para se estudar a realidade formativa que estaria em causa e conseguir definir programas de 
formação vocacionados para a realidade, foi feito um levantamento das necessidades de formação 
ao nível da administração central 882por altura do PROFAP I, mas não para o PROFAP II883. Por 
outro lado, os projectos financiados foram em grande parte os dos promotores de formação e não os 
dos serviços clientes, sempre que estes não foram coincidentes, o que nos permite concluir que as 
necessidades reais de formação nem sempre terão sido tidas em conta, tendo-se notado nos serviços 
                                                 
877 CORTE-REAL, Isabel, O Estado da Administração Pública (entrevista), in Administração, Abr/Mai/Jun 1993, p. 26 
878 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
879 CEDEFOP, O Sistema de Formação Profissional em Portugal, (coord. Cardim J.C.), Lisboa, 1999 
880 Idem. 
881 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA, Oeiras, 2001 
882 CEDEFOP, O Sistema de Formação Profissional em Portugal, (coord. Cardim J.C.), Lisboa, 1999 
883 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
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um impacto ao nível das qualificações mas não necessariamente ao nível dos desempenhos globais 
dos serviços884.  
Não obstante eventuais falhas, os anos 90 foram, de resto, a década dourada para a formação na 
Administração; reconheceu-se o capital humano como principal activo de uma organização, ainda 
que tal tenha ocorrido por força de uma pressão exógena de Bruxelas. Em 1998 surge a publicação 
do novo e actual diploma sobre a formação profissional na Administração Pública, o Decreto-Lei 
n.º 50/98, de 11 de Março, e a regulamentação do direito à formação profissional, através da 
atribuição de um crédito de trinta e cinco horas anuais de formação. A política de formação 
profissional passou a ser regida por princípios gerais: universalidade; utilidade funcional, 
continuidade, polivalência, flexibilidade, desconcentração, e complementaridade. 
 
3.4.2.3 Órgãos coordenadores e consultivos de Formação 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março, no nosso sistema de formação 
profissional existem órgãos coordenadores e órgãos consultivos da formação. A Direcção-Geral 
da Administração Pública é a entidade coordenadora do sistema de formação profissional da 
nossa Administração Pública885, a quem compete, entre outros aspectos, o estudo de estratégias de 
formação e aperfeiçoamento profissional da Administração Pública, a recolha de dados que 
permitam aferir do cumprimento dos planos de formação e investimentos efectuados pelas 
entidades de formação, estudar metodologias de elaboração de diagnósticos de necessidades de 
formação, verificar do cumprimento da realização de diagnósticos de necessidades de formação 
por parte dos serviços, através dos organismos centrais, e promover com periodicidade a 
avaliação dos efeitos da formação ministrada. 
No que concerne aos órgãos consultivos estes são a Comissão Intersectorial de Formação (CIF) e 
os conselhos consultivos sectoriais (CCS). A CIF é um órgão consultivo do membro do governo 
que tiver a seu cargo a Administração Pública, que no nosso caso é o Ministro das Finanças e da 
Administração Pública, a quem compete colaborar na política de formação e aperfeiçoamento 
profissional e dar parecer sobre os planos anuais de formação dos organismos centrais de 
formação. Pesa sobre a CIF, a acusação de falta de reunião dos seus membros desde 1999.886 
 
 
                                                 
884 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
885 Cf. Artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março 
886 http://www.ste.pt/actualidade/2003/08/act07082k3_01.html  
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3.4.2 Suporte Legal e Evolução Normativa e Estrutura da Formação Profissional 
Em 1994 surgiu o necessário enquadramento normativo da Formação na Administração Pública 
em Portugal. Anteriormente já se haviam consagrado algumas orientações em artigos de outros 
diplomas, nomeadamente no Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho (Regime geral de 
estruturação das carreiras da função pública). Este diploma, no artigo 12.º referente à formação, 
estabelecia que a formação deveria adequar-se ao regime de carreira, visando aumentar a eficácia 
e a eficiência dos serviços através da melhoria do nível de desempenho individual, sem prejuízo 
dos processos de recrutamento e selecção previstos na lei. 
No citado artigo contemplavam-se também, tipos de acções de formação, a saber: acções de 
formação inicial ou prévia; acções de formação profissional; acções de aperfeiçoamento e 
reciclagem.  
Quatro anos mais tarde, o Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, que estabeleceu princípios 
gerais de salários e gestão de pessoal da Função Pública, consagrou o direito à formação 
profissional no seu artigo 35.º, devendo o mesmo ser desenvolvido num quadro integrado de 
gestão e de racionalização dos meios formativos existentes, visando modernizar e promover a 
eficácia e eficiência dos serviços, bem como desenvolver e qualificar os recursos. Estabeleceu-se 
também, o apoio da Administração às iniciativas e programas de formação profissional com 
carácter sistemático, articulando as prioridades de desenvolvimento dos serviços com os planos 
individuais de carreira. 
 A formação profissional da função pública passa a poder enquadrar iniciativas com 
universidades, agentes sociais, associações públicas e sindicais, de forma a promover o diálogo 
social e optimizar os meios e os recursos afectos. Assim, na prossecução de uma política global de 
formação associada ao regime de carreira, a lei devia especificar as situações para cujo ingresso e 
acesso fosse obrigatória a posse de formação adequada. Ao mesmo tempo, e pela primeira vez, 
exigiu-se a orçamentação da formação na elaboração dos planos de actividades. Com efeito, face 
aos objectivos anuais a prosseguir, deveriam os serviços e organismos prever e orçamentar 
programas de formação profissional. 
 
Como referimos há pouco, foi em 1994 que foram definidos os princípios gerais de regulamento 
da formação profissional na Administração Pública, com o Decreto-Lei n.º 9/94, de 13 de 
Janeiro. No seu preâmbulo é referido que, “na conjuntura actual, acresce que são muitos e 
diversificados os desafios feitos à Administração Pública. O desenvolvimento tecnológico, as 
novas formas de organização do trabalho, as exigências do meio envolvente, as limitações 
orçamentais são vectores que influenciam a gestão pública e exigem a racionalização e a 
optimização dos recursos ao dispor da Administração.” Este diploma considera a formação, pela 
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primeira vez, um instrumento privilegiado para a melhoria da qualidade dos serviços e um 
instrumento de qualificação, dignificação, valorização e satisfação dos seus profissionais. É pois, 
com este diploma, que são estabelecidos efectivos mecanismos legais e meios instrumentais para 
assegurarem o desenvolvimento quantitativo e qualitativo da formação, de acordo com a 
relevância e dignidade que a partir de então passa a ser reconhecida à formação profissional no 
âmbito da Administração Pública, do ponto de vista legislativo. Deste modo, e no 
desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pelo Artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 
de Junho, definem-se os princípios gerais que devem nortear a formação profissional na 
Administração Pública, e cria-se a Comissão Intersectorial de Formação, como órgão consultivo 
do membro do governo responsável pela formação profissional na Administração Pública. Mais 
tarde surge o Decreto-Lei n.º 140/96, de 23 de Agosto para dar uma nova redacção ao Artigo 20.º 
do Decreto-Lei n.º 9/94, de 13 de Janeiro, relativo à Comissão Intersectorial de Formação, 
redefinindo-se a composição da mesma. 
 
Com a publicação do novo e actual diploma sobre a formação profissional na Administração 
Pública, foram revogados os anteriores (Decreto-Lei n.º 9/94, de 13 de Janeiro e Decreto-Lei n.º 
140/96, de 22 de Agosto). Com efeito, o Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março, veio reformular o 
Decreto-Lei n.º 9/94, de 13 de Janeiro, sendo de resto ambos muito semelhantes. No entanto, o 
actual diploma em vigor surge com uma redacção mais firme e vinculativa que o anterior, e com 
algumas inovações significativas. A mais importante delas parece-nos ser a regulamentação do 
direito à formação profissional, através da atribuição em concreto de um crédito de trinta e cinco 
horas anuais de formação. A regulamentação da formação profissional quer como direito, quer 
como dever passa a ter a relevância de um artigo. Por outro lado, os funcionários e agentes da 
Administração Pública passam a ter o direito específico de frequentar acções de formação 
profissional, e passam também a ter a obrigação, bem como os candidatos a um processo de 
recrutamento e selecção, de frequentar as acções de formação para as quais forem designados. Este 
diploma veio reformular o regime jurídico da formação profissional na Administração Pública, e 
atribuir ao Instituto Nacional de Administração e ao Centro de Estudos e Formação Autárquica, 
competências nesta matéria, assim como à Direcção-Geral da Administração Pública a quem 
cabem competências de a coordenação do sistema da formação profissional na Administração 
Pública. 
No que diz respeito ainda ao crédito de horas para formação, o Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de 
Maio, veio aumentar este número de trinta e cinco horas para cinquenta. Um ano depois, o 
Decreto-Lei n.º 174/2001, de 31 de Maio aumentou mais uma vez este crédito de horas de 
autoformação, que passaram cinquenta para um máximo de cem horas por ano civil, tendo em 
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conta o desenvolvimento acelerado do conhecimento e das novas tecnologias. No entanto, este 
alargamento de 100 horas diferiu consoante as carreiras. Assim, para as carreiras técnica e técnica 
superior, o crédito foi de 100 horas, mas para as restantes carreiras apenas 70 horas. 
De relevar o Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, que disciplina o regime de equiparação a 
bolseiro no país dos funcionários e agentes do Estado que se proponham realizar programas de 
trabalho e estudo, bem como frequentar cursos ou estágios de reconhecido interesse público, 
transformando aquele regime num instrumento eficaz de formação de recursos humanos. 
Materializa em letra de lei, o incentivo à criatividade e à formação complementar. 
 
3.4.3 Estruturas de Formação Profissional 
A formação profissional na Administração Pública pode ser inicial ou contínua, podendo ser 
desenvolvida em serviço, em sala ou à distância. A formação inicial visa habilitar os formandos 
com conhecimentos e aptidões indispensáveis para o exercício das respectivas funções, podendo 
desenvolver-se em dois momentos distintos e independentes: em fase anterior à admissão, como 
condicionante da mesma fazendo parte do próprio processo de selecção887, como é o caso do Curso 
de Estados Avançados em Gestão Pública (CEAGP), ou em fase imediatamente posterior à 
admissão, integrando-se no período de estágio probatório ou de provisoriedade da nomeação. 
Embora não seja considerado formação, o acompanhamento profissional no local de trabalho por 
parte do dirigente ou chefia, quando efectuado, tem uma grande relevância em ternos de 
transmissão de conhecimentos, e como tal, está consagrado no actual diploma que rege a formação. 
A definição dos cursos, conteúdos programáticos e respectivos regulamentos de funcionamento que 
se insiram no âmbito da formação inicial, são objecto de portaria conjunta dos membros do 
Governo da tutela, que tiverem a seu cargo as matérias da formação profissional na Administração 









                                                 
887 Como é o caso do Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública. 
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3.4.3.1 Formação inicial 
CEAGP – Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública 
 
“A mente que se abre a uma nova ideia jamais volta ao seu tamanho original” 
Albert Einstein 
 
A Administração Pública, mais do que nenhuma outra organização, necessita de formação 
permanente, e de uma maior articulação com a formação inicial, a par de uma política de admissão 
de pessoal que privilegie os mais qualificados888. De facto, não se tem feito um controlo selectivo e 
controlado dos efectivos admitidos, verificando-se antes um crescimento desregrado e pouco 
qualificado da Administração889.  
Tradicionalmente, os jovens talentos escolhiam enveredar por uma carreira no serviço público 
dadas as oportunidades, desafios, prestígio e perspectivas de desenvolvimento inerentes à 
carreira890. As perspectivas de desenvolvimento de carreira, na generalidade, têm sido consideradas 
um factor determinante na atracção e retenção de recursos competentes e qualificados na 
Administração Pública. Mais recentemente, as variáveis remuneração e imagem profissional têm 
vindo a assumir grande importância891, ao mesmo tempo que as competências necessárias ao 
funcionalismo público têm vindo a alterar-se significativamente892 face às mudanças e necessidades 
não só da sociedade do conhecimento em que nos inserimos, mas também das transformações 
económicas e políticas, decorrentes quer da globalização, quer da adesão à União Europeia. É bem 
verdade, de resto, que a Administração Pública precisa de quadros jovens e com boas 
qualificações893. Deste modo, os governos necessitam de os atrair fornecendo oportunidades de 
desenvolvimento na carreira, investindo em aprendizagem e formação contínuas e uma carreira 
atractiva, cuja boa imagem passa pela institucionalização da meritocracia894, em prol da efectiva 
igualdade de oportunidades e da isenção. Teixeira da Cruz refere:”quantos concursos são 
                                                 
888 CAMPOS, António Correia de, ILHARCO, João, op. cit. 
889 Idem. 
890 UNITED NATIONS, Role of human resources in revitalizing public administration, Committee of Experts on Public Administration, 
Third  Session, New York, 29 March-2 April, 2004 
891 Neste sentido, o Estado, ao reduzir o poder de compra dos trabalhadores da Administração Pública, tem perdido competitividade, 
enquanto empregador, para o sector privado, segundo o Committee of Experts on Public Administration. 
892 UNITED NATIONS, Role of human resources in revitalizing public administration, Committee of Experts on Public Administration, 
Third  Session, New York, 29 March-2 April, 2004 
893 CRUZ, José M.Teixeira da, Reinventar a Administração Pública Portuguesa, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, Ano X 
Série IV, n.º 2 (Jan-JFev.1996) 
894 UNITED NATIONS, Strategies for high-quality staffing in the public sector, Committee of Experts on Public Administration, Second 
Session, New York, 7-11 April, 2003 
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publicados em que já se sabe previamente quem vão ser os beneficiados!”895. Nas últimas 
décadas, com o congelamento das admissões visando um controlo selectivo do crescimento da 
Administração, os efectivos que não podem ser admitidos frontalmente, são-no de forma dúbia896. 
Falamos também dos falsos contratos de prestação de serviços, sob a forma de avenças e tarefas897, 
dos falsos contratos a termo certo para colmatar necessidades permanentes898, entre outros. Esta, de 
facto, tem sido uma das principais críticas apontadas às entradas na Administração Pública. Ao 
mesmo tempo, verificou-se “um aumento desregrado, incontrolado e sobretudo muito pouco 
qualificado da Administração”899. A Administração Pública, mais do que nenhuma outra 
organização, precisa de formação permanente, de modo a estar apta a responder aos desafios 
impostos pela sociedade do conhecimento, pela globalização e pelas exigências comunitárias. 
Necessita de uma política de recrutamento e selecção de pessoal que seja imparcial e que escolha 
os mais qualificados900.  
 
O CEAGP foi criado pela Portaria n.º 1319/95, de 8 de Novembro. Um levantamento de 
necessidades de formação na administração central, levado a cabo pelo INA, levou à aspiração de 
criar um curso para os quadros superiores, pós-licenciatura, visando o aprofundamento de 
conhecimentos em gestão pública e políticas públicas. Por outro lado, foi feita uma recolha de 
informação sobre os cursos superiores em Administração Pública, sobretudo ao nível de pós-
graduações e mestrados, na França e nos Estados Unidos901. Foi assim que surgiu o CEAGP, 
inicialmente pensado para “dirigentes e técnicos superiores da Administração Pública central com 
experiência profissional e desempenho relevantes que demonstrem motivação e aptidão para o 
prosseguimento de estudos a nível de pós-licenciatura”902. O CEAGP seria financiado pelo 
PROFAP e ministrado pelo Instituto Nacional de Administração. O curso, no entanto, não teve 
efeito.  
 
                                                 
895 CRUZ, José M.Teixeira da, Reinventar a Administração Pública Portuguesa, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, Ano X 
Série IV, n.º 2 (Jan-JFev.1996), p.26 
896 Idem. 
897 CAMPOS, António Correia de, ILHARCO, João, op. cit. 
898 CARINHAS, Carlos, A Base de Dados dos Recursos Humanos da Administração Pública: 3.º Carregamento, Acção de Formação, 
DGAP, Jan-Fev 2006 
899 CAMPOS, António Correia de, ILHARCO, João, op. cit. 
900 Idem. 
901 CAMPOS, António Correia, MADUREIRA, César, A Formação Superior em Administração Pública em Portugal: Criação do 
CEAGP pelo INA, in Revista de Administração e Políticas Públicas, Vol. I, n.º 2, 2000 
902 Cf. Artigo 2.º da Portaria n.º 1319/95, de 8 de Novembro 
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Volvidos três anos, o CEAGP viria a ser reformulado e objecto de outros diplomas, o Decreto-Lei 
n.º 54/2000, de 7 de Abril e a Portaria n.º 282/2000, de 22 de Maio. O curso, ministrado pelo 
INA, tinha agora como destinatários, não apenas dirigentes e técnicos superiores da função pública, 
mas também, e essencialmente, recém-licenciados, sobretudo pessoas sem vínculo à 
Administração. No Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, diploma que como vimos trás, 
aprovou o regime geral de estruturação das carreiras da Administração Pública, o artigo 24.º já 
previa a possibilidade de criação de condições especiais de ingresso e acesso aos funcionários da 
carreira técnica superior, habilitados com o CEAGP.  
 
O curso visa essencialmente fornecer formação inicial a recém-licenciados que queiram enveredar 
por uma carreira técnica superior na Administração Pública, complementar a formação base, bem 
como actualizar os quadros já existentes na função pública903. A admissão ao CEAGP é feita a 
partir de concurso, estando o número de candidatos limitados às regulamentações da portaria do 
Ministro com responsabilidade sobre a Administração Pública. De um máximo de 20 vagas este 
número passou 52 vagas, e mais recentemente para 104904. Do concurso faziam parte uma prova de 
conhecimentos e uma entrevista selectiva. Agora apenas tem lugar uma prova de conhecimentos, 
excluindo-se a entrevista que pretendia aferir da motivação e da vocação para o serviço público. O 
curso tem a duração de um ano lectivo e estava inicialmente organizado em dois ciclos: um ciclo 
inicial de enquadramento e outro de aprofundamento. Agora, a divisão é feita em três trimestres, 
um primeiro de homogeneização de conhecimentos, e um segundo de aquisição de conhecimentos 
fundamentais em gestão pública, e um terceiro onde se procede à formação complementar de opção 
e à realização de um trabalho final. A avaliação continua a ser permanente e cumulativa.  
 
Se no seu início o CEAGP admitia todas as áreas científicas de licenciatura sem quotas, segundo o 
Despacho n.º 3804/2006, de 30 de Janeiro, existem agora quotas dentro de três grupos 
científicos905, tendo-se excluído as licenciaturas no âmbito das Ciências Sociais. Das 52 vagas, 
apenas três podem ser preenchidas por funcionários públicos, o que traduz uma vontade política de 
rejuvenescer os quadros da função pública e nela integrar uma nova “massa crítica”. 
 
                                                 
903 CAMPOS, António Correia, MADUREIRA, César, A Formação Superior em Administração Pública em Portugal: Criação do 
CEAGP pelo INA, in Revista de Administração e Políticas Públicas, Vol. I, n.º 2, 2000 
904 Despacho de descongelamento de vagas assinado a 5 de Abril de 2006, que se encontra em instância de publicação no Diário da 
República, revogando o despacho nº 3804/2006, de 30 de Janeiro. 
 
905 Cf. o Despacho n.º 3804/2006, de 30 de Janeiro, os grupos científicos admitidos são: Gestão, Administração Pública e Economia 
(vinculados uma vaga, não vinculados 17 vagas); Ciências Jurídicas (vinculados uma vaga, não vinculados 16 vagas); Engenharia e 
Tecnologias (vinculados uma vaga, não vinculados 16 vagas); 
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Segundo o Decreto-Lei n.º 54/2000, de 7 de Abril, os funcionários públicos admitidos, frequentam 
o curso na situação de destacamento, e os dirigentes suspendem a sua comissão de serviço, 
recebendo a remuneração correspondente ao cargo de dirigente, o que traduz uma claro estímulo à 
frequência do curso. Como foi atrás referido, as perspectivas de desenvolvimento de carreira, são 
consideradas, um factor determinante na atracção e retenção de recursos competentes e 
qualificados na Administração Pública, sendo a política de promoção uma delas, nomeadamente no 
que concerne à atracção dos recursos mais jovens906. Assim, são garantidas oportunidades de 
promoção aos diplomados do CEAGP, quer aos alunos vinculados quer aos alunos aos não 
vinculados à função pública. Aos vinculados é garantida, após a reintegração nos serviços de 
origem, a promoção à categoria imediatamente superior, salvo se tiverem obtido a promoção 
durante o período de frequência do Curso. Aos alunos não vinculados é garantido o ingresso na 
Administração Pública na categoria de Técnico Superior de 2ª Classe, em lugares a acrescer 
automaticamente aos quadros dos serviços interessados bem como a promoção, à categoria de 
Técnico Superior de 1ª Classe, ao fim de um ano, desde que tenham a classificação de serviço de 
“Muito Bom”, o que traduz um esforço por parte do Estado de tornar atractiva a carreira da 
Administração Pública.  
O CEAGP constitui uma iniciativa de formação inicial no âmbito da função pública, embora tenha 
tido como espírito inicial, a formação contínua de dirigentes e quadros superiores. Traduz uma 
política de rejuvenescimento de quadros e de mudança de mentalidades com base na formação 
inicial. O curso vai entrar na sua 7.ª edição no ano lectivo de 2006/2207. 
 
3.4.3.2 Formação contínua 
A formação contínua visa promover a actualização e a valorização pessoal e profissional dos 
funcionários e agentes, em consonância com as políticas subjacentes aos programas de 
desenvolvimento, inovação e mudança da Administração Pública, parecendo-nos no entanto, que 
o uso da mesma tem ficado aquém do seu potencial. A formação contínua tem como objectivo 
específico o complemento da formação de base, actualizando-a e proporcionando a preparação 
necessária para o desenvolvimento técnico-científico, a adequação às mudanças técnicas e 
tecnológicas com reflexo directo no ambiente de trabalho e o desenvolvimento sócio-profissional 
dos funcionários e agentes, relevando também para a sua promoção na carreira, que como vimos, 
atrás, pode ter efeitos perversos. 
                                                 
906 UNITED NATIONS, Strategies for high-quality staffing in the public sector, Committee of Experts on Public Administration, Second 
Session, New York, 7-11 April, 2003 
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A formação contínua tem modalidades diferentes: o aperfeiçoamento, a especialização e a 
reconversão profissional. A formação aperfeiçoamento visa o aprofundamento e a melhoria das 
capacidades já existentes. A formação especialização visa conferir e desenvolver ou aprofundar 
conhecimentos e aptidões profissionais relativamente a determinada técnica ou área do saber, 
proporcionando o exercício especializado de funções nos correspondentes domínios. A formação 
reconversão profissional visa conferir os conhecimentos e aptidões profissionais indispensáveis 
ao exercício das tarefas e responsabilidades relativas ao conteúdo funcional de carreira diversa 
daquela em que o funcionário está integrado, suprindo a falta de habilitações literárias ou 
qualificações profissionais legalmente estabelecidas para o provimento na nova carreira e 
possibilitando, dessa forma, a transição para a mesma. A formação reconversão profissional veio 
apoiar, deste modo, as acções de reestruturação e redimensionamento da Administração Pública, 
visando incentivar uma política de mobilidade de recursos humanos na perspectiva do seu pleno 
aproveitamento e da melhoria da produtividade. A formação profissional pode revestir diversos 
tipos de formação: pode traduzir-se em cursos de formação de pequena, média ou longa 
formação; módulos de cursos de formação capitalizáveis; seminários, encontros, jornadas e 
palestras; e até estágios em entidades públicas ou privadas nacionais ou estrangeiras. 
A formação para acesso na carreira integra-se na formação contínua, e visa especificamente o 
desenvolvimento dos conhecimentos e aptidões profissionais considerados indispensáveis para o 
exercício de funções de maior complexidade e responsabilidade no âmbito da mesma carreira, e 
traduzindo-se na frequência de acções de formação que a lei estabeleça como condição de acesso 
à categoria superior. A formação profissional dos dirigentes integra-se no âmbito da formação 
contínua e visa, como veremos a seguir, designadamente a permanente actualização destes 
quadros no domínio das técnicas de gestão que mais influenciam directamente a qualidade, a 
rentabilidade e a produtividade dos serviços. Deverá fazer apelo aos saberes e experiências dos 
formandos, numa “filosofia de autoformação colectiva”, e ser encarada como um processo 








                                                 
907 NEVES, Arminda, Gestão na Administração Pública, Cascais, Pergaminho, 2002 
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3.4.3.2.1 A aposta na Formação dos Dirigentes 
 
 “ A força fundamental neste esquema são os dirigentes que podem facilmente bloquear este 
processo, não articulando o plano de formação com o desempenho organizacional ou, ainda pior, 
sabotando a formação, ignorando as novas competências adquiridas. Daí que nos pareça serem os 
dirigentes a chave do sucesso da modernização administrativa.”908 
 
A importância dada à função dirigente não é recente. De facto tem origem em tempos bastante 
distantes. Platão, na República, advoga um modelo de cidade ideal onde o critério de escolha dos 
governantes era a sabedoria909. Entre nós, foi fundada em 1906, por Decreto do Rei D. Carlos I, a 
escola que esteve na origem do actual Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, da 
Universidade Técnica de Lisboa. Esta escola visava instruir os funcionários, sendo a sua frequência 
motivo de preferência no provimento de cargos ultramarinos910. Não obstante a relevância da 
iniciativa, a formação dos funcionários da administração da metrópole não foi objecto do mesmo 
cuidado. De facto, numa entrevista dada no final da década de 60911, o Professor Marcelo Caetano 
reconhecia que a Administração Pública necessitava com urgência de técnicos bem preparados912. 
No início dos anos 80, Carmo chamava a atenção para a necessidade de uma maior preparação dos 
nossos dirigentes913. Para além das competências técnicas, o dirigente deveria ter o seguinte perfil: 
capacidade de visão; compreensão da conjuntura internacional; capacidade de adaptação às novas 
tecnologias de informação; fornecer à Administração a capacidade de resposta necessária, 
desburocratizando os circuitos de informação (note-se que nesta altura o mundo ocidental debatia-
se com a crise dos choques petrolíferos).  
 
Não obstante a dinâmica das organizações se fazer com todos os seus profissionais, requer um forte 
apoio institucional no topo914. Cruz defende que “ o recrutamento dos dirigentes deve efectuar-se 
entre os que possuem uma formação básica comprovada pela Universidade e pelo INA, em vez da 
abertura de concursos para candidatos, por vezes, sem preparação e já previamente 
                                                 
908 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA, Oeiras, 2001, p. 139 
909 CRUZ, José Maria Teixeira da, A Influência dos Funcionários no Processo de Decisão Política, in A Reinvenção da Função Pública, 
3.º Encontro INA, Oeiras, INA, Março 2002 
910 CRUZ, José M.Teixeira da, O recrutamento, a selecção e avaliação dos dirigentes, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, 
Ano VII Série III, n.º 3 (Mai-Jun.1992) 
911 Diário de Notícias, em 24 de Novembro de 1969 
912 CRUZ, José M.Teixeira da, O recrutamento, a selecção e avaliação dos dirigentes, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, 
Ano VII Série III, n.º 3 (Mai-Jun.1992) 
913 CARMO, Hermano, Os Dirigentes da Administração Pública em Portugal (contribuição para o seu estudo). Separata da Revista de 
Estudos Políticos e Sociais, vol. XV, n.º 3 e 4, ISCSP, Lisboa, 1987 
914 NEVES, Arminda, op. cit. 
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escolhidos.”915 Com efeito, a formação específica dos dirigentes é assunto sobre o qual se tem 
insistido, devendo estes ser pessoas bem preparadas, ao invés da sua escolha ser baseada, em 
alguns casos, por outros critérios que não os da sua exclusiva competência para o cargo916. A 
gestão da formação dos dirigentes, dado o seu papel estratégico, torna-se cada vez mais importante, 
sobretudo no sentido de fomentar uma postura mais humanista de gestão, em detrimento de uma 
postura burocrática, impessoal e reactiva, da qual os dirigentes são muitas vezes acusados917. O 
mais recente levantamento sobre o número de dirigentes e de gestores públicos da Administração 
Central, previstos e em exercício de funções, por departamento ministerial e tipo de cargo, 
efectuado pela Direcção-Geral da Administração Pública, em Dezembro de 2003, informa-nos 
sobre a existência de 7457 efectivos na Administração Central, distribuídos da seguinte forma: 271 
Directores-Gerais ou cargos equiparados, 542 Subdirectores-gerais ou cargos equiparados, 1879 
Directores de Serviços ou cargos equiparados, 2365 Chefes de Divisão ou cargos equiparados, 
1939 cargos de chefia não enquadrados nestas rubricas, e 461 gestores públicos918. 
 
Os cargos dirigentes foram, durante muito tempo, nomeações definitivas. O Decreto-Lei n.º 191-
F/79, de 26 de Junho919, introduziu a comissão de serviço920. O preâmbulo do diploma, referia a 
importância dos cargos dirigentes: ”É desnecessário realçar a importância dos quadros dirigentes 
numa mudança que se deseja orientada no sentido da eficácia, já que os mesmos são, por um lado, 
o elo de ligação entre o Governo e a máquina que deverá dar execução ao seu Programa e, por 
outro, os verdadeiros motores do seu funcionamento”. Deste modo, passou-se de um sistema 
vitalício para um sistema de transitoriedade921, reconhecendo-se a importância dos dirigentes no 
processo de reforma administrativa que se iniciava. Pretendia-se que estes cargos fossem providos 
preferencialmente por indivíduos no topo da carreira.  
 
Volvidos dez anos, e considerando-se o diploma em vigor desadequado “face às estruturas e 
necessidades organizativas de uma Administração em desenvolvimento”922, entra em vigor o 
                                                 
915 CRUZ, José Maria Teixeira da, A Influência dos Funcionários no Processo de Decisão Política, in A Reinvenção da Função Pública, 
3.º Encontro INA, Oeiras, INA, Março 2002, p.149 
916 CRUZ, José M.Teixeira da, Reinventar a Administração Pública Portuguesa, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, Ano X 
Série IV, n.º 2 (Jan-JFev.1996), p.27 
917 PETRIDOU, Eugenia N., SPATHIS, Charalambos T., Designing training interventions: human or technical skills training? in 
International Journal of Training and Development, Blackwell Publishers, 2001 
918 DGAP, Levantamento sobre o número de dirigentes e de gestores públicos da Administração Central, Dezembro 2003 
919 Decreto-Lei n.º 191-F/79, de 26 de Junho, Artigo 2.º 
920 Decreto-Lei n.º 191-F/79, de 26 de Junho, Artigo 4.º 
921 CRUZ, José M.Teixeira da, O recrutamento, a selecção e avaliação dos dirigentes, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, 
Ano VII Série III, n.º 3 (Mai-Jun.1992) 
922 Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro 
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Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, constituindo este e pela primeira vez na 
Administração portuguesa, o estatuto do pessoal dirigente. O novo diploma alargava um pouco 
mais o leque de hipóteses para provimento dos cargos, nomeadamente, de director de serviços e 
chefe de divisão, bastando agora a integração na carreira técnica superior, pelo que a preferência 
por indivíduos em topo de carreira começou a esbater-se923. Este Decreto-Lei previa o recrutamento 
de directores de serviço e chefes de divisão por escolha, podendo ser abertos concursos por opção 
da entidade competente para o efeito. Assim sendo, o acesso aos cargos dirigentes, foi considerado 
como de fácil acesso, sem a necessidade dos candidatos serem submetidos a concursos e seus 
métodos de selecção, ou a cursos de formação profissional924. Finda a comissão de serviço, este 
pessoal era provido em categoria superior à possuída à data de nomeação para dirigente, em função 
do número de anos de exercício contínuo nestas funções. Assim, o acesso na carreira tornou-se 
mais célere, sem a prévia necessidade de existência de vagas, ultrapassando outros técnicos 
integrados em quadros sem vagas, cujo acesso na carreira ficava, deste modo, condicionado. No 
entanto, releva-se que este diploma refere pela primeira a formação profissional no âmbito dos 
cargos dirigentes, nomeadamente a preparação de quadros técnicos superiores para o exercício de 
funções dirigentes, e a permanente actualização dos quadros dirigentes nos domínios das técnicas 
gestão com maior relevância na produtividade dos serviços925. Sendo o Director-Geral um cargo de 
confiança política e o elo de ligação do Governo e da Administração, torna-se de extrema 
relevância que tenha consigo dirigentes altamente qualificados para o adjuvarem, o que implica não 
só uma boa formação académica, como também perfil psicológico e capacidades de liderança para 
o exercício das funções, assim como sólidos e actualizados conhecimentos, que a nosso ver, 
passam pela formação profissional dos mesmos926.  
 
Em 1983, ainda na vigência do Decreto-Lei n.º 191-F/79, de 26 de Junho, começou a funcionar no 
INA o Curso Avançado para Dirigentes, com formadores vindos da Fundação Getúlio Vargas, no 
Rio de Janeiro927. Este curso tinha a duração de 6 meses e funcionou entre 1983 e 1989 e teve 393 
participantes928. Não há, no entanto, dados publicados sobre a avaliação de eficácia do curso e dos 
reflexos no contexto de trabalho. Depois deste curso, em 1995 surge de novo a iniciativa de lançar 
                                                 
923 Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, Artigo 4.º 
924 CRUZ, José M.Teixeira da, O recrutamento, a selecção e avaliação dos dirigentes, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, 
Ano VII Série III, n.º 3 (Mai-Jun.1992) 
925 Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, Artigo 21.º 
926 CRUZ, José M.Teixeira da, O recrutamento, a selecção e avaliação dos dirigentes, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, 
Ano VII Série III, n.º 3 (Mai-Jun.1992) 
927 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA, Oeiras, 2001 
928 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
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mais um curso de formação para dirigentes, um curso que formasse futuras elites. Mas foi só no 
ano lectivo de 2000/2001, que o INA abriu a primeira edição do CEAGP (Curso de Estudos 
Avançados em Gestão Pública), já referido, direccionado sobretudo à candidatura de licenciados 
externos à função pública. Este curso, de resto, teve pouca adesão por parte dos dirigentes.  
 
CADAP - Curso de Alta Direcção em Administração Pública  
Depois do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, o tema da formação dos dirigentes não teve 
mais desenvolvimentos929. Contudo, a situação veio a ser alterada pela Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro. O novo estatuto do pessoal dirigente tornou a formação profissional dos dirigentes 
necessária para o respectivo exercício de funções. No caso dos dirigentes de nível intermédio, esta 
lei veio fazer depender o exercício daquelas funções do aproveitamento em curso específico para 
alta direcção em Administração Pública, a ser ministrado pelo INA, podendo também ser garantida 
por instituições de ensino superiores ou outras entidades, cabendo no entanto ao INA, o 
reconhecimento dos conteúdos a serem ministrados, bem como a sua avaliação930. Contudo, a 
mesma lei refere que este curso específico, apenas é requisito obrigatório de recrutamento para os 
novos dirigentes. Deste modo, não abrange os actuais dirigentes, nem os funcionários que, até à 
data de entrada em vigor da lei, tivessem exercido cargos dirigentes durante pelo menos três anos 
seguidos, sendo estes apenas obrigados à frequência de um seminário de alta direcção931. Tal 
equivale a dizer que, uma eventual renovação da formação de cargos dirigentes de nível 
intermédio, não abrangerá aqueles que actualmente exercem funções dirigentes e que têm 
influência na gestão feita no momento, transferindo para um futuro a médio, longo prazo, quaisquer 
resultados desta formação específica.  
 
A Portaria n.º 899/2004, de 23 de Julho, veio aprovar e regulamentar o curso específico que 
referimos, o Curso de Alta Direcção em Administração Pública (CADAP). No documento 
elaborado pelo INA sobre o CADAP, são feitas referências às cinco competências essenciais 
estabelecidas pela Administração Pública dos EUA para os seus dirigentes (Executive Core 
Qualifications): capacidade de liderar a mudança, capacidade de liderar pessoas, orientação para os 
resultados, capacidade de gestão patrimonial e capacidade de comunicar e de construir alianças e 
                                                 
929 Na Administração Local, no entanto, o Estatuto do Pessoal Dirigente, o Decreto-Lei 198/91, de 29 de Maio, consagrou no seu Artigo 
5.º, como requisito legal de provimento, a posse do curso de administração autárquica ministrado pelo CEFA, com classificação final 
não inferior a 14 valores, para os cargos de Director de departamento e chefe de divisão municipais, equiparados a Director de Serviços 
e Chefe de divisão da Administração central, respectivamente. 
930 Cf. Artigos 11.º e 12.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro 
931 Cf. Artigo 35.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro 
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parcerias932. O modelo interdisciplinar do curso assenta em seis grandes áreas de competências: 
organização e actividade administrativa; gestão de pessoas e liderança; gestão de recursos 
humanos, orçamentais, materiais e tecnológicos; inovação e conhecimento; qualidade, inovação e 
modernização; internacionalização e assuntos comunitários. O curso tem a duração de três períodos 
escolares e engloba uma componente de sessões presenciais (330 horas) e outra de e-learning (200 
horas). 
  
A formação ministrada no CADAP deverá incluir o desenvolvimento de conhecimentos e 
competências nas seguintes áreas: organização, liderança e desenvolvimento estratégico; gestão de 
recursos humanos, financeiros e tecnológicos; enquadramento legal, jurídico e institucional, 
nacional e europeu; informação e conhecimento; qualidade, inovação e modernização; 
internacionalização e assuntos comunitários. A Portaria n.º 1141/2005, de 8 de Novembro veio 
revogar a Portaria n.º 899/2004, de 23 de Julho, e acrescentou a necessidade de desenvolvimento de 
conhecimentos e competências em: actividade administrativa; análise económica e financeira na 
óptica da contabilidade, auditoria e finanças públicas; administração electrónica; políticas públicas; 
gestão estratégica; gestão por objectivos e avaliação do desempenho; balanced scorecard; gestão e 
avaliação de projectos; modelos de decisão e de gestão de processos; negociação; marketing 
público; avaliação de organismos; métodos quantitativos; prospectiva e desenvolvimento; ética do 
serviço público. 
 
O CADAP constitui a formação recomendada para o exercício de cargos de direcção superior e 
intermédia da Administração Pública central. Visa preparar os actuais e futuros dirigentes, e tem 
como destinatários os titulares de cargos de direcção superior e intermédia, bem como os 
trabalhadores licenciados da administração central. Os candidatos a um procedimento concursal 
que tenham frequentado com aproveitamento o CADAP, são valorizados como possuidores de um 





                                                 
932 UNITED STATES Office of Personnel Management, Guide to Senior Executive Service Qualifications, January 1998 
 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 167 -
 
 
CAGEP, FORGEP e SAP – Curso Avançado de Gestão Pública, Programa de Formação em 
Gestão Pública, e Seminário de Administração Pública 
 
A Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, veio estabelecer novas regras para as nomeações dos altos 
cargos dirigentes da Administração Pública, alterando as leis relativas do estatuto do pessoal 
dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local do Estado, a lei-
quadro dos institutos públicos, e os princípios e normas de organização da administração directa do 
Estado. No que respeita à formação, foi publicada a Portaria n.º 1141/2005, de 8 de Novembro, 
que regulamenta a Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e que define e regulamenta os cursos 
específicos para alta direcção em Administração Pública, de cuja frequência e aproveitamento 
depende o exercício de cargos de direcção superior e intermédia nos serviços e organismos da 
Administração Pública central, como referido anteriormente. Deste modo, alargou-se para os 
cargos de direcção superior, a obrigatoriedade de frequência de curso de formação. 
 
Deste modo, o exercício de funções dirigentes de nível superior implica a frequência com 
aproveitamento do CAGEP (Curso Avançado de Gestão Pública). Este curso tem a duração de 75 
horas, tem por destinatários os titulares de direcção superior da administração pública central, e o 
número máximo de participantes é de 40. Quanto ao exercício de funções dirigentes de nível 
intermédio, o mesmo está dependente da frequência com aproveitamento do FORGEP (Programa 
de Formação em Gestão Pública). Este curso tem a duração de 150 horas e tem também um número 
máximo de 40 participantes por curso. O SAP (Seminário de Administração Pública) é destinado 
aos dirigentes recrutados de entre indivíduos sem vínculo à Administração Pública933, e “deverá 
preceder a frequência do CAGEP ou FORGEP, conforme se trate de dirigentes de nível superior 
ou de nível intermédio”934. 
 
Estes cursos obrigatórios têm uma validade de cinco anos, o que traduz uma certa preocupação de 
renovação de conhecimentos. A frequência do CADAP com aproveitamento, substitui durante 
cinco anos a frequência dos cursos obrigatórios. A formação desenvolvida para os dirigentes vem, 
deste modo, responder às críticas apontadas à formação deste grupo de pessoal, considerada como 
voluntária, quase inexistente, baseada em valores pessoais e isenta de aproveitamento935. 
                                                 
933 Cf. Artigo 20.º da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto 
934 www.ina.pt  
935 FARINHA, Luís Miguel Pereira, O Dirigente Hoje, in Os Vectores da Mudança, 1.º Congresso Nacional da Administração Pública, 
Oeiras, INA, 2003 
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Até agora, o INA é a única entidade a fornecer este tipo de formação. Em termos de propinas, e 
porque falamos de formação obrigatória para o exercício de funções dirigentes, para o ano lectivo 
de 2006, o CAGEP tem uma propina no valor de 700€, o FORGEP de 1300€ e o SAP de 500€. A 
propina do CADAP, que embora não sendo uma formação obrigatória, é recomendada e valorizada, 
tem o valor de 3.900€. Com a estrutura curricular dada pelo INA, as disciplinas ministradas no 
âmbito do FORGEP, correspondem ao 1.º trimestre do CADAP. Deste modo, os formandos que 
optarem por frequentar o CADAP terão equivalência a este trimestre   
 
A Portaria n.º 264/2006, de 17 de Março veio estabelecer os termos em que as instituições de 
ensino superior podem também garantir, para além do Instituto Nacional de Administração, a 
formação específica para alta direcção em Administração Pública, previsto pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro. Para poderem ministrar esta formação específica, as instituições do ensino superior 
necessitam de obter reconhecimento. Para o efeito, as candidaturas deverão ser apresentadas à 
Direcção-Geral da Administração Pública, que no final do processo de reconhecimento publicará a 
lista das instituições que o tenham obtido. A avaliação prevista nesta portaria permanece uma 
avaliação-reacção, não se prevendo neste diploma um maior alcance das mesmas. 
 
3.4.3.3 Instituições de Formação 
Na nossa Administração Pública as entidades consideradas para a realização de acções de 
formação são os organismos centrais e sectoriais de formação, as estruturas sindicais que tenham 
representação na Comissão Intersectorial de Formação, bem como as entidades privadas e 
sindicatos acreditados para tal. Os organismos centrais de formação no sistema de formação 
português, como já vimos anteriormente, são o Instituto Nacional de Administração e o Centro de 
Estudos e Formação Autárquica936. As referidas instituições têm como principais competências 
efectuar regularmente a realização de diagnósticos das necessidades de formação, bem como 
estudos sobre o impacto da formação nos seus domínios de intervenção; conceber e desenvolver 
planos anuais de formação horizontais, para diferentes grupos de pessoal, tendo em conta as 
políticas relevantes do Governo, por um lado, e por outro, as principais necessidades identificadas 
nas suas áreas de actuação; conceber e executar um plano de formação contínua para os dirigentes 
da Administração Pública; prestar apoio aos serviços de formação de cada Ministério através da 
elaboração e divulgação de instrumentos técnicos, que facilitem aos organismos sectoriais a 
concretização das diferentes fases do processo formativo; assegurar a preparação pedagógica e a 
                                                 
936 Cf. Artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março 
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actualização de conhecimentos dos formadores da Administração Pública, elaborando para o 
efeito uma bolsa de formadores que responda às necessidades formativas dos vários serviços nas 
áreas comuns da Administração Pública. Quer os organismos centrais de formação, quer os 
organismos sectoriais, podem estabelecer acordos ou protocolos de cooperação com outros 
organismos, designadamente universidades, centros de investigação, públicos ou privados, 
nacionais ou estrangeiros, visando, entre outros aspectos, a actualização de conhecimentos e o 
intercâmbio de experiências. 
 
O levantamento de necessidades de formação está a cargo dos organismos centrais de formação. 
Para o efeito, cada serviço da Administração Pública tem por obrigação efectuar o diagnóstico 
anual das suas respectivas necessidades de formação, após previa consulta dos seus funcionários, 
e que deve estar articulado com a elaboração do plano de actividades, os quais devem ser 
enviados aos organismos centrais de formação. Aos organismos centrais de formação compete 
também, o envio à Direcção-Geral da Administração Pública, que é a entidade coordenadora do 
sistema de formação profissional da Administração Pública937, de relatórios anuais que 
contemplem as actividades desenvolvidas bem como o balanço dos resultados obtidos. Um dos 
indicadores que nos faz reflectir sobre a efectiva realização ou pertinência dos levantamentos de 
necessidades de formação, é o facto do relatório de actividades do INA de 2005, principal 
entidade de formação no âmbito da administração central, referir que cerca de 44,1% da formação 
realizada foi formação à medida, ou seja, formação não prevista no catálogo e solicitada pelos 
organismos e serviços, para fazer face a necessidades efectivas de formação938. 
 
Para além do INA e do CEFA, que constituem instituições públicas do Estado, existe o Instituto 
de Gestão e Administração Pública (IGAP) que é uma associação sem fins lucrativos, declarada 
de utilidade pública cujo objectivo é a concepção, organização e realização de programas de 
formação, colóquios, seminários e sessões de informação técnica tendo em vista a sensibilização, 
actualização, especialização e preparação profissional dos funcionários da Administração Pública 
central e local, bem como dos eleitos locais. Entre os seus associados, sobretudo organizações 
públicas, estão organismos como o próprio INA, a Direcção-Geral das Autarquias Locais, as 
Universidades de Aveiro, Coimbra e Minho, entre outros. 
Porque a administração central é um dos âmbitos do nosso estudo, analisaremos de seguida, 
aquela que é a sua principal instituição de formação. 
 
                                                 
937 Cf. Artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março 
938 INA, Relatório de Actividades 2005, 2006 
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3.4.3.3.1 O Instituto Nacional de Administração 
Em 1979 foi criado o Instituto Nacional de Administração939, na dependência do Primeiro-
Ministro. No preâmbulo do Decreto-Lei 160/79, de 30 de Maio, era feita alusão à necessidade de 
formação dos quadros dirigentes e técnicos, invocando-se não só a necessidade de modernização da 
Administração, mas também a futura integração de Portugal na Comunidade Económica Europeia. 
Os primeiros governos constitucionais assumiram que investir na mudança das mentalidades por 
um lado, e no desenvolvimento das competências por outro, teria necessariamente de passar antes 
de mais pelos dirigentes e quadros mais antigos da função pública940. O INA tornava-se assim, no 
meio institucional de prosseguir aquele objectivo. O INA tinha como “missão fundamental 
contribuir, através do ensino, da investigação científica, e de apoio técnico especializado, para a 
reforma administrativa e o aperfeiçoamento da gestão pública” 941. No mesmo preâmbulo é 
também referida a futura integração do país na Comunidade Económica Europeia e a necessidade 
de ter uma função pública apta a lidar com as exigências inerentes. As competências iniciais do 
INA passavam pela formação dos quadros dirigentes e técnicos, pela investigação e pela 
cooperação internacional. 
 
O INA atravessou várias fases: de 1979-1982, teve por objectivo, tal como previsto no Decreto-Lei 
160/79, de 30 de Maio, recrear o modelo da École Nationale d’Administration, com a criação de 
um curso de pós-graduação em Administração Pública de dois anos para pessoal licenciado que 
quisesse integrar os quadros da função pública enquanto “agentes de mudança”942. Esta foi a fase 
do modelo da ENA. O INA logo abandonou este modelo, havendo críticas ao então plano de 
estudos943. Embora o Decreto-Lei n.º160/79, de 30 de Maio previsse a criação no INA de uma 
Escola Superior de Administração e um Centro de Estudos de Administração, o INA não conseguiu 
impor-se como uma escola do tipo da ENA, de Pós-graduação, assumindo um papel apenas de 
entidade formadora944. Em 1983 saiu a orgânica do INA, o Decreto-Lei n.º 306/83, de 30 de Junho. 
O INA viveu então outra fase, entre 1983 e 1992, de desenvolvimento e estabilização, deixando de 
lado o modelo de ensino da ENA, fornecendo acções mais vocacionadas para a formação efectiva, 
nomeadamente aos quadros dirigentes, funcionando entre 1983 e 1988 um curso para dirigentes. 
                                                 
939 Decreto-Lei n.º160/79, de 30 de Maio 
940 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
941 Decreto-Lei 160/79, de 30 de Maio 
942 MADUREIRA, César, A Formação Comportamental no contexto da Reforma da Administração Pública Portuguesa, INA, 1.ª 
Edição, Oeiras, 2004 
943 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão Pública e Modernização Administrativa, INA, Oeiras, 2001 
944 ROCHA, J.A. Oliveira, A Administração Pública em Portugal, Universidade do Minho, Braga, 1997 
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Nesta altura o INA criou vários departamentos, visando responder a necessidades que foram 
surgindo. Em 1992, com o novo diploma, o Decreto-Lei n.º 141/92, de 21 de Julho, o INA entrou 
na fase actual, em que integrou o Departamento de Formação e Avanço Profissional que tinha 
estado até então, integrado na Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP)945. Deste modo, 
alargou-se o âmbito da formação ministrada, a toda a função pública, passando o INA a dar 
formação não só a quadros técnicos e dirigentes, mas também ao pessoal administrativo, tarefa 
anteriormente desempenhada pela DGAP.  
Com a criação do PROFAP, o INA acumulou as suas competências com as tarefas de formar 
formadores e elabora estudos sobre a formação na Administração Pública. Actualmente, o papel do 
INA é bastante dinâmico e interveniente, sobretudo com a criação de cursos como o CEAGP , 
CADAP, ou CAGEP. 
 
3.4.3.4 Formação Universitária em Administração Pública 
À semelhança de outros países europeus e dos países em análise, Portugal não tem tradição no 
estudo e ensino da Administração Pública. Como já tivemos oportunidade de referir, na Europa não 
existe tradição em educação na área da Gestão e da Administração Pública, contrariamente aos 
Estados Unidos, onde a educação nesta área existiu e acompanhou a Gestão Empresarial946. Na 
Europa a tónica foi sempre posta no Direito, que constituía a formação académica base ideal para o 
serviço público, que seria complementada com a rotina das funções desempenhadas. Com efeito, 
enquanto os Estados Unidos nascia a Ciência da Administração, momento assinalado com a 
publicação do artigo de W. Wilson em 1887 (The Study of Public Administration), na Europa o 
ênfase residia no Direito947. Foi só depois da Segunda Mundial, que se começou a valorizar a 
formação especializada, facto que, não tendo sido abraçado facilmente pelo ensino académico, foi 
efectivado com a criação de escolas vocacionadas para o ensino da Administração Pública.948 Com 
o alargamento das funções do Estado e a crescente participação dos cidadãos, a formação 
universitária em gestão pública, assim como a existência de instituições de formação contínua para 
a função pública, começou entretanto a fazer-se sentir. 
 
Assim, também em Portugal, o estudo da Administração Pública esteve sempre inserido no âmbito 
do Direito. Data de 1861 os Estudos de Administração de Lobo d’Ávila, dedicados sobretudo ao 
                                                 
945 Decreto-Lei n.º 144/92, de 21 de Julho 
946 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos, Editorial Presença, Lisboa, 1997 
947 ROCHA, J.A. Oliveira, Princípios de Gestão Pública, Editorial Presença, 1.ª edição, Lisboa, Setembro, 1991 
948 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos, Editorial Presença, Lisboa, 1997 
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Direito949. No início do século XX teve início uma nova tradição nas Universidade de Coimbra e 
Lisboa: a inclusão nas licenciaturas de Direito do Direito Administrativo. Mas a Administração 
Pública como ciência permaneceu ignorada950. Crê-se que o ensino da Administração Pública em 
Portugal, enquanto campo autónomo de estudo, tenha tido início nos anos 50 no Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Política Ultramarina da Universidade Técnica de Lisboa, actual Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas951, com o objectivo de formar dirigentes para a 
administração colonial. Em 1980, já depois das interrupções ocorridas com a revolução de 25 de 
Abril de 1974, foram criadas as duas primeiras licenciaturas em Administração Pública, uma no 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, e outra na Universidade do Minho, na Escola de 
Economia e Gestão952. 
Actualmente existem várias instituições que ministram licenciaturas na área da Administração 
Pública, não só instituições universitárias, mas também instituições politécnicas e privadas.  
Assim, no âmbito do ensino público universitário, a Universidade de Aveiro ministra a 
licenciatura em Administração Pública. Também nesta universidade existem outras duas 
licenciaturas nesta área, em Gestão Pública e Autárquica e em Contabilidade e Administração 
Pública, leccionadas pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda e pelo Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração, respectivamente. A Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra lecciona a licenciatura em Administração Pública. A Escola de 
Economia e Gestão da Universidade do Minho lecciona a licenciatura em Administração Pública, e 
a Universidade Técnica de Lisboa lecciona através do Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas, a licenciatura em Gestão e Administração Pública. 
No âmbito do ensino público politécnico, a Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de 
Tomar lecciona uma licenciatura em Administração Pública. A Escola Superior de Gestão do 
Instituto Politécnico de Santarém lecciona a licenciatura em Administração Pública e Autárquica. 
A Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, lecciona a licenciatura 
em Gestão e Administração Pública. A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela do 
Instituto Politécnico de Bragança, ministra a licenciatura em Gestão e Administração Pública. A 
Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, tem a licenciatura em 
Contabilidade e Finanças Públicas. 
                                                 
949 CAUPERS, João, Public Administration Programmes in Portugal, in VERHEIJEN, Tony, CONNAUGHTON, Bernadette 
(dir.)Higher Education Programmes in Public Administration: Ready for the challenge of Europeanization? Limerick: Centre for 
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Dentro do ensino superior particular e cooperativo universitário e politécnico, a Universidade 
Independente possui uma licenciatura em Administração Regional e Autárquica. A Universidade 
Portucalense tem uma licenciatura em Gestão com um ramo de especialização em Gestão e 
Administração Pública, a Escola Superior de Desenvolvimento Social e Comunitário do Instituto 
Superior Politécnico Gaya, lecciona a licenciatura em Administração Pública Regional e Local. 




Portugal encontra-se a viver um dos períodos de maior reforma administrativa, desde há trinta anos, 
alicerçado no agravamento da despesa e da dívida públicas. Consciente da importância dos recursos 
humanos nas organizações, o país enfrenta o desafio de conciliar a necessária formação contínua 
dos funcionários com a contenção orçamental, de modo a poder dotar os organismos públicos de 
uma força de trabalho preparada para enfrentar as mudanças decorrentes da sociedade do 
conhecimento, da globalização económica, e dos desafios ligados à integração no espaço 
comunitário, agravados com a recém-chegada de novos membros. O país tem cerca de 716.418 
funcionários públicos, segundo dados de 1999, e destes, cerca de 79% trabalham na administração 
central, o que traduz o domínio da concepção centralizadora do Estado. 
Em Portugal, a tradição nunca deu lugar à formação, relevando sempre a “indoutrinação das rotinas 
administrativas”953. O ideal do funcionário ao serviço do Estado era: “Nem homem, nem besta, mas 
estátua”, sendo a formação dada pela experiência profissional no local com a rotina do trabalho. 
Antes de 1974 nunca tinha tido lugar uma política de formação profissional da função pública. A 
partir desde ano assumiu-se em concreto as necessidades de formação existentes954 pois tornava-se 
urgente, lançar programas de formação. E foi o que aconteceu, com a criação de organismos 
orientados para suprir as necessidades de formação contínua dos funcionários da administração 
central e local, com a criação em 1979 do Instituto Nacional de Administração, e do Centro de 
Estudos e Formação Autárquica. Não obstante a importância da temática e da criação de 
organismos com competências no âmbito da formação, só em 1992 foi viabilizado um plano 
integrado de formação para toda a Administração Pública, o PROFAP (Programa Integrado de 
Formação para a Modernização da Administração Pública), que foi desenvolvido com o objectivo 
de adequar a capacidade de reposta da função pública às exigências decorrentes das políticas de 
ajustamento estrutural. Não obstante eventuais falhas, os anos 90 foram, de resto, a década dourada 
                                                 
953 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública, Escolar Editora, 1.ª edição, Lisboa, 2005 
954 CEDEFOP, O Sistema de Formação Profissional em Portugal, (coord. Cardim J.C.), Lisboa, 1999 
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para a formação na Administração; reconheceu-se o capital humano como principal activo de uma 
organização, ainda que tal tenha ocorrido por força de uma pressão exógena de Bruxelas. 
Actualmente, a Direcção-Geral da Administração Pública é a entidade coordenadora do sistema de 
formação profissional da nossa Administração Pública. O Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março é 
o actual suporte legal da formação profissional na Administração Pública, e resulta de uma 
evolução normativa com início nos anos 80.  
Das estruturas de formação existentes, formação inicial e contínua, fazem parte cursos de formação 
especializada em gestão pública, quer visando contribuir para o rejuvenescimento dos quadros 
superiores fornecendo-lhes uma formação avançada em gestão, como é o caso do CEAGP, quer 
visando contribuir para o aperfeiçoamento das competências dos dirigentes, como é o caso dos 
cursos específicos de alta direcção. No entanto, em termos de formação obrigatória, só está prevista 
a formação para dirigentes, recentemente introduzida. As principais instituições de formação são o 
Instituto Nacional de Administração e o Centro de Estudos e Formação Autárquica. Não obstante a 
existência desde há mais de vinte anos, de várias licenciaturas no âmbito da Gestão e da 
Administração Pública, o Estado não tem absorvido estes licenciados, tendo optado pela criação do 
CEAGP, procurando um modelo de formação inicial semelhante ao veiculado pela Escola Nacional 
de Administração (ENA) francesa. Verificando-se a actual política de formação profissional 
orientada sobretudo para os dirigentes, há que dar tempo ao tempo para a avaliação da mesma ao 
nível de impactos no desempenho.  
 
 
3.5 As principais instituições de Formação da Função Pública dos restantes países da União 
Europeia 
 
“…la formación y el desarrollo no constituyen una responsabilidad exclusiva de los institutos de 
formación, universidades y escuelas de negócios, sino que también son responsabilidad de los 
centros decisórios, managers e incluso de los próprios indivíduos”955 
 
Sendo este um estudo sobre a formação profissional da função pública de quatro países da União 
Europeia, e porque a União é composta também por outros 21 países, considerou-se relevante e 
enriquecedor, mencionar as principais instituções de formação da função pública dos mesmos, 
sobretudo ao nível da administração central, que vem sendo um dos âmbito do estudo. Assim 
sendo, na Alemanha, que é um dos países fundadores da União Europeia, a função pública está a 
cargo do Ministro Federal do Interior. Este país é uma república federal, composta por 16 
Länder956. Para além da lei-quadro federal da função pública, existe um estatuto particular para os 
                                                 
955 CORTE-REAL, Isabel, Formación de la Administración Pública: Desafíos Y perspectivas, Revista IberoAmericana de 
Administración Pública, n.º 2, Enero-Junio, 1999, p. 114 
956 Les structures locales et régionales en Europe, Conseil des Communes et Régions d’Europe, Paris, 2005 
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funcionários dos Länder e outro para os funcionários comunais. A função pública alemã combina 
a formação profissional com a carreira, exigindo diplomas de formação para cada uma957. A 
formação contínua tem lugar nos institutos de formação, quer ao nível federal, quer ao nível de 
cada Länder 958, sendo portanto um sistema de formação descentralizado959. O principal instituto de 
formação na esfera federal é a Academia Federal de Administração Pública (Bundesakademie für 
öffentliche Verwaltung), fundada em 1969960. Esta escola ministra formação universitária destinada 
à preparação de funcionários públicos961, cujo exame final determina ou não a nomeação definitiva 
do funcionário. Em alguns Länder, contudo, mesmo a aprovação neste exame não determina a 
nomeação962. Este organismo trabalha em estreita colaboração com a administração federal sendo 
responsável pela formação dos funcionários federais, fazendo parte do Ministério do Interior. Ao 
nível dos Länder existe a Academia para a Gestão de Pessoal de Baden-Württemberg em Karlsruhe 
(Fuhrungsakademie), fundada em 1971 e que visa fornecer formação inicial e formação contínua, e 
a Escola Superior de Ciências Administrativas em Speyer (Hochschule für 
Verwaltungswissenschaften) 963. Esta escola foi criada em 1947, pelo comando de ocupação 
francesa, para formar os oficiais para a nova administração democrática964. Existem, no entanto, 
outros organismos de formação: a Academia Federal de Finanças, a Fundação Alemã para o 
Desenvolvimento Internacional (Deutsche Stiftung für Internationale Entwicklung), a 
Fachhochschule NRW e a Fachhochschule Kehl Hochschule für öffentliche Verwaltung que 
também fornecem formação inicial ao nível local e regional, à carreira não técnica nível B, e o 
Instituto Alemão de Assuntos Urbanos965. No entanto, nenhuma destas instituições tem um estatuto 
central de formador de elites como é o caso da ENA Francesa966. 
A Áustria é uma república federal, composta por 9 Länder967. A responsabilidade da gestão do 
pessoal da administração do governo federal é da Chancelaria federal968, bem como a 
                                                 
957 KUHLMANN, Sabine, Civil Service in Germany: Characteristics of public employment and modernization of public personell 
Management 
958 Bossaert, Danielle, et al. op. cit.  
959 KUHLMANN, Sabine, op. cit. 
960 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 
961 CRUZ, José M.Teixeira da, O recrutamento, a selecção e avaliação dos dirigentes, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, 
Ano VII Série III, n.º 3 (Mai-Jun.1992) 
962SIGMA Papers, Public Service Training Systems in OECD countries n.º 16, OECD, 1997 
963 CRUZ, José Maria Teixeira da, A Função Pública e o Poder Político, ISCSP, Lisboa, 2002 
964 Zanghi, Claudio, op. cit.  
965 LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit.  
966 KUHLMANN, Sabine, op. cit.  
967 Les structures locales et régionales en Europe, Conseil des Communes et Régions d’Europe, Paris, 2005 
968 LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit.  
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responsabilidade da formação profissional dos funcionários públicos. A Chancelaria federal 
decide acerca das necessidades e tipo de formação, juntamente com a Academia Federal de 
Administração Pública, a Vervaltungsakademie des Bundes969, que é responsável por organizar os 
programas de formação profissional. A Academia Federal de Administração Pública é uma agência 
da administração central que fornece formação sobretudo aos funcionários do governo federal. Esta 
Academia está sob a autoridade do Ministro da Administração e da Direcção-Geral da Função 
Pública970. O objectivo desta Academia é providenciar e aumentar o conhecimento dos 
funcionários, bem como aumentar as oportunidades de carreira dos candidatos mais capazes. A 
Academia oferece formação a vários níveis, nomeadamente formação inicial, formação para o 
desenvolvimento de competências, formação profissional geral, formação para a alta função 
pública, formação em liderança, gestão, integração europeia, consultoria e formação para 
funcionários e formadores da Europa Central e de Leste. Existem outras instituições de formação, 
criadas para as carreiras que é comum designarmos de corpos especiais971.  
No Chipre, a Academia Cipriota de Administração Pública foi criada em 1991972, com base em 
recomendações do EIPA, constituindo uma das entidades responsáveis pela formação da função 
pública do Chipre. Para além desta, o EIPA, o Centro Nacional Grego para a Administração 
Pública, constituem as restantes entidades de formação973. 
A responsabilidade da gestão dos funcionários da Administração Pública da Dinamarca está a 
cargo do Ministro das Finanças. O sistema de formação dinamarquês é caracterizado pela sua 
descentralização e autonomia, havendo no entanto, linhas mestras que têm que ser seguidas. Á 
semelhança do caso austríaco, cada Ministério é responsável pela formação do seu pessoal. A 
Dinamarca tem duas instituições de formação: a Danish School of Public Administration, criada em 
1963 visando a formação contínua dos trabalhadores da Administração Pública, e o Local 
Government Training Centre criado em 1967, vocacionado para a formação ao nível da 
administração local. Actualmente a Danish School of Public Administration é um organismo 
autónomo com liberdade para decidir sobre os seus programas de formação, que fornece não só 
formação à administração central, mas também aos municípios, bem como serviços de 
consultoria974. A Dinamarca tem várias instituições de formação. A Escola Dinamarquesa de 
                                                 
969 LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit. 
970 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 
971 Public Service in Austria, Federal Chancellery, November, 2003 
972 http://www.mof.gov.cy  
973 Administrative Reform in the Mediterraneon Region: Summary of Cyprus, CAIMED 
974Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 
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Administração Pública (Danmarks Forvaltningshojskole) foi fundada em 1963, como uma agência 
governamental de formação para funcionários públicos e em 1981 foi reorganizada, passando a ser 
uma instituição independente, sendo o seu financiamento, contudo, efectuado através do orçamento 
de Estado. O objectivo geral da Escola é fornecer oportunidades de desenvolvimento profissional 
aos funcionários públicos, através de um programa de investigação administrativa. O Centro de 
Formação do Governo Local da Dinamarca (Der kommunale Hoejskole), foi criado em 1967 e é 
uma organização não governamental, gerida por um conselho que inclui representantes da 
Associação das Autoridades Locais, entre outros. O DLGE (Danish Local Government Education) 
foi criado em 1936. Também não pertence ao governo e foi criado com o objectivo de planear e 
desenvolver programas para o desenvolvimento profissional dos funcionários públicos. Embora 
forneça formação a funcionários de todos os níveis administrativos, está mais vocacionado para a 
administração local. O Centro para o Desenvolvimento de Recursos Humanos e Qualidade abriu 
em 2000 é o resultado de um acordo entre o Ministro das Finanças e os sindicatos da função 
pública. O objectivo principal do Centro é apoiar os organismos através de consultoria, bem como 
apoio financeiro, visando estimular o conhecimento e a qualidade ao nível dos recursos humanos 
do Estado.  
Na Eslováquia a formação da função pública está a cargo do Instituto de Administração Pública de 
Bratislava, embora todos os organismos púbicos tenham o seu orçamento para formação975. 
Na Eslovénia, a instituição responsável pela formação da função pública é a Escola de 
Administração Publica, estabelecida em 1956976, e que funciona na Universidade de Ljubljana, 
embora seja a Academia Administrativa que programa e organiza a formação.977 Actualmente 
encontra-se aberta a questão se esta Academia não deveria ministrar também formação. Estas duas 
instituições constituem os alicerces do sistema de formação da função pública eslovena978. 
Em Espanha existem vários organismos que ministram formação para a Administração Pública. O 
Instituto Nacional de Administração Pública (INAP) foi criado em 1961979 e é responsável pelos 
cursos de formação ao nível da administração central. As origens do INAP estão no Instituto de 
Estudos de Administração Local criado em 1940, e no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Funcionários estabelecido em 1958.980 Existem outros três organismos de formação ao nível 
central, no âmbito de carreiras de regime especial, que não iremos abordar neste estudo. Existem 
                                                 
975 NEMEC, Juraj, Country Report of Slovakya, in Civil Services and State Administrations, SIGMA PAPERS, OECD, 1999 
976 UNITED NATIONS, Civil Service Training in the context of  Public Administration Reform, June, 2003 
977 VIRANT, Grega, Country Report of Slovenia, in Civil Services and State Administrations, SIGMA PAPERS, OECD, 1999 
978 UNITED NATIONS, Civil Service Training in the context of  Public Administration Reform, June, 2003 
979 ZANGHI, Claudio, op. cit.   
980 http://www.inap.map.es/  
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outros organismos de formação ao nível regional981: o Instituto Andaluz de Administração Pública 
(IAAP); a Escola de Administração Pública da Catalunha; a Escola Galega de Administração 
Pública (EGAP); o Instituto Asturiano de Administração Pública Adolfo Posada; o Instituto Vasco 
de Administração Pública (IVAP); o Instituto Valenciano de Administração Pública; a Escola de 
Administração Regional de Castilla-La Mancha; o Instituto Canário de Administração Pública. 
Todas estas instituições de índole regional cooperam com o INAP a nível central. O INAP, para 
além da formação contínua, fornece um curso de 6 meses que se destina a fornecer uma preparação 
teórica comum a todos os que o frequentem independentemente da formação de origem, à 
semelhança do CEAGP.  
Na Estónia, as principais instituições que fornecem formação à função pública são o Instituto 
Estónio de Administração Pública, e o Centro de Administração Pública da Universidade de 
Ciências Educativas de Tallinn982. Desde 2000 que a formação da função pública tem sido 
objectivo de reformas, tendo sido elaborado para o efeito, um documento sobre os Princípios do 
Sistema de Formação da Função Pública983. 
A função pública da Finlândia, em finlandês siviilipalvelus984, está sob responsabilidade do 
Ministério das Finanças. No que concerne ao sistema de formação, este é descentralizado; cada 
organismo é responsável pela formação do seu pessoal985. Existem várias instituições de formação, 
mas a mais importante é o Instituto Finlandês de Gestão Pública (HAUS), existindo também a 
Associação Finlandesa para as Autoridades Locais (Suuomen Kuntaliitto). 
Na França a formação profissional dos funcionários públicos é regulada por lei própria, a saber, o 
acto da função pública, bem como por outros diplomas986. A formação é, deste modo, um direito 
reconhecido. A existência de um dado número de horas de formação é algo raro. No entanto, cada 
funcionário francês tem direito entre 5 a 6 dias de formação. A gestão dos funcionários públicos 
está a cargo da Direcção-Geral de Administração e Serviço Público, sob autoridade do Primeiro-
Ministro. A França tem de resto, um conhecido período de formação inicial, que tem lugar na 
École Nationale d’Administration (ENA) e nos Institutos Regionais de Administração (IRA)987. 
Estes foram criados em 1966 pela Lei n.º 66/892 de 3 de Dezembro de 1966988. Devido ao facto da 
                                                 
981 ZANGHI, Claudio, op. cit.  
982 LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit.   
983 SIGMA Papers, Estonia: Public Service and the Administrative Framework Assessment 2002, OECD, 2002 
984 http://www.sivarikeskus.fi/english/guide-general.html 
985 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 
986SIGMA Papers, Public Service Training Systems in OECD countries n.º 16, OECD, 1997 
987Idem.  
988 ZANGHI, Claudio, op. cit.   
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ENA só formar 100 estudantes por ano, sentiu-se necessidade de formar funcionários mais jovens 
da categoria A, quer a nível central, quer a nível local989. Actualmente existem cerca de cinco 
Institutos Regionais de Administração990. A ENA é um caso paradigmático que serviu de modelo 
de inspiração a outros países991. No princípio do século XIX, o Conde Saint-Simon defendeu que o 
governo das sociedades modernas devia estar a cargo de homens da ciência e da indústria. As suas 
ideias inspiraram a criação de uma escola de administração em 1848, que mais tarde se viria a 
transformar na ENA992. A ENA foi criada em 1945 pelo General de Gaulle. Tinha por objectivos 
unificar o recrutamento para os cargos superiores da função pública através de um exame comum e 
de cursos de formação, e abrir as carreiras na Administração Pública, os Grands Corps 
administrativos do Estado, a diferentes categorias sociais bem como aos candidatos da província 
francesa993. Actualmente a ENA abre as portas da alta função pública a pessoas que se sintam 
atraídas pelo serviço público. O recrutamento envolve um exame para três tipos de candidatos: 
licenciados com um mínimo de 25 anos de idade; funcionários públicos com um mínimo de cinco 
anos de experiência na função pública e que tenham menos de 32 anos, sem exigência de 
licenciatura994; pessoas que tenham no mínimo oito anos de experiência profissional fora da 
Administração Pública (cerca de 15 lugares por ano). Apenas 100 candidatos são seleccionados 
para um programa de formação de dois anos, com exames e com uma forte componente prática. 
Consoante a classificação final, os estudantes poderão escolher os lugares constantes de uma lista. 
Para além deste curso a ENA também ministra cursos de formação contínua para a restante função 
pública. 
Na Holanda o Instituto do Estado de Formação do Serviço Público (Rijks Opleidingsinstituut) foi 
criado em 1981. Em 1993, este organismo público sob alçada do Ministério do Interior passou a ser 
privado e a chamar-se Instituto Holandês de Administração Pública, também conhecido pela sigla 
ROI, continuando, no entanto, a ser o principal fornecedor de formação à função pública995. Além 
deste organismo existem outros organismos fornecedores de formação públicos, como o caso da 
                                                 
989 Idem. 
990 Em Lille, Lyon, Nantes, Metz e Bstia. Todos têm as mesmas funções, com a excepção do IRA de Lille que também tem uma secção 
de informática.  
991 SOUZA, Eda Castro Lucas, Escolas de Governo. Estratégia para a Reforma do Estado, in Revista IberoAmericana de Administración 
Pública, n.º 2, Enero-Junio, 1999 
992 CRUZ, José M.Teixeira da, O recrutamento, a selecção e avaliação dos dirigentes, Administração: Dirigentes e Técnicos do Estado, 
Ano VII Série III, n.º 3 (Mai-Jun.1992) 
993 SOUZA, Eda Castro Lucas, op. cit. 
994 ZANGHI, Claudio, op. cit.   
995 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 
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Escola Holandesa do Governo, resultante de uma associação entre as Universidades de Roterdão e 
Leiden996. 
A função pública da Irlanda está sob responsabilidade do Ministério das Finanças. O Centro de 
Formação da Função Pública foi criado nos anos 60, com o objectivo de ministrar formação aos 
níveis mais seniores da função pública, bem como dar assistência aos restantes centros de formação 
dos organismos997. O Instituto de Administração Pública é outra importante instituição de formação 
da função pública irlandesa, e está ao serviço não só da administração central mas também da 
administração local998. O Instituto foi fundado em 1957 e é a principal instituição de formação dos 
funcionários irlandeses, bem como de serviços de consultoria na área, sendo que o Centro de 
Formação da Função Pública trata sobretudo da formação dos funcionários públicos mais seniores. 
Em Itália a Escola Superior de Administração Pública (Scuola Superiore della Pubblica 
Amministrazione) foi criada em 1957, com o objectivo de seleccionar e formar os funcionários 
públicos999. Esta é uma escola de topo e a principal em termos de formação da função pública1000. 
Mais recentemente, a escola foi incumbida de participar no recrutamento e formação da alta função 
pública,1001 que são seleccionados através de um exame. Têm que frequentar um curso de nove 
meses de duração. Para além destas actividades a Escola também é responsável pela formação que 
dá acesso à alta função publica, cuja duração também é de nove meses, e que implica um trabalho 
escrito e um exame oral. Ministra também cursos de formação contínua de curta duração. Além 
desta Escola, outras instituições têm participação na formação da função pública, a Escola 
Tributária Ezio Vanoni, que recruta e forma o pessoal do Ministério das Finanças, e a Escola 
Superior de Administração do Interior1002., instituída em 1980, e que tem a responsabilidade de 
fornecer formação ao pessoal que trabalha no Ministério da Administração Interna1003. A Itália tem 
também uma Escola Superior da Administração Pública Local (Scuola Superiore della Pubblica 
Amministrazione Locale )1004. O Formez, Centro para Formação e Estudo1005, é um instituto italiano 
que fornece acompanhamento e formação a toda a Administração Pública, exercendo também 
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actividades de investigação, consultoria e assistência técnica. As suas funções encontram-se, no 
entanto, mais vocacionadas para a Administração local. Este instituto integra o Departamento de 
Administração Pública do Gabinete do Primeiro-ministro e os representantes da Administração 
local e regional. A eficiência e eficácia do Instituto são monitorizadas pelo Departamento de 
Administração Pública1006. O Formez foi criado em 1965 e trabalha sobretudo no sul do país1007.  
Na Letónia o organismo responsável pela formação da função pública é a Escola Letónia de 
Administração Pública, criada a 7 de Dezembro de 1993 pelo Primeiro-ministro1008, fruto de uma 
visão estratégica para requalificar a função pública após a independência da ex-URSS1009. A escola 
tem por finalidade a formação de funcionários públicos competentes e altamente qualificados. Para 
além de entidade formadora, a escola é também responsável pelo desenvolvimento e aprovação dos 
programas de formação. De relevar o forte apoio politico neste pais, à reforma administrativa1010. 
Na Lituânia, o Instituto Lituano de Administração Pública (Lietuvos viešojo administravimo 
institutas) foi estabelecido em 1999, com o objectivo de fornecer formação à função pública. O 
mesmo prepara programas de formação, fornece formação inicial e contínua. No entanto, a forte 
tradição centralizadora herdada do período comunista mantém-se, fazendo com que muitos 
organismos desenvolvam as suas acções de formação em outros lugares, como forma de resistência 
à política nacional de recursos humanos da função pública que lhes retiraria poder nesta área, 
denotando-se falta de coerência interna neste âmbito.1011. 
 No Luxemburgo o Instituto de Formação Administrativa foi fundado em1983. O Instituto tem a 
seu cargo a tarefa de prover formação inicial e contínua à função pública1012. 
Em Malta, a Organização para o Desenvolvimento do Pessoal, criada em 1990, é a instituição que 
fornece formação inicial e contínua à função pública1013. Alguns cursos são ministrados por 
entidades estrangeiras, nomeadamente o Instituto Europeu de Administração Pública (EIPA). Para 
além desta instituição, os funcionários públicos também podem obter formação na Universidade de 
Malta, que tem várias décadas de experiência no ensino de Administração Pública. A 
responsabilidade do programa de formação nesta área esta a cargo, desde 2000, do Instituto de 
Administração Pública e Gestão desta Universidade1014. 
                                                 
1006 http://www.formez.it 
1007 LAZAREVICIUTE, Ieva,  op. cit.   
1008 http://www.vas.lv/engl/englVASvesture.htm 
1009 UNITED NATIONS, Civil Service Training in the context of  Public Administration Reform, June, 2003 
1010 Idem.  
1011Idem.  
1012 ZANGHI, Claudio, op. cit.  
1013 http://www.opm.gov.mt/public.services.htm 
1014 http://home.um.edu.mt/ipam/programmes.html 
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Na Polónia o Estado pretendeu romper com o passado e estabelecer instituições de reputação 
internacional capazes de formar funcionários de alto nível, competentes, responsáveis e 
políticamente neutros, procurando romper com a herança soviética1015. Releva-se que no período 
soviético, o desenvolvimento do conhecimento dos funcionários era da sua competência, apesar de 
não haver nenhuma ligação entre formação e desenvolvimento na carreira. Em 1990 foi criada a 
Escola Nacional de Administração Pública em Varsóvia (Krajowej Szkoły Administracji Publicznej 
– KSAP), inspirada na francesa École Nationale d’Administration1016, que constitui um grande 
marco no desenvolvimento da Administração Pública polaca1017. O Acto da Função Pública de 
1998, enuncia a preferência da Administração para nomeações, sobre os graduados desta Escola, 
que fornece formação ao nível da pós-graduação, formação contínua para a função pública. A 
formação ao nível da pós-graduação, à semelhança do CEAGP em Portugal, está também aberta 
para funcionários públicos, e tem a duração de 19 meses1018. 
No Reino Unido a função pública é da responsabilidade do Primeiro-ministro. A Administração 
Pública é regulada pela lei mas não existe nenhum diploma em concreto da função pública que 
especifique direitos e deveres dos funcionários públicos. Os funcionários públicos servem a Coroa 
tendo por missão servir os Ministros, não tendo havido durante muito tempo um estatuto 
específico. Aliás, o país é único no sentido de não possuir uma Constituição escrita1019, onde é 
costume haver uma referência à Administração Pública. No entanto, o Reino Unido tem uma longa 
tradição duma função pública permanente, neutra e de mérito. O Civil Service College foi criado 
em 1976.1020. Este organismo fornece formação sobretudo a função pública mais sénior. 
Na República Checa não existe uma instituição central que forneça formação à função pública do 
regime geral, apenas para o regime especial. Cada ministério tem os seus serviços de formação1021.  
Na Suécia, não existe nenhum organismo público sob a forma de instituto, escola, ou academia, 
que forneça formação à função pública1022. Cada agencia estatal tem a responsabilidade relativa à 
formação, podendo celebrar contratos neste campo com que entender. Anualmente é entregue um 
relatório ao governo sobre a gestão de recursos humanos. O Instituto Sueco de Administração 
                                                 
1015 SANCHEZ, Ernesto Velasco, Training Senior Civil Servants: Lessons from Poland and the UK, Dissertation to MBA Public 
Service, University of Birmingham, September, 2003 
1016 http://www.ksap.gov.pl/ 
1017 SANCHEZ, Ernesto Velasco, op. cit.   
1018 http://www.ksap.gov.pl/ 
1019 CRUZ, José Maria Teixeira da, A Função Pública e o Poder Político, ISCSP, Lisboa, 2002  
1020 SANCHEZ, Ernesto Velasco, op. cit. 
1021 VIDLÁKOVÁ, Olga, Civil Services and State Administration, Country Report:Czech Republic, SIGMA Civil Services and State 
Administration Country Report, Budapest, Center for Public Affairs Studies, 1999 
1022 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 
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Pública, criado em 1979 e privatizado em 1992, fornece alguma formação e consultadoria, numa 
lógica empresarial1023. 
 
Como principais ideias a reter deste ponto, destaca-se que a maior parte dos países da União 
Europeia tem uma instituição pública principal que fornece formação à função pública do regime 
geral. A realidade dos organismos vocacionados para a formação dos funcionários ao serviço do 
Estado que não os corpos especiais, pressupondo a valorização do mérito e dos conhecimentos na 
Administração Pública, é uma realidade da segunda metade o século XX. A França deu o primeiro 
passo em 1945 com a criação da École Nationale d’Administration, servindo de inspiração a 
instituições de outros países. Os anos 60 marcam a criação de muitos organismos de formação na 
Europa. Os países que estiveram sob o domínio soviético até há bem pouco tempo, têm 




3.6 Organizações Internacionais de Formação da Administração Pública na Europa 
 
Como observámos, praticamente todos os países da União Europeia têm uma ou mais instituições 
públicas que fornecem formação à função pública. Na Europa existem algumas instituições 
fundadas por mais do que um governo1024. É o caso do Instituto Europeu de Administração Pública 
em Maastricht, mais conhecido pela sigla EIPA, que fornece formação no âmbito da Comunidade 
Europeia, e da Academia Europeia em Kehl, vocacionada para a formação da administração local e 
regional. 
Existem também organizações internacionais ou redes, que unem as instituições de formação da 
Administração Pública na Europa: a SCEPSTA (Standing Conference of European Public Service 
Training Agencies), e a ENTO (European Network of Training Organisations)1025. A SCEPSTA 
tem dado mais atenção às instituições de formação da administração central, desde a sua criação. 
Por este motivo, o Conselho da Europa1026 decidiu criar a ENTO, mais focalizada para as 
necessidades de desenvolvimento profissional da administração regional e local. Para além destas 
                                                 
1023 LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit.  
1024 SIGMA Papers, Public Service Training Systems in OECD Countries, n. º 16, OECD, 1997 
1025LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit.  
1026 O Conselho da Europa, cuja constituição data de 1949, é a organização política mais antiga do continente europeu, agrupando cerca 
de 46 países, dos quais 21 são Estados da Europa Central e Oriental. De notar que o O Conselho da Europa é distinto da União Europeia 
dos "25". No entanto, nenhum país aderiu à União sem primeiro ter pertencido ao Conselho da Europa. Na origem da criação desta 
organização, estiveram, entre outros motivos, a defesa dos direitos do homem e da democracia parlamentar, estabelecer acordos à escala 
do continente a fim de harmonizar as práticas sociais e jurídicas dos Estados membros, bem como o favorecimento da tomada de 
consciência da identidade europeia. http://www.coe.int 
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duas organizações, com membros por toda a Europa, existe outra rede internacional, a NISPAcee, 
visando suprir as necessidades de formação ao nível da Europa Central e de Leste1027. 
A SCEPSTA foi fundada em 1973. O seu objectivo principal era o desenvolvimento profissional 
dos profissionais que trabalhavam nas instituições públicas responsáveis pela formação profissional 
da Administração Pública. Com o desenvolvimento do New Public Management nas 
administrações Públicas europeias, a SCEPSTA teve que se adaptar à nova realidade managerial. 
Deste modo, os seus membros passaram a ser também instituições académicas e empresas privadas 
de consultoria. 
A ENTO, também ela uma organização não lucrativa e não governamental financiada pelos seus 
membros, foi fundada em 1989 pelo Conselho da Europa, como atrás foi referido, procurando 
suprir as necessidades das áreas não abrangidas pela SCEPSTA, ao nível das instituições 
responsáveis pela formação profissional na administração local e regional. Conta com cerca de 70 
membros.  
A NISPAcee é uma organização internacional não lucrativa, fundada em 19941028. De entre os 
vários patrocinadores, podemos encontrar o programa SIGMA1029 da OCDE, bem como a 
Academia Federal Austríaca de Administração Pública. Esta rede conta com cerca de 100 membros 
institucionais que representam 19 países, 28 membros associados que representam 16 países e 159 
observadores que representam 27 países.  
Existem na Europa outras instituições com programas de formação orientados para a 
Administração Pública a nível internacional, e para a integração europeia. É o caso, entre outros, do 
EIPA já referido (European Institute of Public Administration), o Instituto Alemão EURO (Institut 
für regionale Zusammenarbeit und europäische Verwaltung), ou o Instituto Francês Internacional 








                                                 
1027 As instituições de formação ocidental também podem aderir à rede NISPAcee. 
1028 LAZAREVICIUTE, Ieva, op. cit.  
1029 O Programa SIGMA (Support for Improvement in Governance and Management) é uma criação conjunta da OCDE e da União 
Europeia, que data de 1992 e que teve como objectivo o apoio à modernização das administrações públicas dos países membros. 
http://www.sigmaweb.org 
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Capítulo IV  
 
 
Comparação entre os Sistemas de Formação dos Funcionários Públicos da 
Bélgica, Grécia, Hungria com Portugal 
 
 
“Of ourselves, so long as we know only ourselves, we know nothing”. 
Woodrow Wilson, in “The Study of Administration”1030 
 
A Administração Pública Comparada é o estudo comparativo de instituições, processos e 
comportamentos em vários contextos passíveis de serem afectados por ambientes externos tais 
como valores sociais, normas, religião, economia, política e cultura1031. 
A um estudo comparativo correspondem os desafios inerentes1032. Não obstante, a opção de 
orientar a presente dissertação para um estudo comparativo norteou-se pela concepção de que a 
partilha de experiências e práticas de administração constitui um meio riquíssimo de aprendizagem. 
A Administração Pública é uma questão incontornável da actualidade. As temáticas discutidas são 
semelhantes em muitos países, uma vez que os problemas com que se deparam nesta área são 
semelhantes, não obstante as diferenças existentes1033.  
 
 
1. O Sistema de Formação da Função Pública   
O recente alargamento da União Europeia em 2004 reavivou a questão da harmonização das 
Administrações Públicas dos países membros. Existe a expectativa que o sistema legal seja 
harmonizado, juntamente com funções, regras e procedimentos, de acordo com directivas 
europeias, levando à consequente convergência das funções públicas1034. No entanto, apesar da 
convergência existente em outras áreas, a Administração Pública permanece um campo da 
exclusiva competência de cada Estado, sendo a influência comunitária extremamente reduzida. 
Para países como o nosso, em que a pressão para reformas e modernização é muitas vezes exógena, 
esta limitação é considerada negativa. No caso da função pública, e apesar de todo o impacto da 
União Europeia, as diferenças persistem e estão longe da harmonização, mesmo entre os países 
                                                 
1030 citado por JREISAT, Jamil E., Comparative Public Administration and Policy, Westview Press, 2002  
1031 JREISAT, Jamil E., op. cit. 
1032 Idem. 
1033  HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, op. cit.  
1034 STEEN, Trui, SHAAP, Dirk, Europeanization of the civil service: towards a European identity?, Paper presented at EGPA 
Congress, September 2004 
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constituintes1035. Podemos observar princípios1036 e tendências mas não igualdade. Com efeito, 
observam-se princípios administrativos que são partilhados, mas não a evolução para um modelo 
igual de Administração1037. Neste seguimento, não existe no espaço comunitário uma definição 
comum de função pública, variando de país para país.1038 
 
A Administração Pública, como referido, é uma área da estrita competência de cada Estado-
membro, sobretudo a legislação respeitante à função pública1039, ou seja, os recursos humanos que 
trabalham no conjunto das organizações do sector público. Assim, alguns Estados podem ter 
quanto à legislação da função pública, apenas menções na Constituição, legislação avulsa ou menos 
uma codificação legislativa neste âmbito1040. A função pública pode estar subordinada ao direito 
público ou à legislação laboral geral. É comum a Constituição de cada país fazer referência à 
função pública, podendo esta ser ou não, complementada por outra legislação1041. Em alguns 
países, a Constituição faz referência a princípios gerais da organização da Administração Pública 
aplicáveis ao estatuto da função pública. É o caso dos países em comparação.  
Os níveis administrativos influenciam a organização da função pública, estando esta organizada em 
alguns países de acordo com o sistema político-administrativo. Na Bélgica, por exemplo, 
distinguem-se a função pública federal, a função pública das regiões e comunidades, e a função 
pública das províncias e dos municípios, havendo no entanto, algumas medidas que são comuns às 
três funções públicas. 
 
1.1 Comparação das estruturas político-administrativas 
A Bélgica é o único Estado federal em análise. Tem um sistema de formação descentralizado, 
como é comum em Estados federais1042. Apesar deste tipo de Estado ter por costume uma 
administração central bastante pequena, a Bélgica é uma excepção1043. É constituída por 
Comunidades1044, Regiões1045, Províncias e Comunas, que têm a sua respectiva função pública e 
                                                 
1035 STEEN, Trui, SHAAP, Dirk, op. cit. 
1036 SIGMA Paper Series, European Principles for Public Administration , n.º 27, OECD, 1999 
1037 STEEN, Trui, SHAAP, Dirk, op. cit. 
1038 SIGMA Paper Series, Preparing Public Administrations for the European Administrative Space, n. º23, OECD, 1998 
1039 Idem. 
1040 Idem. 
1041 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit. 
1042 SIGMA Paper Series, Public Service Training Systems in OECD Countries, n. º 16, OECD, 1997 
1043 KUHRY, Bob, op. cit.  
1044 As Comunidades belgas foram formadas com base nos idiomas oficiais, havendo por isso, a Comunidade flamenga, a Comunidade 
Francesa e a Comunidade Alemã. 
1045 http://www.belgium.be 
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instituições de formação. As três regiões (Bruxelas, Flandres e Valónia) e as três comunidades 
(flamenga, francesa e germânica) possuem as respectivas assembleias legislativas, estando ao 
mesmo nível administrativo do Estado federal, mas com poderes e responsabilidades diferentes. 
Esta particularidade faz com que cerca de 70% dos funcionários trabalhem a um nível “central”, 
29.2% na administração federal ou central, e 40% nas comunidades e regiões. A Grécia é um 
Estado unitário descentralizado, dividido em três níveis administrativos. Não obstante, cerca de 
70% da função pública trabalha na administração central. A Hungria é um Estado democrático 
descentralizado, dividido também em três níveis administrativos. Dos 110.000 trabalhadores 
considerados funcionários públicos, cerca de 50% trabalha na administração central. Portugal, à 
semelhança da Grécia e da Hungria, é também um Estado democrático com três níveis 
administrativos, onde cerca de 79% da função pública trabalha na administração central. 
Observa-se deste modo, que nos quatro países em análise, a maior parte da função pública está 
concentrada no nível central de Administração Pública. 
 
1.2 Comparação dos regimes de Função Pública 
No âmbito do regime da função pública, todos os países em análise têm um sistema de carreira, 
sendo recrutados geralmente muito novos para o ingresso numa dada carreira. A Constituição belga 
contém referências a princípios gerais de organização da Administração Pública aplicáveis à função 
pública1046. Um deles é a igualdade perante a lei e outro é a neutralidade da política. Estes 
princípios, de resto, são comuns aos restantes países em análise. A Constituição helénica contém 
referências aos princípios gerais de organização da Administração Pública aplicáveis ao estatuto da 
função pública, consagrados nos artigos 103.º e 104.º1047. Também a Constituição Portuguesa se 
refere à Administração Pública e à função pública. 
A Bélgica não tem um código da função pública, apenas princípios gerais que datam de 1937, que 
constituem o estatuto Camu e continuam a ser o suporte legal da função pública belga. O 
recrutamento é feito centralizadamente através do Secretariado para o Recrutamento no Serviço 
Público (SELOR), que existe junto do Primeiro-Ministro. O concurso é normalmente a regra no 
recrutamento, seja a nível federal, das comunidades ou das regiões1048. Considerando-se o contrato 
uma excepção, existem cada vez mais situações, nomeadamente ao nível das regiões e 
comunidades, onde têm lugar muitos contratos de trabalho. 
A legislação da função pública grega consubstancia-se na Constituição e na Lei 2683/1999, 
também conhecida por Código da Função Pública. O processo de recrutamento, à semelhança da 
                                                 
1046 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
1047 Idem. 
1048 BODIGUEL, Jean-Luc, op. cit.  
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Bélgica, é efectuado através de uma Autoridade Administrativa Independente, supervisionada pelo 
Ministério do Interior, da Administração Pública e da Descentralização, e simboliza uma nova 
atitude, mais imparcial, no recrutamento de funcionários, cientes dos efeitos nefastos do 
patronage1049. Também aqui concurso é normalmente a regra no recrutamento, havendo limites em 
relação  à idade. 
Para a Hungria, a década de 90 foi um período de transição política, económica e administrativa 
passando de um regime autoritário para um regime democrático parlamentar, a par da preparação 
da adesão à União Europeia, havendo a necessidade de reconstruir as estruturas governamentais e a 
Administração Pública, onde uma função pública profissional veio substituir a anterior, dominada 
pelo comunismo. A função pública está regulada num diploma único, o Estatuto Legal dos 
Funcionários Públicos1050, o Acto Parlamentar XXXII de 1992, que é o diploma mais importante da 
função pública húngara. Não existe um organismo central que comande as questões relacionadas 
com o recrutamento, carreira ou exoneração dos funcionários, sendo estas geridas por cada 
organismo. O trabalho a termo certo é pouco usual mas cerca de 550.000 trabalhadores da 
Administração Pública têm vínculo de contrato. Não existe a obrigatoriedade de concurso público 
no recrutamento, exigindo-se no entanto um exame, e um ano de formação que funciona como um 
estágio probatório1051. Estes exames são administrados pelo National Examination Committee of 
Public Administration, e o Instituto Húngaro de Administração Pública oferece a formação 
preparatória.  
Portugal não tem apenas uma lei consagrada à função pública, mas um extenso regime jurídico 
consagrado a este tema. O recrutamento é descentralizado, à semelhança do que acontece na 
Hungria. O concurso é também a regra de recrutamento. Embora a nomeação seja a regra como 
vínculo de emprego, o contrato individual de trabalho vai ganhando cada vez mais terreno, sendo a 
tendência a aproximação ao sistema de emprego.  
 
Podemos observar que à excepção da Bélgica, os restantes três países têm uma lei especial para a 
função pública e bastante mais recente do que as normas pelos quais a administração belga se rege. 
Portugal é destes quatro países, aquele que apresenta uma legislação mais extensa para a função 
pública, como tivemos oportunidade de ver na primeira parte deste trabalho. À excepção da 
Hungria, o concurso é a regra de recrutamento nestas Administrações. 
                                                 
1049 SPANOU, Calliope, op. cit.   
1050 VERHEIJEN, Tony, op. cit.   
1051 SIGMA, Assessment, Civil Service, Hungary, June, 2002 
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Embora a ideologia defendida em todas as Administrações Públicas destes países seja um sistema 
de carreira para a função pública, a realidade, contudo, indicia a predisposição para um sistema 
contratual mais flexível. 
 
1.3 Suporte Legal da Formação dos funcionários públicos 
A formação tem-se tornado uma área cada vez mais importante em todos os Estados-membros, 
bem como nas instituições europeias, sobretudo ligada ao desenvolvimento na carreira.1052  Na 
Bélgica, não existe um suporte específico para a formação da função pública. No entanto, encontra-
se salvaguardado que cada funcionário tem direito a 120 horas de formação por ano. Se a formação 
for entendida como efectivamente de âmbito profissional, o direito não pode de modo algum ser 
recusado1053. O vencimento relativo a estas, no entanto, é retido1054.  
Na Grécia a formação profissional da função pública, constitui um direito do funcionário, 
consagrado no artigo 47.º do código da função pública. A formação dos funcionários gregos é 
assegurada pela própria Administração1055, não obstante o importante papel das universidades nesta 
área. O serviço do funcionário tem que lhe fornecer formação ao longo da sua carreira. A formação 
poderá assumir a forma de obrigatória, embora à partida só o seja no caso da formação inicial. Não 
há distinção entre as várias administrações em função do nível administrativo. O estatuto da função 
pública grega apoia o aumento das qualificações dos funcionários, concedendo licenças com 
vencimento para o efeito. Assim, em condições específicas, o funcionário pode ser autorizado a 
tirar uma licença especial1056 até três anos para aumentar as suas qualificações (Artigo 58.º). Porém, 
a licença em questão só será concedida se o funcionário tiver menos de 50 anos e pelo menos três 
anos de serviço efectivo. No Artigo 59.º do referido estatuto, o legislador vai ainda mais longe e 
obriga os organismos a autorizarem licenças curtas para efeitos de aumento de qualificações 
académicas, formação, conferências, seminários, ou outros encontros de interesse científico 
relevante, sejam estes na Grécia ou no estrangeiro. No artigo 64.º estipula-se um prémio pecuniário 
para o funcionário público que tenha a iniciativa de apresentar um estudo ou proposta relevantes, 
cujo tema seja da sua área funcional ou relacionado com questões organizacionais e de 
produtividade, mesmo estando o funcionário aposentado.   
Na Hungria, a formação profissional está prevista no Acto Parlamentar XXXII de 1992, e no 
Decreto Governamental n.º 199/1998. Em Portugal, à semelhança do que acontece na Grécia, a 
                                                 
1052 SIGMA Paper Series, Preparing Public Administrations for the European Administrative Space, n. º23, OECD, 1998 
1053 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003 p.58 
1054 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
1055 Les Fonctions Publiques dans l’Europe des Douze, Revue française d'administration publique, n. º 55, juillet-septembre 1990 
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formação é um direito consagrado na lei. No caso português existe um diploma exclusivo para a 
matéria. Em todos os países em análise, a formação constitui um direito. No caso da Bélgica, o 
vencimento nestas circunstâncias é retido, nos restantes países não. Portugal tem um diploma 
específico para tratar esta matéria que entre nós se iníciou nos anos 80, o Decreto-Lei n.º 50/98, de 
11 de Março. No nosso país o número de horas para autoformação para as carreiras técnica e 
técnica superior são 100, e cerca de 70 para as restantes carreiras, com direito a vencimento. 
 
1.4 Estruturas de Formação Profissional 
Na Bélgica, no âmbito da reforma Copérnico foi criada uma formação especializada em gestão da 
Administração Pública. Com efeito, com o novo processo de avaliação são detectadas as 
necessidades de formação do funcionário, cabendo ao avaliador estimular o desenvolvimento 
pessoal do funcionário. É entendido, no âmbito do espírito Copérnico, que a gestão das pessoas 
começa e acaba com o director de linha, isto é, o dirigente mais próximo1057. No contexto da nova 
estrutura adoptada com a Reforma Copérnico, não há, contudo, nenhum organismo na Bélgica que 
analise as necessidades de formação bem como a política de formação para toda a Administração 
Pública a nível central, fruto da descentralização do sistema. A avaliação dos resultados da 
formação não é prática comum na Bélgica1058. No âmbito da formação inicial, além da formação 
académica, não existe uma formação inicial específica, com excepção da formação inicial para os 
novos licenciados recrutados (nível A). No âmbito na formação contínua, a mesma é voluntária. 
 
Na Grécia a formação poderá assumir a forma de obrigatória, embora à partida só o seja no caso da 
formação inicial. A formação pode consistir em programas de formação inicial, como é o caso do 
período probatório onde o funcionário é obrigado a frequentar programas de formação inicial, 
programas de formação de pessoal, programas de formação contínua e mesmo estudos de pós-
graduação ou cursos, que têm lugar no Centro de Nacional de Administração Pública.  
A formação inicial dos funcionários púbicos tem sido desenvolvida pela Escola Nacional de 
Administração Pública, que tem por objectivo formar funcionários altamente especializados para a 
função pública1059. Os estudantes têm que adquirir competências que os tornem capazes de 
responder às necessidades das funções que irão executar. Trata-se pois de uma escola que fornece 
formação inicial para funcionários, cujo curso tem a duração de dois anos e o estatuto de Pós-
graduação, semelhante ao português CEAGP ministrado pelo INA. O primeiro ano é um ano em 
                                                 
1057 Training Needs Analysis Methodologies in Public Administration & Training Activities for European Integration: A Comparative 
Report in European Union Member Countries, Hellenic National Centre for Public Administration, May, 2003  
1058 Idem.   
1059 SPANOU, Calliope, op. cit.   
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que o programa de estudos é comum: o segundo ano é de formação especializada de acordo com 
as funções que irão ser exercidas. O primeiro ano pretende fornecer uma base sólida de 
conhecimentos sobre a Administração Pública para as várias pessoas que frequentam o curso e que 
dispõem de formações académicas variadas. Este curso permite acelerar o progresso inicial na 
carreira. Esta formação introdutória é obrigatória para todas as categorias da função pública, com 
excepção do pessoal auxiliar. A restante formação ocorre quando é necessário uma determinada 
especialização numa dada área. Tem lugar em organismos públicos ou privados, na Grécia ou no 
estrangeiro. Na Grécia, a formação continua não é obrigatória, mas poderá ser um factor favorável 
à promoção. De facto, em situações de promoção são levadas em consideração as acções de 
formação frequentadas, embora não tenham a relevância da antiguidade. Têm sido desenvolvidos 
esforços visando o desenvolvimento dos recursos humanos no sector público. Estes esforços estão 
relacionados com a implementação de planos operacionais, nomeadamente o Plano 
“KLEISTHENIS”, que teve como grandes objectivos a formação contínua dos funcionários 
públicos, e a criação de executivos de alto nível na Administração Pública1060.  
 
Na Hungria, A formação inicial existente, antes da entrada para a função pública, é fornecida por 
vários organismos, na sua maioria universidades1061. Não existe portanto, uma estratégia de 
formação inicial para quem pretende ingressar na função pública, o que pressupõe que não haja um 
perfil definido sobre quais os conhecimentos que um funcionário deve ter à partida. O perfil 
escolhido até agora tem sido a formação universitária em Direito, sobretudo, em Economia e 
também em Administração Pública (cujos cursos têm uma grande componente de Direito, em 
detrimento de políticas públicas ou gestão pública). O sistema de carreira foi reforçado com a 
introdução do Exame Básico de Administração Pública, implementado depois de 19931062, e com a 
introdução do Exame Especial de Administração Pública em 1998. Cada pessoa que entra para a 
função pública, é obrigada a fazer o Exame Básico de Administração Pública até dois anos após a 
sua entrada, com excepção para os diplomados em Direito, Administração Pública ou Economia. A 
aprovação no exame é obrigatória para quem quer exercer funções de gestão. Quanto ao Exame 
Especial de Administração Pública, é visto pelo governo como uma formação1063. Estes exames 
constituíam os principais métodos de formação profissional na função pública húngara. Espera-se 
que as alterações introduzidas pelo Decreto Governamental n.º 199/1998 e a criação de planos de 
                                                 
1060 KOMSELI, Fani, op. cit.  
1061 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich, op. cit.  
1062 HAJNALl, György, Gajduschek, György, op. cit.  
1063 NUNBERG, Barbara, Ready for Europe: Public Administration Reform and European Union accession in Central and Eastern 
Europe, World Bank Technical Paper n.º 466,  The World Bank, Washington DC, May 2000 
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formação, tornem o sistema húngaro de formação da função pública, mais apto às exigências da 
actual conjuntura enfrentadas pela Administração Pública. 
  
Em Portugal, como vimos, existe um diploma específico para a formação profissional da função 
pública. No âmbito da formação inicial, para a esmagadora maioria da função pública, esta não tem 
lugar, para além da formação recebida no local de trabalho durante o estágio probatório, à 
semelhança do que acontece na Hungria e na Bélgica (exceptuando o nível A). Assim, Portugal não 
tem formação inicial obrigatória para as carreiras do regime geral. Tem uma formação inicial, 
consubstanciada no CEAGP, mas com carácter voluntário. Ao contrário dos restantes países, o 
nosso país introduziu a obrigatoriedade da formação contínua para o grupo de pessoal dirigente, o 
que traduz uma inovação e diferença face aos restantes países, mesmo face às alterações 
introduzidas pelo Decreto Governamental n.º 199/1998 húngaro. 
 
1.5 Instituições de Formação 
As principais instituições que fornecem formação aos funcionários belgas federais são o Instituto 
de Formação da Administração federal e a Direcção-Geral de Selecção e Formação. O Instituto de 
Formação da Administração federal (IFA) fornece formação contínua aos funcionários públicos 
federais, e gere a formação inicial para os novos licenciados recrutados (nível A). 
Na Grécia as instituições com um papel mais activo na formação da função pública são o Centro 
Nacional da Administração Pública que integra dois organismos: a Escola Nacional de 
Administração Pública, e o Instituto de Formação Contínua1064. A Escola Nacional de 
Administração Pública tem por objectivo formar funcionários especializados; cabe-lhe formar 
futuros funcionários públicos, à semelhança do INA. O Instituto de Formação Contínua, este tem a 
seu cargo o planeamento, a organização e a implementação de cursos de formação inicial para os 
funcionários públicos recém-nomeados, assim como a restante formação profissional dos 
funcionários públicos ao longo da carreira. A Escola Nacional de Administração Pública é também 
responsável pela organização de formação para funcionários com formação ao nível da licenciatura 
e com menos de 40 anos que tenham completado cinco anos de serviço na Administração Pública. 
Quem concluir com sucesso esta fase, é colocado numa lista especial, sendo favoritos em situações 
de empate no processo de promoção (artigo 83.º do estatuto da função publica). O Instituto de 
Formação Contínua é também responsável pela organização e realização de formação contínua, 
programas especializados e seminários. 
                                                 
1064 Greek Best Practice Case n.º 1: National Center of  Public Administration, in List of Best Practice Cases 4th Quality Conference for 
Public Administrations in the EU, 2006 
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Na Hungria, o sistema de formação era altamente descentralizado; antes de 1995, cada 
organização da administração central húngara tinha a sua instituição de formação, que perfaziam 
cerca de 30 instituições do género no país. Estas instituições foram privatizadas e seguiram outros 
formatos de funcionamento1065. Apenas uma destas instituições ficou ao serviço do Estado, o 
Instituto Húngaro de Administração Pública, que tem tarefas relacionadas com a formação inicial 
(ao nível dos exames exigidos por lei), e com a formação contínua e da alta Administração Pública; 
preparação da informação sobre a integração europeia e a restante formação dos funcionários 
públicos. Para além deste Instituto, o Ministério do Interior tem a responsabilidade de fornecer 
formação aos altos funcionários públicos, em coordenação, na sua maior parte, com programas 
internacionais, sendo de destacar o PHARE1066, o SIGMA1067, e o EIPA. 
Em Portugal as principais instituições de formação da Administração Pública são o do INA e o 
CEFA, cuja criação data de 1979 e 1980, respectivamente. A criação do INA teve por base a então 
futura integração do país na Comunidade Económica Europeia e a necessidade de ter uma função 
pública apta a lidar com as exigências inerentes. As competências iniciais do INA passavam pela 
formação dos quadros dirigentes e técnicos, pela investigação e pela cooperação internacional.  
 
1.6 Formação Universitária em Administração Pública 
Na Europa não existe tradição em educação em Administração Pública. Já nos EUA, este tipo de 
saber acompanhou o desenvolvimento da gestão empresarial, da sociedade industrial1068.  
Era entendido que, qualquer licenciatura, sobretudo a licenciatura em Direito, constituía formação 
adequada para trabalhar na Administração Pública. A formação especializada ocorria com a rotina 
do trabalho administrativo. Esta foi, de facto, a ideia que vigorou até à Segunda Guerra Mundial. 
Há quem considere que o ensino da Administração Pública, como o entendemos actualmente na 
Europa, tenha tido início com a criação da École d’Administration criada em Paris em 1848 e 
extinta um ano depois, sendo precursora da École National d’Administration criada em 1945, que é 
um marco no ensino da Administração pública na Europa e que conduziu ao aparecimento de 
escolas semelhantes em outros países1069. Já nos Estados Unidos, a primeira escola de 
Administração Pública foi criada em Nova Iorque em 1911, a Training School of Public Service. 
                                                 
1065 SIGMA Papers, Country Profiles of Civil Service Training Systems, n.º 12, OECD, 1997 
1066 O programa PHARE (Poland, Hungary Assistance for the Reconstruction of the Economy), constitui actualmente o principal 
instrumento da cooperação financeira e técnica da Comunidade Europeia com os países da Europa Central e Oriental (PECO). Foi criado 
em 1989 para apoiar o processo de reforma e a transição económica e política na Polónia e na Hungria. Actualmente, o programa 
engloba 14 países parceiros da região (entre os quais a Croácia, actualmente excluída). 
1067 O Programa SIGMA (Support for Improvement in Governance and Management), foi criado em 1992 e é uma iniciativa da União 
Europeia e da OCDE, financiada maioritariamente pela União Europeia. O programa fornece apoio aos países parceiros, no seu esforço 
de modernização do sistema de governo. 
1068 BILHIM, João, Qualificação e Valorização de competências, Sociedade Portuguesa de Inovação, Porto, 2004 
1069 CAUPERS, João, Introdução à Ciência da Administração Pública, Âncora Editora, Lisboa, 2002 
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Contudo, foi só depois da Segunda Guerra Mundial que o ensino desta ciência se generalizou pela 
Europa. 
A Assembleia do Parlamento Europeu, considera que os Estados deveriam aumentar o 
financiamento destinado à formação profissional, bem como proceder ao recrutamento em 
instituições de educação superior, de modo a atrair jovens talentosos para o emprego público1070, o 
que enuncia potenciais benefícios.  
Quanto aos países analisados, na Bélgica, o estudo da Administração Pública na Bélgica foi 
durante muito tempo meramente complementar à formação em Direito, à semelhança, de resto com 
o que acontecia na restante Europa. As universidades apenas podiam organizar cursos em Direito 
público ou Economia Política. Depois de 1859, as licenciaturas em Ciências Políticas e Sociais e 
em Estudos Diplomáticos foram separadas do Direito, mas permaneceram muito ligadas a esta área 
de estudo1071. Os primeiros estudos sobre o funcionamento da Administração Pública belga datam 
da segunda metade século XIX e foram escritos por funcionários públicos, sendo o estudo de 
Edouard Ducpétiaux “Étude sur la reforme administrative”, considerado o mais importante1072. 
Uma vez que não há lugar a formação inicial para os funcionários públicos, com excepção para o 
caso de alguns funcionários federais, a maior parte da formação inicial está integrada na formação 
académica. As instituições que fornecem formação universitária em Administração Pública são: a 
Universidade de Antuérpia, a Escola Superior Francisco Ferrer, a Universidade Livre de Bruxelas, 
a Hogeschool Gent, a Vrije Universiteit Brussel e a Ghent University, a Universidade de Liège, a 
Universidade católica de Leuven1073 e a Universidade católica de Louvain-la-Neuve. Não obstante 
a variada oferta de ensino, pode observar-se uma falta de interesse dos estudantes pela área da 
Administração Pública, que poderá estar relacionada com a perspectiva negativa que a sociedade 
tem da mesma e com a forte tradição legalista na Administração. 
Na Grécia, o estudo da Administração Pública como uma área académica é também relativamente 
recente. A primeira tentativa de abordar o problema data de 18941074 mas não obteve seguidores, 
tendo prevalecido a ênfase no Direito Administrativo. Os estudos em Administração Pública foram 
estabelecidos inicialmente tendo em vista a preparação dos futuros funcionários públicos. Apesar 
dos planos governamentais para estabelecer uma escola para este efeito, a primeira iniciativa do 
género foi privada e teve como modelo a École Libre des Sciences Politiques de Paris. Esta escola 
começou a funcionar em 1930, como entidade de direito privado e foi designada de Escola de 
                                                 
1070 CREMA, Giovanni, op. cit. 
1071 FACON, Pedro, BRANS, Marleen op. cit. 
1072 THIJS, Nick, WALLE, Steven Van de, op. cit. 
1073 http://www.kuleuven.ac.be 
1074 The Maladministration in Greece. Causes and Remedies, editado em 1894 por S.Evlambiou. O autor teve uma abordagem 
vanguarda, adoptando uma perspectiva pluridisciplinar da Administração Pública. 
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Ciências Políticas de Panteios1075. A escola tinha como objectivo a educação da classe dirigente 
especialmente destinada a ocupar cargos públicos. Os estudantes eram admitidos depois da 
conclusão do ensino secundário e os estudos tinham a duração de três anos. O diploma desta escola 
não era reconhecido pelo Estado, mas tal não interferiu com o sucesso da escola. Tanto assim foi 
que no ano lectivo de 1936/1937 o estatuto da escola foi revisto, passando a ser uma instituição de 
direito público e de ensino superior, sendo reconhecido aos seus diplomados prioridade no 
recrutamento e promoção na função pública. Conseguiu o estatuto de Universidade, passando a ser 
Escola Superior de Ciências Políticas de Panteios. O propósito deste estatuto era, entre outros, a 
formação inicial e contínua dos funcionários públicos nas áreas das ciências económicas, políticas e 
sociais. Actualmente, a formação universitária em Administração Pública é efectuada por duas 
instituições: o Departamento de Administração Pública da Universidade de Ciências Sociais e 
Políticas de Panteios, e o Departamento de Ciência Política e Administração Pública da 
Universidade de Atenas. A investigação académica em Administração Pública na Grécia 
permanece, no entanto, pouco desenvolvida. Este trabalho de investigação tem ficado a cargo do 
Centro Nacional da Administração Pública.  
A Hungria foi o primeiro país do bloco de leste a ter formação universitária em Administração 
Pública. O Colégio de Administração Pública foi criado em 1977 e tem sido um grande fornecedor 
de licenciados para o Estado, sobretudo para a administração local1076. A Universidade de Ciências 
Económicas de Budapeste é outra instituição que fornece formação em Administração Pública. A 
Universidade possui também o Instituto de Educação Avançada em Administração Pública, que 
fornece formação para os funcionários públicos sob a forma de estudos de pós-graduação. Em 
2000, esta Universidade foi integrada com o Colégio de Administração Pública, passando a ser 
designada de Universidade de Ciências Económicas e Administração Pública de Budapeste. Estas 
instituições foram formando ao longo dos anos, muitos profissionais da Administração Pública1077. 
Na Hungria, de resto, todos os alunos oriundos de faculdades de direito são muito apreciados pela 
Administração Pública1078. Também em Portugal, o estudo da Administração Pública esteve 
sempre inserido no âmbito do Direito. No início do século XX teve início uma nova tradição nas 
Universidade de Coimbra e Lisboa: a inclusão nas licenciaturas de Direito do Direito 
Administrativo. Mas a Administração Pública como ciência permaneceu ignorada1079. Crê-se que o 
ensino da Administração Pública em Portugal, enquanto campo autónomo de estudo, tenha tido 
                                                 
1075 SPANOU, Calliope, op. cit.  
1076 NUNBERG, Barbara, Barbone, Luca, Derlien, Hans-Urlich,  op. cit.   
1077 Para conhecimento da lista de programas de graduação em Administração Pública na Hungria e das disciplinas leccionadas 
consultar: http://www.nispa.sk/reports/Hungaria/Annex1.htm e também http://www.nispa.sk/reports/Hungaria/Annex2.htm 
1078 SIGMA PAPERS, Country Profiles of Civil Service Training Systems, n.º 12, OECD, 1997 
1079 CAUPERS, João, op. cit.  
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início nos anos 50 no Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina da 
Universidade Técnica de Lisboa, actual Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas1080, com o 
objectivo de formar dirigentes para a administração colonial. Em 1980, já depois das interrupções 
ocorridas com a revolução de 25 de Abril de 1974, foram criadas as duas primeiras licenciaturas 
em Administração Pública, uma no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, e outra na 
Universidade do Minho, na Escola de Economia e Gestão1081. Actualmente existem várias 
instituições que ministram licenciaturas na área da Administração Pública, não só instituições 
universitárias, mas também instituições politécnicas e privadas.  
 
1.7 Principais ideias a reter 
Os grandes objectivos da formação dos funcionários, não obstante os objectivos específicos de uma 
dada política em cada país, são, de uma maneira geral, o aumento do conhecimento em assuntos 
europeus e a implementação da reforma e modernização administrativas1082. No entanto, os países 
europeus têm feito um esforço considerável em termos de formação contínua de forma a aumentar 
as competências e conhecimentos das respectivas administrações públicas.  
 
Nos quatro países em análise, a maior parte da função pública está concentrada no nível central de 
Administração Pública. À excepção da Bélgica, os restantes três países têm uma lei especial para a 
função pública e bastante mais recente do que as normas pelos quais a administração belga se rege. 
Portugal é destes quatro países, aquele que apresenta uma legislação mais extensa para a função 
pública, como tivemos oportunidade de ver na primeira parte deste trabalho. À excepção da 
Hungria, o concurso é a regra de recrutamento nestas administrações. Embora a ideologia 
defendida em todos as Administrações Públicas destes países seja um sistema de carreira para a 
função pública, a realidade, contudo, indicia a predisposição para um sistema contratual mais 
flexível.  
Em todos os países em análise, a formação constitui um direito. No caso da Bélgica, o vencimento 
nestas circunstâncias é retido, nos restantes países não. Portugal tem um diploma específico para 
tratar esta matéria que entre nós se iníciou nos anos 80, o Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março. 
No nosso país o número de horas para autoformação para as carreiras técnica e técnica superior são 
100, e cerca de 70 para as restantes carreiras, com direito a vencimento. A Grécia apresenta uma 
particularidade de relevar: apoia o aumento das qualificações dos funcionários, concedendo 
                                                 
1080 Idem. 
1081 Idem. 
1082 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.   
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licenças com vencimento para o efeito. Assim, em condições específicas, o funcionário pode ser 
autorizado a tirar uma licença especial1083 até três anos para aumentar as suas qualificações. 
Na Bélgica e Grécia, com excepção da formação inicial, os funcionários não são obrigados a 
frequentarem acções de formação, embora estas possam influenciar favoravelmente a promoção na 
carreira1084. Apesar de em Portugal a formação também influir na promoção, não há 
obrigatoriedade de formação inicial nem contínua, com excepção dos dirigentes e da formação para 
a qual qualquer funcionário for designado. Na Hungria, para além dos exames obrigatórios e da 
formação dos dirigentes, não se conhece outro tipo de formação de relevar. 
Actualmente, a formação é ministrada por escolas ou organismos nacionais da Administração 
Pública, ou outros centros de formação do Estado. Todos os Estados têm os seus programas de 
formação, cujos conteúdos diferem consoante as prioridades em cada país1085. No caso da Hungria 
muitos dos conteúdos programáticos continuam a estar relacionados com a integração europeia e o 
direito, resultantes dos momentos recentemente vividos, enquanto que Portugal tem optado, numa 
óptica de reforma administrativa, por conteúdos relevantes no âmbito de formação de quadros 
superiores. As principais instituições que fornecem formação aos países em análise são: na Bélgica 
o Instituto de Formação da Administração federal e a Direcção-Geral de Selecção e Formação. Na 
Grécia é o Centro Nacional da Administração Pública que integra dois organismos: a Escola 
Nacional de Administração Pública, e o Instituto de Formação Continua. Na Hungria é o Instituto 
Húngaro de Administração Pública, o EIPA e os programas PHARE e SIGMA, e em Portugal o 
INA e o CEFA. 
Na Europa não existe tradição em educação na área da Gestão e da Administração Pública, 
contrariamente aos Estados Unidos, onde a educação nesta área existiu e acompanhou a Gestão 
Empresarial1086. Na Europa a tónica foi sempre posta no Direito, que constituía a formação 
académica base ideal para o serviço público, que seria complementada com a rotina das funções 
desempenhadas. Deste modo, e tendo a formação profissional sido um campo ignorado até à 
Segunda Guerra Mundial, a principal formação dos funcionários públicos durante muito tempo, 
para além da rotina administrativa diária, foi a formação académica em Direito, e que constitui 




                                                 
 
1084 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
1085 HOVEN, Rutger van den, op. cit. 
1086 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos, Editorial Presença, Lisboa, 1997 
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“Os problemas simples acabaram… e as respostas simples também.”1087 Esta é a realidade vivida 
pelas sociedades do final do século XX e início do século XXI. A complexidade da conjuntura 
apela a respostas de igual teor, alicerçadas em sólido conhecimento, o qual se tornou o recurso 
económico de maior importância, também considerado como o “ponto nevrálgico do cenário 
mundial”1088. Neste trabalho, tivemos oportunidade de referir que as eras industriais clássica e 
neoclássica, deram lugar a uma nova era, assente nas tecnologias de informação, mas sobretudo no 
capital humano, a quem cabe a exclusividade de gerar conhecimento. Por este motivo, deparamo-
nos com uma transição rápida e irreversível para uma sociedade pós-industrial, onde organizações 
de lógica taylorista e tecnocêntrica, começam a ceder lugar a modelos de antropocêntricos de 
organização do trabalho, centrados no ser humano e nas suas capacidades. Neste contexto, o 
sucesso das organizações, senão mesmo a sobrevivência, terá de passar necessariamente pelo 
investimento no trabalhador do conhecimento, em capital humano, que tal como outro activo 
organizacional necessita de ser valorizado. Considerámos neste trabalho, que a valorização do 
trabalhador está intrinsecamente ligada à formação profissional, como meio de valorização 
permanente deste tipo de activo organizacional, de modo a que o mesmo não fique obsoleto, por 
um lado, nem desajustado por outro.  
 
O conceito de formação profissional evoluiu nas últimas décadas;1089. Se no início a formação 
profissional tinha por fim ajustar o trabalhador a uma dada tarefa ou a colmatar eventuais falhas do 
sistema escolar, progressivamente a formação passou a ser vista como um meio potenciador de 
interesses e motivações dos indivíduos, ao mesmo tempo que se passou a visar o desenvolvimento 
de aptidões e valores humanos e não apenas técnicos. Com efeito, a actual sociedade em que 
vivemos, exige uma maior intervenção da capacidade humana em detrimento de procedimentos 
mecanizados e da apologia da tecnicidade, e a actual conjuntura apela à criatividade e à inovação 
na procura de novas soluções para problemas novos. A formação é considerada como o 
instrumento chave para o desenvolvimento dos recursos humanos, que constituem, a nosso ver, o 
diferencial competitivo entre as organizações, sejam estas públicas ou privadas. No âmbito das 
organizações públicas, e dados os actuais desafios inerentes a qualquer organização aliados aos 
                                                 
1087 Gregory Bateson citado por SERRANO, António, FIALHO, Cândido, op. cit. p. V 
1088 SERRANO, António, FIALHO, Cândido, op. cit.  
1089 JORGE, Gertrudes, op. cit. 
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desafios intrínsecos às organizações públicas, a valorização dos recursos humanos constitui um 
tema actual e relevante. 
 
Portugal e outros vinte e quatro países encontram-se integrados num espaço europeu que pretende 
tornar a aprendizagem ao longo da vida uma realidade, e que aspira a ser a economia do 
conhecimento mais competitiva e dinâmica do mundo, no ano 2010. A aquisição contínua de 
conhecimentos e competências, a mudança comportamental e uma resposta efectiva aos 
desafios1090, assumem-se como essenciais para que se possa tirar vantagens reais do momento em 
que vivemos, cientes de que as grandes vantagens em termos de concorrência assentam no capital 
humano de cada Estado, cujos conhecimentos e competências são importantes catalizadores de 
crescimento económico. A principal vantagem competitiva de Portugal no presente e futuro, dadas 
as suas condicionantes geográficas, demográficas e económicas, terá que ser o conhecimento, e 
mais concretamente a capacidade de gerar, gerir e desenvolver as potencialidades de cada 
trabalhador1091. Neste sentido, importa que a Administração Pública, enquanto organização, 
rentabilize o investimento em capital humano e sua respectiva formação, e se torne numa 
organização aprendente.  
 
Com o recente alargamento da União Europeia, o espaço comunitário passou a ter 25 membros. A 
Administração Pública constitui um campo da exclusiva competência de cada Estado e a influência 
comunitária é extremamente reduzida. Para países como o nosso, em que a pressão para reformas e 
modernização é muitas vezes exógena, esta limitação é considerada negativa. No caso da função 
pública dos Estados, e apesar de todo o impacto da União Europeia, as diferenças persistem e estão 
longe da harmonização, mesmo entre os países constituintes1092. Podemos observar princípios1093 e 
tendências que são partilhados, mas não igualdade, não existindo sequer no espaço comunitário 
uma definição comum de função pública. 
 
Neste seguimento, e face à inexistente tradição do estudo e ensino da Administração Pública na 
Europa, e constatando-se também que não existiam muitos estudos comparativos nesta área, 
nomeadamente no âmbito da função pública, quisemos aprofundar conhecimentos neste campo. 
Escolhemos a área da formação da função pública, de modo a verificar se Portugal tem vindo a 
acompanhar a tendência de formação ao nível dos funcionários públicos. No estudo, cingimo-nos 
                                                 
1090 HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, op. cit.  
1091 CAMARA, Pedro B., GUERRA, Paulo Balreira, RODRIGUES, Joaquim Vicente, op. cit. 
1092 STEEN, Trui, SHAAP, Dirk, op. cit. 
1093 SIGMA Paper Series, European Principles for Public Administration , n.º 27, OECD, 1999 
A Formação Profissional da Função Pública nos países da União Europeia: os casos particulares da Bélgica, 




Dissertação de Mestrado em Gestão Pública 
Irina Milheiro Marques 
    - 201 -
 
 
ao estudo da função pública da administração central de quatro países: Bélgica, Grécia, Hungria e 
Portugal, partindo da assunção de que a partilha de experiências e práticas de Administração 
Pública constitui um meio riquíssimo de aprendizagem. Deste modo, o objectivo final foi concluir 
se a formação profissional dos funcionários públicos em Portugal se inseria ou não na tendência 
dos países escolhidos para o estudo. A investigação e análise efectuadas, permitem-nos responder 
afirmativamente. Efectivamente, Portugal insere-se na tendência de formação dos países estudados. 
 
Com efeito, analisámos os sistemas de formação da Administração Pública central em quatro países 
da comunidade: Bélgica, Grécia, Hungria e Portugal, desenvolvendo em particular o nosso país. 
Considerámos como variáveis de estudo, a estrutura político-administrativa, o regime da função 
pública, as estruturas de formação existentes na função pública da administração central e a 
formação universitária em Administração Pública. Pudemos observar que os países europeus 
estudados têm feito um esforço considerável em termos de formação de forma a aumentar as 
competências e conhecimentos das respectivas Administrações Públicas.  
 
Em todos os países estudados, as instituições de formação foram criadas no início da segunda 
metade do século XX. Portugal não foge à regra, tendo criado o Instituto Nacional de 
Administração já quase há trinta anos, em 1979, altura em que teve início a formação profissional 
da função pública entre nós. Os primeiros diplomas versando a formação datam da década de 80, 
observando-se uma preocupação e uma evolução normativa desde então que não foi detectada nos 
restantes países. À excepção da Bélgica, os restantes três países têm uma lei especial para a função 
pública e bastante mais recente do que as normas pelos quais a administração belga se rege. 
Portugal foi destes quatro países, aquele que apresentou uma legislação mais extensa para a função 
pública, como tivemos oportunidade de ver na primeira parte deste trabalho, e o único a consagrar 
um diploma para a formação dos funcionários. Nos restantes casos a formação está incluída no 
próprio diploma sobre a função pública. Em todos os países analisados, a formação constitui um 
direito. Na Bélgica porém, o vencimento é retido quando se frequentam acções de formação, nos 
restantes países não. Em Portugal não se retém o vencimento para efeitos de frequência de acções 
de formação. No nosso país o número de horas para autoformação para as carreiras técnica e 
técnica superior são 100, e cerca de 70 para as restantes carreiras. Embora o número seja inferior ao 
quantitativo belga, por exemplo, não se retém o vencimento, o que constitui um estímulo e um 
claro apoio à formação. A Grécia apresentou uma particularidade de relevar, única nos países 
analisados: o apoio ao aumento das qualificações dos funcionários, pode ir até licenças com 
vencimento para o efeito, até três anos. O nosso país, apesar de não prever esta licença, prevê a 
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equiparação a bolseiro para os funcionários e agentes que queiram prosseguir estudos, 
materializando em letra de lei o incentivo à formação complementar. 
 
Na Bélgica e Grécia, com excepção da formação inicial, observou-se que os funcionários não são 
obrigados a frequentarem acções de formação, embora estas possam influenciar favoravelmente a 
promoção na carreira1094. Apesar de em Portugal a formação também influir na promoção, não há 
obrigatoriedade de formação inicial nem contínua, com excepção da formação para os dirigentes e 
da formação para a qual qualquer funcionário for designado (e do período probatório se 
entendermos considerá-lo como formação). Na Hungria, para além dos exames obrigatórios, cuja 
preparação poderá eventualmente ser considerada um tipo de formação, e da formação para 
dirigentes, não se conhece outro tipo de formação de relevar. Na Grécia, a formação contínua 
também não é obrigatória, mas à semelhança de Portugal, é bastante considerada para efeitos de 
promoção. A formação inicial poderá ser ou não obrigatória. O Plano KLEISTHENIS, à 
semelhança das recentes formações para dirigentes introduzidas na função pública portuguesa, 
tinha como objectivos a formação contínua dos funcionários. À semelhança de Portugal, a Grécia 
tem um curso de formação inicial de funcionários com a duração de dois anos, mas que vai mais 
além do nosso CEAGP: o segundo ano, de especialização, tem em conta as funções que irão ser 
exercidas pelo funcionário.  
Portugal, apesar de não ter uma formação inicial obrigatória, introduziu a obrigatoriedade da 
formação contínua para o grupo de pessoal dirigente, como condicionante de exercício do cargo, o 
que traduz uma inovação e diferença face aos restantes países. Ao mesmo tempo, prevê a 
equiparação a bolseiro para a frequência de formação complementar. 
 
Pudemos também observar que nos quatro países, a principal formação é ministrada por escolas ou 
organismos nacionais da Administração Pública, ou outros centros de formação do Estado. Todos 
os Estados têm os seus programas de formação, cujos conteúdos diferem consoante as prioridades 
em cada país1095. No caso da Hungria muitos dos conteúdos programáticos continuam a estar 
relacionados com a integração europeia e o Direito, resultantes dos momentos recentemente 
vividos, enquanto que Portugal tem optado, numa óptica de reforma administrativa, por conteúdos 
relevantes no âmbito da formação de quadros superiores. As principais instituições que fornecem 
formação aos países são: na Bélgica o Instituto de Formação da Administração federal e a 
Direcção-Geral de Selecção e Formação. Na Grécia é o Centro Nacional da Administração Pública 
que integra dois organismos, a Escola Nacional de Administração Pública e o Instituto de 
                                                 
1094 BOSSAERT, Danielle et al., op. cit.  
1095 HOVEN, Rutger van den, op. cit. 
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Formação Contínua. Na Hungria é o Instituto Húngaro de Administração Pública, o EIPA e os 
programas PHARE e SIGMA, e em Portugal o INA e o CEFA. 
Na Europa não existe tradição em educação na área da Gestão e da Administração Pública, 
contrariamente aos Estados Unidos, onde a educação nesta área existiu e acompanhou a Gestão 
Empresarial1096. No velho continente, a tónica foi sempre posta no Direito, que constituía a 
formação académica base ideal para o serviço público, que seria complementada com a rotina das 
funções desempenhadas. Deste modo, e tendo a formação profissional sido um campo ignorado até 
à Segunda Mundial, a principal formação académica dos funcionários públicos durante muito 
tempo, para além da rotina administrativa diária, foi a formação académica em Direito, e que 
constitui ainda hoje uma das licenciaturas preferidas no sector público. 
 
Observámos também que, por toda a Europa, as Administrações Públicas têm procurado a 
modernização, fenómeno este que tem progredido de maneiras diferentes e em momentos distintos 
em cada país. No âmbito dos recursos humanos, os esforços de reforma e modernização datam dos 
anos 80 do século XX, desencadeados por aspectos comuns que visavam uma resposta mais eficaz 
e eficiente por parte das Administrações.: a integração europeia; a pressão para a diminuição da 
despesa pública (que levou à introdução de medidas recentes em Portugal); as pressões políticas e 
ideológicas; a própria pressão demográfica e consequente agravamento na sustentabilidade do 
actual modelo social; o fenómeno da globalização e do desenvolvimento económico, as maiores 
reivindicações sociais por serviços públicos com maior alcance e qualidade; o declínio da 
confiança do cidadão nos governos, as pressões inerentes ao desenvolvimento de uma sociedade da 
informação e do conhecimento1097. Neste sentido, a maioria dos países da OCDE e da União 
Europeia, estabeleceu sistemas de formação da função pública nos últimos trinta anos, variando 
entre si consoante o sistema político-administrativo, o tipo de função pública e a filosofia de 
recrutamento. Constatámos que em todos os países da União Europeia foram criadas instituições de 
formação profissional para a Administração Pública, sendo a grande maioria delas públicas.  
Vimos também que, não obstante as diferenças administrativas que os países europeus têm entre si, 
existem semelhanças no âmbito da formação; a maior parte dos programas de formação fornecidos 
pelos Estados-membros não exigem conhecimentos específicos, pressupondo-se que não se dirigem 
a especialistas. Ao mesmo tempo, os conteúdos genéricos são os que têm maior expressão no 
conjunto das temáticas ministradas, e que as técnicas pedagógicas mais praticadas são os 
seminários e conferências, traduzindo-se numa tendência de formação com base em métodos 
                                                 
1096 ROCHA, J.A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos, Editorial Presença, Lisboa, 1997 
1097 HEGEWISCH, Ariane, MARTIN, Brendan, op. cit.  
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passivos por parte dos formandos. Esta pareceu-nos ser uma tendência dos sistemas de formação 
europeus.  
 
Permitimo-nos concluir que o sistema de formação da função pública em Portugal se encontra 
inserido na tendência de formação dos países estudados; a formação profissional é consagrada 
como um direito, à semelhança dos restantes países, e o suporte legal existente para o efeito é até o 
mais detalhado dos estudados. O país consagra um número de horas para formação com direito a 
vencimento para que os funcionários possam frequentar acções de formação, número este que 
ascende às 100 horas. Portugal tem também, desde o final dos anos 80, um diploma que prevê a 
equiparação a bolseiro aos funcionários que queiram prosseguir formação complementar, apenas 
equiparado ao caso grego. As principais instituições públicas de formação da função pública, 
organismos centrais de formação, foram criadas nos finais dos anos 70 e princípios dos anos 80, 
seguindo a tendência dos restantes países analisados, bem como dos restantes países europeus. 
Portugal, a par da Grécia, tem empreendido esforços no sentido de harmonizar a formação dos 
funcionários. O INA é uma instituição com grande dinamismo na formação da função pública. À 
semelhança da Escola Nacional de Administração Pública grega, o INA é responsável pela 
formação de futuros funcionários públicos, com o CEAGP desde 2000. Desde 2005 que o INA tem 
sido responsável por cursos de formação especifica para dirigentes. Com efeito, Portugal é o único 
dos países analisados com uma formação obrigatória, quer para dirigentes de nível superior, quer 
para dirigentes de nível intermédio, cuja obtenção condiciona o exercício do cargo. 
 
Não obstante o caminho a percorrer ainda seja longo, em áreas como a gestão de recursos humanos, 
gestão do conhecimento, e diagnóstico e avaliação da formação, o nosso país está inserido na 
tendência de formação da função pública, considerando-se o seu desempenho positivo no universo 
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Sugestões para futuras pesquisas 
 
 
A elaboração da presente dissertação suscitou questões cuja abordagem, pese embora nos tenham 
interessado como temas de investigação, far-nos-ia incorrer no desvio do nosso objecto e âmbito de 
análise. Deste modo, acreditamos que é uma mais-valia partilhar as mesmas, no sentido de que 
poderão servir de tema de análise para futuras investigações. 
 
1.ª Sugestão de Investigação 
A ligação, entre função pública e descentralização tem sido pouco explorada1098, sendo a reforma 
da função pública tida como um processo exclusivo da Administração central, o que está longe de 
corresponder à verdade. Estará a Administração local preparada para assumir novas atribuições e 
competências? Qual a qualificação dos funcionários da Administração local? Como se processa a 
sua formação? Estará a Administração local a desenvolver alguma política de qualificação dos seus 
recursos humanos como preparação para uma maior descentralização? O que aconteceu noutros 
países da União Europeia? O processo de descentralização foi acompanhado de um adequado 
processo de formação dos funcionários? Sugere-se o estudo comparativo do caso português com 
outro(s) país(es).  
 
2.ª Sugestão de Investigação 
Os desafios futuros ao nível da gestão dos recursos humanos da Administração Pública, com o 
envelhecimento dos funcionários no activo e a consequente aposentação por um lado, e por outro as 
dificuldades por parte do Estado de reter e atrair os recursos mais jovens, competindo com o sector 
privado, levam à reflexão sobre os futuros trabalhadores da Administração Pública, 
independentemente do seu vínculo laboral ser de ordem estatutária ou não. Num país com tantas 
licenciaturas no campo da Administração Pública, haveria ou não benefício de um maior diálogo 
entre os organismos e serviços da Função pública e as Universidades? 
 
3.ª Sugestão de Investigação 
No presente trabalho considerou-se a avaliação da formação como uma questão essencial no 
processo de gestão de formação, cuja ausência constitui, a nosso ver, uma limitação ao próprio 
processo de formação. Será que estaremos a fazer uma correcta avaliação da formação da função 
pública? Será que os organismos efectuam diagnósticos de necessidades de formação e estabelecem 
objectivos que possam ser avaliados?  
                                                 
1098 Verheijen, A.J.G. Removing Obstacles to Effective Decentralization: Reflecting on the Role of the Central State Authorities, in 
Mastering Decentralization and Public Administration Reforms in Central and Eastern Europe, Local Government and Public Reform 
Initiative, Budapest, 2003  
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4.ª Sugestão de Investigação 
Numa conjuntura de evolução da Gestão de Recursos Humanos e do seu papel estratégico nas 
organizações, a Administração Pública tem ou não uma efectiva gestão de recursos humanos? 
Existe gestão de recursos humanos para além da gestão administrativa adequada do pessoal? 
 
5.ª Sugestão de Investigação 
Gestão do conhecimento na Administração Pública: sabemos usufruir do conhecimento disponível? 
Quais os mecanismos de armazenamento e partilha de conhecimento disponíveis?  
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